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R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 

T R I B U N A L S U P E R I O R D I S T R I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ 
S A L A S E G U N D A D E DECISIÓN L A B O R A L 

M a g i s t r a d a S u s t a n c i a d o r a : R h i n a P a t r i c i a E s c o b a r B a r b o z a . 

Bogotá, D . C , s e i s ( 0 6 ) d e j u l i o d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) . 

D i s c u t i d o y A p r o b a d o según A c t a N o 0 0 1 

I . A S U N T O A T R A T A R 

S e d e c i d e n l o s R E C U R S O S D E APELACIÓN i n t e r p u e s t o s p o r l o s a p o d e r a d o s d e 

l a s D E M A N D A D A S P O R V E N I R PROTECCIÓN Y C O L P E N S I O N E S , e n c o n t r a d e l a 

s e n t e n c i a p r o f e r i d a e l 2 5 d e j u l i o d e 2 0 1 9 p o r e l J u z g a d o V e i n t i u n o L a b o r a l d e l 

C i r c u i t o d e Bogotá, así c o m o e l g r a d o j u r i s d i c c i o n a l d e C O N S U L T A a f a v o r d e 

C o l p e n s i o n e s , d e n t r o d e l p r o c e s o o r d i n a r i o l a b o r a l q u e C L A U D I A C E C I L I A M E D I N A 

T O R R E S p r o m o v i e s e c o n t r a l a s p r e c i t a d a s d e m a n d a d a s . 

E n l o q u e aquí c o n c i e r n e c o n l a d e m a n d a s e p r e t e n d e s e d e c l a r e " l a n u l i d a d " 

d e l t r a s l a d o e f e c t u a d o d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l 

Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , s e c o n d e n e a Protección S . A . a l p a g o 

d e l o s p e r j u i c i o s c a u s a d o s , l o s i n t e r e s e s m o r a t o r i o s y s e r e t r o t r a i g a n l a s c o s a s a l e s t a d o 

a n t e r i o r y d e f o r m a c o n s e c u e n c i a l , s e c o n d e n e a e s t a última a l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o 

d e l a pensión d e v e j e z . 

S e e d i f i c a l a d e m a n d a y d e f o r m a p r i n c i p a l , e n e l p r e s u n t o engaño q u e sufrió 

l a a c t o r a , e l q u e f u e d e t e r m i n a n t e p a r a q u e d e c i d i e r a m o d i f i c a r s u régimen p e n s i o n a l . 

2 . Actuación P r o c e s a l . 

N o t i f i c a d a s l a s c o n v o c a d a s , c o n t e s t a r o n e n l o s s i g u i e n t e s términos. 

Protección S . A . , s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s i n c o a d a s e n l a d e m a n d a , 

p r e s e n t a n d o l a s e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r ( i n c l u y e n d o l a d e 

prescripción), a d u j o , e n síntesis, q u e si b i e n l a a d m i n i s t r a d o r a c o n l a q u e s e efectuó e l 

t r a s l a d o f u e C o l m e n a A I G y l a m i s m a y a n o e x i s t e , d e b e p r e s u m i r s e , e n d e s a r r o l l o d e l 

p r i n c i p i o d e b u e n a f e c o n s a g r a d o e n l a Constitución, q u e l o s a s e s o r e s d u r a n t e e l 

p r o c e s o d e vinculación d e l a d e m a n d a n t e s u m i n i s t r a r o n l a información n e c e s a r i a p a r a 

I I . A N T E C E D E N T E S 

1 . H e c h o s 
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q u e e l l a t o m a r a u n a decisión c o n t o d o s l o s e l e m e n t o s d e j u i c i o y c o n f o r m e s u 

situación p a r t i c u l a r . 

M e n c i o n a q u e d e b e t e n e r s e e n c u e n t a q u e l a a c t o r a , p a r a e l I o d e a b r i l d e 1 9 9 4 , 

n o c o n t a b a c o n 1 5 años d e s e r v i c i o s c o t i z a d o s , p o r l o q u e n o se e n c u e n t r a d e n t r o d e 

a q u e l g r u p o d e p e r s o n a s q u e p u e d e n r e g r e s a r e n c u a l q u i e r t i e m p o a l R P M , 

a d i c i o n a l m e n t e t a m p o c o tenía u n d e r e c h o a d q u i r i d o y n o sufrió p e r j u i c i o a l g u n o p o r 

l a pérdida d e l R P M , l o q u e h a c e q u e e l p r i n c i p i o d e l a c a r g a d e l a p r u e b a s e m a n t e n g a 

e n c a b e z a d e l a d e m a n d a n t e e n l o s términos d e l a r t . 1 6 7 C G P . 

R e f i e r e q u e l a d e m a n d a n t e s e e n c u e n t r a i n m e r s a e n l a prohibición c o n s a g r a d a 

e n e l a r t . 1 3 d e l a L e y 1 0 0 / 1 9 9 3 p u e s l e f a l t a n m e n o s d e 1 0 años p a r a a d q u i r i r l a e d a d 

p a r a p e n s i o n a r s e . 

I n d i c a q u e , e n e l p r e s e n t e a s u n t o l a d e m a n d a n t e optó l i b r e m e n t e p o r 

t r a s l a d a r s e d e régimen p e n s i o n a ! y l u e g o d e 1 9 años d e c i d e q u e l e sería más 

c o n v e n i e n t e p e n s i o n a r s e e n e l R P M , p o r l o q u e , a l n o p o d e r t r a s l a d a r s e u t i l i z a c o m o 

a r g u m e n t o u n a s u p u e s t a f a l t a d e información, s i n q u e e l l o h u b i e s e s i d o p r o b a d o , 

además q u e t a m p o c o f u e p r o b a d a l a e x i s t e n c i a d e v i c i o s d e l c o n s e n t i m i e n t o . 

F i n a l m e n t e r e f i e r e , q u e s i e n g r a c i a d e discusión s e a c e p t a r a l a e x i s t e n c i a d e 

algún v i c i o e n e l c o n s e n t i m i e n t o , e l m i s m o dejó d e e x i s t i r p o r ratificación e x p r e s a d e 

l a d e m a n d a n t e , además q u e l a p r e s e n t e acción s e e n c u e n t r a p r e s c r i t a e n l o s términos 

d e l artículo 2 5 3 6 d e l Código C i v i l . 

C o l p e n s i o n e s , s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a c o n t r a e s t a i n c o a d a s , 

p r e s e n t a n d o l a s e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r ( i n c l u y e n d o l a d e 

prescripción), e x p o n e , e n síntesis, q u e e l t r a s l a d o s e efectuó c o n p l e n a v o l u n t a d d e l a 

c o t i z a n t e q u i e n p o r decisión p r o p i a solicitó e l t r a s l a d o s u s c r i b i e n d o e l f o r m u l a r i o p a r a 

e f e c t u a r e l m i s m o , s i e n d o así t o t a l m e n t e válida l a afiliación, a l n o c o n f i g u r a r s e v i c i o 

a l g u n o d e l c o n s e n t i m i e n t o e n e s t a . 

M e n c i o n a también, q u e l a l e y e s t a b l e c e l a l i b r e e s c o g e n c i a e n t r e regímenes 

pensiónales, e s t a b l e c i e n d o también l a p o s i b i l i d a d d e t r a s l a d o c a d a 5 años, l i m i t a n d o 

d i c h o d e r e c h o c u a n d o a l a f i l i a d o l e f a l t a r e n 1 0 años o m e n o s p a r a a l c a n z a r l a e d a d 

p a r a p e n s i o n a r s e , e l l o p o r r a z o n e s f i n a n c i e r a s y d e e s t a b i l i d a d d e l s i s t e m a . 

A d u c e q u e l a s o l i c i t u d d e c a m b i o d e régimen, l a efectuó l a d e m a n d a n t e c u a n d o 

y a tenía c u m p l i d a l a e d a d p a r a a c c e d e r a s u d e r e c h o p e n s i o n a l . y a q u e p a r a d i c h a 

f e c h a c o n t a b a y a c o n 5 7 años, p o r l o q u e , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e a l I o d e a b r i l d e 

1 9 9 4 n o c o n t a b a c o n 1 5 años d e c o t i z a c i o n e s , s u t r a s l a d o r e s u l t a i m p r o c e d e n t e . 

F i n a l m e n t e i n d i c a q u e , s i n q u e se e n t i e n d a n r e c o n o c i d o s l o s h e c h o s y 

p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , l a acción y a s e e n c u e n t r a p r e s c r i t a e n l o s términos d e l 

a r t . 2 5 3 6 d e l Código C i v i l . 



Código Único d e Identificación: 11 0 0 1 3 1 0 5 - 0 2 1 - 2 0 1 8 - 0 0 1 9 4 - 0 1 

D e m a n d a n t e : C L A U D I A C E C I L I A M E D I N A T O R R E S 

D e m a n d a d o : C O L P E N S I O N E S , P O R V E N I R S . A . Y PROTECCIÓN S . A . 

P o r v e n i r S . A . , s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a c o n t r a e s t a 

d e p r e c a d a s , p r e s e n t a n d o l a s e x c e p c i o n e s q u e consideró t e n e r a s u f a v o r ( e n t r e e l l a s 

l a d e prescripción), a d u j o , e n síntesis, q u e e l t r a s l a d o d e régimen p e n s i o n a l 

s e l e c c i o n a d o l i b r e m e n t e p o r l a d e m a n d a n t e , s e efectuó c o n f o r m e l o s p r e s u p u e s t o s 

l e g a l e s , c o n l a d e b i d a asesoría q u e s e l e b r i n d a a l o s p o t e n c i a l e s a f i l i a d o s , l o c u a l s e 

c o n f i r m a c o n l a suscripción d e l f o r m u l a r i o d e vinculación y t r a s l a d o , habiéndose 

s u m i n i s t r a d o a l a d e m a n d a n t e información c l a r a y p r e c i s a , q u e l e permitió d e c i d i r 

l i b r e y v o l u n t a r i a m e n t e t r a s l a d a r s e , a c l a r a n d o q u e e n e s t e c a s o e l t r a s l a d o q u e h i c i e r a 

l a a c t o r a a P o r v e n i r provenía o t r o f o n d o d e p e n s i o n e s d e l R A 1 S . 

M e n c i o n a q u e u n a c t o jurídico n o p u e d e a n u l a r s e p o r q u e u n o d e l o s 

c o n t r a t a n t e s , d e m a n e r a u n i l a t e r a l , d e s e e r e v o c a r l o , e s p e c i a l m e n t e p o r q u e l u e g o d e 

e j e c u t a d o n o l e i n t e r e s a n l o s l i n e a m i e n t o s p r o p i o s d e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l 

c o n S o l i d a r i d a d , p e s e a q u e e l c o n o c i m i e n t o y l a información s e p u s i e r o n d e p r e s e n t e 

d e s d e e l m o m e n t o p r e c o n t r a c t u a l ; a d i c i o n a l m e n t e , q u e si l a d e m a n d a n t e s e r e f i e r e a 

u n e r r o r d e d e r e c h o , e l m i s m o n o p r o d u c e v i c i o e n e l c o n s e n t i m i e n t o , c o n f o r m e l o 

e s t a b l e c i d o e n e l a r t . 1 5 0 9 d e l Código C i v i l . 

Índica q u e l a d e m a n d a n t e se e n c u e n t r a i n m e r s a e n l a prohibición d e q u e t r a t a 

e l artículo 2 d e l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , p u e s s e e n c u e n t r a a m e n o s d e 1 0 años p a r a 

p e n s i o n a r s e , además, n o e s beneficiaría d e l régimen d e transición, p u e s p a r a e l I o d e 

a b r i l d e 1 9 9 4 n o c o n t a b a c o n 1 5 o más años d e s e r v i c i o s o 7 5 0 s e m a n a s d e cotización. 

R e f i e r e q u e l a p a r t e d e m a n d a n t e n o probó l o s h e c h o s e n l o s q u e s u s t e n t a s u s 

p e t i c i o n e s ; así m i s m o , e n l o q u e r e s p e c t a a l o s p e r j u i c i o s n o acreditó q u e e s t o s s e 

p r o d u j e r o n y q u e l o s e l e m e n t o s q u e l o s c o n s t i t u y e n s e c o n f i g u r a r o n . 

3 . P r o v i d e n c i a r e c u r r i d a 

L azyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA A quo dictó s e n t e n c i a , e n l a c u a l declaró l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o , 

c o n d e n a n d o a Protección S . A . a t r a s l a d a r a C o l p e n s i o n e s t o d o s l o s a p o r t e s r e a l i z a d o s 

p o r l a d e m a n d a n t e , j u n t o c o n l o s r e n d i m i e n t o s , f r u t o s e i n t e r e s e s c a u s a d o s s i n l u g a r 

a d e s c u e n t o a l g u n o p o r c o n c e p t o d e g a s t o s d e administración. 

E n síntesis estimó q u e , e n e s t a c l a s e d e a s u n t o s se h a t e n i d o p o r l a j u r i s p r u d e n c i a 

d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a q u e , p a r a c o n s i d e r a r q u e e l t r a s l a d o d e régimen 

p e n s i o n a l e s t u v o p r e c e d i d o d e l a v o l u n t a d y d e s e o d e l a f i l i a d o se r e q u i e r e q u e l a A F P 

h a y a s u m i n i s t r a d o u n a información c o m p l e t a , c l a r a , o p o r t u n a y c o m p r e n s i b l e s o b r e l a s 

c o n d i c i o n e s específicas d e s u situación p e n s i o n a l , además d e señalar q u e e l a c t o jurídico 

d e c a m b i o d e régimen d e b e e s t a r p r e c e d i d o d e u n a ilustración a l u s u a r i o , c o m o mínimo, 

d e l a s características, c o n d i c i o n e s , v e n t a j a s y d e s v e n t a j a s d e c a d a u n o d e l o s regímenes 

pensiónales, así c o m o d e l o s r i e s g o s y c o n s e c u e n c i a s d e l t r a s l a d o y q u e e n e l c a m p o d e 

l a s e g u r i d a d s o c i a l e x i s t e u n v e r d a d e r o e i n s o s l a y a b l e d e b e r d e o b t e n e r u n 

c o n s e n t i m i e n t o i n f o r m a d o . 
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F r e n t e a l a c a r g a d e l a p r u e b a , indicó, q u e l a j u r i s p r u d e n c i a d e l a m e n c i o n a d a 

Corporación y c o n f o r m e e l artículo 1 6 7 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , c u a n d o s e 

h a c e n n e g a c i o n e s i n d e f i n i d a s y s e m a n i f i e s t a q u e n o se h a r e c i b i d o l a información 

n e c e s a r i a , c o m o e n e s t e a s u n t o , l a c a r g a d e l a p r u e b a d e b e i n v e r t i r s e o s e t r a s l a d a a l a 

p a r t e q u e está e n condición d e p r o b a r y e n e s t o s c a s o s s o n l a s A F P s l a s q u e d e b e n 

d e m o s t r a r q u e e f e c t i v a m e n t e s e l e suministró a l a f i l i a d o e s t a información, además d e b e 

t e n e r s e e n c u e n t a q u e c o n f o r m e l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 6 0 4 d e l Código C i v i l , l a 

p r u e b a d e l a d i l i g e n c i a o c u i d a d o i n c u m b e a q u i e n h a d e b i d o e m p l e a r l a . 

E n c u a n t o a l c a s o p a r t i c u l a r , i n d i c a q u e n o f u e d e m o s t r a d o q u e C o l m e n a - h o y 

Protección, h u b i e s e s u m i n i s t r a d o a l a d e m a n d a n t e información a c e r c a d e l a s 

características p r o p i a s d e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d y d e l Régimen 

d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a , l a s c u a l e s n o se l i m i t a n y c e n t r a n s o l a m e n t e e n 

u n o s b e n e f i c i o s o e n u n p o r c e n t a j e d e l a pensión, a d i c i o n a l m e n t e , m e n c i o n a q u e , c o m o 

l o h a i n d i c a d o l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , l o s f o r m a t o s p r e i m p r e s o s n o s o n s u f i c i e n t e s 

p a r a d a r p o r d e m o s t r a d o e l d e b e r d e información, p u e s a l o s u m o a c r e d i t a n u n 

c o n s e n t i m i e n t o , p e r o n o u n c o n s e n t i m i e n t o i n f o r m a d o y c o n e s t a s o l a d o c u m e n t a l q u e 

o b r a e n e l e x p e d i e n t e , t a m p o c o l l e g a a l c o n v e n c i m i e n t o d e q u e s e suministró a l a a c t o r a 

l a información d e b i d a y e n l a f o r m a señalada p o r l a j u r i s p r u d e n c i a . 

Así m i s m o , a d u c e q u e h a d i c h o l a j u r i s p r u d e n c i a q u e l a actuación v i c i a d a d e l 

t r a s l a d o d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l Régimen d e A h o r r o 

I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d n o se c o n v a l i d a c o n l o s t r a s l a d o s d e a d m i n i s t r a d o r a s d e n t r o 

d e e s t e último régimen, p u e s c i e r t a m e n t e l a decisión d e e s c o g e r e n t r e u n a y o t r a 

a d m i n i s t r a d o r a d e a h o r r o i n d i v i d u a l n o i m p l i c a l a ratificación d e l a decisión d e c a m b i o 

d e régimen. A d i c i o n a l m e n t e , m e n c i o n a q u e e l d e b e r d e información s e d e b e t e n e r , n o 

s o l a m e n t e c o n a q u e l l a s p e r s o n a s q u e s o n beneficiarías d e l régimen d e transición o q u e 

t i e n e n d e r e c h o s a d q u i r i d o s , s i n o p a r a t o d o s l o s a f i l i a d o s o p e r s o n a s q u e d e s e e n 

t r a s l a d a r s e d e u n régimen a o t r o . 

F i n a l m e n t e , mencionó q u e e n e l d e c u r s o d e l p r o c e s o n o s e acreditó q u e l a 

d e m a n d a n t e h u b i e r a s u f r i d o l o s p e r j u i c i o s q u e d e p r e c a e n s u d e m a n d a , p o r l o q u e n o 

h a y l u g a r a q u e s e i m p o n g a c o n d e n a p o r e s t o s y q u e l a excepción d e prescripción n o 

está l l a m a d a a p r o s p e r a r , p u e s tratándose d e p r e t e n s i o n e s e n c a m i n a d a s a b u s c a r l a 

n u l i d a d d e l t r a s l a d o d e régimen p e n s i o n a l y s u s e f e c t o s , e s t e fenómeno n o a p l i c a , p u e s 

l a s m i s m a s o s t e n t a u n carácter d e c l a r a t i v o y s e r e l a c i o n a n c o n u n d e r e c h o f u n d a m e n t a l 

i r r e n u n c i a b l e e i m p r e s c r i p t i b l e q u e n o e s s u s c e p t i b l e d e extinción p o r e l p a s o d e l t i e m p o . 

4 . A r g u m e n t o s d e l o s r e c u r r e n t e s 

P o r v e n i r S . A . 

Indicó, e n síntesis, q u e l a j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a n o 

p u e d e a p l i c a r s e a e s t e a s u n t o , y a q u e l a m i s m a h a c e r e f e r e n c i a a u n a s s i t u a c i o n e s 

p a r t i c u l a r e s , q u e n o s e d a n e n e l p r e s e n t e c a s o ; m e n c i o n a q u e aquí f u e p r o b a d o q u e 

existió u n a asesoría, n o h a b i e n d o p r u e b a e n c o n t r a r i o q u e d e m u e s t r e q u e l a m i s m a 
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f u e i n s u f i c i e n t e , dándose l a m i s m a d e m a n e r a p o s t e r i o r d e s u t r a s l a d o a P o r v e n i r y 

Protección, d e b i e n d o d e m o s t r a r l a d e m a n d a n t e l a calificación d e d i c h a s asesorías. 

R e f i e r e q u e , c o m o q u i e r a q u e l a A F P C o l m e n a y a n o e x i s t e , a t e n d i e n d o l o 

d i s p u e s t o e n e l a r t . 1 6 7 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , l a s c i r c u n s t a n c i a s d e t i e m p o , 

m o d o , l u g a r y l a situación p a r t i c u l a r e n l a q u e s e d i o e l t r a s l a d o d e b e n s e r p r o b a d a s 

p o r l a d e m a n d a n t e , t e n i e n d o e n c u e n t a , además, q u e p a r a d i c h a d a t a l a d e m a n d a n t e 

n o se e n c o n t r a b a e n ningún e s t a d o d e indefensión y p o r l o t a n t o c o n t a b a c o n p l e n a 

c a p a c i d a d p a r a e l m o m e n t o d e l t r a s l a d o . 

S o l i c i t a s e t e n g a e n c u e n t a q u e l a s s e n t e n c i a s d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 

h a n d i c h o q u e l a información n o s o l a m e n t e p u e d e o d e b e s e r s u m i n i s t r a d a e n e l 

m o m e n t o d e l a afiliación, s i n o e n c u a l q u i e r o t r o m o m e n t o , l o q u e q u i e r e d e c i r q u e 

p a r a e l p r e s e n t e a s u n t o h a n d e r e v i s a r s e m o m e n t o s p o s t e r i o r e s e n l o s c u a l e s l a 

d e m a n d a n t e t u v o l a o p o r t u n i d a d , y a s e a d e f o r t a l e c e r o a d q u i r i r d i c h a información, 

y c o n e l f o r m u l a r i o d e afiliación a P o r v e n i r , q u e f u e a l l e g a d o , c o n s t a q u e a l a a c t o r a 

s e l e d i o u n a asesoría p o r p a r t e d e e s t a A F P , información d e l a s características p r o p i a s 

d e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , l a s m a n e r a c o m o s e obtendría l a 

pensión e n d i c h o régimen y l a s c o n s e c u e n c i a s d e l t r a s l a d o , y c o m o q u i e r a q u e d i c h o 

f o r m u l a r i o n o f u e n e g a d o n i t a c h a d o d e f a l s o y l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a n o 

v a n e n c a m i n a d a s a P o r v e n i r , h a d e t e n e r s e c e r t e z a y b u e n a f e d e l a información 

b r i n d a d a p o r e s t a e n t i d a d . 

A d u c e q u e d e b e h a c e r s e u n análisis p r o b a t o r i o d e l c a s o e n p a r t i c u l a r , t e n i e n d o 

e n c u e n t a q u e d e l f o r m u l a r i o d e afiliación s u s c r i t o c o n P o r v e n i r s e p u e d e s u s t r a e r q u e 

l a manifestación d e v o l u n t a d d e l a d e m a n d a n t e n o e s s i m p l e , s i n o q u e e s i n f o r m a d a 

r e s p e c t o d e l a s características q u e s e l e e n u n c i a r o n e n s u m o m e n t o , e s t o e s p a r a e l 

año 2 0 0 2 . 

A d i c i o n a l m e n t e , m e n c i o n a q u e a l d e c i r s e e n e l f a l l o q u e n o se c o n v a l i d a e l a c t o 

p o r e l c a m b i o d e a d m i n i s t r a d o r a s , s e v i o l a l a f i g u r a m i s m a d e l a i n e f i c a c i a d a d o q u e 

n i l a s n o r m a s l a b o r a l e s , n i l a s c i v i l e s c o n t e m p l a n e s t a f i g u r a , s i n o q u e e s l a n o r m a 

c o m e r c i a l l a q u e c o n t e m p l a e l fenómeno d e l a i n e f i c a c i a e n e l artículo 8 9 7 d e l Código 

d e C o m e r c i o , p o r l o q u e c o n f o r m e e l artículo 8 9 8 d e l a m i s m a codificación e l a c t o 

i n e f i c a z podrá s e r c o n v a l i d a d o c o n a c t o s o s o l e m n i d a d e s p o s t e r i o r e s , así, a t e n d i e n d o 

l a n a t u r a l e z a d e l a i n e f i c a c i a si e s p o s i b l e l a ratificación d e l a c t o , teniéndose e n c u e n t a , 

además, l o s a c t o s c o n vocación d e p e r m a n e n c i a c o m o s o n l a s c o t i z a c i o n e s r e a l i z a d a s 

a l s i s t e m a , así c o m o e l h e c h o q u e a l a d e m a n d a n t e n u n c a s e l e h a n e g a d o e l d e r e c h o 

p r e s t a c i o n a l , s i n o q u e s u i n c o n f o r m i d a d v e r s a s o l a m e n t e e n u n a d i f e r e n c i a p e n s i o n a l , 

l a c u a l n o está e n c a b e z a d e l a s A F P s , p u e s f u e e l m i s m o l e g i s l a d o r e l q u e estableció 

l a m a n e r a d e l i q u i d a r l a m e s a d a p e n s i o n a l . 

I n d i c a q u e , d e n o t e n e r s e e n c u e n t a l o s a n t e r i o r e s a r g u m e n t o s , d e m a n e r a 

s u b s i d i a r i a s o l i c i t a s e r e v o q u e e l n u m e r a ! t e r c e r o d e l f a l l o a p e l a d o , e n e l c u a l s e l e 

o r d e n a a P o r v e n i r d e v o l v e r l o s g a s t o s d e administración, t e n i e n d o e n c u e n t a l a 

n a t u r a l e z a m i s m a d e l s i s t e m a , p u e s e s t o s g a s t o s c u m p l e n u n a f i n a l i d a d y s e d a n p o r 
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l a b u e n a administración d e l o s d i n e r o s , p o r l o q u e a l o r d e n a r q u e l o s m i s m o s s e 

r e t o r n e n a l R P M presentaría u n e n r i q u e c i m i e n t o ilícito p o r p a r t e d e l a d e m a n d a n t e , 

y a q u e p o r a p r o x i m a d a m e n t e 2 0 años s e v i o b e n e f i c i a d a d e l a b u e n a administración 

d e l d i n e r o , l o q u e s e r e f l e j a e n l o s r e n d i m i e n t o s c a u s a d o s e n s u c u e n t a d e a h o r r o 

i n d i v i d u a l , además, q u e a l c o n d e n a r a s u devolución s e v i o l a e l p r i n c i p i o d e l a 

c o n g r u e n c i a d e l a s s e n t e n c i a s , p u e s e n l a d e m a n d a n o s e p i d e e s t e c o n c e p t o , máxime 

c u a n d o P o r v e n i r n o i n t e r v i n o e n e l t r a s l a d o e n t r e a d m i n i s t r a d o r a s y l o s h e c h o s d e l a 

d e m a n d a n o s e d i r i g e n e n s u c o n t r a . 

C o l p e n s i o n e s 

A d u c e , e n síntesis, q u e l a d e m a n d a n t e suscribió e n e l año 1 9 9 9 f o r m u l a r i o d e 

afiliación c o n l a A F P Protección, h a c i e n d o u s o d e s u d e r e c h o a l a l i b r e e s c o g e n c i a d e 

régimen, l o q u e i m p l i c a l a aceptación d e l a s c o n d i c i o n e s p r o p i a s d e l régimen q u e s e 

eligió. 

M e n c i o n a q u e n o se d e s c o n o c e e l d e b e r l e g a l q u e tenían l a s A F P s p a r a c u a n d o 

d i c h o s i s t e m a g e n e r a l d e p e n s i o n e s se creó, p e r o q u e l a decisión d e l a l i b r e e s c o g e n c i a 

r e p o s a única y e x c l u s i v a m e n t e e n l a a f i l i a d a , s i e n d o p r o p i o d e l l e g i s l a d o r e l q u e 

g a r a n t i z a e s l i b e r t a d d e elección d e régimen p e n s i o n a l , s i e n d o l a m i s m a l e y l a q u e 

e s t a b l e c e u n o s p l a z o s p a r a p o d e r r e t o r n a r a l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación 

D e f i n i d a , p l a z o s e n l o s q u e y a n o s e e n c u e n t r a l a aquí d e m a n d a n t e , además, i n d i c a 

q u e , s i b i e n l a A F P tenía l a obligación d e b r i n d a r información, n o e s m e n o s c i e r t o e l 

d e b e r d e d i l i g e n c i a y c u i d a d o q u e d e b e t e n e r e l p o t e n c i a l a f i l i a d o e n l a t o m a decisión, 

l o c u a l también s e estableció e n e l E s t a t u t o d e l C o n s u m i d o r F i n a n c i e r o , s i n q u e p u e d a 

e n t e n d e r s e q u e e s e d e b e r d e información p o r p a r t e d e l a s A F P s e x o n e r a a l a f i l i a d o d e 

s u d e b e r d e i n d a g a r s o b r e l a s c o n d i c i o n e s p r o p i a s d e l régimen q u e está e s c o g i e n d o , 

máxime c u a n d o e n e s t e c a s o n o s e está h a b l a n d o d e u n a p e r s o n a q u e n o s e p a 

e n t e n d e r l a s c o n s e c u e n c i a s d e l a suscripción d e u n f o r m u l a r i o d e afiliación o d e l a 

celebración d e u n n e g o c i o jurídico, y a q u e e s p l e n a m e n t e c a p a z y n o p u e d e dársele 

u n t r a t o d e s i g u a l r e s p e c t o d e l o s demás a f i l i a d o s c o m o si n o t u v i e r a l a c a p a c i d a d d e 

c e l e b r a r a c t o s jurídicos y r e c o n o c e r s u s i m p l i c a c i o n e s . 

S o l i c i t a t e n e r e n c u e n t a q u e , e n e l p r e s e n t e c a s o l a s o l i c i t u d d e l a i n e f i c a c i a n o 

se podría p r e d i c a r t e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a A F P si l e suministró l a información a l a 

d e m a n d a n t e a l m o m e n t o d e r e a l i z a r e l t r a s l a d o , p u e s e l l a m i s m a e n s u i n t e r r o g a t o r i o 

d e p a r t e m a n i f i e s t a c o n o c e r l a s características p r o p i a s d e l R A I S , t a l e s c o m o l a 

p o s i b i l i d a d d e p e n s i o n a r s e d e m a n e r a a n t i c i p a d a , h e r e d a r l o s d i n e r o s c o n t e n i d o s e n 

s u c u e n t a i n d i v i d u a l d e a h o r r o i n d i v i d u a l , c o n l o q u e s e p u e d e a v i z o r a r q u e s i f u e 

i n f o r m a d a r e s p e c t o d e l a s características p r o p i a s d e l R A I S . 

F i n a l m e n t e m a n i f i e s t a q u e . a l m o m e n t o d e e f e c t u a r e s e t r a s l a d o , l a 

d e m a n d a n t e n o c o n t a b a c o n u n a e x p e c t a t i v a l e g i t i m a d e pensión o u n d e r e c h o 

c o n s o l i d a d o q u e s e p u d i e r a v e r p e r j u d i c a d o , m o t i v o p o r e l c u a l n o s e l e vulneró 

ningún d e r e c h o p e n s i o n a l c o n s o l i d a d o , n o p u d i e n d o e n t o n c e s r e t o r n a r a l R P M 

a d m i n i s t r a d o p o r C o l p e n s i o n e s . 
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Protección S . A . 

E n síntesis, i n d i c a q u e a l a d e m a n d a n t e s e l e brindó t o d a l a información q u e 

p a r a e l m o m e n t o d e s u t r a s l a d o había q u e d a r l e , s i n d e s c o n o c e r q u e p a r a e s a f e c h a 

s e e n c o n t r a b a v i g e n t e e l E s t a t u t o Orgánico d e l S i s t e m a F i n a n c i e r o q u e s e a p l i c a b a a 

l a s e n t i d a d e s v i g i l a d a s , e n t r e l a s c u a l e s s e e n c o n t r a b a Protección S . A . , así c o m o 

t a m p o c o s e d e s c o n o c e n l a s n o r m a s d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 q u e o b l i g a n a d a r u n a 

información, p e r o e s a información d e b e s e r v a l o r a d a p a r a l a época e n l a q u e se h i z o 

e l n e g o c i o y n o después c o n b a s e e n c r i t e r i o s traídos p o r l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , 

además, q u e s i s e v a a t o m a r u n a f i g u r a q u e e s p r o p i a d e l d e r e c h o c o m e r c i a l , e s 

m e n e s t e r q u e l a m i s m a s e t o m e c o n f o r m e v i e n e y d e s d e e s e p u n t o d e v i s t a e s t a f i g u r a 

a d m i t e ratificación y convalidación, y p a r a e s t e c a s o si l a f a l t a d e información c o n d u c e 

a l a i n e f i c a c i a e s t a d e b e v a l o r a r s e c o n f o r m e a l a s n o r m a s q u e l a r e g u l a n , a l n o h a b e r 

j u r i s p r u d e n c i a q u e m o d i f i q u e e s e a s p e c t o d e l a l e y . 

M e n c i o n a q u e debió t e n e r s e e n c u e n t a q u e q u i e n h i z o l a migración f u e 

C o l m e n a y n o Protección, q u e n o p u e d e d e s c o n o c e r s e q u e C o l m e n a y a n o e x i s t e y 

q u e p o r e l l o f u e r o n t r a s l a d a d o s l o s d i n e r o s q u e e s t a b a n e n l a c u e n t a d e l a d e m a n d a n t e 

y l a s o b l i g a c i o n e s q u e tenía e s t a e n t i d a d a b s o r b i d a , p e r o n o así l a s s a n c i o n e s d e l a s 

q u e p u d i e r e h a b e r s i d o o b j e t o a q u e l l a e m p r e s a si h o y s i g u i e r a e x i s t i e n d o , c o m o p o r 

e j e m p l o l o s g a s t o s d e administración si f u e q u e e s a s o c i e d a d q u e h i z o l a migración 

violó l a l e y , l o c u a l n o quedó p r o b a d o , p o r l o q u e a l n o v i o l a r s e l a l e y s e s i g u e 

t e n i e n d o u n o b j e t o y c a u s a lícita y p o r e n d e u n d e r e c h o legítimo a r e c i b i r l a A F P l o s 

g a s t o s d e administración, n o d e b i e n d o s e r r e s p o n s a b l e s p o r u n e r r o r q u e p o r acción 

u omisión h a y a c o m e t i d o u n a e m p r e s a q u e s e a b s o r b e , máxime c u a n d o h u b o g r a v e 

n e g l i g e n c i a p o r p a r t e d e l a a c t o r a , q u i e n n i s i q u i e r a s e percató d e l o q u e e s t a b a 

h a c i e n d o , s i n p r e g u n t a r h a c i a d o n d e i b a , l o q u e c o n s t i t u y e u n e r r o r f l a g r a n t e d e 

d e r e c h o , d e s c o n o c i m i e n t o d e l a l e y . e l c u a l n o c o n s t i t u y e u n v i c i o , situación q u e h a y 

q u e t e n e r e n c u e n t a p a r a l e g i t i m a r l a posición d e Protección. 

R e f i e r e q u e n o d e b e s e r c o n d e n a d a e n c o s t a s p o r n o o b e d e c e r u n a 

j u r i s p r u d e n c i a q u e n o existía p a r a e l año 1 9 9 9 , p u e s s i s e h u b i e r a d e s o b e d e c i d o u n a 

l e y s e entendería l a c o n d e n a e n c o s t a s , p e r o n o se c o m p a r t e l a c o n d e n a e n c o s t a s p o r 

n o a t e n d e r u n a j u r i s p r u d e n c i a q u e n o existía p a r a d i c h o año; d e b e t e n e r s e e n c u e n t a 

q u e s e c o n d e n a e n c o s t a s a q u i e n h a p e r d i d o u n p l e i t o p o r v i o l a r l a l e y y n o u n a 

j u r i s p r u d e n c i a i n e x i s t e n t e p a r a l a época d e l t r a s l a d o , además q u e t a m p o c o s e violó e l 

E s t a t u t o Orgánico d e l S i s t e m a F i n a n c i e r o y a q u e e n e l m i s m o n o s e establecía l a 

m i n u c i o s i d a d q u e h o y h a n a c o g i d o l a s C o r t e s . 

F i n a l m e n t e , a d u c e q u e n o h u b o daño a l g u n o , y a q u e l a d e m a n d a n t e n o tenía 

u n n i v e l d e cotización q u e p e r m i t i e r a a v i z o r a r cuál sería s u situación p e n s i o n a l 

p a s a d o s 2 0 años, p u e s d i s t i n t a s s o n l a s s i t u a c i o n e s d e l año 1 9 9 4 a l a s d e l año 2 0 1 8 , 

f e c h a e n q u e s e presentó l a d e m a n d a ; l a s s i t u a c i o n e s s o n d i s t i n t a s , l a e d a d d e l a 

p e r s o n a , si t i e n e o n o h i j o s , si t i e n e o n o compañero a f e c t i v o , s u n i v e l s a l a r i a l , s i l o 

c o n s e r v a , s i l o s u b e o b a j a , si l o perdió, si está o n o d e s e m p l e a d o , s o n m u c h o s l o s 
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e l e m e n t o s q u e s o n d i s t i n t o s e n l o s años m e n c i o n a d o s y n o e s l o m i s m o c u a n d o u n a 

p e r s o n a y a tenía a d q u i r i d o s u d e r e c h o p e n s i o n a l a c u a n d o n o l o tenía y n i s i q u i e r a s e 

s a b e si l o i b a a t e n e r , p o r e s o e s q u e n o t o d a violación a u n e n t e jurídico c o n d u c e a 

u n daño n i m u c h o m e n o s a u n a indemnización y e s e s t e e l c r i t e r i o q u e d e b e t e n e r s e 

e n c u e n t a , máxime c u a n d o a Protección se l e h a s a n c i o n a d o c o m o si f u e r a l a c a u s a n t e 

d e u n daño y n o l o f u e , y a q u e e s t a A F P e s s u c e s o r a d e u n a e m p r e s a q u e desarrolló 

u n a d e t e r m i n a d a a c t i v i d a d y s e h a l i b e r a d o e n t e r a m e n t e a l a d e m a n d a n t e d e 

c u a l q u i e r d e b e r e l e m e n t a l , s i n t e n e r e n c u e n t a q u e l a d i l i g e n c i a e l d e b e r y e l c u i d a d o 

n o s o n s o l a m e n t e p r o p i o s d e l d e r e c h o c i v i l , s i n o d e l d e r e c h o e n g e n e r a l . 

5 . Actuación P r o c e s a l e n S e g u n d a I n s t a n c i a : 

A l l e g a d a s l a s d i l i g e n c i a s a e s t a Corporación, m e d i a n t e e l a u t o d e 2 d e 

s e p t i e m b r e d e 2 0 1 9 , s e a d m i t e n l o s r e c u r s o s d e apelación y e l g r a d o j u r i s d i c c i o n a l d e 

c o n s u l t a . 

L u e g o , e n razón d e l a s d i s p o s i c i o n e s a d o p t a d a s m e d i a n t e e l D e c r e t o 8 0 6 d e 

2 0 2 0 , s e d i s p u s o c o r r e r e l r e s p e c t i v o t r a s l a d o a l a s p a r t e s p a r a a l e g a r m e d i a n t e a u t o 

d e f e c h a 8 d e j u n i o d e 2 0 2 0 . L a p a r t e d e m a n d a d a , presentó s u s a l e g a c i o n e s 

r e i t e r a n d o a q u e l l o e x p r e s a d o e n l a d e m a n d a y c o n t e s t a c i o n e s . 

F i n a l m e n t e , s e a d v i e r t e q u e e n v i r t u d d e l o p r e v i s t o e n e l artículo 6 6 A d e l 

Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e l a S e g u r i d a d S o c i a l , l a c o m p e t e n c i a d e l T r i b u n a l s e 

l i m i t a a l e s t u d i o e x c l u s i v o d e l a s m a t e r i a s o b j e t o d e l r e c u r s o . P o r e l l o s e l e v e d a a l a 

S a l a a d e n t r a r s e e n p u n t o s q u e están a l m a r g e n d e l a discusión, o q u e n o f u e r o n 

a d u c i d o s a l s u s t e n t a r e l r e c u r s o . 

S i n e m b a r g o , c o m o f u e s e a d v e r s a a l o s i n t e r e s e s d e C O L P E N S I O N E S , s e s u r t e a 

s u f a v o r e l g r a d o j u r i s d i c c i o n a l d e C o n s u l t a . 

I I I . C O N S I D E R A C I O N E S P A R A D E C I D I R 

C o n f o r m e a l o s r e p a r o s e x p u e s t o s e n l a apelación así c o m o e l g r a d o 

j u r i s d i c c i o n a l d e c o n s u l t a , l a S a l a e n c u e n t r a c o m o p r o b l e m a jurídico p o r r e s o l v e r e l 

s i g u i e n t e : 

¿Deviene e n i n e f i c a z e l t r a s l a d o d e régimen p e n s i o n a ! e f e c t u a d o p o r l a 

d e m a n d a n t e d e l Régimer d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l Régimen d e 

A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d a través d e l a A F P C o l m e n a ( h o y Protección S . A . ) ? 

T e s i s 

R e v o c a r l a decisión d e p r i m e r g r a d o . V e a m o s l a s r a z o n e s q u e l l e v a n a l a S a l a 

m a y o r i t a r i a a c o n s e n t i r e r e l l o . 

Ineficacia del traslado 
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D e n t r o d e l p r e s e n t e d i l i g e n c i a m i e n t o , c l a r o e s q u e e l I O d e n o v i e m b r e d e 1 9 9 9 

l a d e m a n d a n t e suscribió f o r m u l a r i o d e afiliación a l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n 

S o l i d a r i d a d a través d e l a A F P C o l m e n a ( f l . 4 5 , 5 5 , 1 2 6 ) a e f e c t o s d e t r a s l a d a r s e d e 

régimen p e n s i o n a l , p u e s a n t e r i o r m e n t e s e e n c o n t r a b a c o t i z a n d o a l I S S . 

A h o r a b i e n , p r e v i o a r e s o l v e r e s m e n e s t e r p r e c i s a r , e n relación c o n l a 

p o s i b i l i d a d d e t r a s l a d o d e régimen, q u e e l l i t e r a l e ) d e l artículo 1 3 d e l a L e y 1 0 0 d e 

1 9 9 3 , v i g e n t e p a r a l a época d e l t r a s l a d o r e a l i z a d o p o r l a a c t o r a , I O d e n o v i e m b r e d e 

1 9 9 9 ( f l . 4 5 , 5 5 , 1 2 6 ) , prescribía q u e l o s a f i l i a d o s a l s i s t e m a g e n e r a l d e p e n s i o n e s 

podían e s c o g e r e l réginrien d e p e n s i o n e s q u e p r e f i r i e r a n y q u e u n a v e z e f e c t u a d a l a 

selección i n i c i a l , éstos sólo podrían t r a s l a d a r s e d e régimen p o r u n a s o l a v e z c a d a t r e s 

( 3 ) años, c o n t a d o s a p a r t i r d e l a selección i n i c i a l , disposición q u e f u e m o d i f i c a d a p o r 

l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , e n s u artículo 2 S , i n d i c a n d o q u e d i c h o t r a s l a d o s o l o podría 

r e a l i z a r s e c a d a 5 años, y q u e :zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA "Después de un f l) año de la vigencia de la presente 

Ley, el af iliado no podrá trasladarse de régimen cuando le faltaren diez (10) años o 

menos para cumplir la edad para tener derecho a la pensión de vejez", e s t e último 

a p a r t e c i t a d o t e x t u a l m e n t e , f u e d e c l a r a d o E X E Q U I B L E p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 

m e d i a n t e S e n t e n c i a C - 1 0 2 4 d e 2 0 0 4 , "exclusivamente por el cargo analizado en esta 

oportunidad y bajo el entendido que las personas que reúnen ¡as condiciones del 

régimen de transición previsto en el art ículo 36 de la Ley 100 de 1993 y que 

habiéndose trasladado al régimen de ahorro individual con solidaridad, no se hayan 

regresado al régimen de prima media con prestación definida, pueden regresar a éste 

- en cualquier t iempo- , conforme a los términos señalados en la sentencia C- 789 de 

D e c a r a a l o a n t e r i o r , a f o l i o 2 5 f u e a l l e g a d a c o p i a d e l d o c u m e n t o d e i d e n t i d a d 

d e l a a c t o r a e n d o n d e s e a p r e c i a q u e nació e l 1 2 d e f e b r e r o d e 1 9 6 1 , p o r l o q u e a l 

m o m e n t o d e e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l régimen d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 - p a r a s u c a s o I O 

d e a b r i l d e 1 9 9 4 - c o n t a b a c o n 3 3 años, 1 m e s y 1 8 días, así c o m o r e p o r t a b a u n 

a p r o x i m a d o d e 2 9 6 . 5 6 s e m a n a s c o t i z a d a s ( f l . 7 6 ) 

Así, e s fácil c o n s t a t a r q u e l a a c t o r a n o c o n t a b a c o n l o s 1 5 años d e s e r v i c i o s p a r a 

l a e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , según l a s p r o b a n z a s i n c o r p o r a d a s a l 

p l e n a r i o s e i t e r a , c o n t a b a c o n u n a p r o x i m a d o d e 2 9 6 . 5 6 s e m a n a s d e cotización, 

e q u i v a l e n t e a 5 . 8 años, p o r l o q u e n o s e e n c o n t r a b a e n l a excepción p r e v i s t a e n l a 

s e n t e n c i a C - 7 8 9 d e 2 0 0 2 , p a r a r e t o r n a r a l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación 

d e f i n i d a e n c u a l q u i e r t i e m p o . 

F r e n t e a l p a r t i c u l a r , d e b e r e c o r d a r s e q u e l a m e n t a d a s e n t e n c i a d i s p u s o : " ( . . . ) 

En tal medida, la Corte establecerá que los incisos 4° y 5° del art ículo 36 de la Ley 100 

de 1993 resultan exequibles en cuanto se ent ienda que los incisos no se aplican a las 

personas que tenían 15 años o más de trabajo cot izados para el momento de entrada 

en vigor del sistema de pensiones consagrado en la Ley 100 de 1993, conforme a lo 

2002". 
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dispuesto en el art ículo 151 del mismo estatuto. (...)", c o n l o q u e p a r a p o d e r a f i r m a r 

q u e u n a p e r s o n a s e e n c u e n t r a c o b i j a d a p o r e l régimen d e transición, e n c a s o s c o m o 

e l q u e n o s o c u p a , a l a f e c h a d e e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 tendría q u e 

t e n e r 1 5 o más años d e s e r v i c i o s c o t i z a d o s , l o q u e s e i t e r a , n o a c o n t e c e c o n l a señora 

M e d i n a T o r r e s . 

N o o b s t a n t e e s t a r l a a c t o r a i n m e r s a e n t a l e s c e n a r i o , p r e t e n d e l a d e c l a r a t o r i a 

d e " n u l i d a d " d e l t r a s l a d o r e a l i z a d o d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación 

D e f i n i d a a l d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , a través d e l a A F P C o l m e n a e l I O d e 

n o v i e m b r e d e 1 9 9 9 ( f l . 4 5 , 5 5 , 1 2 6 ) , a e f e c t o d e p e r m a n e c e r a f i l i a d a a l Régimen d e 

P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a , c o n f u n d a m e n t o e n q u e a l m o m e n t o d e r e a l i z a r 

d i c h o t r a s l a d o , l a e n t i d a d C o l m e n a , n o realizó proyección p e n s i o n a l , n i brindó 

información s u f i c i e n t e , a m p l i a n i o p o r t u n a q u e l e p e r m i t i e r a c o n o c e r a l a a c c i o n a n t e 

l a s c o n s e c u e n c i a s , i m p l i c a c i o n e s y d e s v e n t a j a s q u e l e traía e l t r a s l a d o d e régimen. 

S o b r e e l tópico, n o d e s c o n o c e e s t a S a l a m a y o r i t a r i a , l a f e c u n d a j u r i s p r u d e n c i a 

d e n u e s t r o máximo órgano d e c i e r r e , q u i e n h a s o s t e n i d o l o a n t e r i o r m e n t e reseñado. 

V . g r . e n ¡a Radicación N o . 3 3 0 8 3 d e l 2 2 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 , e n l a c u a l s e ratificó 

l o señalado e n l a s s e n t e n c i a s c o n Radicación N o . 3 1 9 8 9 d e l 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 8 

y 3 1 . 3 1 4 , d o n d e s e r e i t e r a l a n e c e s i d a d d e q u e s e b r i n d e información s u f i c i e n t e y v e r a z 

s o b r e l a s c o n s e c u e n c i a s d e u n t r a s l a d o . 

S i n e m b a r g o , s e d e b e a d v e r t i r q u e , l o s a s u n t o s allí t r a t a d o s d i f i e r e n 

s u s t a n c i a l m e n t e d e e s t e , encontrándose l o s a f i l i a d o s e n c a d a c a s o , e n c i r c u n s t a n c i a s 

m u y d i s t i n t a s r e s p e c t o d e l s i s t e m a p e n s i o n a l , e n l a última c i t a d a , c u a n d o e l a f i l i a d o s e 

trasladó d e l régimen d e p r i m a m e d i a a l d e a h o r r o i n d i v i d u a l , c o n t a b a 5 8 años y 1 2 8 6 

s e m a n a s c o t i z a d a s , p o r l o q u e consideró l a A l t a Corporación q u e e r a "claro que tenía 

una expectat iva legít ima de adquirir el derecho a la pensión de vejez a cargo del ISS, 

por estar próx imo a cumplir los requisitos que disponen sus reglamentos" y q u e e r a 

"evidente que un afiliado de las característ icas del demandante t iene mayores 

beneficios permaneciendo en el régimen de prima media con prestación definida, en 

cuanto conserva su transición ": y además e n t o d o s e s t o s a s u n t o s , s e acreditó q u e l a 

información d a d a p o r l o s f o n d o s n o f u e v e r a z , p u e s s e a l l e g a r o n p r o y e c c i o n e s q u e 

n o s e e n c o n t r a b a n a c o r d e s c o n l a r e a l i d a d , acreditándose l a inducción a l e r r o r p o r 

p a r t e d e l a s e s o r d e l f o n d o , q u e determinó e l t r a s l a d o . 

A n t e e l l o , e s u n d e b e r i n e x o r a b l e d e e s t a Corporación, e l a n a l i z a r c a s o a c a s o 

l o s a s u n t o s d e i n e f i c a c i a d e t r a s l a d o , c o m o q u i e r a n o t o d o s r e s u l t a s e r idénticos e n 

s u p u e s t o s fácticos d e c a r a a d a r a aplicación a l a d o c t r i n a p r o b a b l e 

P u e s t a s d e e s t e m o d o l a s c o s a s , e n p r i m e r término d e b e m o s r e c o r d a r q u e e l 

artículo 1 1 2 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l artículo 5 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 4 , e s t a b l e c e n 

e n c a b e z a d e l a f i l i a d o l a p o s i b i l i d a d d e elección, y e s t a n así q u e e x p r e s a m e n t e señala 
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"Las personas que cumplan los requisitos para seleccionar el régimen de ahorro 

individual con solidaridad no podrán ser rechazadas por las administradoras del 

mismo". L o q u e s e a c o m p a s a c o n e l i n c . I o d e l a r t . 1 1 4 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l artículo 

11 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 2 . E l p r i m e r o , i m p o n e c o m o e x i g e n c i a a l o s t r a b a j a d o r e s y 

s e r v i d o r e s públicos, q u e p o r p r i m e r a v e z s e t r a s l a d e n a l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n 

Prestación D e f i n i d a , a l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , q u e d e b e n 

e n t r e g a r u n a comunicación e s c r i t a , d o n d e c o n s t e q u e l a selección h a s i d o l i b r e , 

espontánea y s i n p r e s i o n e s ; y e l s e g u n d o , i n d i c a q u e : 

"La selección del régimen implica la aceptación de las condiciones propias de éste, 

para acceder a las pensiones de vejez, invalidez y sobrevivientes, y demás prestaciones 

económicas a que haya lugar. 

La selección de uno cualquiera de los regímenes previstos en los art ículos anteriores 

es libre y voluntaria por parte del af iliado. Tratándose de trabajadores con vinculación 

contractual, legal o reglamentaria, la selección efectuada deberá ser informada por 

escrito al empleador al momento de la vinculación o cuando se traslade de régimen o 

de administradora, con el objeto de que éste efectúe las cot izaciones a que haya lugar. 

Quienes decidan afiliarse voluntariamente al sistema, manifestarán su decisión al 

momento de vincularse a una determinada administradora. 

Efectuada la selección el empleador deberá adelantar el proceso de vinculación 

con la respect iva administradora, mediante el diligenciamiento de un formulario 

previsto para el efecto por la Superintendencia Bancada, que deberá contener por lo 

menos los siguientes datos: 

a) Lugar y fecha; 

b) Nombre o razón social y NIT del empleador; 

c) Nombre y apellidos del af iliado; 

d) Número de cédula o NIT del af iliado; 

e) Ent idad administradora del régimen de pensiones a ¡a cual desea afiliarse, la 

cual podrá estar preimpresa; 

f) Datos del cónyuge, compañero o compañera permanente, hijos o 

beneficiarios del af iliado." 

A d i c i o n a l m e n t e , n o p u e d e p e r d e r s e d e v i s t a q u e e l i n c i s o séptimo d e l p r e m e n t a d o 

artículo 11 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 4 p e r m i t e q u e e l f o r m u l a r i o d e afiliación c o n t e n g a l a 

l e y e n d a p r e i m p r e s a d e q u e l a decisión q u e está t o m a n d o e l a f i l i a d o e s l i b r e , espontánea 

y s i n p r e s i o n e s . A l r e s p e c t o , l a n o r m a e n c i t a a l a l e t r a i n d i c a : " ( . . . ) Cuando el af iliado 

se t raslade por primera vez del régimen solidario de prima media con prestación 

definida al régimen de ahorro individual con solidaridad en el formulario deberá 

consignarse que la decisión de trasladarse de régimen seleccionado se ha tomado de 

manera libre, espontánea y sin presiones. El formulario puede contener la leyenda 

preimpresa en ese sent ido. (...) " 
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P o r s u p a r t e , e l 2 7 1 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 d i s p o n e q u e , s i c u a l q u i e r p e r s o n a 

n a t u r a l o jurídica i m p i d e o a t e n t a e n c u a l q u i e r f o r m a c o n t r a e l d e r e c h o d e l t r a b a j a d o r 

a s u afiliación y selección d e o r g a n i s m o s e i n s t i t u c i o n e s d e l S i s t e m a d e S e g u r i d a d S o c i a l 

I n t e g r a l , l a afiliación r e s p e c t i v a quedará s i n e f e c t o y podrá r e a l i z a r s e n u e v a m e n t e e n 

f o r m a l i b r e y espontánea p o r p a r t e d e l t r a b a j a d o r . 

F i n a l m e n t e habrá d e r e c o r d a r s e e s a n o r m a c o n s i g n a d a e n e l l i t e r a l b d e l artículo 

11 d e l a L e y 1 3 2 8 / 2 0 0 9 y q u e r e a l m e n t e , r e s u l t a s e r a q u e l l a q u e desarrolló e n u n p r i m e r 

m o m e n t o , l o q u e c o m o h o y c o n o c e m o s e s e d e b e r d e asesoría, e n e l c a s o q u e h o y 

e s t u d i a e s t a S a l a n o se e n c o n t r a b a v i g e n t e a l m o m e n t o d e e f e c t u a r s e e l t r a s l a d o . 

R e c o r d e m o s , e l l a sólo inició s u v i g e n c i a e l 0 1 d e j u l i o d e 2 0 1 0 , según l o d i s p u s o e l 

artículo 1 0 1 d e l m i s m o t e x t o l e g a l . 

T e n i e n d o c l a r o l o a n t e r i o r , s e t i e n e q u e e n e l c a s o o b j e t o d e e s t u d i o , e s a s 

o b l i g a c i o n e s g e n e r a l e s y e s p e c i a l e s q u e a p a r e c e n n a r r a d a s e n l o s artículos 1 4 y 1 5 d e l 

D e c r e t o 6 5 6 d e 1 9 9 4 y a c a r g o d e l o s F o n d o s d e P e n s i o n e s , r e l a t i v a s a l d e b e r d e 

información p a r a c o n s u s a f i l i a d o s , s e s u p l e c o n a q u e l l a s p r e v i s i o n e s q u e p o r demás 

a p a r e c e n a c e p t a d a s p o r l a p r o p i a d e m a n d a n t e a l m o m e n t o d e s u s c r i b i r e l f o r m u l a r i o 

q u e d a c u e n t a e l f o l i o 4 5 , d e l p l e n a r i o , d o n d e s e e x p r e s a q u e c o n s u suscripción s e 

d e j a c o n s t a n c i a d e s u v o l u n t a dzyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA "libre, espontánea y sin presiones". L o q u e p o r demás, 

se a c o m p a s a c o n l a narración q u e h a c e l a s n o r m a s a n t e r i o r m e n t e r e l a c i o n a d a s . 

S e i t e r a , d e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e e s t a S a l a d e Decisión n o t o d o s l o s a s u n t o s 

r e f e r i d o s a i n e f i c a c i a s d e t r a s l a d o d e b e n d e c i d i r s e d e f o r m a p o s i t i v a a q u i e n s e l i m i t a 

a r e f e r i r q u e " n o f u e i n f o r m a d o s u f i c i e n t e m e n t e " . C o n s e n t i r e n e l l o , e s prácticamente 

o t o r g a r u n a p a t e n t e d e c o r s o a q u i e n h a c o n v e n i d o e n u n a c t o jurídico - l e g a l l e s e a 

s u f i c i e n t e a l e g a r u n v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o , p a r a q u e d e f o r m a i n m e d i a t a p i e r d a 

e f e c t o l o q u e e n s u m o m e n t o f u e c o n v e n i d o y c o n o c i d o . 

Y e s d e c a r a a l o n a r r a d o , q u e s u r g e n u n a s e r i e d e i n t e r r o g a n t e s t a l e s c o m o : ( i ) 

E n e l p r e s e n t e a s u n t o a l m o m e n t o d e l t r a s l a d o ¿Qué t i p o d e e f e c t o n o c i v o p u e d e 

c a u s a r s e a l a a c c i o n a n t e q u i e n c o n t a b a c o n 3 8 años, había c o t i z a d o 5 0 7 s e m a n a s y s e 

e n c o n t r a b a e n p l e n a formación d e s u d e r e c h o d e pensión?, p o r demás, (¡i) d u r a n t e 

más d e 2 0 años s e benefició d e a q u e l l a s p r e r r o g a t i v a s q u e o t o r g a b a e l Régimen d e 

A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , p e r o e s h o y c u a n d o d e s d e s u p u n t o d e v i s t a n o l e 

r e s u l t a b e n e f i c i o s o y ( i i i ) a c e p t a e n s u i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e e l h e c h o d e h a b e r 

f i r m a d o e l f o r m u l a r i o d e afiliación y r e c i b i d o información s o b r e e l h e c h o d e s e r 

" h e r e d a b l e " l o a h o r r a d o , q u e " e s o e r a u n a h o r r o " , q u e podía p e n s i o n a r s e a l a e d a d 

r e l a t i v a ? 

Y s i e n d o l o a n t e r i o r así a d q u i e r e u n a m a y o r connotación l o p l a s m a d o e n e l 

f o r m u l a r i o d e afiliación s u s c r i t o p o r l a d e m a n d a n t e y q u e o b r a a f o l i o 4 5 , s i n q u e s e a 

a r g u m e n t o p a r a e s t a S a l a d e Decisión l a d e s i d i a q u e a l e g a l a a c c i o n a n t e , máxime 

c u a n d o e n e l i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e r e n d i d o manifestó n o h a b e r leído e l f o r m u l a r i o 

d e afiliación, a u n q u e l o s d a t o s allí c o n s i g n a d o s s i correspondían a l o s s u y o s p e r o sí 
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a c e p t a q u e conocía a s p e c t o s p u n t u a l e s d e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n 

S o l i d a r i d a d q u e r e a l m e n t e d e c a r a a l a legislación, n o r e s u l t a n s e r i m p r e c i s o s . E r g o , 

s i f u e a s e s o r a d a a l c o n f e s a r e l l o e n l a p r e m e n t a d a d i l i g e n c i a . 

E n e s e o r d e n d e ¡deas, es u n a r g u m e n t o a d i c i o n a l a l o a n t e r i o r , e l p r e c i s a r q u e 

podría p e n s a r s e q u e e s p l a u s i b l e a c u d i r a l a i g n o r a n c i a d e l a l e y c o m o e x c u s a , e n e f e c t o 

e s e l artículo 6 0 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 e l q u e e x p o n e cuáles s o n l a s características d e l 

Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , d e m a n e r a q u e , p r e g o n a r q u e e l l a s n o 

f u e r o n i n f o r m a d a s c l a r a m e n t e es a c u d i r a l d e s c o n o c i m i e n t o a l o q u e h a s i d o a d o p t a d o 

p o r e l l e g i s l a d o r . Y e n e l c a s o e n e s t u d i o , f u e r o n p u e s t a s e n c o n o c i m i e n t o d e l a p a r t e 

a c t o r a , q u i e n m o t u p r o p r i o , d e c i d e t r a s l a d a r s e a u n f o n d o p r i v a d o c o n f o r m e e x p u s o e n 

s u i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e . 

A h o r a b i e n , m e n e s t e r r e s u l t a i n d i c a r q u e además éstas c o n s i d e r a c i o n e s n o 

r e s u l t a n c a p r i c h o s a s , y p o r e l c o n t r a r i o e n c u e n t r a n a s i d e r o e n l a s A c l a r a c i o n e s d e V o t o 

d e l a s s e n t e n c i a s S L 1 4 2 1 - 2 0 1 9 , S L 1 4 5 2 - 2 0 1 9 , S L 1 6 8 8 - 2 0 1 9 , S L 1 6 8 9 - 2 0 1 9 , S L 3 4 6 4 - 2 0 1 9 , 

S L 4 3 6 0 - 2 0 1 9 , y S L 4 4 2 6 - 2 0 1 9 , d i c t a d a s p o r l o s H . M a g i s t r a d o s J o r g e L u i s Q u i r o z Alemán 

y R i g o b e r t o E c h e v e r r i B u e n o . 

E l H . M a g i s t r a d o , R g o b e r t o E c h e v e r r i B u e n o e x p u s o q u e , l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o 

n o p u e d e p r e d i c a r s e r e s p e c t o d e t o d o s l o s c a s o s , d e m a n e r a automática e i n c o n s u l t a , 

s i n o q u e e s n e c e s a r i o l a o c u r r e n c i a d e u n p e r j u i c i o c l a r o , c i e r t o , y específicamente 

d e t e r m i n a b l e p a r a e l a f i l i a d o e n e l m o m e n t o q u e se p r o d u j o e l t r a s l a d o , c o m o c u a n d o 

s e p i e r d e e l régimen d e transición s i n s e r a d v e r t i d o e l l o , o c u a n d o s e c o m p r o m e t e 

o s t e n s i b l e o i n c o n s c i e n t e m e n t e e l n a c i m i e n t o d e u n d e r e c h o p e n s i o n a l . 

Así m i s m o , explicó q u e l a s b a r r e r a s i n f o r m a t i v a s r e s p e c t o d e l a n a t u r a l e z a y 

v a r i a b l e s d e c a d a régimen, e i g n o r a r l a s c o n s e c u e n c i a s jurídicas d e l a decisión d e 

t r a s l a d a r s e , así c o m o e l c o r r e l a t i v o d e b e r d e c a d a a d m i n i s t r a d o r a d e p e n s i o n e s d e 

s u b s a n a r l o a p a r t i r d e s u m i n i s t r a r información c l a r a y s u f i c i e n t e n o p u e d e s e r m e d i d o 

c o n e l m i s m o r a s e r o e n t o d o s l o s c a s o s , p u e s si b i e n e x i s t e n c a s o s e n q u e s e t o m a l a 

decisión p o r p a r t e d e l a f i l i a d o d e f o r m a i n c o n s c i e n t e y m a q u i n a l , h a y o t r o s , e n l o s q u e 

n o se e v i d e n c i a n p e r j u i c i o s q u e s e d e r i v e n d e l m o m e n t o e n q u e s e adoptó l a decisión 

d e t r a s l a d o , p u e s n o s e p r o d u c e u n e f e c t o c i e r t o o p o r l o m e n o s d e t e r m i n a b l e e n e s e 

m o m e n t o ; p e r j u i c i o s q u e s e a d i c h o n o se o b s e r v a n c u a n d o e l a c c i o n a n t e tomó l a 

decisión d e s u t r a s l a d o e l 2 5 d e a g o s t o d e 1 9 9 7 . 

P o r s u p a r t e , y d e u n a f o r m a más a m p l i a e l H . M a g i s t r a d o J o r g e L u i s Q u i r o z 

Alemán, l u e g o d e h a c e r u n e s t u d i o d e l a s características p r o p i a s d e l Régimen d e A h o r r o 

I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d y Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a , así c o m o 

d e l a s r a z o n e s o móviles d e s u creación, e x p o n e q u e sólo l o s a f i l i a d o s q u e p e r d i e r o n e l 

régimen d e transición s o n a q u e l l o s q u e p u e d e n s u f r i r u n daño e n s u e x p e c t a t i v a 

p e n s i o n a l , l o q u e s e p u e d e d e d u c i r d e l D e c r e t o 1 6 4 2 d e 1 9 9 5 , q u e permitió e l r e t o r n o 

d e a f i l i a d o s a l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a h a s t a e l 0 1 d e j u l i o d e 
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¡996, c o n e l ánimo d e c o n s e r v a r s u e x p e c t a t i v a ; c r i t e r i o q u e s e a d i c h o d e p a s o , r e s u l t a 

c o n s e c u e n t e c o n e l l i t e r a l e ) d e l artículozyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA 2° d e l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 q u e concedió u n año 

d e g r a c i a p a r a t r a s l a d a r s e e n t r e regímenes s i n i m p o r t a r l o s términos d e p e r m a n e n c i a , así 

c o n l a r e f e r i d a s e n t e n c i a C - 7 8 9 d e 2 0 0 2 y l a expedición d e l D e c r e t o 3 8 0 0 d e 2 0 0 3 , 

n o r m a q u e consintió e l r e t o r n o d e b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición q u e tenían a l 

0 1 d e a b r i l d e 1 9 9 4 , 1 5 años d e s e r v i c i o s , l o q u e también f u e o b j e t o d e desarrolló p o r 

l a H . C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , a través d e l a s s e n t e n c i a s S U - 0 6 2 d e 2 0 1 0 y S U - 1 3 0 d e 2 0 1 3 , 

s a l v a g u a r d a n d o únicamente i n t e r e s e s d e l o s b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición. 

D e l m i s m o m o d o , s u s t e n t a q u e f u e e l c a m b i o d e legislación q u e se p r o d u j o c o n l a 

L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , a l i m p o n e r l a limitación d e t r a s l a d a r s e r e s p e c t o d e a q u e l l o s q u e l e s 

f a l t a r e m e n o s d e 1 0 años p a r a c u m p l i r l a e d a d p a r a a c c e d e r a l a pensión rompió e l 

e q u i l i b r i o p r e v i s t o e n l a l e y 1 0 0 o r i g i n a l , y e n t a l s e n t i d o , f u e t a l situación l a q u e conllevó 

g r a v e s c o n s e c u e n c i a s p a r a l o s a f i l i a d o s , y n o e l d e b e r d e información. 

D e i g u a l m a n e r a , a d v i e r t e q u e s e d e b e d e t e r m i n a r l a c a u s a q u e g e n e r a l a i n e f i c a c i a 

d e l t r a s l a d o p a r a e s t a b l e c e r s u s e f e c t o s , y a s e a i n e x i s t e n c i a d e l a c t o , n u l i d a d a b s o l u t a 

d e b i d a m e n t e d e c l a r a d a p o r e l j u e z , n u l i d a d r e l a t i v a q u e n o se saneó, y i n o p o n i b i l i d a d , 

l a s q u e r e s p e c t i v a m e n t e y e n s u o r d e n tendrían c o m o c o n s e c u e n c i a : q u e e l a c t o n o 

p r o d u z c a e f e c t o s jurídicos, v o l v e r l a s c o s a s a l e s t a d o e n e l q u e s e e n c o n t r a b a n a n t e s d e 

l a celebración d e l a c t o jurídico, s a n e a m i e n t o p o r e l p a s o d e l t i e m p o o l a ratificación d e l 

i n t e r e s a d o , y d e j a r s i n acción a l o s i n t e r e s a d o s . 

E n e s e s e n t i d o , c o n s i d e r a q u e l a a l t a Corporación m a l podría a f i r m a r , d e f o r m a 

categórica q u e , l a c o n s e c u e n c i a d e l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o e n t o d o s l o s c a s o s , " i m p l i c a 

p r i v a r d e t o d o e f e c t o práctico a l t r a s l a d o , b a j o l a ficción jurídica d e q u e a q u e l l a n u n c a 

s e trasladó a l R A I S o , más b i e n , s i e m p r e e s t u v o a f i l i a d a a l R P M P D " , c u a n d o se o b s e r v a 

p a r t i c u l a r i d a d e s q u e podrían c o n l l e v a n a c o n s e c u e n c i a s jurídicas d i s t i n t a s , t a l e s c o m o : l a 

suscripción d e u n f o r m u l a r i o d e afiliación d e f o r m a l i b r e , v o l u n t a r i a y espontánea, q u e 

c o n f o r m e a l o e x p u e s t o , a l o l a r g o d e e s t a p r o v i d e n c i a , o b l i g a b a a ! f o n d o p r i v a d o a s u 

recepción; es l a l e y l a q u e e s t a b l e c e c u a l e s s o n l a s características d e l R A I S ; y se desconocía 

p a r a e l m o m e n t o d e l t r a s l a d o , 2 0 años atrás, l a m e s a d a q u e l e correspondería a l a 

a c c i o n a n t e p o r c o n c e p t o d e pensión d e v e j e z . 

A u n a d o a e l l o , e s t a b l e c e q u e e s n e c e s a r i o o b s e r v a r d e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e l a 

acción i d e n t i f i c a r l a c a u s a d e l a i n e f i c a c i a d e l a c t o , c o m o l o sería e l c o n t e x t o e n e l q u e 

e l m i s m o s e celebró, e s t o e s , si h u b o o n o d e s i d i a d e l a f i l i a d o , o si obró ¡licitud e n e l 

o b j e t o , a s p e c t o s q u e s o n a b o r d a d o s a través d e d i f e r e n t e s hipotéticos. 

D e l m i s m o m o d o , r e m e m o r a e l H . M a g i s t r a d o q u e l a s r a z o n e s q u e l l e v a r o n a 

c o n d i c i o n a r l a e s c o g e n c i a d e l régimen y e s t a b l e c e r u n a limitación d e t r a s l a d a r s e e n t r e 

regímenes d e n t r o d e l o s 1 0 años a n t e r i o r e s a l c u m p l i m i e n t o d e l a e d a d s o n d e o r d e n 

f i n a n c i e r o , q u e l a s c o n s e c u e n c i a s d e l t r a s l a d o y a h a n s i d o a b o r d a d a s e n s e n t e n c i a s d e 

c o n s t i t u c i o n a l i d a d , y q u e s e d e b e e v a l u a r p r i n c i p i o s c o n s t i t u c i o n a l e s c o m o l a s e g u r i d a d 

jurídica y l a s o s t e n i b i l i d a d f i n a n c i e r a ; e s t e último q u e c o n f o r m e a l o s l i n e a m i e n t o s d e l a 

s e n t e n c i a S U - 1 4 0 d e 2 0 1 9 , i m p o n e e l d e b e r d e i n a p l i c a r l a s d e c i s i o n e s q u e l e s e a n 
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c o n t r a r i a s p o r s e r a d v e r s a s a l o s p r i n c i p i o s d e u n i v e r s a l i d a d y d e s o l i d a r i d a d q u e 

d e s a r r o l l a l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

S i g u i e n d o e n t o n c e s e s t e o r d e n d e i d e a s , n o s e v e r i f i c a ningún v i c i o d e l 

c o n s e n t i m i e n t o , t o d a v e z q u e , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l a r t . 1 5 0 9 d e l C C , e l e r r o r 

s o b r e u n p u n t o d e d e r e c h o n o v i c i a e l c o n s e n t i m i e n t o , y n o s e acreditó q u e l a 

d e m a n d a n t e e n e l m o m e n t o d e c e l e b r a r e l a c t o jurídico d e vinculación a l régimen d e 

a h o r r o i n d i v i d u a l , h u b i e s e p o d i d o i n c u r r i r e n e r r o r d e h e c h o , a l c o n s i d e r a r q u e s e 

e n c o n t r a b a c e l e b r a n d o u n a c t o jurídico d i s t i n t o , según l o p r e v i s t o e n e l a r t . 1 5 1 0 zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA

ídem. 

T a m p o c o s e estableció e n e s t e p r o c e s o l a e x i s t e n c i a d e d o l o , c o n s i s t e n t e e n 

a r t i f i c i o s o engaños q u e i n d u j e r a n o p r o v o c a r a n e r r o r e n l a d e m a n d a n t e p a r a s u 

afiliación, p o r p a r t e d e l a A F P , e n c o n s o n a n c i a c o n e l a r t . 1 5 1 5 d e l C C , p u e s d e l a s 

a f i r m a c i o n e s e f e c t u a d a s a l a b s o l v e r e l i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e , e s f a c t i b l e i n f e r i r q u e 

conocía a l g u n a s d e l a s p o s i b i l i d a d e s q u e o f r e c e e l R A I S , a l a d m i t i r q u e l o s a s e s o r e s d e 

l a e n t o n c e s A F P C O L M E N A , l e i n d i c a r o n q u e obtendría u n a m e j o r r e n t a b i l i d a d e n s u s 

a h o r r o s , u n a pensión e n m a y o r cuantía, y e l e x t i n t o I n s t i t u t o d e S e g u r o s S o c i a l e s "se 

iba acabar". 

S e c o n s i d e r a e n t o n c e s , q u e n o e x i s t e n e l e m e n t o s d e j u i c i o q u e p e r m i t a n 

e s t a b l e c e r coacción, e r r o r o inducción a l m i s m o c o m o v i c i o s d e ! c o n s e n t i m i e n t o , l a 

d e f i c i e n c i a d e l a asesoría q u e se a d u c e , m e n o s aún e l d o l o c o n s i s t e n t e e n a r t i f i c i o s o 

engaños p a r a o b t e n e r e l c o n s e n t i m i e n t o e n e l t r a s l a d o , p u e s l o q u e está c l a r o e s q u e 

l a d e m a n d a n t e f u e a s e s o r a d a y conocía l a s c o n d i c i o n e s d e l régimen a l c u a l s e 

v i n c u l a b a , p o r l o t a n t o , n o había l u g a r a d e c l a r a r n i l a n u l i d a d d e l a afiliación a l a 

A F P C o l m e n a h o y Protección, n i l a i n e f i c a c i a p r e v i s t a e n e l a r t . 2 7 1 d e l a L e y 1 0 0 d e 

1 9 9 3 , y a q u e t a m p o c o s e acreditó q u e p e r s o n a a l g u n a h u b i e s e a t e n t a d o c o n t r a e l 

d e r e c h o d e l a t r a b a j a d o r a a s e l e c c i o n a r e l régimen p e n s i o n a l . 

Así l a s c o s a s , e l s u p u e s t o v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o p o r omisión d e información 

sólo s u r g e c u a n d o s e l e i m p i d e s u t r a s l a d o y p a r t e d e u n a información q u e d e s c o n o c e 

h o y Protección S . A . e n s u m o m e n t o , c u a l s o n l o s s a l a r i o s r e p o r t a d o s p o r l a 

d e m a n d a n t e d e l año 1 9 9 9 h a c i a a d e l a n t e , e n t r e o t r a s v a r i a b l e s . A n t e e l l o , i m p o s i b l e 

r e s u l t a s e r e l p r e g o n a r , q u e h a y a e x i s t i d o u n a omisión d e l a p r e m e n t a d a proyección 

c u a n d o l o s e l e m e n t o s p a r a r e a l i z a r ésta última n o s e conocían a l m o m e n t o e n q u e s e 

m a t e r i a l i z a l a m o v i l i d a d d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l 

Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d . 

S e c o n s u l t a e n t o n c e s ésta C o l e g i a t u r a , cuáles f u e r o n e s a s c o n s e c u e n c i a s q u e s e 

a n u n c i a n c o m o n o a d v e r t i d a s a l a d e m a n d a n t e o r a l a d e s v e n t a j a d e t r a s l a d a r s e a u n 

régimen, si s e i n s i s t e s e e n c o n t r a b a e n p l e n a formación e l d e r e c h o a p e n s i o n a r s e . 

¿Sería p r u d e n t e s u p o n e r q u e l a t r a b a j a d o r a q u e decidió s u t r a s l a d o s i e m p r e tendría e l 

m i s m o i n g r e s o o q u e ésta sería s u p e r i o r ? , q u e n u n c a tendría h i j o s o a qué e d a d l o s 

t u v i e s e ? , o s i conformaría u n m a t r i m o n i o o r a unión m a r i t a l d e h e c h o ? . P u e s l a 
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r e s p u e s t a e s n e g a t i v a a e s t o s i n t e r r o g a n t e s p o r q u e d e p e n s a r e l l o así, sería a u t o r i z a r a 

l o s j u z g a d o r e s q u e e d i f i q u e n s u s f a l l o s e n s u p o s i c i o n e s q u e contrarían n u e s t r a 

s e g u r i d a d jurídica y d e b i d o p r o c e s o . 

P o r o t r a p a r t e , se indicará q u e l a n a t u r a l e z a d e l f o n d o p r i v a d o d e p e n s i o n e s 

s e t r a d u c e e n e l c l a r o a c r e c i m i e n t o d e u n p a t r i m o n i o p r o p i o , q u e s e n u t r e d e l o s 

a p o r t e s y p a r a e l b e n e f i c i o p e r s o n a l d e q u i e n l o m a t e r i a l i z a h a s t a e l m o m e n t o d e 

d e c i d i r p e n s i o n a r s e , n o así e l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación d e f i n i d a d o n d e zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA

"Los aportes de los afiliados y sus rendimientos, const ituyen un fondo común de 

naturaleza pública, que garant iza el pago de las prestaciones de quienes tengan la 

calidad de pensionados en cada vigencia, los respect ivos gastos de administración y 

la const itución de reservas de acuerdo con lo dispuesto en la presente Ley. " (artículo 

3 2 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 ) 

I n q u i e t a e n t o n c e s a e s t a C o l e g i a t u r a , e l d e t e r m i n a r qué t a n a j u s t a d o a l a l e y y 

a l p r i n c i p i o d e s o l i d a r i d a d q u e g o b i e r n a n u e s t r o s i s t e m a p e n s i o n a l , d e c a r a a l a s 

p r e v i s i o n e s d e l artículo 4 8 S u p e r i o r s o b r e l a s o s t e n i b i l i d a d d e éste último, sería e l 

a c e p t a r q u e , u n p a r t i c u l a r a q u i e n sólo h a b i e n d o c u m p l i d o l a e d a d p a r a p e n s i o n a r s e 

- p u e s t o q u e a l a f e c h a d e presentación d e l a d e m a n d a ( f l . 2 0 ) c o n t a b a c o n 5 7 años 

-, e s q u e p r e t e n d e r e t o r n a r a u n régimen d o n d e n u n c a contribuyó a l p a g o d e l a s 

p e n s i o n e s " d e c a d a v i g e n c i a " y sólo, s o p r e t e x t o d e n o habérsele p r o y e c t a d o u n a 

prestación económica c u a n d o l e f a l t a b a n a p r o x i m a d a m e n t e 2 0 años e n e d a d y u n 

a p r o x i m a d o d e más d e 8 0 0 s e m a n a s p a r a c a u s a r t a l d e r e c h o j u s t i f i c a u n v i c i o d e l 

c o n s e n t i m i e n t o , e l q u e resultaría s e r i n e x i s t e n t e p a r a t a l m o m e n t o . 

P a r a c o n c l u i r , s e a d e l c a s o a c o t a r q u e , l a s p r e s e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s , n o p u e d e n 

t i l d a r s e c o m o a t e n t a t o r i a s a l d e b i d o p r o c e s o o r a algún o t r o d e r e c h o f u n d a m e n t a l d e l a 

d e m a n d a n t e , e l l o , c o m o q u i e r a q u e d e v i e n e n d e l r a z o n a m i e n t o a l c a s o e n c o n c r e t o y 

a p e g a d o a l a l e y . P o r demás, e n s e d e d e t u t e l a , l a H o n o r a b l e C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 

e n s u S a l a d e Casación L a b o r a l h a c o n s e n t i d o e n l o a n t e s e x p u e s t o . S o b r e e s t e p a r t i c u l a r , 

p u e d e n s e r c o n s u l t a d o s l o s r a d i c a d o s 5 3 . 0 9 2 y 5 4 . 1 6 8 . 

P o r demás, e n e l R a d i c a d o N o . 5 3 . 9 8 4 S T L 1 6 7 7 - 2 0 1 9 , d o n d e se tramitó u n a 

acción d e t u t e l a c o n t r a u n a p r o v i d e n c i a d e e s t a Corporación y e n l a c u a l fungía c o m o 

p o n e n t e e s t a M a g i s t r a d a , s e indicó q u e : "De lo anterior se inf iere que en la decisión que 

se cuest iona, no se evidencia arbitrariedad const itut iva de vía de hecho, pues la 

providencia reprochada fue el resultado de una apreciación razonable de la situación 

táct ica acaecida y consonante con lo dispuesto en las normas que regulaban el tema 

objeto de estudio y los criterios jurisprudenciales de esta Corporación. " 

A n t e e l l o , se a b r e n p a s o l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a s a p e l a c i o n e s y p o r c o n t e r a , s e 

d i s p o n e R E V O C A R l a s e n t e n c i a a p e l a d a y e n s u l u g a r , d e c l a r a r p r o b a d a l a excepción d e 

I N E X I S T E N C I A D E L A OBLIGACIÓN p a r a c o n e l l o a b s o l v e r a l a s d e m a n d a d a s . 

I V . C O S T A S E N S E G U N D A I N S T A N C I A 
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1W 

A l t e n o r d e l o d i s p u e s t o p o r e l artículo 3 6 5 d e l C G P s e condenará e n c o s t a s e n a m b a s 

i n s t a n c i a s a l a p a r t e d e m a n d a n t e . 

V . DECISIÓN 

E n mérito d e l o e x p u e s t o . A d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r 

a u t o r i d a d d e l a l e y . e l T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ, 

D . C . , S A L A S E G U N D A D E DECISIÓN L A B O R A L , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O . - R E V O C A R l a s e n t e n c i a a p e l a d a y c o n s u l t a d a . E n s u l u g a r , s e d e c l a r a 

p r o b a d a l a excepción d e I N E X I S T E N C I A D E L A OBL IGACIÓN y c o n e l l o , s e 

A B S U E L V E a l a s d e m a n d a d a s d e l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

S E G U N D O . - C O S T A S e n a m b a s i n s t a n c i a s a c a r g o d e l a p a r t e a c t o r a . 

E s t a s e n t e n c i a deberá s e r n o t i f i c a d a e n E d i c t o a t e n d i e n d o l o s términos p r e v i s t o s e n e l 

artículo 4 1 y 4 0 d e l Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e l a S e g u r i d a d S o c i a l . 

A 
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REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SALA SEGUNDA DE DECISIÓN LABORAL 

Magistrada Sustanciadora: Rhina Patricia Escobar Barboza. 

Bogotá, D.C., seis (06) de julio de dos mil veinte (2020). 

Discutido y Aprobado según Acta No. 001 

AUTO DE SUSTANC1ACIÓN 

PRIMERO: RECONOCER personería adjetiva en calidad de procuradora sustituía de 

COLPENSIONES a la doctora CINDY JULIETH VILLA NAVARRO con 

Tarjeta Profesional 219.992. 

SEGUNDO: INCORPORAR la documental al plenario. 

I. ASUNTO A TRATAR 

Se decide el RECURSO DE APELACIÓN interpuesto por la apoderada de 

COLPENSIONES. en contra de la sentencia proferida el 24 de octubre de 2019 por el 

Juzgado Veintiuno Laboral del Circuito de Bogotá, así como el grado jurisdiccional 

de CONSULTA a favor de Colpensiones, dentro del proceso ordinario laboral que 

AMANDA MINA CARABALl promoviese contra la precitada demandada y Porvenir 

S.A. 

I I . ANTECEDENTES 

1. Hechos 

En lo que aquí concierne con la demanda se pretende se declare "la nulidad" 

e ineficacia del traslado que la demandante realizó al RAIS a través de Porvenir S.A. 

el 31 de mayo de 2006 y como consecuencia de ello se ordene el traslado automático 

al RPM, así como e¡ traslado de todos los saldos, rendimientos, frutos e intereses que 

se encuentren en la cuenta de ahorro individual de la actora y a Colpensiones que 

reciba dichos dineros. 

Se edifica la demanda y de forma principal, en el presunto engaño que sufrió 

la actora, el que fue determinante para que decidiera modificar su régimen pensional. 

2. Actuación Procesal. 

Notificadas las convocadas, contestaron en los siguientes términos. 
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COLPENSIONES se opuso a las pretensiones. Expresó, en síntesis, que la 

demandante se encuentra válidamente afiliada al RAIS al suscribir de manera 

voluntaria, consciente y sin presiones el formulario de afiliación a Porvenir S.A.; que 

para el momento en que solicitó el traslado de régimen ante Colpensiones, la 

demandante contaba con 56 años de edad, por lo que se encontraba a un (1) año de 

cumplir la edad requerida para acceder al estatus de pensionada; que para el I o de 

abril de 1994 no contaba con 15 años de cotizaciones, no siendo así beneficiaría del 

régimen de transición, lo que hace improcedente su traslado; que el traslado de la 

demandante se efectuó en el año 2006, época en la cual, la condición previa de 

brindar asesoría no estaba dentro del ordenamiento jurídico vigente y por lo tanto 

esta procedería solo para traslados que se efectuaran a partir del 2014; que 

Colpensiones nada tuvo que ver en el negocio jurídico celebrado entre la demandante 

y la AFP Porvenir S.A., sin que existiera injerencia de esta entidad para que la 

accionante tomara la decisión de trasladarse; que Colpensiones no es quien debe 

asumir las consecuencias de la supuesta falta de información por parte de Porvenir 

S.A. al momento del traslado, máxime cuando para el año 2006 la demandante no 

se encontraba en ninguna prohibición legal para efectuar el cambio de régimen; que 

la accionante ha estado afiliada al RAIS por más de 10 años, sin manifestar en algún 

momento su inconformidad de pertenecer al mismo. 

Propuso como excepciones las de inexistencia de la obligación, error de derecho 

no vicia el consentimiento, buena fe, prescripción y la genérica. 

Por su parte, PORVENIR S.A también se opuso a las pretensiones de la demanda. 

En resumen, adujo, que la solicitud de nulidad es improcedente por cuanto no existe 

vicio alguno en el consentimiento al momento del surgimiento del acto jurídico de 

afiliación a esta AFP y que por el contrario están dados los requisitos de ley para la 

validez de la selección del régimen realizado por la demandante; que la selección de 

cualquiera de los regímenes previstos por la Ley es libre y voluntaria por parte del (a) 

afiliado (a), quien manifiesta por escrito su elección al momento de su vinculación o 

traslado, lo cual se realiza con la suscripción de afiliación al respectivo fondo, después 

de su correspondiente asesoría. 

Indicó que la información suministrada a los afiliados del RAIS se encuentra acorde 

con las disposiciones legales, de manera que la demandante no puede aducir que fue 

engañada, ya que recibió toda la información y asesoría, además de tener la 

oportunidad de leer, preguntar e inclusive sustraerse de firmar el documento entregado 

por el asesor y/o de ejercer su derecho de retracto, luego no puede endilgar 

responsabilidad a Porvenir dado que su traslado obedeció a una decisión libre, 

espontánea y consciente, además de informada, y en señal de ello suscribió el formulario 

de vinculación o traslado a Porvenir, dejando con ello constancia de su libre escogencia. 

Menciona que el error de hecho sólo vicia el consentimiento cuando se yerra en 

cuanto a la especie del acto o contrato, o sobre la identidad de la cosa específica, errores 

que no aparecen como cometidos en el contrato celebrado entre la demandante y la 
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AFP, pues ella sí pretendió afiliarse al RAIS; y que en el presente asunto no es posible 

aplicar las sentencias que en materia de nulidades ha proferido la Corte Suprema de 

Justicia, en la medida en que no es un caso análogo a las situaciones jurídicas que fueron 

el fundamento para dichas decisiones pues los supuestos son diferentes, ya que en este 

caso la demandante no es una persona excluida del régimen ni tampoco beneficiada del 

régimen de transición, no contaba ni con un derecho adquirido, una mera expectativa 

c una expectativa legitima que la lleve a ser cobijada bajo las mismas premisas de las 

dichas sentencias. 

3. Providencia recurrida 

La A quo dictó sentencia, en la cual declaró la ineficacia del traslado de régimen 

pensional efectuado por la demandante al RAIS el 31 de mayo de 2006 a través de 

Porvenir S.A. y como consecuencia de ello, condenó a dicha entidad a trasladar los 

aportes pensiónales, cotizaciones o bonos pensiónales, junto con sus frutos e intereses, 

sin deducción alguna por conceptos de gastos de administración, a Colpensiones, 

ordenando a esta última a activar la afiliación de la demandante y actualizar su 

historia laboral. 

En síntesis estimó que, en esta clase de asuntos se ha tenido por la jurisprudencia 

de la Corte Suprema de Justicia que, para considerar que el traslado de régimen 

pensional estuvo precedido de la voluntad y deseo del afiliado se requiere que la AFP 

haya suministrado una información completa, clara, oportuna y comprensible sobre las 

condiciones específicas de su situación pensional, además de señalar que el acto jurídico 

de cambio de régimen debe estar precedido de una ilustración al usuario, como mínimo, 

de las características, condiciones, ventajas y desventajas de cada uno de los regímenes 

pensiónales, así como de los riesgos y consecuencias del traslado y que en el campo de 

la seguridad social existe un verdadero e insoslayable deber de obtener un 

consentimiento informado. 

Frente a la carga de la prueba, indicó, que la jurisprudencia de la mencionada 

Corporación y conforme el aifculo 167 del CGP, cuando se hacen negaciones 

indefinidas y se manifiesta que no se ha recibido la información necesaria, como en este 

asunto, la carga de la prueba debe invertirse o se traslada a la parte que está en condición 

de probar y en estos casos son las AFPs las que deben demostrar que efectivamente se 

le suministró al afiliado esta información, además debe tenerse en cuenta que conforme 

lo dispuesto en el artículo 1604 del Código Civil, la prueba de la diligencia o cuidado 

incumbe a quien ha debido emplearla. 

En cuanto al caso particular, indica que no fue demostrado que Porvenir, hubiese 

suministrado a la demandante información suficiente, clara y comprensible sobre las 

condiciones de su situación pensional, sin que el material probatorio allegado logre 

demostrar que si se cumplió con este deber de información, adicionalmente, menciona 

que, como lo ha indicado la Corte Suprema de Justicia, los formatos preimpresos no son 

suficientes para dar por demostrado el deber de información, pues a lo sumo acreditan 

un consentimiento, pero no un consentimiento informado. 
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Aduce entonces, que la consecuencia de no haber recibido la información no es 

otra que la declaratoria de ineficacia de la afiliación al FIAIS, por lo que el acto de 

traslado no produce efectos y en lo que respecta a la excepción de prescripción, la misma 

no está llamada a prosperar, pues tratándose de pretensiones encaminadas a buscar la 

nulidad del traslado de régimen pensional y sus efectos, este fenómeno no aplica, pues 

las mismas ostenta un carácter declarativo y se relacionan con un derecho fundamental 

irrenunciable e imprescriptible que no es susceptible de extinción por el paso del tiempo. 

4. Argumentos de la recurrente 

Colpensiones manifiesta que, como lo ha indicado el Tribunal Superior de 

Bogotá - Sala Laboral, el precedente del órgano de cierre de la jurisdicción laboral no 

debe ser aplicado de manera objetiva, pues deben analizarse las circunstancias de cada 

caso concreto, en especial lo referente a los derechos adquiridos y expectativas 

legítimas, pues debe tenerse en cuenta que la demandante no es beneficiaría del 

régimen de transición y no tenía una expectativa legítima sobre el derecho a la 

pensión. 

De otra parte, menciona que en este caso nos encontramos frente a una 

prohibición legal para acceder al traslado de régimen de conformidad con lo 

dispuesto en la Ley 797 de 2003, en consonancia con la sentencia SU 062, además, 

de tener en cuenta la sentencia C-242 de 2009, la cual hace referencia a que las 

reformas a los regímenes pensiónales garantizan la sostenibilidad financiera del 

sistema pensional y la financiabilidad de los otros potenciales pensionados. 

5. Actuación Procesal en Segunda Instancia: 

Allegadas las diligencias a esta Corporación, mediante el auto de 14 de enero 

de 2020. se admite el recurso de apelación. 

Luego, en razón de las disposiciones adoptadas mediante el Decreto 806 de 

2020, se dispuso correr el respectivo traslado a las partes para alegar mediante auto 

de fecha 8 de junio de 2020. Las partes presentaron sus alegaciones reiteran lo 

precisado en el recurso así como en la demanda y contestaciones. 

Finalmente, se advierte que en virtud de lo previsto en el artículo 66 A del 

Código Procesal de! Trabajo y de la Seguridad Social, la competencia del Tribunal se 

limita al estudio exclusivo de las materias objeto del recurso. Por ello se le veda a la 

Sala adentrarse en puntos que están al margen de la discusión, o que no fueron 

aducidos al sustentar el recurso. 

Sin embargo, como fuese adversa a los intereses de COLPENSIONES, se surte a 

su favor el grado jurisdiccional de Consulta. 

III . CONSIDERACIONES PARA DECIDIR 
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Conforme a los reparos expuestos en la apelación y el grado jurisdiccional de 

Consulta, la Sala encuentra como problema jurídico por resolver el siguiente: 

¿Deviene en ineficaz el traslado de régimen pensional efectuado por la 

demandante del Régimen de Prima Media con Prestación Definida al Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad a través de la AFP Porvenir S.A.? 

Tesis 

Revocar la decisión de primer grado. Veamos las razones que llevan a la Sala 

mayoritaria a consentir en ello. 

Ineficacia del traslado 

Dentro del presente diligenciamiento, claro es que el 31 de mayo de 2006 la 

demandante suscribió formulario de afiliación al RAIS a través de Porvenir S.A. (fl. 32 y 

129) a efectos de trasladarse de régimen pensional, pues anteriormente se encontraba 

cotizando al ISS. 

Ahora bien, previo a resolver es menester precisar, en relación con la posibilidad 

de traslado de régimen, que el artículo 2° de la Ley 797 de 2002, vigente para la 

época del traslado realizado por la actora, 31 de mayo de 2006 (fl. 32 y 129), 

prescribía que este solo podría realizarse cada 5 años, y que: "Después de un (i) año 

de la vigencia de la presente Ley, el afiliado no podrá trasladarse de régimen cuando 

le faltaren diez (10) años o menos para cumplir la edad para tener derecho a la 

pensión de vejez". este último aparte citado textualmente, fue declarado EXEQUIBLE 

por la Corte Constitucional mediante Sentencia C-1024 de 2004, "exclusivamentepor 

el cargo analizado en esta oportunidad y bajo el entendido que las personas que 

reúnen las condiciones del régimen de transición previsto en el artículo 36 de la Ley 

100 de 1993 y que habiéndose trasladado al régimen de ahorro individual con 

solidaridad, no se hayan regresado al régimen de prima media con prestación 

definida, pueden regresar a éste -en cualquier tiempo-, conforme a los términos 

señalados en la sentencia C-789 de 2002". 

De cara a lo anterior, a folio 31 fue allegada copia del documento de identidad 

de la actora en donde se aprecia que nació el 24 de junio de 1961, por lo que al 

momento de entrada en vigencia del régimen de la Ley 100 de 1993- para su caso T de 

abril de 1994 - contaba con 32 años, 9 meses y 6 días, así como reportaba un 

aproximado de 283,24 semanas cotizadas (fl. 84 a 87). 

Así, es fácil constatar que la actora no contaba con los 15 años de servicios para la 

entrada en vigencia de la Ley 100 de 1993, según las probanzas incorporadas al plenario 

se itera, contaba con un aproximado de 283.24 semanas de cotización, equivalente a 

5.5 años, por lo que no se encontraba en la excepción prevista en ¡a sentencia C-789 de 
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2002, para retornar al régimen de prima media con prestación definida en cualquier 

tiempo. 

Frente al particular, debe recordarse que la mentada sentencia dispuso: "(...) En 

tal medida, la Corte establecerá que los incisos 4° y 5° del artículo 36 de la Ley 100 de 

1993 resultan exequibles en cuanto se entienda que los incisos no se aplican a las 

personas que tenían 15 años o más de trabajo cotizados para el momento de entrada 

en vigor del sistema de pensiones consagrado en la Ley 100 de 1993, conforme a lo 

dispuesto en el artículo 151 del mismo estatuto. (...)", con lo que para poder afirmar 

que una persona se encuentra cobijada por el régimen de transición, en casos como el 

que nos ocupa, a la fecha de entrada en vigencia de la Ley 100 de 1993 tendría que 

tener 15 o más años de servicios cotizados, lo que se itera, no acontece con la señora 

Mina Carabali. 

No obstante estar la actora inmersa en tal escenario, pretende la declaratoria de 

ineficacia del traslado realizado del Régimen de Prima Media con Prestación Definida al 

de Ahorro Individual con Solidaridad, a través de PORVENIR el 31 de mayo de 2006 

(fl. 32 y 129), a efecto de permanecer afiliada al Régimen de Prima Media con Prestación 

Definida, con fundamento en que al momento de realizar dicho traslado, la entidad 

PORVENIR, no realizó proyección pensional, ni brindó información suficiente, amplia 

ni oportuna que le permitiera conocer a la accionante las consecuencias, implicaciones 

y desventajas que le traía el traslado de régimen. 

Sobre el tópico, no desconoce esta Sala de Decisión la fecunda jurisprudencia de 

nuestro máximo órgano de cierre, quien ha sostenido lo anteriormente reseñado. V.gr. 

en la Radicación No. 33083 del 22 de noviembre de 2011, en la cual se ratificó lo 

señalado en Sentencia con Radicación No. 31989 del 9 de septiembre de 2008 y donde 

se reitera la necesidad de que se brinde información suficiente y veraz sobre las 

consecuencias de un traslado. 

Sin embargo, se debe advertir que, los asuntos allí tratados difieren 

sustancialmente de este, encontrándose los afiliados en cada caso, en circunstancias 

muy distintas respecto del sistema pensional, en la última citada, cuando el afiliado se 

trasladó del régimen de prima media al de ahorro individual, contaba 58 años y 1286 

semanas cotizadas, por lo que consideró la Alta Corporación que era "claro que tenía 

una expectativa legítima de adquirir el derecho a la pensión de vejez a cargo del ISS, 

por estar próximo a cumplir ¡os requisitos que disponen sus reglamentos" y que era 

"evidente que un afiliado de las características del demandante tiene mayores 

beneficios permaneciendo en el régimen de prima media con prestación definida, en 

cuanto conserva su transición": y además en todos estos asuntos, se acreditó que la 

información dada por los fondos no fue veraz, pues se allegaron proyecciones que 

no se encontraban acordes con la realidad, acreditándose la inducción al error por 

parte del asesor del fondo, que determinó el traslado. 
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Ante ello, es un deber inexorable de esta Corporación, el analizar caso a caso 

los asuntos de ineficacia de traslado, como quiera no todos resultan ser idénticos en 

supuestos tácticos de cara a dar a aplicación a la doctrina probable 

Puestas de este modo las cosas, en primer término debemos recordar que el 

artículo 112 de la Ley 100 de 1993 y el artículo 5 del Decreto 692 de 1994, establecen 

en cabeza del afiliado la posibilidad de elección, y es tan así que expresamente señala 

"Las personas que cumplan los requisitos para seleccionar el régimen de ahorro 

individual con solidaridad no podrán ser rechazadas por las administradoras del 

mismo". Lo que se acompasa con el inc. I o del art. 114 de la Ley 100 de 1993 y el artículo 

11 del Decreto 692 de 1992. El primero, impone como exigencia a los trabajadores y 

servidores públicos, que por primera vez se trasladen al Régimen de Prima Media con 

Prestación Definida, al Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad, que deben 

entregar una comunicación escrita, donde conste que la selección ha sido libre, 

espontánea y sin presiones; y el segundo, indica que: 

"La selección del régimen implica la aceptación de las condiciones propias de éste, 

para acceder a las pensiones de vejez, invalidez y sobrevivientes, y demás prestaciones 

económicas a que haya lugar. 

La selección de uno cualquiera de los regímenes previstos en los artículos anteriores 

es libre y voluntaria por parte del afiliado. Tratándose de trabajadores con vinculación 

contractual, legal o reglamentaría, la selección efectuada deberá ser informada por 

escrito al empleador al momento de la vinculación o cuando se traslade de régimen o 

de administradora, con el objeto de que éste efectúe las cotizaciones a que haya lugar. 

Quienes decidan afiliarse voluntariamente al sistema, manifestarán su decisión al 

momento de vincularse a una determinada administradora. 

Efectuada la selección el empleador deberá adelantar el proceso de vinculación 

con la respectiva administradora, mediante el diligenciamiento de un formulario 

previsto para el efecto por la Superintendencia Bancada, que deberá contener por lo 

menos los siguientes datos: 

a) Lugar y fecha; 

b) Nombre o razón social y NIT del empleador; 

c) Nombre y apellidos del afiliado; 

d) Número de cédula o NIT del afiliado; 

e) Entidad administradora del régimen de pensiones a la cual desea afiliarse, la 
cual podrá estar preimpresa; 

f) Datos del cónyuge, compañero o compañera permanente, hijos o 

beneficiarios del afiliado. " 

Adicionalmente, no puede perderse de vista que el inciso séptimo del prementado 

artículo 11 del Decreto 692 de 1994 permite que el formulario de afiliación contenga la 

leyenda preimpresa de que la decisión que está tomando el afiliado es libre, espontánea 
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y sin presiones. Al respecto, la norma en cita a la letra indica: "(...) Cuando el afiliado 

se traslade por primera vez del régimen solidario de prima media con prestación 

definida a! régimen de ahorro individual con solidaridad en el formulario deberá 

consignarse que la decisión de trasladarse de régimen seleccionado se ha tomado de 

manera libre, espontánea y sin presiones. El formulario puede contener la leyenda 

preimpresa en ese sentido. (...) " 

Por su parte, el 271 de la Ley 100 de 1993 dispone que, si cualquier persona 

natural o jurídica impide o atenta en cualquier forma contra el derecho del trabajador 

a su afiliación y selección de organismos e instituciones del Sistema de Seguridad Social 

Integral, la afiliación respectiva quedará sin efecto y podrá realizarse nuevamente en 

forma libre y espontánea por parte del trabajador. 

Finalmente habrá de recordarse esa norma consignada en el literal b del artículo 

11 de la Ley 1328/2009 y que realmente, resulta ser aquella que desarrolló en un primer 

momento, lo que como hoy conocemos ese deber de asesoría, en el caso que hoy 

estudia esta Sala no se encontraba vigente al momento de efectuarse el traslado. 

Recordemos, ella sólo inició su vigencia el 01 de julio de 2010, según lo dispuso el 

artículo 101 del mismo texto legal. 

Teniendo claro lo anterior, se tiene que en el caso objeto de estudio, esas 

obligaciones generales y especiales que aparecen narradas en los artículos 14 y 15 del 

Decreto 656 de 1994 y a cargo de los Fondos de Pensiones, relativas al deber de 

información para con sus afiliados, se suple con aquellas previsiones que por demás 

aparecen aceptadas por la propia demandante al momento de suscribir el formulario 

que da cuenta los folios 32 y 129, del plenario, donde se expresa que con su 

suscripción se deja constancia de su voluntad "libre, espontánea y sin presiones". Lo 

que por demás, se acompasa con la narración que hace las normas anteriormente 

relacionadas. Por demás, es claro que allí en ese formulario la demandante acepta 

que efectivamente sifué enterada de las implicaciones del régimen. 

Se itera, desde el punto de vista de esta Sala de Decisión no todos los asuntos 

referidos a ineficacias de traslado deben decidirse de forma positiva a quien se limita 

a referir que "no fue informado suficientemente". Consentir en ello, es prácticamente 

otorgar una patente de corso a quien ha convenido en un acto jurídico - legal le sea 

suficiente alegar un vicio del consentimiento, para que de forma inmediata pierda 

efecto lo que en su momento fue convenido y conocido. 

Ante ello, sí existe un documento auténtico que plasma que efectivamente un 

particular es informado de una situación, pues claro es que la prueba se traslada a 

quien debe demostrar que aquello que firmó no es cierto. 

Y es de cara a lo narrado, que surgen una serie de interrogantes tales como: (i) 

En el presente asunto al momento del traslado ¿Qué tipo de efecto nocivo puede 

causarse a la accionante quien contaba con 44 años, había cotizado 913 semanas y se 

encontraba en plena formación de su derecho de pensión?, por demás, (¡i) durante 
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más de 13 años se benefició de aquellas prerrogativas que otorgaba el Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad, pero es hoy cuando desde su punto de vista no le 

resulta beneficioso y (iii) firma un documento donde expresa con claridad que sí fue 

enterada de esas implicaciones de cambio de régimen . 

Y siendo lo anterior así adquiere una mayor connotación lo plasmado en el 

formulario de afiliación suscrito por la demandante y que obra a folios 32 y 129, sin 

que sea argumento para esta Sala de Decisión la desidia que alega la accionante, 

máxime cuando con la firma plasmada en el formulario, la cual no fue tachada de 

falsa, aceptó la asesoría que se le dio por parte de la hoy llamada a juicio, ya que en 

el mentado documento se indicó: "Reitero que he sido asesorado suficientemente 

acerca del significado e implicaciones del régimen de transición del cual soy 

beneficiario y que de permanecer en el Régimen de Prima Media administrado por 

el ISS, podría acceder a la pensión de vejez en condiciones especiales. Siendo 

consciente de ello hago constar que realizo en forma libre, espontánea y sin presiones 

la escogencia del Régimen de Ahorro Individual, habiendo sido asesorado además 

sobre todos los aspectos propios del mismo, particularmente sobre la pérdida del 

régimen de transición, sobre los bonos pensiónales y la forma de financiación de las 

pensiones y sobre los requisitos vigentes para acceder a las pensiones en este régimen. 

Igualmente, declaro que selecciono a Porvenir para que sea la única que administre 

mis aportes pensiónales, habiendo sido informado también, en forma previa, del 

derecho que me asiste de retractarme de mi decisión dentro de los cinco (5) días 

hábiles siguientes a la fecha de la presente solicitud. " 

En ese orden de ideas, es un argumento adicional a lo anterior, el precisar que 

podría pensarse que es plausible acudir a la ignorancia de la ley como excusa, en efecto 

es el artículo 60 de la Ley 100 de 1993 el que expone cuáles son las características del 

Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad, de manera que, pregonar que ellas no 

fueron informadas claramente es acudir al desconocimiento a lo que ha sido adoptado 

por el legislador. 

Ahora bien, menester resulta indicar que además éstas consideraciones no 

resultan caprichosas, y por el contrario encuentran asidero en las Aclaraciones de Voto 

de las sentencias SL1421-2019, SL1452-2019, SL1688-2019, SL1689-2019. SL3464-2019, 

SL4360-2019, y SL4426-2019, dictadas por los H. Magistrados Jorge Luis Quiroz Alemán 

y Rigoberto Echeverri Bueno. 

El H. Magistrado, Rigoberto Echeverri Bueno expuso que, la ineficacia del traslado 

no puede predicarse respecto de todos los casos, de manera automática e inconsulta, 

sino que es necesario la ocurrencia de un perjuicio claro, cierto, y específicamente 

determinable para el afiliado en el momento que se produjo el traslado, como cuando 

se pierde el régimen de transición sin ser advertido ello, o cuando se compromete 

ostensible o inconscientemente el nacimiento de un derecho pensional. 

Así mismo, explicó que las barreras informativas respecto de la naturaleza y 

variables de cada régimen, e ignorar las consecuencias jurídicas de la decisión de 



Código Único de Identificación: 11 001 31 05-021-2018-00434 -01 
Demandante: AMANDA MINA CARABALl 
Demandado: COLPENSIONES Y PORVENIR S.A. 

trasladarse, así como el correlativo deber de cada administradora de pensiones de 

subsanarlo a partir de suministrar información clara y suficiente no puede ser medido 

con el mismo rasero en todos los casos, pues si bien existen casos en que se toma la 

decisión por parte del afiliado de forma inconsciente y maquinal, hay otros, en los que 

no se evidencian perjuicios que se deriven del momento en que se adoptó la decisión 

de traslado, pues no se produce un efecto cierto o por lo menos determinable en ese 

momento; perjuicios que sea dicho no se observan cuando el accionante tomó la 

decisión de su traslado el 31 de mayo de 2006. 

Por su parte, y de una forma más amplia el H. Magistrado Jorge Luis Quiroz 

Alemán, luego de hacer un estudio de las características propias del Régimen de Ahorro 

Individual con Solidaridad y Régimen de Prima Media con Prestación Definida, así como 

de las razones o móviles de su creación, expone que sólo los afiliados que perdieron el 

régimen de transición son aquellos que pueden sufrir un daño en su expectativa 

pensional, lo que se puede deducir del Decreto 1642 de 1995, que permitió el retorno 

de afiliados al Régimen de Prima Media con Prestación Definida hasta el 01 de julio de 

1996, con el ánimo de conservar su expectativa; criterio que sea dicho de paso, resulta 

consecuente con el literal e) del artículo 2° de la Ley 797 de 2003 que concedió un año 

de gracia para trasladarse entre regímenes sin importar los términos de permanencia, así 

con la referida sentencia C-789 de 2002 y la expedición del Decreto 3800 de 2003, 

norma que consintió el retorno de beneficiarios del régimen de transición que tenían al 

01 de abril de 1994, 15 años de servicios, lo que también fue objeto de desarrolló por 

la H. Corte Constitucional, a través de las sentencias SU-062 de 2010 y SU-130 de 2013, 

salvaguardando únicamente intereses de los beneficiarios del régimen de transición. 

Del mismo modo, sustenta que fue el cambio de legislación que se produjo con la 

Ley 797 de 2003, al imponer la limitación de trasladarse respecto de aquellos que les 

faltare menos de 10 años para cumplir la edad para acceder a la pensión rompió el 

equilibrio previsto en la ley 100 original, y en tal sentido, fue tal situación la que conllevó 

graves consecuencias para los afiliados, y no el deber de información. 

De igual manera, advierte que se debe determinar la causa que genera la ineficacia 

del traslado para establecer sus efectos, ya sea inexistencia del acto, nulidad absoluta 

debidamente declarada por el juez, nulidad relativa que no se saneó, y inoponibilidad, 

las que respectivamente y en su orden tendrían como consecuencia: que el acto no 

produzca efectos jurídicos, volver las cosas al estado en el que se encontraban antes de 

la celebración del acto jurídico, saneamiento por el paso del tiempo o la ratificación del 

interesado, y dejar sin acción a los interesados. 

En ese sentido, considera que la alta Corporación mal podría afirmar, de forma 

categórica que, la consecuencia de la ineficacia del traslado en todos los casos, "implica 

privar de todo efecto práctico al traslado, bajo la ficción jurídica de que aquella nunca 

se trasladó al RAIS o, más bien, siempre estuvo afiliada al RPMPD", cuando se observa 

particularidades que podrían conllevan a consecuencias jurídicas distintas, tales como: la 

suscripción de un formulario de afiliación de forma libre, voluntaria y espontánea, que 

conforme a lo expuesto, a lo largo de esta providencia, obligaba al fondo privado a su 
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recepción; es la ley la que establece cuales son las características del RAIS; y se desconocía 

para el momento del traslado, 20 años atrás, la mesada que le correspondería a la 

accionante por concepto de pensión de vejez. 

Aunado a ello, establece que es necesario observar desde el punto de vista de la 

acción identificar la causa de la ineficacia del acto, como lo sería el contexto en el que 

el mismo se celebró, esto es, si hubo o no desidia del afiliado, o si obró ¡licitud en el 

objeto, aspectos que son abordados a través de diferentes hipotéticos. 

Del mismo modo, rememora el H. Magistrado que las razones que llevaron a 

condicionar la escogencia del régimen y establecer una limitación de trasladarse entre 

regímenes dentro de los 10 años anteriores al cumplimiento de la edad son de orden 

financiero, que las consecuencias del traslado ya han sido abordadas en sentencias de 

constitucionalidad, y que se debe evaluar principios constitucionales como la seguridad 

jurídica y la sostenibilidad financiera; este último que conforme a los lineamientos de la 

sentencia SU-140 de 2019, impone el deber de inaplicar las decisiones que le sean 

contrarias por ser adversas a los principios de universalidad y de solidaridad que 

desarrolla la Ley 100 de 1993. 

Siguiendo entonces este orden de ideas, no se verifica ningún vicio del 

consentimiento, toda vez que, conforme a lo dispuesto en el art. 1509 del CC, el error 

sobre un punto de derecho no vicia el consentimiento, y no se acreditó que la 

demandante en el momento de celebrar el acto jurídico de vinculación al régimen de 

ahorro individual, hubiese podido incurrir en error de hecho, al considerar que se 

encontraba celebrando un acto jurídico distinto, según lo previsto en el art. 1510 

ídem. 

Tampoco se estableció en este proceso la existencia de dolo, consistente en 

artificios o engaños que indujeran o provocaran error en la demandante para su 

afiliación, por parte de la AFP, en consonancia con el art. 1515 del CC, pues de las 

afirmaciones efectuadas al absolver el interrogatorio de parte puede extractarse que 

se suscribe un formulario donde se acepta el asesoramiento. 

Se considera entonces, que no existen elementos de juicio que permitan 

establecer coacción, error o inducción al mismo como vicios del consentimiento, la 

deficiencia de la asesoría que se aduce, menos aún el dolo consistente en artificios o 

engaños para obtener el consentimiento en el traslado, pues lo que está claro es que 

la demandante fue asesorada y conocía las condiciones del régimen al cual se 

vinculaba, por lo tanto, no había lugar a declarar ni la nulidad de la afiliación a la 

AFP Colmena hoy Protección, ni la ineficacia prevista en el art. 271 de la Ley 100 de 

1993, ya que tampoco se acreditó que persona alguna hubiese atentado contra el 

derecho de la trabajadora a seleccionar el régimen pensional. 

Así las cosas, el supuesto vicio del consentimiento por omisión de información 

sólo surge cuando se le impide su traslado y parte de una información que desconoce 

Porvenir S.A. en su momento, cual son los salarios reportados por la demandante del 

año 2007 hacia adelante, entre otras variables. Ante ello, imposible resulta ser el 
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pregonar, que haya existido una omisión de la prementada proyección cuando los 

elementos para realizar ésta última no se conocían al momento en que se materializa 

la movilidad del Régimen de Prima Media con Prestación Definida al Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad. 

Se consulta entonces ésta Colegiatura, cuáles fueron esas consecuencias que se 

anuncian como no advertidas a la demandante ora la desventaja de trasladarse a un 

régimen, si se insiste se encontraba en plena formación el derecho a pensionarse. 

¿Sería prudente suponer que la trabajadora que decidió su traslado siempre tendría el 

mismo ingreso o que ésta sería superior?, que nunca tendría hijos?, o si conformaría 

un matrimonio ora unión marital de hecho?. Pues la respuesta es negativa a estos 

interrogantes porque de pensar ello así, sería autorizar a los juzgadores que edifiquen 

sus fallos en suposiciones que contrarían nuestra seguridad jurídica y debido proceso. 

Por otra parte, se indicará que la naturaleza del fondo privado de pensiones 

se traduce en el claro acrecimiento de un patrimonio propio, que se nutre de los 

aportes y para el beneficio personal de quien lo materializa hasta el momento de 

decidir pensionarse, no así el régimen de prima media con prestación definida donde 

"Los aportes de los afiliados y sus rendimientos, constituyen un fondo común de 

naturaleza pública, que garantiza el pago de las prestaciones de quienes tengan la 

calidad de pensionados en cada vigencia, los respectivos gastos de administración y 

la constitución de reservas de acuerdo con lo dispuesto en la presente Ley. " (artículo 

32 de la Ley 100 de 1993) 

Inquieta entonces a esta Colegiatura, el determinar qué tan ajustado a la ley y 

al principio de solidaridad que gobierna nuestro sistema pensional, de cara a las 

previsiones del artículo 48 Superior sobre la sostenibilidad de éste último, sería el 

aceptar que, un particular a quien sólo habiendo cumplido la edad para pensionarse 

- puesto que a la fecha de presentación de la demanda (fl. 59) contaba con 57 años 

-, es que pretende retornar a un régimen donde nunca contribuyó al pago de las 

pensiones "de cada vigencia" y sólo, so pretexto de no habérsele proyectado una 

prestación económica cuando le faltaban aproximadamente 13 años en edad y un 

aproximado de más de 390 semanas para causar tal derecho justifica un vicio del 

consentimiento, el que resultaría ser inexistente para tal momento. 

Para concluir, sea del caso acotar que, las presentes consideraciones, no pueden 

tildarse como atentatorias al debido proceso ora algún otro derecho fundamental de la 

demandante, ello, como quiera que devienen del razonamiento al caso en concreto y 

apegado a la ley. Por demás, en sede de tutela, la Honorable Corte Suprema de Justicia 

en su Sala de Casación Laboral ha consentido en lo antes expuesto. Sobre este particular, 

pueden ser consultados los radicados 53.092 y 54.168. 

Por demás, en el Radicado No. 53.984 STL 1677 - 2019, donde se tramitó una 

acción de tutela contra una providencia de esta Corporación y en la cual fungía como 

ponente esta Magistrada, se indicó que: "De lo anterior se infiere que en la decisión que 

se cuestiona, no se evidencia arbitrariedad constitutiva de vía de hecho, pues la 
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providencia reprochada fue el resultado de una apreciación razonable de la situación 

fáctica acaecida y consonante con ¡o dispuesto en las normas que regulaban el tema 

objeto de estudio y los criterios jurisprudenciales de esta Corporación. " 

Ante ello, se abren paso las razones expuestas en las apelaciones y por contera, se 

dispone REVOCAR la sentencia apelada y en su lugar, declarar probada la excepción de 

INEXISTENCIA DE LA OBLIGACIÓN para con ello absolver a las demandadas. 

IV. COSTAS EN SEGUNDA INSTANCIA 

Al tenor de lo dispuesto por el artículo 365 del CGP se condenará en costas en ambas 

instancias a la parte demandante. 

V. DECISIÓN 

En mérito de lo expuesto. Administrando justicia en nombre de la República y por 

autoridad de la ley. el TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, 

D.C., SALA SEGUNDA DE DECISIÓN LABORAL, 

R E S U E L V E 

PRIMERO.- REVOCAR la sentencia apelada y consultada. En su lugar, se declara 

probada la excepción de INEXISTENCIA DE LA OBLIGACIÓN y con ello, se 

ABSUELVE a las demandadas de las pretensiones de la demanda. 

SEGUNDO.- COSTAS en ambas instancias a cargo de la parte actora. 

Esta sentencia deberá ser notificada en Edicto atendiendo los términos previstos en el 

AUTO 

Se señalan como agendas en det^cho la suma de 

vigente a cargo deMa parte Áctofra. ygLS)f 

edio sal mínimo legal mensual 
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R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 

T R I B U N A L S U P E R I O R D I S T R I T O J U D I C I A L D E B O G O T Á 

S A L A S E G U N D A D E D E C I S I Ó N L A B O R A L 

M a g i s t r a d a S u s t a n d a d o r a : R h i n a P a t r i c i a E s c o b a r B a r b o z a . 

Bogotá, D . C . , s e i s ( 0 6 ) d e j u l i o d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) . 

D i s c u t i d o y A p r o b a d o según A c t a N o 0 0 1 . 

I . A S U N T O 

S e d e c i d e e l R E C U R S O D E A P E L A C I Ó N i n t e r p u e s t o p o r l o s a p o d e r a d o s d e 

C o l p e n s i o n e s y C o l f o n d o s S . A y e s t u d i a r e n G R A D O J U R I S D I C C I O N A L D E 

C O N S U L T A l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o V e i n t i u n o L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e 

Bogotá e l 2 5 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 9 d e n t r o d e l p r o c e s o o r d i n a r i o l a b o r a l q u e M A R Í A 

E U G E N I A R I B E R O G U A L D R O N p r o m o v i e s e c o n t r a l a A D M I N I S T R A D O R A 

C O L O M B I A N A D E P E N S I O N E S - C O L P E N S I O N E S , y C O L F O N D O S S . A . 

I I . A N T E C E D E N T E S 

1 . H e c h o s 

E n l o q u e aquí c o n c i e r n e c o n l a d e m a n d a s e p r e t e n d e s e d e c l a r e l a n u l i d a d d e 

afiliación a l R A I S s u r t i d a m e d i a n t e f o r m u l a r i o N ° 7 7 3 3 0 6 7 d e l 2 3 d e m a y o d e 2 0 0 1 . 

I g u a l m e n t e p r e t e n d e , s e c o n d e n e a C o l f o n d o s S . A a t r a s l a d a r a C o l p e n s i o n e s l a 

t o t a l i d a d d e l o a h o r r a d o e n s u c u e n t a d e a h o r r o i n d i v i d u a l , t a l e s c o m o c o t i z a c i o n e s , 

b o n o s pensiónales, s u m a s a d i c i o n a l e s d e l a a s e g u r a d o r a c o n t o d o s l o s r e n d i m i e n t o s , 

g a s t o s d e administración y demás v a l o r e s q u e h u b i e r e n s i d o d e s c o n t a d o s ; y s e o r d e n e 

a C o l p e n s i o n e s a r e c i b i r s i n dilación a l g u n a l o s a h o r r o s q u e tenía e n C o l f o n d o s S . A , y 

a a c t u a l i z a r l a h i s t o r i a l a b o r a l u n a v e z e f e c t u a d o e l r e t o r n o a l régimen d e p r i m a m e d i a 

c o n prestación d e f i n i d a . 

S e e d i f i c a l a d e m a n d a y d e f o r m a p r i n c i p a l , e n l o s p r e s u n t o s engaños y f a l t a 

d e información p o r p a r t e d e l f o n d o p r i v a d o a l m o m e n t o d e e f e c t u a r e l t r a s l a d o . 

2 . Actuación P r o c e s a l . 

N o t i f i c a d a s l a s c o n v o c a d a s , c o n t e s t a r o n e n l o s s i g u i e n t e s términos. 

C o l p e n s i o n e s , s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , p r e s e n t a n d o l a s 

e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r ( i n c l u y e n d o l a d e prescripción), e x p o n e , 

e n síntesis, q u e c o n f u n d a m e n t o e n e l p r i n c i p i o d e l a l i b r e e s c o g e n c i a e n t r e regímenes 

pensiónales decidió e f e c t u a r t r a s l a d o a l R A I S , t a l y c o m o s e p u e d e v e r i f i c a r e n e l 
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f o r m u l a r i o d e afiliación, p o r demás q u e , c o n f u n d a m e n t o e n d i c h o p r i n c i p i o , l a 

a c c i o n a n t e aceptó t o d a s l a s c o n d i c i o n e s q u e s e e n c u e n t r a n i n m e r s a s e n t a l régimen. 

I n d i c a q u e , l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 estableció l o s t i e m p o s d e p e r m a n e n c i a p a r a 

e f e c t u a r t r a s l a d o s e n t r e regímenes, limitándose c u a n d o a l a f i l i a d o l e f a l t e n 1 0 años o 

m e n o s p a r a c u m p l i r l a e d a d p e n s i o n a l . 

M a n i f i e s t a q u e , l a condición d e b r i n d a r asesoría c o n f o r m e a l a L e y 1 3 2 8 d e 

2 0 0 9 n o e s t a b a v i g e n t e a l m o m e n t o d e l t r a s l a d o d e l a a c c i o n a n t e y q u e l a obligación 

d e e m i t i r p r o y e c c i o n e s pensiónales t a n s o l o nació c o n e l D e c r e t o 2 0 7 1 d e 2 0 1 5 , p o r 

demás q u e , r e s u l t a b a i n c i e r t o e s t a b l e c e r e l c o r r e s p o n d i e n t e m o n t o p o r l o f l u c t u a n t e 

d e l m e r c a d o . 

F i n a l m e n t e e x p o n e q u e , n o existió i n j e r e n c i a d e s u p a r t e p a r a q u e l a a c c i o n a n t e 

s e t r a s l a d a r a a l R A I S . 

C o l f o n d o s s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s i n c o a d a s e n l a d e m a n d a , p r e s e n t a n d o 

l a s e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r ( i n c l u y e n d o l a d e prescripción), 

a d u j o , e n síntesis, q u e l a d e m a n d a n t e t omó u n a decisión i n f o r m a d a y c o n s c i e n t e , y 

e n señal d e e l l o suscribió u n f o r m u l a r i o d e afiliación, d o n d e o b r a c o n s t a n c i a d e s u 

elección l i b r e , espontánea y s i n p r e s i o n e s . 

A p u n t a q u e , l a e d a d y e l m o n t o d e l a pensión d e p e n d e n e x c l u s i v a m e n t e d e 

a f i l i a d o y d e s u s c o t i z a c i o n e s , p o r demás q u e , s e informó q u e p a r a q u e l a a c c i o n a n t e 

s e p u d i e r a p e n s i o n a r debía t e n e r e l 1 1 0 % d e l c a p i t a l p a r a f i n a n c i a r u n a pensión c o n 

u n s a l a r i o mínimo, así c o m o l o r e f e r e n t e a l o s e x c e d e n t e s d e l i b r e d i s p o n i b i l i d a d , e l 

f a c t o r d e l a h e r e n c i a , l a p o s i b i l i d a d d e r e a l i z a r a p o r t e s v o l u n t a r i o s , y e l d e r e c h o a 

b o n o p e n s i o n a l . 

E x p r e s a q u e , e l d e b e r d e asesoría e x i s t e a p a r t i r d e l a L e y 1 7 4 8 d e 2 0 1 4 y e l 

D e c r e t o 2 0 7 1 d e 2 0 1 5 . 

M a n i f i e s t a q u e , e l e r r o r d e h e c h o v i c i a e l c o n s e n t i m i e n t o c u a n d o s e y e r r a e n 

c u a n t o a l a e s p e c i e d e l a c t o o c o n t r a t o , o s o b r e l a i d e n t i d a d d e l a c o s a específica, 

e r r o r e s q u e n o a p a r e c e n e n e l a s u n t o . 

F i n a l m e n t e , m e n c i o n a q u e l a d e m a n d a n t e n o e s beneficiaría d e l régimen d e 

transición n i tenía u n a e x p e c t a t i v a legítima d e p e n s i o n a r s e a l m o m e n t o d e e f e c t u a r e l 

t r a s l a d o . 

3 . P r o v i d e n c i a r e c u r r i d a 

L azyxvutsrqponmljihgfedcbaUTSRQONLIFEDCBA A quo dictó s e n t e n c i a c o n d e n a t o r i a . 

P R I M E R O . - D E C L A R A R l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o d e l régimen p e n s i o n a l e f e c t u a d o p o r 

l a a c t o r a a l R A I S e l 2 3 d e m a y o d e 2 0 0 1 p o r i n t e r m e d i o d e C O L F O N D O S S . A . y e n 
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c o n s e c u e n c i a d e c l a r a r c o m o afiliación válida l a d e l R P M P D a d m i n i s t r a d o p o r 

C O L P E N S I O N E S 

S E G U N D O . - C O N D E N A R a C O L F O N D O S S . A a t r a s l a d a r l o s a p o r t e s pensiónales y 

c o t i z a c i o n e s , c o n t o d o s s u s f r u t o s e i n t e r e s e s , s i n deducción a l g u n a p o r c o n c e p t o d e g a s t o s d e 

administración, y t r a s l a d o s c o n t e n i d o s e n l a c u e n t a d e a h o r r o i n d i v i d u a l d e l a a c t o r a , p a r a 

e l l o s e c o n c e d e e l término d e u n m e s 

T E R C E R O . - C O N D E N A R a C O L P E N S I O N E S a a c t i v a r l a afiliación d e l a d e m a n d a n t e 

e n l a R P M P D y a a c t u a l i z a r s u h i s t o r i a l a b o r a l 

C U A R T O . - D E C I A R A R n o p r o b a d a s l a s e x c e p c i o n e s p r o p u e s t a s p o r C O L P E N S I O N E S 

y C O L F O N D O S S . A 

E n síntesis, refirió q u e c o n f o r m e a c r i t e r i o d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a l e 

correspondía a l f o n d o p r i v a d o e l d e b e r d e información, señalando a s u p o t e n c i a l 

a f i l i a d o l a s v e n t a j a s y d e s v e n t a j a s d e l régimen p e n s i o n a l , así c o m o s u s características, 

p u e s t i e n e n a s u c a r g o u n b e n e f i c i o s o c i a l , d e m o d o q u e , q u i e n t i e n e l a c a r g a d e l a 

p r u e b a e s e l f o n d o p r i v a d o , y a q u e , e s q u i e n d e b e d e m o s t r a r e l d e b e r d e información. 

F r e n t e a l c a s o p a r t i c u l a r e x p r e s a q u e , n o s e demostró según a c e r v o p r o b a t o r i o 

r e c o l e c t a d o q u e e l f o r m u l a r i o d e afiliación n o e s s u f i c i e n t e , c o m o q u i e r a q u e , c o n él n o 

s e p u e d e n o s e l o g r a e s t a b l e c e r u n c o n s e n t i m i e n t o i n f o r m a d o . Agregó, q u e n o e s 

r e q u i s i t o e s t a r e n e l régimen d e transición, l a i n e f i c a c i a está d i r i g i d a a t o d o s l o s a f i l i a d o s 

q u e c o n s i d e r e n q u e n o s e l e s brindó l a c o r r e s p o n d i e n t e información p a r a e f e c t u a r s u 

t r a s l a d o ; q u e h a y l u g a r a d e v o l v e r a p o r t e s , r e n d i m i e n t o s , c o n excepción d e l o s g a s t o s 

d e administración; y q u e n o o p e r a prescripción a l e s t a r f r e n t e a u n d e r e c h o i r r e n u n c i a b l e 

y l i g a d o a l d e r e c h o p e n s i o n a l . 

4 . A r g u m e n t o s d e l R e c u r r e n t e 

C o l p e n s i o n e s . A d u j o q u e , p a r a a p l i c a r l a s s e n t e n c i a s d e l a C o r t e S u p r e m a d e 

J u s t i c i a s e d e b e t e n e r e n c u e n t a e ! c a s o e n c o n c r e t o , y e n e s p e c i a l l o a t i n e n t e d e 

d e r e c h o s a d q u i r i d o s y e x p e c t a t i v a s legítimas, y a q u e , l a a c t o r a n o e s beneficiaría d e l 

régimen d e transición. 

C o n s i d e r a , q u e l a s p r o y e c c i o n e s n o s e podían r e a l i z a r a l m o m e n t o d e l t r a s l a d o , 

p u e s pendían d e s i t u a c i o n e s q u e podían o c u r r i r o n o ; q u e l o s cálculos r e a l i z a d o s p o r 

l a p a r t e a c t o r a n o c o n s t i t u y e n p r u e b a p e r i c i a l ; y q u e e l m o n t o p e n s i o n a l d e l a 

a c c i o n a n t e dependía d e v a r i a b l e s . P o r t a n t o , n o s e p u e d e c o n s i d e r a r q u e h u b o f a l t a 

e n e l d e b e r d e información. 

A d u c e , q u e l a s e n t e n c i a C - 2 4 2 d e 2 0 0 9 r e f i e r e l a s r e f o r m a s a l o s s i s t e m a s 

pensiónales y g a r a n t i z a l a financiación d e o t r o s p o s i b l e s a f i l i a d o s . 

C o n c l u y e i n d i c a d o q u e , según C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s e d e b e d e v o l v e r l a 

t o t a l i d a d d e l o d e p o s i t a d o e n l a c u e n t a d e a h o r r o i n d i v i d u a l , l o c u a l n o p u e d e s e r 
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i n f e r i o r a l m o n t o t o t a l d e h a b e r p e r m a n e c i d o e n e l régimen d e p r i m a m e d i a c o n 

prestación d e f i n i d a , y e n c a s o d e n o s e r p o s i b l e , s e d e b e a p o r t a r e l d i n e r o q u e h a g a 

f a l t a p o r p a r t e d e l a f i l i a d o . 

5 . Actuación P r o c e s a l e n S e g u n d a I n s t a n c i a : 

A l l e g a d a s l a s d i l i g e n c i a s a e s t a Corporac ión, m e d i a n t e e l a u t o d e f e c h a 0 6 d e 

f e b r e r o d e 2 0 2 0 , s e a d m i t e e l r e c u r s o d e apelación y e l g r a d o j u r i s d i c c i o n a l d e 

c o n s u l t a . 

L u e g o , e n razón d e l a s d i s p o s i c i o n e s a d o p t a d a s m e d i a n t e e l D e c r e t o 8 0 6 d e 

2 0 2 0 , s e d i s p u s o c o r r e r e l r e s p e c t i v o t r a s l a d o a l a s p a r t e s p a r a a l e g a r , e l c u a l f u e 

u t i l i z a d o p o r a p o d e r a d o s d e l a s p a r t e s q u i e n e s r e f r e n d a n a q u e l l a s c o n s i d e r a c i o n e s q u e 

f u e r o n e x p u e s t a s e n d e m a n d a y c o n t e s t a c i o n e s . 

I n g r e s a d a s l a s d i l i g e n c i a s a l d e s p a c h o , s e o b s e r v a q u e n o e x i s t e n u l i d a d q u e 

i n v a l i d e l o a c t u a d o y f i n a l m e n t e , s e a d v i e r t e q u e e n v i r t u d d e l o p r e v i s t o e n e l artículo 

6 6 A d e l C P T S S , l a c o m p e t e n c i a d e l T r i b u n a l s e l i m i t a a l e s t u d i o e x c l u s i v o d e l a s 

m a t e r i a s o b j e t o d e l r e c u r s o . P o r e l l o s e l e v e d a a l a S a l a a d e n t r a r s e e n p u n t o s q u e 

están a l m a r g e n d e l a discusión, o q u e n o f u e r o n a d u c i d o s a l s u s t e n t a r e l r e c u r s o . 

P e s e a l o a n t e r i o r , s e s u r t e e l g r a d o j u r i s d i c c i o n a l d e c o n s u l t a a f a v o r d e 

C O L P E N S I O N E S . 

I I I . C O N S I D E R A C I O N E S P A R A D E C I D I R 

S e n t a d o l o a n t e r i o r y c o n f o r m e a l o s r e p a r o s e x p u e s t o s e n l a apelación así 

c o m o e l g r a d o j u r i s d i c c i o n a l , l a S a l a e n c u e n t r a c o m o p r o b l e m a jurídico p o r r e s o l v e r 

e l s i g u i e n t e : 

¿Deviene e n i n e f i c a z e l t r a s l a d o d e régimen p e n s i o n a l e f e c t u a d o p o r l a 

d e m a n d a n t e d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l Régimen d e 

A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d ? 

T e s i s 

R e v o c a r decisión d e p r i m e r g r a d o . 

V e a m o s l a s r a z o n e s q u e l l e v a n a l a S a l a m a y o r i t a r i a a c o n s e n t i r e n e l l o . zyxvutsrqponmljihgfedcbaUTSRQONLIFEDCBA

INEFICACIA DEL TRASLADO 

D e n t r o d e l p r e s e n t e d i l i g e n c i a m i e n t o , c l a r o e s q u e e l 2 3 d e m a y o d e 2 0 0 1 , l a 

d e m a n d a n t e suscribió f o r m u l a r i o d e afiliación a ! Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n 

S o l i d a r i d a d a través d e C o l f o n d o s S . A ( f l . 3 8 ) , a e f e c t o s d e t r a s l a d a r s e d e régimen 

p e n s i o n a l , p u e s a n t e r i o r m e n t e s e e n c o n t r a b a c o t i z a n d o a l I S S . 
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A h o r a b i e n , p r e v i o a r e s o l v e r e s m e n e s t e r p r e c i s a r , e n relación c o n l a 

p o s i b i l i d a d d e t r a s l a d o d e régimen, q u e e l l i t e r a l e ) d e l artículo 1 3 d e l a L e y 1 0 0 d e 

1 9 9 3 , v i g e n t e p a r a l a época d e l t r a s l a d o r e a l i z a d o p o r l a a c t o r a , 2 3 d e m a y o d e 2 0 0 1 

( f l . 3 8 ) , prescribía q u e l o s a f i l i a d o s a l s i s t e m a g e n e r a l d e p e n s i o n e s podían e s c o g e r e l 

régimen d e p e n s i o n e s q u e p r e f i r i e r a n y q u e u n a v e z e f e c t u a d a l a selección i n i c i a l , éstos 

sólo podrían t r a s l a d a r s e d e régimen p o r u n a s o l a v e z c a d a t r e s ( 3 ) años, c o n t a d o s a 

p a r t i r d e l a selección i n i c i a l , disposición q u e f u e m o d i f i c a d a p o r l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , 

e n s u artículo 2 e , i n d i c a n d o q u e d i c h o t r a s l a d o s o l o podría r e a l i z a r s e c a d a 5 años, y 

q u e : "Después d e u n ( 1 ) año d e l a v i g e n c i a d e l a p r e s e n t e L e y , e l a f i l i a d o n o podrá 

t r a s l a d a r s e d e régimen c u a n d o l e f a l t a r e n d i e z ( 1 0 ) años o m e n o s p a r a c u m p l i r l a e d a d 

p a r a t e n e r d e r e c h o a l a pensión d e v e j e z " , e s t e últ imo a p a r t e c i t a d o t e x t u a l m e n t e , 

f u e d e c l a r a d o E X E Q U I B L E p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l m e d i a n t e S e n t e n c i a C - 1 0 2 4 d e 

2 0 0 4 , " e x c l u s i v a m e n t e p o r e l c a r g o a n a l i z a d o e n e s t a o p o r t u n i d a d y b a j o e l 

e n t e n d i d o q u e l a s p e r s o n a s q u e reúnen l a s c o n d i c i o n e s d e l régimen d e transición 

p r e v i s t o e n e l artículo 3 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y q u e habiéndose t r a s l a d a d o a l 

régimen d e a h o r r o i n d i v i d u a l c o n s o l i d a r i d a d , n o s e h a y a n r e g r e s a d o a l régimen d e 

p r i m a m e d i a c o n prestación d e f i n i d a , p u e d e n r e g r e s a r a éste - e n c u a l q u i e r t i e m p o - , 

c o n f o r m e a l o s términos señalados e n l a s e n t e n c i a C - 7 8 9 d e 2 0 0 2 " . 

D e c a r a a l o a n t e r i o r , a f o l i o 3 7 f u e a l l e g a d a c o p i a d e ! d o c u m e n t o d e i d e n t i d a d 

d e l a a c t o r a e n d o n d e s e a p r e c i a q u e nació e l 1 8 d e d i c i e m b r e d e 1 9 6 4 , p o r l o q u e a l 

m o m e n t o d e e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l régimen d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 - p a r a s u c a s o I o 

d e a b r i l d e 1 9 9 4 - c o n t a b a c o n 2 9 años, 3 m e s e s y 1 4 días, así c o m o r e p o r t a b a u n 

a p r o x i m a d o d e 5 3 s e m a n a s c o t i z a d a s según h i s t o r i a l a b o r a l d e C o l p e n s i o n e s ( f l s . 6 4 

a 6 9 ) . 

Así, e s fácil c o n s t a t a r q u e l a a c t o r a n o c o n t a b a c o n l o s 1 5 años d e s e r v i c i o s p a r a 

l a e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , según l a s p r o b a n z a s i n c o r p o r a d a s a l 

p l e n a r i o s e i t e r a , c o n t a b a c o n u n máximo d e 5 3 s e m a n a s d e cotización, e q u i v a l e n t e 

a 1 , 0 2 años, p o r l o q u e n o s e e n c o n t r a b a e n l a excepción p r e v i s t a e n l a s e n t e n c i a C -

7 8 9 d e 2 0 0 2 , p a r a r e t o r n a r a l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación d e f i n i d a e n 

c u a l q u i e r t i e m p o . 

F r e n t e a l p a r t i c u l a r , d e b e r e c o r d a r s e q u e l a m e n t a d a s e n t e n c i a d i s p u s o : " ( . . . ) zyxvutsrqponmljihgfedcbaUTSRQONLIFEDCBA

En tal medida, la Corte establecerá que los incisos 4° y 5° del art ículo 36 de la Ley 100 

de 1993 resultan exequibles en cuanto se ent ienda que los incisos no se aplican a las 

personas que tenían 15 años o más de trabajo cot izados para el momento de entrada 

en vigor del sistema de pensiones consagrado en la Ley 100 de 1993, conforme a lo 

dispuesto en el art ículo 151 del mismo estatuto. (...)", c o n l o q u e p a r a p o d e r a f i r m a r 

q u e u n a p e r s o n a s e e n c u e n t r a c o b i j a d a p o r e l régimen d e transición, e n c a s o s c o m o 

e l q u e n o s o c u p a , a l a f e c h a d e e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 tendría q u e 

t e n e r 1 5 o más años d e s e r v i c i o s c o t i z a d o s , l o q u e s e i t e r a , n o a c o n t e c e c o n l a señora 

R i b e r o Gualdrón. 
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N o o b s t a n t e e s t a r l a a c t o r a i n m e r s a e n t a l e s c e n a r i o , p r e t e n d e l a d e c l a r a t o r i a 

d e i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o r e a l i z a d o d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación 

D e f i n i d a a l d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , a través d e C o l f o n d o s S . A e l 2 3 d e 

m a y o d e 2 0 0 1 ( f l . 3 8 ) , a e f e c t o d e p e r m a n e c e r a f i l i a d a a l Régimen d e P r i m a M e d i a 

c o n Prestación D e f i n i d a , c o n f u n d a m e n t o e n q u e a l m o m e n t o d e r e a l i z a r d i c h o 

t r a s l a d o , l a e n t i d a d C o l f o n d o s S . A , n o realizó proyección p e n s i o n a l , n i brindó 

información q u e l e p e r m i t i e r a c o n o c e r a l a a c c i o n a n t e l a s c o n s e c u e n c i a s , i m p l i c a c i o n e s 

y d e s v e n t a j a s q u e l e traía e l t r a s l a d o d e régimen. 

S o b r e e l tópico, n o d e s c o n o c e e s t a S a l a d e Decisión l a f e c u n d a j u r i s p r u d e n c i a 

d e n u e s t r o máximo órgano d e c i e r r e , q u i e n h a s o s t e n i d o l o a n t e r i o r m e n t e reseñado. 

V . g r . e n l a Radicación N o . 3 3 0 8 3 d e l 2 2 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 , e n l a c u a l s e ratificó 

1 0 señalado e n S e n t e n c i a c o n Radicación N o . 3 1 9 8 9 d e l 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 8 y 

d o n d e s e r e i t e r a l a n e c e s i d a d d e q u e s e b r i n d e información s u f i c i e n t e y v e r a z s o b r e 

l a s c o n s e c u e n c i a s d e u n t r a s l a d o . 

S i n e m b a r g o , s e d e b e a d v e r t i r q u e , l o s a s u n t o s allí t r a t a d o s d i f i e r e n 

s u s t a n c i a l m e n t e d e e s t e , encontrándose l o s a f i l i a d o s e n c a d a c a s o , e n c i r c u n s t a n c i a s 

m u y d i s t i n t a s r e s p e c t o d e l s i s t e m a p e n s i o n a l , e n l a última c i t a d a , c u a n d o e l a f i l i a d o s e 

trasladó d e l régimen d e p r i m a m e d i a a l d e a h o r r o i n d i v i d u a l , c o n t a b a 5 8 años y 1 2 8 6 

s e m a n a s c o t i z a d a s , p o r l o q u e consideró l a A l t a Corporación q u e e r azyxvutsrqponmljihgfedcbaUTSRQONLIFEDCBA "claro que tenía 

una expectat iva legít ima de adquirir el derecho a la pensión de vejez a cargo del ¡SS, 

por estar próx imo a cumplir los requisitos que disponen sus reglamentos" y q u e e r a 

"evidente que un afiliado de las característ icas del demandante t iene mayores 

beneficios permaneciendo en el régimen de prima media con prestación definida, en 

cuanto conserva su transición"; y además e n t o d o s e s t o s a s u n t o s , s e acreditó q u e l a 

información d a d a p o r l o s f o n d o s n o f u e v e r a z , p u e s s e a l l e g a r o n p r o y e c c i o n e s q u e 

n o s e e n c o n t r a b a n a c o r d e s c o n l a r e a l i d a d , acreditándose l a inducción a l e r r o r p o r 

p a r t e d e l a s e s o r d e l f o n d o , q u e determinó e l t r a s l a d o . 

A n t e e l l o , e s u n d e b e r i n e x o r a b l e d e e s t a Corporac ión, e l a n a l i z a r c a s o a c a s o 

l o s a s u n t o s d e i n e f i c a c i a d e t r a s l a d o , c o m o q u i e r a n o t o d o s r e s u l t a s e r idénticos e n 

s u p u e s t o s fácticos d e c a r a a d a r a aplicación a l a D o c t r i n a P r o b a b l e . 

P u e s t a s d e e s t e m o d o l a s c o s a s , e n p r i m e r término, d e b e m o s r e c o r d a r q u e e l 

artículo 1 1 2 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l artículo 5 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 4 , e s t a b l e c e n 

e n c a b e z a d e l a f i l i a d o l a p o s i b i l i d a d d e elección, y e s t a n así q u e e x p r e s a m e n t e señala 

"Las personas que cumplan los requisitos para seleccionar el régimen de ahorro 

individual con solidaridad no podrán ser rechazadas por las administradoras del 

mismo". L o q u e s e a c o m p a s a c o n e l i n c . I o d e l a r t . 1 1 4 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l artículo 

11 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 2 . E l p r i m e r o , i m p o n e c o m o e x i g e n c i a a l o s t r a b a j a d o r e s y 

s e r v i d o r e s públicos, q u e p o r p r i m e r a v e z s e t r a s l a d e n a l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n 

Prestación D e f i n i d a , a l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , q u e d e b e n 

e n t r e g a r u n a comunicación e s c r i t a , d o n d e c o n s t e q u e l a selección h a s i d o l i b r e , 

espontánea y s i n p r e s i o n e s ; y e l s e g u n d o , i n d i c a q u e : 



Código Único d e Identificación: 11 0 0 1 3 1 0 5 - 0 2 1 - 2 0 1 9 - 0 0 1 1 1 - 0 1 

D e m a n d a n t e : MAR ÍA E U G E N I A R I B E R O G U A L D R O N 

D e m a n d a d o : C O L P E N S I O N E S Y C O L F O N D O S S A 

"La selección del régimen implica la aceptación de las condiciones propias de éste, para 

acceder a ¡as pensiones de vejez, invalidez y sobrevivientes, y demás prestaciones económicas a 

que haya lugar. 

La selección de uno cualquiera de los regímenes previstos en los art ículos anteriores es libre 

y voluntaria por parte del af iliado. Tratándose de trabajadores con vinculación contractual, legal 

o reglamentaria, la selección efectuada deberá ser informada por escrito al empleador al 

momento de la vinculación o cuando se traslade de régimen o de administradora, con el objeto 

de que éste efectúe las cot izaciones a que haya lugar. 

Quienes decidan afiliarse voluntariamente al sistema, manifestarán su decisión al momento 

de vincularse a una determinada administradora. 

Efectuada la selección el empleador deberá adelantar el proceso de vinculación con la 

respect iva administradora, mediante el diligenciamiento de un formulario previsto para el efecto 

por la Superintendencia Bancada, que deberá contener por lo menos los siguientes datos: 

a) Lugar y fecha; 

b) Nombre o razón social y NIT del empleador; 

c) Nombre y apellidos del af iliado; 

d) Número de cédula o NIT del af iliado; 

e) Ent idad administradora del régimen de pensiones a la cual desea afiliarse, la cual 

podrá estar preimpresa; 

f) Datos del cónyuge, compañero o compañera permanente, hijos o beneficiarios del 

af iliado." 

A d i c i o n a l m e n t e , n o p u e d e p e r d e r s e d e v i s t a q u e e l i n c i s o séptimo d e l p r e m e n t a d o 

artículo 11 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 4 p e r m i t e q u e e l f o r m u l a r i o d e afiliación c o n t e n g a l a 

l e y e n d a p r e i m p r e s a d e q u e l a decisión q u e está t o m a n d o e l a f i l i a d o e s l i b r e , espontánea 

y s i n p r e s i o n e s . A l r e s p e c t o , l a n o r m a e n c i t a a l a l e t r a i n d i c a : " ( . . . ) Cuando el af iliado 

se t raslade por primera vez del régimen solidario de prima media con prestación 

definida al régimen de ahorro individual con solidaridad en el formulario deberá 

consignarse que la decisión de trasladarse de régimen seleccionado se ha tomado de 

manera Ubre, espontánea y sin presiones. El formularlo puede contener la leyenda 

preimpresa en ese sent ido. (...) " 

P o r s u p a r t e , e l artículo 2 7 1 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 d i s p o n e q u e , s i c u a l q u i e r 

p e r s o n a n a t u r a l o jurídica i m p i d e o a t e n t a e n c u a l q u i e r f o r m a c o n t r a e l d e r e c h o d e l 

t r a b a j a d o r a s u afiliación y selección d e o r g a n i s m o s e i n s t i t u c i o n e s d e l S i s t e m a d e 

S e g u r i d a d S o c i a l I n t e g r a l , l a afiliación r e s p e c t i v a quedará s i n e f e c t o y podrá r e a l i z a r s e 

n u e v a m e n t e e n f o r m a u b r e y espontánea p o r p a r t e d e l t r a b a j a d o r . 

F i n a l m e n t e habrá d e r e c o r d a r s e e s a n o r m a c o n s i g n a d a e n e l l i t e r a l b d e l artículo 

11 d e l a L e y 1 3 2 8 / 2 0 0 9 y q u e r e a l m e n t e , r e s u l t a s e r a q u e l l a q u e desarrolló e n u n p r i m e r 

m o m e n t o , l o q u e c o m o h o y c o n o c e m o s e s e d e b e r d e asesoría, e n e l c a s o q u e h o y 

e s t u d i a e s t a S a l a n o s e e n c o n t r a b a v i g e n t e a l m o m e n t o d e e f e c t u a r s e e l t r a s l a d o . 

R e c o r d e m o s , e l l a sólo inició s u v i g e n c i a e l 0 1 d e j u l i o d e 2 0 1 0 , según l o d i s p u s o e l 

artículo 1 0 1 d e l m i s m o t e x t o l e g a l . 
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T e n i e n d o c l a r o l o a n t e r i o r , s e t i e n e q u e e n e l c a s o o b j e t o d e e s t u d i o , e s a s 

o b l i g a c i o n e s g e n e r a l e s y e s p e c i a l e s q u e a p a r e c e n n a r r a d a s e n l o s artículos 1 4 y 1 5 d e l 

D e c r e t o 6 5 6 d e 1 9 9 4 y a c a r g o d e l o s F o n d o s d e P e n s i o n e s - n o r m a s v i g e n t e s a l 

m o m e n t o d e l t r a s l a d o - , r e l a t i v a s a l d e b e r d e información p a r a c o n s u s a f i l i a d o s , s e 

s u p l e c o n a q u e l l a s p r e v i s i o n e s q u e p o r demás a p a r e c e n a c e p t a d a s p o r l a p r o p i a 

d e m a n d a n t e a l m o m e n t o d e s u s c r i b i r e l f o r m u l a r i o , d o n d e s e e x p r e s a q u e c o n s u 

suscripción s e d e j a c e n s t a n c i a d e l a v o l u n t a dzyxvutsrqponmljihgfedcbaUTSRQONLIFEDCBA "libre, espontánea y sin presiones". 

H e c h o q u e p o r demás f u e c o n f e s a d o e n i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e . 

S e i t e r a , d e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e e s t a S a l a d e Decisión n o t o d o s l o s a s u n t o s 

r e f e r i d o s a i n e f i c a c i a s d e t r a s l a d o d e b e n d e c i d i r s e d e f o r m a p o s i t i v a a q u i e n s e l i m i t a 

a r e f e r i r q u e " n o f u e i n f o r m a d o s u f i c i e n t e m e n t e " . C o n s e n t i r e n e l l o , e s prácticamente 

o t o r g a r u n a p a t e n t e d e c o r s o a q u i e n h a c o n v e n i d o e n u n a c t o jurídico - l e g a l l e s e a 

s u f i c i e n t e a l e g a r u n v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o , p a r a q u e d e f o r m a i n m e d i a t a p i e r d a 

e f e c t o l o q u e e n s u m o m e n t o f u e a c o r d a d o y c o n o c i d o . 

Y e s d e c a r a a l o n a r r a d o , q u e s u r g e n u n a s e r i e d e i n t e r r o g a n t e s t a l e s c o m o : ( i ) 

E n e l p r e s e n t e a s u n t o a l m o m e n t o d e l t r a s l a d o ¿qué t i p o d e e f e c t o n o c i v o p u e d e 

c a u s a r s e a l a a c c i o n a n t e q u i e n c o n t a b a c o n 3 6 años, había c o t i z a d o u n p o c o más d e 

4 0 9 , 8 6 s e m a n a s y s e e n c o n t r a b a e n p l e n a formación d e s u d e r e c h o d e pensión, p o r 

demás q u e , ( i i ) d u r a n t e más d e 1 7 años s e benefició d e a q u e l l a s p r e r r o g a t i v a s q u e 

o t o r g a b a e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , p e r o e s h o y c u a n d o d e s d e 

s u p u n t o d e v i s t a n o l e r e s u l t a b e n e f i c i o s o y (¡ii) d a m u e s t r a s , según i n t e r r o g a t o r i o d e 

p a r t e d e c o n o c e r l a s características d e l o s regímenes pensiónales. 

E n e f e c t o , e n e s t e a s u n t o , a d q u i e r e u n a m a y o r connotación l o p l a s m a d o e n e l 

f o r m u l a r i o d e afiliación s u s c r i t o p o r l a d e m a n d a n t e y q u e o b r a a f o l i o 5 1 s i n q u e s e a 

a r g u m e n t o p a r a e s t a S a l a d e Decisión l a d e s i d i a q u e s e a l e g a p o r e s t e e x t r e m o 

p r o c e s a l , máxime c u a n d o e n i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e l a a c c i o n a n t e señaló q u e n o s e 

sintió c o a c c i o n a d a p a r a e f e c t u a r s u t r a s l a d o , tenía c o n o c i m i e n t o q u e e l I S S s e i b a a 

a c a b a r , q u e s u s a p o r t e s producían r e n d i m i e n t o s , y q u e e r a n h e r e d a b l e s s u s a p o r t e s a 

pensión. 

F i n a l m e n t e , e s u n a r g u m e n t o a d i c i o n a l a l o a n t e r i o r , e l p r e c i s a r q u e podría 

p e n s a r s e q u e e s p l a u s i b l e a c u d i r a l a i g n o r a n c i a d e l a l e y c o m o e x c u s a , e n e f e c t o e s e l 

artículo 6 0 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 e l q u e e x p o n e cuáles s o n l a s características d e l Régimen 

d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , d e m a n e r a q u e , p r e g o n a r q u e e l l a s n o f u e r o n 

i n f o r m a d a s c l a r a m e n t e e s a c u d i r a l d e s c o n o c i m i e n t o a l o q u e h a s i d o a d o p t a d o p o r e l 

l e g i s l a d o r . Y e n e l c a s o e n e s t u d i o , f u e r o n d o b l e m e n t e p u e s t a s e n c o n o c i m i e n t o d e l a 

p a r t e a c t o r a , q u i e n m o t u p r o p r i o , d e c i d e m a n t e n e r s e e n u n f o n d o p r i v a d o . 

A h o r a b i e n , m e n e s t e r r e s u l t a i n d i c a r q u e además e s t a s c o n s i d e r a c i o n e s n o 

r e s u l t a n c a p r i c h o s a s , y p o r e l c o n t r a r i o e n c u e n t r a n a s i d e r o e n l a s A c l a r a c i o n e s d e V o t o 

d e l a s s e n t e n c i a s S L 1 4 2 - 2 0 1 9 , S L 1 4 5 2 - 2 0 1 9 , S L 1 6 8 8 - 2 0 1 9 , S L 1 6 8 9 - 2 0 1 9 , S L 3 4 6 4 - 2 0 1 9 , 

S L 4 3 6 0 - 2 0 1 9 , y S L 4 4 2 6 - 2 0 1 9 , d i c t a d a s p o r l o s H . M a g i s t r a d o s J o r g e L u i s Q u i r o z Alemán 

y Rígoberto E c h e v e r r i B u e n o . 
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E l H . M a g i s t r a d o , R i g o b e r t o E c h e v e r r i B u e n o e x p u s o q u e , l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o 

n o p u e d e p r e d i c a r s e r e s p e c t o d e t o d o s l o s c a s o s , d e m a n e r a automática e i n c o n s u l t a , 

s i n o q u e e s n e c e s a r i o l a o c u r r e n c i a d e u n p e r j u i c i o c l a r o , c i e r t o , y específicamente 

d e t e r m i n a b l e p a r a e l a f i l i a d o e n e l m o m e n t o q u e s e p r o d u j o e l t r a s l a d o , c o m o c u a n d o 

s e p i e r d e e l régimen d e transición s i n s e r a d v e r t i d o e l l o , o c u a n d o s e c o m p r o m e t e 

o s t e n s i b l e o i n c o n s c i e n t e m e n t e e l n a c i m i e n t o d e u n d e r e c h o p e n s i o n a l . 

Así m i s m o , explicó q u e l a s b a r r e r a s i n f o r m a t i v a s r e s p e c t o d e l a n a t u r a l e z a y 

v a r i a b l e s d e c a d a régimen, e i g n o r a r l a s c o n s e c u e n c i a s jurídicas d e l a decisión d e 

t r a s l a d a r s e , así c o m o e l c o r r e l a t i v o d e b e r d e c a d a a d m i n i s t r a d o r a d e p e n s i o n e s d e 

s u b s a n a r l o a p a r t i r d e s u m i n i s t r a r información c l a r a y s u f i c i e n t e n o p u e d e s e r m e d i d o 

c o n e l m i s m o r a s e r o e n t o d o s l o s c a s o s , p u e s s i b i e n e x i s t e n c a s o s e n q u e s e t o m a l a 

decisión p o r p a r t e d e l a f i l i a d o d e f o r m a i n c o n s c i e n t e y m a q u i n a l , h a y o t r o s , e n l o s q u e 

n o s e e v i d e n c i a n p e r j u i c i o s q u e s e d e r i v e n d e l m o m e n t o e n q u e s e adoptó l a decisión 

d e t r a s l a c o , p u e s n o s e p r o d u c e u n e f e c t o c i e r t o o p o r l o m e n o s d e t e r m i n a b l e e n e s e 

m o m e n t o ; p e r j u i c i o s q u e s e a d i c h o n o s e o b s e r v a n c u a n d o e l a c c i o n a n t e decidió s u 

t r a s l a d o e l 2 3 d e m a y o d e 2 0 0 1 . 

P o r s u p a r t e , y d e u n a f o r m a más a m p l i a e l H . M a g i s t r a d o J o r g e L u i s Q u i r o z 

A lemán, l u e g o d e h a c e r u n e s t u d i o d e l a s características p r o p i a s d e l Régimen d e A h o r r o 

I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d y Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a , así c o m o 

d e l a s r a z o n e s o móviles d e s u creación, e x p o n e q u e sólo l o s a f i l i a d o s q u e p e r d i e r o n e l 

régimen d e transición s o n a q u e l l o s q u e p u e d e n s u f r i r u n daño e n s u e x p e c t a t i v a 

p e n s i o n a l , l o q u e s e p u e d e d e d u c i r d e l D e c r e t o 1 6 4 2 d e 1 9 9 5 , q u e permitió e l r e t o r n o 

d e a f i l i a d o s a l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a h a s t a e l 0 1 d e j u l i o d e 

1 9 9 6 , c o n e l ánimo d e c o n s e r v a r s u e x p e c t a t i v a ; c r i t e r i o q u e s e a d i c h o d e p a s o , r e s u l t a 

c o n s e c u e n t e c o n e l l i t e r a l e ) d e l artículo 2 o d e l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 q u e concedió u n año 

d e g r a c i a p a r a t r a s l a d a r s e e n t r e regímenes s i n i m p o r t a r l o s términos d e p e r m a n e n c i a , así 

c o n l a r e f e r i d a s e n t e n c i a C - 7 8 9 d e 2 0 0 2 y l a expedición d e l D e c r e t o 3 8 0 0 d e 2 0 0 3 , 

n o r m a q u e consintió e l r e t o r n o d e b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición q u e tenían a l 

0 1 d e a b r i l d e 1 9 9 4 , 1 5 años d e s e r v i c i o s , l o q u e también f u e o b j e t o d e desarrolló p o r 

l a H . C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , a través d e l a s s e n t e n c i a s S U - 0 6 2 d e 2 0 1 0 y S U - 1 3 0 d e 2 0 1 3 , 

s a l v a g u a r d a n d o únicamente i n t e r e s e s d e l o s b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición. 

D e l m i s m o m o d o , s u s t e n t a q u e f u e e l c a m b i o d e legislación q u e s e p r o d u j o c o n l a 

L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , a l i m p o n e r l a limitación d e t r a s l a d a r s e r e s p e c t e d e a q u e l l o s q u e l e s 

f a l t a r e m e n o s d e 1 0 años p a r a c u m p l i r l a e d a d p a r a a c c e d e r a l a pensión rompió e l 

e q u i l i b r i o p r e v i s t o e n l a l e y 1 0 0 o r i g i n a l , y e n t a l s e n t i d o , f u e t a l situación l a q u e conllevó 

g r a v e s c o n s e c u e n c i a s p a r a l o s a f i l i a d o s , y n o e l d e b e r d e información. 

D e i g u a l m a n e r a , a d v i e r t e q u e s e d e b e d e t e r m i n a r l a c a u s a q u e g e n e r a l a i n e f i c a c i a 

d e l t r a s l a d o p a r a e s t a b l e c e r s u s e f e c t o s , y a s e a i n e x i s t e n c i a d e l a c t o , n u l i d a d a b s o l u t a 

d e b i d a m e n t e d e c l a r a d a p o r e l j u e z , n u l i d a d r e l a t i v a q u e n o s e saneó, e i n o p o n i b i l i d a d , 

l a s q u e r e s p e c t i v a m e n t e y e n s u o r d e n tendrían c o m o c o n s e c u e n c i a : q u e e l a c t o n o 

p r o d u z c a e f e c t o s jurídicos, v o l v e r l a s c o s a s a l e s t a d o e n e l q u e s e e n c o n t r a b a n a n t e s d e 
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l a celebración d e l a c t o jurídico, s a n e a m i e n t o p o r e l p a s o d e l t i e m p o o l a ratificación d e l 

i n t e r e s a d o , y d e j a r s i n acción a l o s i n t e r e s a d o s . 

E n e s e s e n t i d o , c o n s i d e r a q u e l a a l t a Corporación m a l podría a f i r m a r , d e f o r m a 

categórica q u e , l a c o n s e c u e n c i a d e l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o e n t o d o s l o s c a s o s , " i m p l i c a 

p r i v a r d e t o d o e f e c t o práctico a l t r a s l a d o , b a j o l a ficción jurídica d e q u e a q u e l l a n u n c a 

s e trasladó a l R A I S o , más b i e n , s i e m p r e e s t u v o a f i l i a d a a l R P M P D " , c u a n d o s e o b s e r v a 

p a r t i c u l a r i d a d e s q u e podrían c o n l l e v a n a c o n s e c u e n c i a s jurídicas d i s t i n t a s , t a l e s c o m o : l a 

suscripción d e u n f o r m u l a r i o d e afiliación d e f o r m a l i b r e , v o l u n t a r i a y espontánea, q u e 

c o n f o r m e a l o e x p u e s t o , a l o l a r g o d e e s t a p r o v i d e n c i a , o b l i g a b a a l f o n d o p r i v a d o a s u 

recepción; e s l a l e y l a q u e e s t a b l e c e c u a l e s s o n l a s características d e l R A I S ; y s e desconocía 

p a r a e l m o m e n t o d e l t r a s l a d o , 1 7 años atrás, l a m e s a d a q u e l e correspondería a l a 

a c c i o n a n t e p o r c o n c e p t o d e pensión d e v e j e z . 

A u n a d o a e l l o , e s t a b l e c e q u e e s n e c e s a r i o o b s e r v a r d e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e l a 

acción i d e n t i f i c a r l a c a u s a d e l a i n e f i c a c i a d e l a c t o , c o m o l o sería e l c o n t e x t o e n e l q u e 

e l m i s m o s e celebró, e s t o e s , s i h u b o o n o d e s i d i a d e l a f i l i a d o , o s i obró ¡licitud e n e l 

o b j e t o , a s p e c t o s q u e s o n a b o r d a d o s a través d e d i f e r e n t e s hipotéticos. 

D e l m i s m o m o d o , r e m e m o r a e l H . M a g i s t r a d o q u e l a s r a z o n e s q u e l l e v a r o n a 

c o n d i c i o n a r l a e s c o g e n c i a d e l régimen y e s t a b l e c e r u n a limitación d e t r a s l a d a r s e e n t r e 

regímenes d e n t r o d e l o s 1 0 años a n t e r i o r e s a l c u m p l i m i e n t o d e l a e d a d s o n d e o r d e n 

f i n a n c i e r o , q u e l a s c o n s e c u e n c i a s d e l t r a s l a d o y a h a n s i d o a b o r d a d a s e n s e n t e n c i a s d e 

c o n s t i t u c i o n a l i d a d , y q u e s e d e b e e v a l u a r p r i n c i p i o s c o n s t i t u c i o n a l e s c o m o l a s e g u n d a d 

jurídica y l a s o s t e n i b i l i d a d f i n a n c i e r a ; e s t e último q u e c o n f o r m e a l o s l i n e a m i e n t o s d e l a 

s e n t e n c i a S U - 1 4 0 d e 2 0 1 9 , i m p o n e e l d e b e r d e i n a p l i c a r l a s d e c i s i o n e s q u e l e s e a n 

c o n t r a r i a s p o r s e r a d v e r s a s a l o s p r i n c i p i o s d e u n i v e r s a l i d a d y d e s o l i d a r i d a d q u e 

d e s a r r o l l a l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

S i g u i e n d o e n t o n c e s e s t e o r d e n d e ¡deas, n o s e v e r i f i c a ningún v i c i o d e l 

c o n s e n t i m i e n t o , t o d a v e z q u e , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l a r t . 1 5 0 9 d e l C C , e l e r r o r 

s o b r e u n p u n t o d e d e r e c h o n o v i c i a e l c o n s e n t i m i e n t o , y n o s e acreditó q u e l a 

d e m a n d a n t e e n e l m o m e n t o d e c e l e b r a r e l a c t o jurídico d e vinculación a l régimen d e 

a h o r r o i n d i v i d u a l , h u b i e s e p o d i d o i n c u r r i r e n e r r o r d e h e c h o , a l c o n s i d e r a r q u e s e 

e n c o n t r a b a c e l e b r a n d o u n a c t o jurídico d i s t i n t o , según l o p r e v i s t o e n e l a r t . 1 5 1 0 medXK

ídem. 

T a m p o c o s e estableció e n e s t e p r o c e s o l a e x i s t e n c i a d e d o l o , c o n s i s t e n t e e n 

a r t i f i c i o s o engaños q u e i n d u j e r a n o p r o v o c a r a n e r r o r e n l a d e m a n d a n t e p a r a s u 

afiliación, p o r p a r t e d e l a A F P , e n c o n s o n a n c i a c o n e l a r t . 1 5 1 5 d e l C C , p u e s d e l a s 

a f i r m a c i o n e s e f e c t u a d a s e n l o s h e c h o s d e l a d e m a n d a , y a l a b s o l v e r e l i n t e r r o g a t o r i o 

d e p a r t e l a a c c i o n a n t e e n c o n t r a m o s q u e l a a c c i o n a n t e n o s e sintió c o a c c i o n a d a p a r a 

e f e c t u a r s u t r a s l a d o , tenía c o n o c i m i e n t o q u e e l I S S s e i b a a a c a b a r , q u e s u s a p o r t e s 

producían r e n d i m i e n t o s , y q u e e r a n h e r e d a b l e s s u s a p o r t e s a pensión. 
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S e c o n s i d e r a e n t o n c e s , q u e n o e x i s t e n e l e m e n t o s d e j u i c i o q u e p e r m i t a n 

e s t a b l e c e r coacción, e r r o r o inducción a l m i s m o c o m o v i c i o s d e l c o n s e n t i m i e n t o , l a 

d e f i c i e n c i a d e l a asesoría q u e s e a d u c e , m e n o s aún e l d o l o c o n s i s t e n t e e n a r t i f i c i o s o 

engaños p a r a o b t e n e r e l c o n s e n t i m i e n t o e n e l t r a s l a d o , p u e s l o q u e está c l a r o e s q u e 

l a d e m a n d a n t e f u e a s e s o r a d a y conocía l a s c o n d i c i o n e s d e l régimen a l c u a l s e 

v i n c u l a b a , p o r l o t a n t o , n o había l u g a r a d e c l a r a r n i l a n u l i d a d d e l a afiliación a l a 

C o l f o n d o s S . A , n i l a i n e f i c a c i a p r e v i s t a e n e l a r t . 2 7 1 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , y a q u e 

t a m p o c o s e acreditó q u e p e r s o n a a l g u n a h u b i e s e a t e n t a d o c o n t r a e l d e r e c h o d e l a 

t r a b a j a d o r a a s e l e c c i o n a r e l régimen p e n s i o n a l . 

Así l a s c o s a s , e l s u p u e s t o v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o p o r omisión d e información 

sólo s u r g e c u a n d o s e l e i m p i d e s u t r a s l a d o y p a r t e d e u n a información q u e d e s c o n o c e 

C o l f o n d o s S . A e n s u m o m e n t o , c u a l s o n l o s s a l a r i o s r e p o r t a d o s p o r l a d e m a n d a n t e 

d e l año 1 9 9 9 h a c i a a d e l a n t e , e n t r e o t r a s v a r i a b l e s . A n t e e l l o , i m p o s i b l e r e s u l t a s e r e l 

p r e g o n a r , q u e h a y a e x i s t i d o u n a omisión d e l a p r e m e n t a d a proyección c u a n d o l o s 

e l e m e n t o s p a r a r e a l i z a r ésta última n o s e conocían a l m o m e n t o e n q u e s e m a t e r i a l i z a 

l a m o v i l i d a d d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l Régimen d e 

A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d . 

S e c o n s u l t a e n t o n c e s e s t a C o l e g i a t u r a , cuáles f u e r o n e s a s c o n s e c u e n c i a s q u e s e 

a n u n c i a n c o m o n o a d v e r t i d a s a l d e m a n d a n t e o r a l a d e s v e n t a j a d e t r a s l a d a r s e a u n 

régimen, s i s e i n s i s t e s e e n c o n t r a b a e n p l e n a formación e l d e r e c h o a p e n s i o n a r s e . 

¿Sería p r u d e n t e s u p o n e r q u e l a t r a b a j a d o r a q u e decidió s u t r a s l a d o s i e m p r e tendría e l 

m i s m o i n g r e s o o q u e ésta sería s u p e r i o r , q u e n u n c a tendría h i j o s , o s i conformaría u n 

m a t r i m o n i o o r a unión m a r i t a l d e h e c h o ? P u e s l a r e s p u e s t a e s n e g a t i v a a e s t o s 

i n t e r r o g a n t e s p o r q u e d e p e n s a r e l l o así, sería a u t o r i z a r a l o s j u z g a d o r e s q u e e d i f i q u e n 

s u s f a l l o s e n s u p o s i c i o n e s q u e contrarían n u e s t r a s e g u r i d a d jurídica y d e b i d o p r o c e s o . 

P o r o t r a p a r t e , s e indicará q u e l a n a t u r a l e z a d e l f o n d o p r i v a d o d e p e n s i o n e s 

s e t r a d u c e e n e l c l a r o a c r e c i m i e n t o d e u n p a t r i m o n i o p r o p i o , q u e s e n u t r e d e l o s 

a p o r t e s y p a r a e l b e n e f i c i o p e r s o n a l d e q u i e n l o m a t e r i a l i z a h a s t a e l m o m e n t o d e 

d e c i d i r p e n s i o n a r s e , n o así e l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación d e f i n i d a d o n d e zyxvutsrqponmljihgfedcbaUTSRQONLIFEDCBA

"Los aportes de los afiliados y sus rendimientos, const ituyen un fondo común de 

naturaleza pública, que garant iza el pago de las prestaciones de quienes tengan la 

calidad de pensionados en cada vigencia, los respect ivos gastos de administración y 

la const itución de reservas de acuerdo con lo dispuesto en la presente Ley. " (artículo 

3 2 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 ) 

I n q u i e t a e n t o n c e s a e s t a C o l e g i a t u r a , e l d e t e r m i n a r qué t a n a j u s t a d o a l a l e y y 

a l p r i n c i p i o d e s o l i d a r i d a d q u e g o b i e r n a n u e s t r o s i s t e m a p e n s i o n a l , d e c a r a a l a s 

p r e v i s i o n e s d e l artículo 4 8 S u p e r i o r s o b r e l a s o s t e n i b i l i d a d d e éste último, sería e l 

a c e p t a r q u e , u n p a r t i c u l a r a q u i e n sólo e s t a d o próximo a c u m p l i r l a e d a d p a r a 

p e n s i o n a r s e - p u e s t o q u e a l a f e c h a d e presentación d e l a d e m a n d a ( f l . 4 3 ) c o n t a b a 

c o n 5 4 años, 1 m e s . y 1 8 días -, e s q u e p r e t e n d e r e t o r n a r a u n régimen d o n d e n u n c a 

contribuyó a l p a g o d e l a s p e n s i o n e s " d e c a d a v i g e n c i a " y sólo, s o p r e t e x t o d e n o 

habérsele p r o y e c t a d o u n a pensión c u a n d o l e f a l t a b a n a p r o x i m a d a m e n t e 2 0 años e n 
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e d a d y u n a p r o x i m a d o d e más d e 8 9 0 , 1 4 s e m a n a s p a r a c a u s a r t a l d e r e c h o j u s t i f i c a u n 

v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o q u e resultaría s e r i n e x i s t e n t e a l m o m e n t o d e l t r a s l a d o , o 

a l e g a q u e n o s e acató e l c o r r e s p o n d i e n t e d e b e r d e información f r e n t e a p r e s u p u e s t o s 

q u e resultarían i m p r e d e c i b l e s e n d i c h o m o m e n t o . 

P a r a c o n c l u i r , s e a d e l c a s o a c o t a r q u e , l a s p r e s e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s , n o p u e d e n 

t i l d a r s e c o m o a t e n t a t o r i a s a l d e b i d o p r o c e s o o r a algún o t r o d e r e c h o f u n d a m e n t a l d e l a 

d e m a n d a n t e , e l l o , c o m o q u i e r a q u e d e v i e n e n d e l r a z o n a m i e n t o a l c a s o e n c o n c r e t o y 

a p e g a d o a l a l e y . P o r demás, e n s e d e d e t u t e l a , l a H o n o r a b l e C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 

e n s u S a l a d e Casación L a b o r a l h a c o n s e n t i d o e n l o a n t e s e x p u e s t o . S o b r e e s t e p a r t i c u l a r , 

p u e d e n s e r c o n s u l t a d o s l o s r a d i c a d o s 5 3 . 0 9 2 y 5 4 . 1 6 8 . 

P o r demás, e n e l R a d i c a d o N o . 5 3 . 9 8 4 S T L 1 6 7 7 - 2 0 1 9 , d o n d e s e tramitó u n a 

acción d e t u t e l a c o n t r a u n a p r o v i d e n c i a d e e s t a Corporación y e n l a c u a l fungía c o m o 

p o n e n t e e s t a M a g i s t r a d a , s e indicó q u e :zyxvutsrqponmljihgfedcbaUTSRQONLIFEDCBA "De lo anterior se inf iere que en la decisión que 

se cuest iona, no se evidencia arbitrariedad const itut iva de vía de hecho, pues la 

providencia reprochada fue el resultado de una apreciación razonable de la situación 

fáct ica acaecida y consonante con lo dispuesto en las normas que regulaban el tema 

objeto de estudio y los criterios jurisprudenciales de esta Corporación. " 

A n t e e l l o , s e a b r e n p a s o a l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a apelación y e n l o s a l e g a t o s 

d e l e x t r e m o p a s i v o , a l o s q u e s e d a r e p u e s t a c o n e s t a p r o v i d e n c i a j u n t o c o n l o s d e l a 

p a r t e a c t o r a , y p o r c o n t e r a , s e d i s p o n e , R E V O C A R l a p r o v i d e n c i a a p e l a d a y c o n s u l t a d a , 

y e n s u l u g a r D E C L A R A R D E O F I C I O P R O B A D A L A E X C E P C I Ó N D E E F I C A C I A D E L 

A C T O D E A F I L I A C I Ó N D E L A D E M A N D A N T E , y e n c o n s e c u e n c i a , A B S O L V E R a l a s 

d e m a n d a d a s d e l a s p r e t e n s i o n e s i n c o a d a s e n s u c o n t r a . 

I V . C O S T A S E N S E G U N D A I N S T A N C I A 

A l t e n o r d e l o d i s p u e s t o p o r e l artículo 3 6 5 d e l C G P s e condenará e n c o s t a s e n a m b a s 

i n s t a n c i a s a l a p a r t e d e m a n d a n t e . 

V . D E C I S I Ó N 

E n mérito d e l o e x p u e s t o . A d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r 

a u t o r i d a d d e l a l e y , e l T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E B O G O T Á , 

D . C , S A L A S E G U N D A D E D E C I S I Ó N L A B O R A L , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O . - R E V O C A R l a p r o v i d e n c i a a p e l a d a y c o n s u l t a d a , y e n s u l u g a r D E C L A R A R 

D E O F I C I O P R O B A D A L A E X C E P C I Ó N D E E F I C A C I A D E L A C T O D E A F I L I A C I Ó N D E 

L A D E M A N D A N T E , y e n c o n s e c u e n c i a , A B S O L V E R a l a s d e m a n d a d a s d e l a s 

p r e t e n s i o n e s i n c o a d a s e n s u c o n t r a . 

S E G U N D O . - C O S T A S e n a m b a s i n s t a n c i a s a c a r g o d e l a p a r t e a c t o r a . 



Código Único d e Identificación: 11 0 0 1 3 1 0 5 - 0 2 1 - 2 0 1 9 - 0 0 1 1 1 - 0 1 

D e m a n d a n t e : MAR ÍA E U G E N I A R I B E R O G U A L D R O N 

D e m a n d a d o : C O L P E N S I O N E S Y C O L F O N D O S S . A 

E s t a s e n t e n c i a deberá s e r n o t i f i c a d a e n E d i c t o a t e n d i e n d o l o s términos p r e v i s t o s e n e l 

artículo 4 1 y 4 0 d e l Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e l a S e g u n d a d S o c i a l . 

R H I N A P A T R I C I A E S C O B A R B A R B C 

J V 1 A R C E L A N O C H A V E Z A V I L A 

( S a l v a m e n t o d e V o t o ) 

L p R g g e - T O R R E S ^ U S S ^ 

A U T O 

S e señalan c o m o a g e n c i a s e n d e r e c h o l a s u m a d e m e d i o s a l a r i o mínimo l e g a l m e n s u a l 

v i g e n t e a c a r g o d e l a p a r t e a c t o r a . ^ 

K^ÍKXK „ 
R H I N A P A T R I C I A E S C O B A R ^ A R ^ O Z A 
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R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 

T R I B U N A L S U P E R I O R D I S T R I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ 

S A L A S E G U N D A D E DECISIÓN L A B O R A L 

M a g i s t r a d a S u s t a n c i a d o r a : R h i n a P a t r i c i a E s c o b a r B a r b o z a . 

Bogotá, D . C . , s e i s ( 0 6 ) d e j u l i o d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) . 

D i s c u t i d o y A p r o b a d o según A c t a N o . 0 0 1 

A U T O D E SUSTANC1ACIÓN 

P R I M E R O : R E C O N O C E R personería a d j e t i v a a l D r . F R E D D Y Q U I N T E R O LÓPEZ 

i d e n t i f i c a d o c o n T . P . 2 7 8 . 6 4 3 d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a 

c o m o p r o c u r a d o r d e l a p a r t e d e m a n d a d a P O R V E N I R S . A . e n l o s 

términos y p a r a l o s e f e c t o s d e l p o d e r c o n f e r i d o . 

S E G U N D O : TÉNGASE c o m o P r o c u r a d o r a p r i n c i p a l d e C o l p e n s i o n e s a l a s o c i e d a d 

A R A N G O GARCÍA A B O G A D O S A S O C I A D O S S . A . S 

T E R C E R O : R E C O N O C E R personería a d j e t i v a a l a D r a . MARÍA M A R C E L A PÉREZ 

M O N T E R O c o n T a r j e t a P r o f e s i o n a l 3 5 . 4 9 7 c o m o p r o c u r a d o r a sustituía 

d e C o l p e n s i o n e s . 

I . A S U N T O A T R A T A R 

S e d e c i d e n e l R E C U R S O D E APELACIÓN i n t e r p u e s t o p o r e l a p o d e r a d o d e l a 

D E M A N D A D A P O R V E N I R S . A . , e n c o n t r a d e l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a e l 2 6 d e a g o s t o 

d e 2 0 1 9 p o r e l J u z g a d o Veintiséis L a b o r a l d e l C i r c u i t o d e Bogotá, así c o m o e l g r a d o 

j u r i s d i c c i o n a l d e C O N S U L T A a f a v o r d e C o l p e n s i o n e s , d e n t r o d e l p r o c e s o o r d i n a r i o 

l a b o r a l q u e P L I N I O N O E G O R D I L L O V I L L A M 1 L p r o m o v i e s e c o n t r a C o l p e n s i o n e s , 

Protección S . A . y P o r v e n i r S . A . 



Código Único d e Identificación: 11 0 0 1 3 1 0 5 - 0 2 6 - 2 0 1 8 - 0 0 4 6 3 -01 

D e m a n d a n t e : P U N I O N O E G O R D I L L O V 1 L L A M I L 

D e m a n d a d o : C O L P E N S I O N E S , P O R V E N I R S .A . Y PROTECCIÓN S . A . 

I I . A N T E C E D E N T E S 

1. H e c h o s 

E n l o q u e aquí c o n c i e r n e c o n l a d e m a n d a s e p r e t e n d e se d e c l a r e " l a n u l i d a d " d e 

l a afiliación r e a l i z a d a a l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d a través d e 

P o r v e n i r , así c o m o l a s s i g u i e n t e s e f e c t u a d a s a d i f e r e n t e s A F P s y c o m o c o n s e c u e n c i a d e 

e l l o s e o r d e n e e l t r a s l a d o d e t o d o s l o s v a l o r e s r e c i b i d o s a C o l p e n s i o n e s y a e s t a última 

q u e r e c i b a a l d e m a n d a n t e c o m o a f i l i a d o . 

S e e d i f i c a l a d e m a n d a y d e f o r m a p r i n c i p a l , e n e l p r e s u n t o engaño q u e sufrió l a 

a c t o r a , e l q u e f u e d e t e r m i n a n t e p a r a q u e d e c i d i e r a m o d i f i c a r s u régimen p e n s i o n a l . 

2 . Actuación P r o c e s a l . 

N o t i f i c a d a s l a s c o n v o c a d a s , c o n t e s t a r o n e n l o s s i g u i e n t e s términos. 

Protección S . A . , s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s i n c o a d a s e n l a d e m a n d a e n s u 

c o n t r a , p r e s e n t a n d o l a s e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r ( i n c l u y e n d o l a 

d e prescripción), a d u j o , e n síntesis, q u e t o d a s l a s a c t u a c i o n e s d e e s e f o n d o h a n e s t a d o 

p r e c e d i d a s d e b u e n a f e y l e g a l i d a d y e s p o r e l l o q u e t o d a s l a s p e r s o n a s a f i l i a d a s a e s t a 

A F P l o h a n h e c h o d e f o r m a l i b r e y v o l u n t a r i a t a l y c o m o l o preceptúa e l artículo 1 3 d e 

l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , p r u e b a d e l o c u a l e s e l f o r m u l a r i o d e afiliación m e d i a n t e e l c u a l e l 

d e m a n d a n t e manifestó s u v o l u n t a d d e p e r t e n e c e r a l R A 1 S , s u s c r i b i e n d o e l m i s m o e 

i n d i c a n d o q u e l a afiliación s e realizó c o m p l e t a m e n t e l i b r e d e v i c i o s d e l c o n s e n t i m i e n t o 

y después d e r e c i b i r u n a a d e c u a d a información c o m o s e p u e d e e v i d e n c i a r e n d i c h o 

d o c u m e n t o . 

R e s a l t a q u e Protección S . A . brindó u n a asesoría c o m p l e t a y c o m p r e n s i b l e a l 

d e m a n d a n t e a l m o m e n t o d e r e a l i z a r s u afiliación, l a c u a l s e h i z o c o n f o r m e a l a 

n o r m a t i v i d a d d e l a época y c o n f o r m e l a s e x i g e n c i a s e x i s t e n t e s p a r a e s e m o m e n t o y 

a d u j o q u e n o p u e d e h a b l a r s e d e u n a n u l i d a d e n e l a c t o jurídico d e l a afiliación d e l 

d e m a n d a n t e p u e s n o e x i s t e e r r o r e n e l c o n s e n t i m i e n t o y m u c h o m e n o s f u e r z a o d o l o , 

p u e s l a decisión t o m a d a s e d i o d e m a n e r a l i b r e y v o l u n t a r i a y e n e s e s e n t i d o e l a c t o 

jurídico o b j e t o d e l p r e s e n t e p r o c e s o e s a b s o l u t a m e n t e válido; t a m p o c o p u e d e 
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p r e t e n d e r s e l a i n e f i c a c i a d e l a c t o jurídico d e afiliación, p u e s e s t a e n t i d a d jamás h a 

e j e r c i d o f u e r z a o presión s o b r e a l g u n a p e r s o n a p a r a q u e s e a f i l i e a l m i s m o . 

M e n c i o n a q u e tratándose d e l a aplicación d e l a s n o r m a s jurídicas e n e l t i e m p o e s 

c l a r o q u e l a r e g l a g e n e r a l e s l a i r r e t r o a c t i v i d a d d e l a l e y , e s t o e s , l a s n o r m a s jurídicas 

r e g u l a n s i t u a c i o n e s f u t u r a s o p o s t e r i o r e s a s u promulgación, p u e s l a s s i t u a c i o n e s 

c o n s o l i d a d a s e n e l p a s a d o están r e g u l a d a s p o r l a n o r m a a n t e r i o r , p o r l o q u e n o r e s u l t a 

válido i m p o n e r o b l i g a c i o n e s a l a s A F P s c o n b a s e e n n o r m a s i n e x i s t e n t e s a l m o m e n t o d e l 

t r a s l a d o d e l d e m a n d a n t e . 

F i n a l m e n t e , i n d i c a q u e e l d e m a n d a n t e n o h i z o u s o d e l a f a c u l t a d d e t r a s l a d o d e 

régimen p e n s i o n a l c o n t e m p l a d o e n e l a r t . 1 3 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , q u e e n e l p r e s e n t e 

c a s o n o p u e d e a p l i c a r s e e l p r e c e d e n t e j u r i s p r u d e n c i a l p u e s e l a c t o r n o o s t e n t a l a c a l i d a d 

d e p e n s i o n a d o n i e s b e n e f i c i a r i o d e l régimen d e transición y q u e e n c a s o d e e n c o n t r a r s e 

u n a n u l i d a d p o r v i c i o e n e l c o n s e n t i m i e n t o l a m i s m a s e e n c u e n t r a p r e s c r i t a d e 

c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 7 5 0 d e l Código C i v i l . 

C o l p e n s i o n e s , s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , p r e s e n t a n d o l a s 

e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r ( i n c l u y e n d o l a d e prescripción), e x p o n e , 

e n síntesis, q u e a l m o m e n t o d e s o l i c i t a r e l c a m b i o d e régimen, a l d e m a n d a n t e l e 

f a l t a b a n m e n o s d e 1 0 años p a r a c u m p l i r l a e d a d p a r a a c c e d e r a l a pensión d e v e j e z , 

p o r l o q u e s e e n c u e n t r a i n m e r s o e n l a prohibición l e g a l d e t r a s l a d o d e régimen. 

I n d i c a q u e n o f u e d e m o s t r a d a l a e x i s t e n c i a d e a l g u n a d e l a s c a u s a l e s d e n u l i d a d , 

v e r b i g r a c i a v i c i o s d e l c o n s e n t i m i e n t o a l m o m e n t o d e l a afiliación y q u e l a a n t e r i o r 

prohibición s e e n c u e n t r a e s t a t u i d a p a r a e v i t a r l a descapitalización d e l s i s t e m a g e n e r a l 

d e p e n s i o n e s y d e e s t e m o d o a s e g u r a r e l p a g o f u t u r o d e l a s p e n s i o n e s d e l o s a f i l i a d o s 

y e l r e a j u s t e económico d e l a s m i s m a s . 

P o r v e n i r S . A . , s e o p u s o a ¡as p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , p r e s e n t a n d o l a s 

e x c e p c i o n e s q u e consideró t e n e r a s u f a v o r ( e n t r e e l l a s l a d e prescripción), a d u j o , e n 

síntesis, q u e l a s o l i c i t u d d e n u l i d a d e s i m p r o c e d e n t e p o r c u a n t o n o e x i s t e v i c i o a l g u n o 

e n e l c o n s e n t i m i e n t o a l m o m e n t o d e l s u r g i m i e n t o d e l a c t o jurídico d e afiliación a e s t a 

A F P , p o r e l c o n t r a r i o están d a d o s l o s r e q u i s i t o s d e l e y p a r a l a v a l i d e z d e l a selección d e l 

régimen r e a l i z a d o p o r e l d e m a n d a n t e . 
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Señaló q u e l a selección d e c u a l q u i e r a d e l o s regímenes p r e v i s t o s p o r l a L e y e s l i b r e 

y v o l u n t a r i a p o r p a r t e d e l ( a ) a f i l i a d o ( a ) , q u i e n m a n i f i e s t a p o r e s c r i t o s u elección a l 

m o m e n t o d e s u vinculación o t r a s l a d o , l o c u a l s e r e a l i z a c o n l a suscripción d e afiliación 

a l r e s p e c t i v o f o n d o , y a q u e c o n l a f i r m a i m p u e s t a e n l a m i s m a dejó c o n s t a n c i a e x p r e s a 

d e s u e s c o g e n c i a l i b r e , espontánea y s i n p r e s i o n e s a l régimen d e a h o r r o i n d i v i d u a l . 

Indicó q u e l a información s u m i n i s t r a d a a l o s a f i l i a d o s d e l R A 1 S s e e n c u e n t r a a c o r d e 

c o n l a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s , d e m a n e r a q u e e l d e m a n d a n t e n o p u e d e a d u c i r q u e f u e 

engañado, y a q u e recibió t o d a l a información y asesoría, además d e t e n e r l a 

o p o r t u n i d a d d e l e e r , p r e g u n t a r e i n c l u s i v e s u s t r a e r s e d e f i r m a r e l d o c u m e n t o e n t r e g a d o 

p o r e l a s e s o r y / o d e e j e r c e r s u d e r e c h o d e r e t r a c t o , l u e g o n o p u e d e e n d i l g a r 

r e s p o n s a b i l i d a d a P o r v e n i r d a d o q u e s u t r a s l a d o obedeció a u n a decisión l i b r e , 

espontánea y c o n s c i e n t e . A d u j o q u e e l e r r o r d e h e c h o sólo v i c i a e l c o n s e n t i m i e n t o 

c u a n d o se y e r r a e n c u a n t o a l a e s p e c i e d e l a c t o o c o n t r a t o , o s o b r e l a i d e n t i d a d d e l a 

c o s a específica, e r r o r e s q u e n o a p a r e c e n c o m o c o m e t i d o s e n e l c o n t r a t o c e l e b r a d o e n t r e 

e l d e m a n d a n t e y l a A F P , p u e s e l l a sí pretendió a f i l i a r s e a l R A 1 S y m a n t e n e r s e e n e s t e , 

c o m o p o r t a n t o t i e m p o l o h a h e c h o . 

F i n a l m e n t e , expresó q u e p a r a e l p r e s e n t e a s u n t o n o e s p o s i b l e a p l i c a r l a s s e n t e n c i a s 

q u e e n m a t e r i a d e n u l i d a d e s h a p r o f e r i d o l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , e n l a m e d i d a e n 

q u e n o e s u n c a s o análogo a l a s s i t u a c i o n e s jurídicas q u e f u e r o n e l f u n d a m e n t o p a r a 

d i c h a s d e c i s i o n e s p u e s l o s s u p u e s t o s s o n d i f e r e n t e s , y a q u e e n e s t e c a s o e l d e m a n d a n t e 

n o es u n a p e r s o n a e x c l u i d a d e l régimen n i t a m p o c o b e n e f i c i a r i o d e l régimen d e 

transición, n o c o n t a b a n i c o n u n d e r e c h o a d q u i r i d o , u n a m e r a e x p e c t a t i v a o u n a 

e x p e c t a t i v a l e g i t i m a q u e l a l l e v e a s e r c o b i j a d o b a j o l a s m i s m a s p r e m i s a s d e l a s d i c h a s 

s e n t e n c i a s . 

3 . P r o v i d e n c i a r e c u r r i d a 

L azyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA A quo dictó s e n t e n c i a , e n l a c u a l declaró l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o , 

c o n d e n a n d o a P o r v e n i r S . A . a d e v o l v e r a C o l p e n s i o n e s t o d o s l o s a p o r t e s r e a l i z a d o s 

p o r e l d e m a n d a n t e , j u n t o c o n l o s r e n d i m i e n t o s c a u s a d o s s i n l u g a r a d e s c u e n t o a l g u n o 

p o r c o n c e p t o d e administración. 

E n síntesis, a d u j o , q u e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a - S a l a d e Casación L a b o r a l , 

h a señalado q u e p a r a q u e s e e n t i e n d a q u e l a afiliación f u e r e a l i z a d a d e m a n e r a l i b r e 
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y v o l u n t a r i a s e d e b e v e r i f i c a r si l a r e s p e c t i v a a d m i n i s t r a d o r a p u s o e n c o n o c i m i e n t o 

d e l a f i l i a d o l o s r i e s g o s q u e i m p l i c a b a e l t r a s l a d o d e régimen, así c o m o l o s b e n e f i c i o s 

q u e obtendría, e s d e c i r , s e d e b e d e m o s t r a r q u e l a c o r r e s p o n d i e n t e e n t i d a d garantizó 

u n a decisión i n f o r m a d a q u e p e r m i t a o n o g a r a n t i z a r u n a manifestación d e v o l u n t a d 

autónoma y c o n s c i e n t e , además, m e n c i o n a q u e s e d a u n a inversión e n l a c a r g a d e l a 

p r u e b a , e n v i r t u d d e l a c u a l e s e l f o n d o d e p e n s i o n e s e l q u e d e b e d e m o s t r a r q u e 

brindó t o d a l a información n e c e s a r i a p a r a q u e e l d e m a n d a n t e t o m a r a l a decisión q u e 

l e r e s u l t a r a más f a v o r a b l e e n c u a n t o a l régimen d e p e n s i o n e s a l q u e debía e s t a r 

a f i l i a d o . 

P a r a e l c a s o p a r t i c u l a r manifestó, q u e f u e a l l e g a d o e l f o r m u l a r i o d e afiliación, 

c u y a c a s i l l a d e n o m i n a d a " v o l u n t a d d e afiliación" s e e n c u e n t r a r u b r i c a d a p o r e l 

d e m a n d a n t e y e n l a m i s m a s e h a c e c o n s t a r q u e l a selección d e l R A I S h a s i d o e f e c t u a d a 

e n f o r m a l i b r e , e s p o n t a n e a y s i n p r e s i o n e s , n o o b s t a n t e l o c u a l , y c o n f o r m e l o 

i n d i c a d o p o r l a j u r i s p r u d e n c i a d e l a m e n t a d a Corporación, l e correspondía a l f o n d o 

d e p e n s i o n e s , e n e s t e c a s o P o r v e n i r a n t e q u i e n s e realizó e l t r a s l a d o i n i c i a l , d e m o s t r a r 

q u e e l d e m a n d a n t e t o m o u n a decisión autónoma y c o n s i e n t e a l h a b e r s i d o i n f o r m a d o 

d e l a s c o n s e c u e n c i a s q u e acarrearía e l c a m b i o d e régimen d e p e n s i o n e s , l o c u a l n o 

aconteció, p u e s c o n f o r m e e l m a t e r i a l p r o b a t o r i o a l l e g a d o n o e x i s t e p r u e b a a l g u n a 

q u e d e m u e s t r e q u e d i c h a e n t i d a d documentó c l a r a y s u f i c i e n t e m e n t e a l a c t o r s o b r e 

l o s e f e c t o s q u e l e traerían t r a s l a d a r s e d e l R P M a l R A I S , y a q u e e l f o r m u l a r i o d e 

afiliación n o e s t a b l e c e e x a c t a m e n t e c u a l f u e l a información d a d a a l d e m a n d a n t e a l 

m o m e n t o d e s u c a m b i o d e régimen y d e l i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e r e n d i d o p o r e s t e n o 

se p u e d e e s t a b l e c e r a c i e n c i a c i e r t a cuál f u e l a información d a d a p o r P o r v e n i r . Así l a s 

c o s e s , d i c h a A F P n o a c r e d i t o q u e e n 1 9 9 5 l e h a y a b r i n d a d o a l a c t o r l a información 

n e c e s a r i a , o p o r t u n a y e f i c a z p a r a q u e e l t r a s l a d o d e régimen c u m p l i e r a s u s e f e c t o s 

jurídicos, p o r c u a n t o si b i e n e s c i e r t o , e l d e m a n d a n t e continuó e n e l e r r o r a l h a b e r s e 

a f i l i a d o p o s t e r i o r m e n t e a o t r o s f o n d o s d e p e n s i o n e s , también e s c i e r t o q u e n i n g u n a 

d e e s t o s acreditó h a b e r l e i n f o r m a d o p o r l o m e n o s l a s características p r o p i a s d e l R A I S , 

t a m p o c o l a f a c u l t a d d e t r a s l a d a r s e a n t e s d e q u e l e f a l t a r a n 1 0 años p a r a a d q u i r i r e l 

d e r e c h o p e n s i o n a l , c i r c u n s t a n c i a s q u e d e b i e r o n s e r i n f o r m a d a s t a n t o p o r P o r v e n i r 

c o m o p o r Protección a l m o m e n t o d e s u s a f i l i a c i o n e s , c i r c u n s t a n c i a s q u e , r e i t e r a , n o 

f u e r o n a c r e d i t a d a s e n e s t e c a s o . 

Indicó q u e n i l a j u r i s p r u d e n c i a n o l a l e y t i e n e n e s t a b l e c i d o q u e d e b e c o n t a r s e 

c o n u n a s u e r t e d e e x p e c t a t i v a p e n s i o n a l o d e r e c h o c a u s a d o p a r a q u e p r o c e d a l a 
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i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o a u n a A F P p o r i n c u m p l i m i e n t o d e l d e b e r d e información, n i 

t a m p o c o si s e t i e n e o n o u n d e r e c h o c o n s o l i d a d o , u n b e n e f i c i o t r a n s i c i o n a l o si s e está 

o n o próximo a p e n s i o n a r s e d a d o q u e l a violación a l d e b e r d e información s e p r e d i c a 

d e l a v a l i d e z d e l a c t o jurídico d e l t r a s l a d o c o n s i d e r a d o e n sí m i s m o . 

4 . A r g u m e n t o s d e l r e c u r r e n t e 

P o r v e n i r S . A . 

I n d i c a q u e c o n f o r m e a l S 1 A F l a p r i m e r a afiliación q u e efectuó e l d e m a n d a n t e l o 

f u e e l 1 3 d e m a r z o d e 1 9 9 5 a 1 N G y p o s t e r i o r m e n t e a p a r e c e u n t r a s l a d o d e A F P e n e l 

año 1 9 9 7 a P o r v e n i r , p o r l o q u e d e a c u e r d o a d i c h o s i s t e m a l a A F P q u e realizó e l 

t r a s l a d o d e régimen f u e I N G . 

R e f i e r e q u e e l a c t o d e t r a s l a d o a P o r v e n i r e s t u v o p r e c e d i d o d e t o d o s l o s 

r e q u i s i t o s l e g a l e s e x i s t e n t e s p a r a d i c h a época, p o r l o q u e p a r a e s a e n t i d a d n o e r a u n a 

c a r g a l e g a l r e a l i z a r u n a proyección q u e d e t e r m i n a r a c u a l régimen l e b e n e f i c i a b a o n o 

a l d e m a n d a n t e y a q u e l e f a l t a b a n 7 4 8 s e m a n a s p a r a a d q u i r i r c u a l q u i e r d e r e c h o 

p e n s i o n a l y 2 6 años d e cotización p a r a t e n e r l a e d a d e s t i p u l a d a p a r a t e n e r d e r e c h o a 

c u a l q u i e r prestación económica p o r v e j e z , razón p o r l a c u a l , c u a l q u i e r proyección 

q u e s e h u b i e r e e f e c t u a d o e n e s a s c o n d i c i o n e s n o h u b i e r a e s t a d o a j u s t a d a a l a r e a l i d a d , 

s i e n d o e s t a u n a c a r g a q u e n o se l e p u e d e i m p o n e r a e s t a A F P , p u e s d i c h o cálculo n o 

e s t a b a d e t e r m i n a d o n i e r a o b l i g a t o r i o p o r l e y p a r a l a e n t i d a d . 

A d u c e q u e e l d e m a n d a n t e efectuó ratificación d e p e r t e n e c e r a d i c h o régimen, 

n o s o l a m e n t e c o n l o s f o r m u l a r i o s d e afiliación s i n o también c o n l o s d i f e r e n t e s a p o r t e s 

q u e h a e f e c t u a d o d u r a n t e s u v i d a l a b o r a l , también h a c e r e f e r e n c i a a q u e e l 

d e m a n d a n t e n o e s b e n e f i c i a r i o d e l régimen d e transición y n o tenía ningún d e r e c h o 

c o n s o l i d a d o a l m o m e n t o d e l t r a s l a d o , además d e m a n i f e s t a r s u d e s a c u e r d o e n l o q u e 

r e s p e c t a a l o s g a s t o s d e administración, y a q u e c o n f o r m e a l a l e y e s t o s s o n u n a 

comisión, además q u e d e h a b e r p e r m a n e c i d o e l a f i l i a d o e n e l R P M n o h u b i e r a t e n i d o 

e s a r e n t a b i l i d a d d e l a c u a l s e v i o b e n e f i c i a d o . F i n a l m e n t e m e n c i o n a q u e t a m p o c o s e 

e n c u e n t r a d e a c u e r d o c o n l a c o n d e n a e n c o s t a s . 

5 . Actuación P r o c e s a l e n S e g u n d a I n s t a n c i a : 



Código Único d e Identificación: 11 0 0 1 3 1 0 5 - 0 2 6 - 2 0 1 8 - 0 0 4 6 3 -01 

D e m a n d a n t e : P U N I O N O E G O R D I L L O V I L L A M 1 L 

D e m a n d a d o : C O L P E N S I O N E S , P O R V E N I R S . A . Y PROTECCIÓN S . A . 

A l l e g a d a s l a s d i l i g e n c i a s a e s t a Corporación, m e d i a n t e e l a u t o d e 0 8 d e o c t u b r e 

d e 2 0 1 9 . s e a d m i t e e l r e c u r s o d e apelación, así c o m o e l g r a d o j u r i s d i c c i o n a l d e 

c o n s u l t a . 

L u e g o , e n razón d e l a s d i s p o s i c i o n e s a d o p t a d a s m e d i a n t e e l D e c r e t o 8 0 6 d e 

2 0 2 0 , s e d i s p u s o c o r r e r e l r e s p e c t i v o t r a s l a d o a l a s p a r t e s p a r a a l e g a r m e d i a n t e a u t o 

d e f e c h a 8 d e j u n i o d e 2 0 2 0 . T o d o s l o s e x t r e m o s p r o c e s a l e s , p r e s e n t a r o n s u s 

a l e g a c i o n e s r e i t e r a n d o a q u e l l o e x p r e s a d o e n l a d e m a n d a y c o n t e s t a c i o n e s . 

F i n a l m e n t e , s e a d v i e r t e q u e e n v i r t u d d e l o p r e v i s t o e n e l artículo 6 6 A d e l 

Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e l a S e g u r i d a d S o c i a l , l a c o m p e t e n c i a d e l T r i b u n a l s e 

l i m i t a a l e s t u d i o e x c l u s i v o d e l a s m a t e r i a s o b j e t o d e l r e c u r s o . P o r e l l o s e l e v e d a a l a 

S a l a a d e n t r a r s e e n p u n t o s q u e están a l m a r g e n d e l a discusión, o q u e n o f u e r o n 

a d u c i d o s a l s u s t e n t a r e l r e c u r s o . 

S i n e m b a r g o , c o m o f u e s e a d v e r s a a l o s i n t e r e s e s d e C O L P E N S I O N E S , s e s u r t e a 

s u f a v o r e l g r a d o j u r i s d i c c i o n a l d e C o n s u l t a . 

I I I . C O N S I D E R A C I O N E S P A R A D E C I D I R 

C o n f o r m e a l o s r e p a r o s e x p u e s t o s e n l a apelación l a S a l a e n c u e n t r a c o m o 

p r o b l e m a jurídico p o r r e s o l v e r e l s i g u i e n t e 

¿Deviene e n i n e f i c a z e l t r a s l a d o d e régimen p e n s i o n a l e f e c t u a d o p o r e l 

d e m a n d a n t e d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l Régimen d e 

A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d a través d e l a A F P C o l m e n a ( h o y Protección S . A . ) ? 

T e s i s 

R e v o c a r l a decisión d e p r i m e r g r a d o . V e a m o s l a s r a z o n e s q u e l l e v a n a l a S a l a 

m a y o r i t a r i a a c o n s e n t i r e n e l l o . 

Ineficacia del traslado 

D e n t r o d e l p r e s e n t e d i l i g e n c i a m i e n t o , c l a r o e s q u e e l 1 3 d e m a r z o d e 1 9 9 5 e l 

d e m a n d a n t e suscribió f o r m u l a r i o d e afiliación a l R A I S a través d e l a A F P C o l m e n a f l . 
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1 3 3 ) a e f e c t o s d e t r a s l a d a r s e d e régimen p e n s i o n a l , p u e s a n t e r i o r m e n t e s e e n c o n t r a b a 

c o t i z a n d o a l I S S , a c l a r a n d o q u e s i b i e n a f o l i o 1 6 9 o b r a f o r m u l a r i o d e afiliación a 

P o r v e n i r d e f e c h a 2 0 d e a b r i l d e 1 9 9 4 ( f l . 1 6 9 ) e n l a información q u e o b r a e n e l S 1 A F 

( f l s . 1 3 4 y 1 7 0 ) o b r a c o m o f e c h a d e t r a s l a d o d e régimen e l 1 3 d e m a r z o d e 1 9 9 5 , e s t o 

e s s e t u v o c o m o e f e c t i v o e l r e a l i z a d o a C o l m e n a . 

A h o r a b i e n , p r e v i o a r e s o l v e r e s m e n e s t e r p r e c i s a r , e n relación c o n l a p o s i b i l i d a d 

d e t r a s l a d o d e régimen, q u e e l l i t e r a l e ) d e l artículo 1 3 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , v i g e n t e 

p a r a l a época d e l t r a s l a d o r e a l i z a d o p o r e l a c t o r , 1 3 d e m a r z o d e 1 9 9 5 ( f l . 1 3 3 ) , 

prescribía q u e l o s a f i l i a d o s a l s i s t e m a g e n e r a l d e p e n s i o n e s podían e s c o g e r e l régimen 

d e p e n s i o n e s q u e p r e f i r i e r a n y q u e u n a v e z e f e c t u a d a l a selección i n i c i a l , éstos sólo 

podrían t r a s l a d a r s e d e régimen p o r u n a s o l a v e z c a d a t r e s ( 3 ) años, c o n t a d o s a p a r t i r 

d e l a selección i n i c i a l , disposición q u e f u e m o d i f i c a d a p o r l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , e n s u 

artículo 2 S , i n d i c a n d o q u e d i c h o t r a s l a d o s o l o podría r e a l i z a r s e c a d a 5 años, y q u e : zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA

"Después de un f l) año de la vigencia de la presente Ley, el af iliado no podrá 

trasladarse de régimen cuando le faltaren diez (10) años o menos para cumplir la edad 

para tener derecho a la pensión de vejez", e s t e último a p a r t e c i t a d o t e x t u a l m e n t e , 

f u e d e c l a r a d o E X E Q U I B L E p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l m e d i a n t e S e n t e n c i a C - 1 0 2 4 d e 

2 0 0 4 , "exclusivamente por el cargo analizado en esta oportunidad y bajo el 

entendido que las personas que reúnen las condiciones del régimen de transición 

previsto en el art ículo 36 de la Ley 100 de 1993 y que habiéndose trasladado al 

régimen de ahorro individual con solidaridad, no se hayan regresado al régimen de 

prima media con prestación definida, pueden regresar a éste - en cualquier t iempo- , 

conforme a los términos señalados en la sentencia C- 789 de 2002". 

D e c a r a a l o a n t e r i o r , a f o l i o s 2 1 y 2 2 f u e r o n a l l e g a d o s c o p i a d e l r e g i s t r o c i v i l 

d e n a c i m i e n t o y d e l d o c u m e n t o d e i d e n t i d a d d e l a c t o r e n d o n d e s e a p r e c i a q u e nació 

e l 2 0 d e d i c i e m b r e d e 1 9 5 9 , p o r l o q u e a l m o m e n t o d e e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l 

régimen d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 - p a r a s u c a s o I o d e a b r i l d e 1 9 9 4 - c o n t a b a c o n 3 4 

años, 3 m e s e s y 9 días, así c o m o r e p o r t a b a u n a p r o x i m a d o d e 5 3 0 . 1 4 s e m a n a s 

c o t i z a d a s ( f l . 1 7 9 v t o ) . 

Así, e s fácil c o n s t a t a r q u e e l a c t o r n o c o n t a b a c o n l o s 1 5 años d e s e r v i c i o s p a r a 

l a e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , según l a s p r o b a n z a s i n c o r p o r a d a s a l 

p l e n a r i o s e i t e r a , c o n t a b a c o n u n a p r o x i m a d o d e 5 3 0 . 1 4 s e m a n a s d e cotización, 

e q u i v a l e n t e a 1 0 . 3 años, p o r l o q u e n o se e n c o n t r a b a e n l a excepción p r e v i s t a e n l a 
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s e n t e n c i a C - 7 8 9 d e 2 0 0 2 , p a r a r e t o r n a r a l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación 

d e f i n i d a e n c u a l q u i e r t i e m p o . 

F r e n t e a l p a r t i c u l a r , d e b e r e c o r d a r s e q u e l a m e n t a d a s e n t e n c i a d i s p u s o :zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA " ( . . . ) En 

tal medida, la Corte establecerá que los incisos 4° y 5° del art ículo 36 de la Ley 100 

de 1993 resultan exequibles en cuanto se ent ienda que los incisos no se aplican a las 

personas que tenían 15 años o más de trabajo cot izados para el momento de entrada 

en vigor del sistema de pensiones consagrado en la Ley 100 de 1993, conforme a lo 

dispuesto en el art ículo 151 del mismo estatuto. (...)", c o n l o q u e p a r a p o d e r a f i r m a r 

q u e u n a p e r s o n a s e e n c u e n t r a c o b i j a d a p o r e l régimen d e transición, e n c a s o s c o m o 

e l q u e n o s o c u p a , a l a f e c h a d e e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 tendría q u e 

t e n e r 1 5 o más años d e s e r v i c i o s c o t i z a d o s , l o q u e s e i t e r a , n o a c o n t e c e c o n e l señor 

G o r d i l l o V i l l a m i l . 

N o o b s t a n t e e s t a r e l a c t o r i n m e r s o e n t a l e s c e n a r i o , p r e t e n d e l a d e c l a r a t o r i a 

d e n u l i d a d d e l t r a s l a d o r e a l i z a d o d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación 

D e f i n i d a a l d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , a través d e l a A F P C o l m e n a e l 1 3 

d e m a r z o d e 1 9 9 5 ( f l . 1 3 3 ) , a e f e c t o d e p e r m a n e c e r a f i l i a d o a l Régimen d e P r i m a 

M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a , c o n f u n d a m e n t o e n q u e a l m o m e n t o d e r e a l i z a r d i c h o 

t r a s l a d o , l a e n t i d a d C o l m e n a , n o realizó proyección p e n s i o n a l , n i brindó información 

s u f i c i e n t e , a m p l i a n i o p o r t u n a q u e l e p e r m i t i e r a c o n o c e r a l a c c i o n a n t e l a s 

c o n s e c u e n c i a s , i m p l i c a c i o n e s y d e s v e n t a j a s q u e l e traía e l t r a s l a d o d e régimen. 

S o b r e e l tópico, n o d e s c o n o c e e s t a S a l a m a y o r i t a r i a , l a f e c u n d a j u r i s p r u d e n c i a 

d e n u e s t r o máximo órgano d e c i e r r e , q u i e n h a s o s t e n i d o l o a n t e r i o r m e n t e reseñado. 

V . g r . e n l a Radicación N o . 3 3 0 8 3 d e l 2 2 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 , e n l a c u a l s e ratificó 

l o señalado e n l a s s e n t e n c i a s c o n Radicación N o . 3 1 9 8 9 d e l 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 8 

y 3 1 . 3 1 4 , d o n d e s e r e i t e r a l a n e c e s i d a d d e q u e s e b r i n d e información s u f i c i e n t e y v e r a z 

s o b r e l a s c o n s e c u e n c i a s d e u n t r a s l a d o . 

S i n e m b a r g o , s e d e b e a d v e r t i r q u e , l o s a s u n t o s allí t r a t a d o s d i f i e r e n 

s u s t a n c i a l m e n t e d e e s t e , encontrándose l o s a f i l i a d o s e n c a d a c a s o , e n c i r c u n s t a n c i a s 

m u y d i s t i n t a s r e s p e c t o d e l s i s t e m a p e n s i o n a l , e n l a última c i t a d a , c u a n d o e l a f i l i a d o s e 

trasladó d e l régimen d e p r i m a m e d i a a l d e a h o r r o i n d i v i d u a l , c o n t a b a 5 8 años y 1 2 8 6 

s e m a n a s c o t i z a d a s , p o r l o q u e consideró l a A l t a Corporación q u e e r a "claro que tenía 

una expectat iva legít ima de adquirir el derecho a la pensión de vejez a cargo del ISS, 
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por estar próx imo a cumplir los requisitos que disponen sus reglamentos" y q u e e r a 

"evidente que un afiliado de las característ icas del demandante t iene mayores 

beneficios permaneciendo en el régimen de prima media con prestación definida, en 

cuanto conserva su transición "; y además e n t o d o s e s t o s a s u n t o s , s e acreditó q u e l a 

información d a d a p o r l o s f o n d o s n o f u e v e r a z , p u e s s e a l l e g a r o n p r o y e c c i o n e s q u e 

n o s e e n c o n t r a b a n a c o r d e s c o n l a r e a l i d a d , acreditándose l a inducción a l e r r o r p o r 

p a r t e d e l a s e s o r d e l f o n d o , q u e determinó e l t r a s l a d o . 

A n t e e l l o , e s u n d e b e r i n e x o r a b l e d e e s t a Corporación, e l a n a l i z a r c a s o a c a s o 

l o s a s u n t o s d e i n e f i c a c i a d e t r a s l a d o , c o m o q u i e r a n o t o d o s r e s u l t a s e r idénticos e n 

s u p u e s t o s tácticos d e c a r a a d a r a aplicación a l a D o c t r i n a P r o b a b l e . 

P u e s t a s d e e s t e m o d o l a s c o s a s , e n p r i m e r término d e b e m o s r e c o r d a r q u e e l 

artículo 1 1 2 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l artículo 5 d e ! D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 4 , e s t a b l e c e n 

e n c a b e z a d e l a f i l i a d o l a p o s i b i l i d a d d e elección, y e s t a n así q u e e x p r e s a m e n t e señala 

"Las personas que cumplan los requisitos para seleccionar el régimen de ahorro 

individual con solidaridad no podrán ser rechazadas por las administradoras del 

mismo". L o q u e se a c o m p a s a c o n e l i n c . I o d e l a r t . 1 1 4 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l artículo 

11 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 2 . E l p r i m e r o , i m p o n e c o m o e x i g e n c i a a l o s t r a b a j a d o r e s y 

s e r v i d o r e s públicos, q u e p o r p r i m e r a v e z s e t r a s l a d e n a l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n 

Prestación D e f i n i d a , a l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , q u e d e b e n 

e n t r e g a r u n a comunicación e s c r i t a , d o n d e c o n s t e q u e l a selección h a s i d o l i b r e , 

espontánea y s i n p r e s i o n e s ; y e l s e g u n d o , i n d i c a q u e : 

"La selección del régimen implica la aceptación de las condiciones propias de éste, 

para acceder a las pensiones de vejez, invalidez y sobrevivientes, y demás prestaciones 

económicas a que haya lugar. 

La selección de uno cualquiera de los regímenes previstos en los art ículos anteriores 

es libre y voluntaria por parte del af iliado. Tratándose de trabajadores con vinculación 

contractual, legal o reglamentaria, la selección efectuada deberá ser informada por 

escrito al empleador al momento de la vinculación o cuando se traslade de régimen o 

de administradora, con el objeto de que éste efectúe las cot izaciones a que haya lugar. 

Quienes decidan afiliarse voluntariamente al sistema, manifestarán su decisión al 

momento de vincularse a una determinada administradora. 



Código Único d e Identificación: 11 0 0 1 3 1 0 5 - 0 2 6 - 2 0 1 8 - 0 0 4 6 3 - 0 1 

D e m a n d a n t e : P U N I O N O E G O R D I L L O V I L L A M I L 

D e m a n d a d o : C O L P E N S I O N E S , P O R V E N I R S . A . Y PROTECCIÓN S . A . 

Efectuada la selección el empleador deberá adelantar el proceso de vinculación 

con la respect iva administradora, mediante el diiigenciamiento de un formulario 

previsto para el efecto por la Superintendencia Bancada, que deberá contener por lo 

menos los siguientes datos: 

a) Lugar y fecha: 

b) Nombre o razón social y NIT del empleador: 

c) Nombre y apellidos del af iliado; 

d) Número de cédula o NIT del af iliado; 

e) Ent idad administradora del régimen de pensiones a la cual desea afiliarse, la 

cual podrá estar preimpresa; 

f) Datos del cónyuge, compañero o compañera permanente, hijos o 

beneficiarios del af iliado." 

A d i c i o n a l m e n t e , n o p u e d e p e r d e r s e d e v i s t a q u e e l i n c i s o séptimo d e l p r e m e n t a d o 

artículo 11 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 4 p e r m i t e q u e e l f o r m u l a r i o d e afiliación c o n t e n g a l a 

l e y e n d a p r e i m p r e s a d e q u e l a decisión q u e está t o m a n d o e l a f i l i a d o e s l i b r e , espontánea 

y s i n p r e s i o n e s . A l r e s p e c t o , l a n o r m a e n c i t a a l a l e t r a i n d i c a : " ( . . . ) Cuando el af iliado 

se t raslade por primera vez del régimen solidario de prima media con prestación 

definida al régimen de ahorro individual con solidaridad en el formulario deberá 

consignarse que la decisión de trasladarse de régimen seleccionado se ha tomado de 

manera libre, espontánea y sin presiones. El formulario puede contener la leyenda 

preimpresa en ese sent ido. (...) " 

P o r s u p a r t e , e l 2 7 1 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 d i s p o n e q u e , s i c u a l q u i e r p e r s o n a 

n a t u r a l o jurídica i m p i d e o a t e n t a e n c u a l q u i e r f o r m a c o n t r a e l d e r e c h o d e l t r a b a j a d o r 

a s u afiliación y selección d e o r g a n i s m o s e i n s t i t u c i o n e s d e l S i s t e m a d e S e g u r i d a d S o c i a l 

I n t e g r a l , l a afiliación r e s p e c t i v a quedará s i n e f e c t o y podrá r e a l i z a r s e n u e v a m e n t e e n 

f o r m a l i b r e y espontánea p o r p a r t e d e l t r a b a j a d o r . 

F i n a l m e n t e habrá d e r e c o r d a r s e e s a n o r m a c o n s i g n a d a e n e l l i t e r a l b d e l artículo 

11 d e l a L e y 1 3 2 8 / 2 0 0 9 y q u e r e a l m e n t e , r e s u l t a s e r a q u e l l a q u e desarrolló e n u n p r i m e r 

m o m e n t o , l o q u e c o m o h o y c o n o c e m o s e s e d e b e r d e asesoría, e n e l c a s o q u e h o y 

e s t u d i a e s t a S a l a n o se e n c o n t r a b a v i g e n t e a l m o m e n t o d e e f e c t u a r s e e l t r a s l a d o . 
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R e c o r d e m o s , e l l a sólo inició s u v i g e n c i a e l 0 1 d e j u l i o d e 2 0 1 0 , según l o d i s p u s o e l 

artículo 1 0 1 d e l m i s m o t e x t o l e g a l . 

T e n i e n d o c l a r o l o a n t e r i o r , s e t i e n e q u e e n e l c a s o o b j e t o d e e s t u d i o , e s a s 

o b l i g a c i o n e s g e n e r a l e s y e s p e c i a l e s q u e a p a r e c e n n a r r a d a s e n l o s artículos 1 4 y 1 5 d e l 

D e c r e t o 6 5 6 d e 1 9 9 4 y a c a r g o d e l o s F o n d o s d e P e n s i o n e s , r e l a t i v a s a l d e b e r d e 

información p a r a c o n s u s a f i l i a d o s , s e s u p l e c o n a q u e l l a s p r e v i s i o n e s q u e p o r demás 

a p a r e c e n a c e p t a d a s p o r e l p r o p i o d e m a n d a n t e a l m o m e n t o d e s u s c r i b i r e l f o r m u l a r i o 

q u e d a c u e n t a e l f o l i o 1 3 3 , d e l p l e n a r i o , d o n d e s e e x p r e s a q u e c o n s u suscripción s e 

d e j a c o n s t a n c i a d e s u v o l u n t a dzyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA "libre, espontánea y sin presiones". L o q u e p o r demás, 

s e a c o m p a s a c o n l a narración q u e h a c e l a s n o r m a s a n t e r i o r m e n t e r e l a c i o n a d a s . 

S e i t e r a , d e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e e s t a S a l a d e Decisión n o t o d o s l o s a s u n t o s 

r e f e r i d o s a i n e f i c a c i a s d e t r a s l a d o d e b e n d e c i d i r s e d e f o r m a p o s i t i v a a q u i e n s e l i m i t a 

a r e f e r i r q u e " n o f u e i n f o r m a d o s u f i c i e n t e m e n t e " . C o n s e n t i r e n e l l o , e s prácticamente 

o t o r g a r u n a p a t e n t e d e c o r s o a q u i e n h a c o n v e n i d o e n u n a c t o jurídico - l e g a l l e s e a 

s u f i c i e n t e a l e g a r u n v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o , p a r a q u e d e f o r m a i n m e d i a t a p i e r d a 

e f e c t o l o q u e e n s u m o m e n t o f u e a c o r d a d o y c o n o c i d o . 

Y e s d e c a r a a l o n a r r a d o , q u e s u r g e n u n a s e r i e d e i n t e r r o g a n t e s t a l e s c o m o : ( i ) 

E n e l p r e s e n t e a s u n t o a l m o m e n t o d e l t r a s l a d o ¿Qué t i p o d e e f e c t o n o c i v o p u e d e 

c a u s a r s e a l a a c c i o n a n t e q u i e n c o n t a b a c o n 3 5 años, había c o t i z a d o a l g o más d e 5 3 0 

s e m a n a s y s e e n c o n t r a b a e n p l e n a formación d e s u d e r e c h o d e pensión?, p o r demás, 

(¡i) d u r a n t e más d e 2 0 años s e benefició d e a q u e l l a s p r e r r o g a t i v a s q u e o t o r g a b a e l 

Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , p e r o e s h o y c u a n d o d e s d e s u p u n t o 

d e v i s t a n o l e r e s u l t a b e n e f i c i o s o y ( i i i ) a c e p t a e n s u i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e e l h e c h o 

d e h a b e r r e c i b i d o información a c e r c a d e q u e e n e l R A I S s e a h o r r a b a p a r a él m i s m o , y 

q u e l o s a h o r r o s g e n e r a b a n u n o s r e n d i m i e n t o s . E r g o , s e c o n f i e s a q u e sí f u e a s e s o r a d o 

s o b r e e l m a r c o d e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d . 

S i e n d o l o a n t e r i o r así a d q u i e r e u n a m a y o r connotación l o p l a s m a d o e n e l 

f o r m u l a r i o d e afiliación s u s c r i t o p o r e l d e m a n d a n t e y q u e o b r a a f o l i o 1 3 3 , s i n q u e 

s e a a r g u m e n t o p a r a e s t a S a l a d e Decisión l a d e s i d i a q u e a l e g a e l a c c i o n a n t e , máxime 

c u a n d o e n e l i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e r e n d i d o aceptó q u e f u e i n f o r m a d o a c e r c a d e 

a s p e c t o s p u n t u a l e s d e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , c o m o s e 
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mencionó a n t e r i o r m e n t e , q u e r e a l m e n t e d e c a r a a l a legislación, n o r e s u l t a n s e r 

i m p r e c i s o s . 

E n e s e o r d e n d e i d e a s , e s u n a r g u m e n t o a d i c i o n a l a l o a n t e r i o r , e l p r e c i s a r q u e 

podría p e n s a r s e q u e e s p l a u s i b l e a c u d i r a l a i g n o r a n c i a d e l a l e y c o m o e x c u s a , e n e f e c t o 

e s e l artículo 6 0 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 e l q u e e x p o n e cuáles s o n l a s características d e l 

Rég m e n d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , d e m a n e r a q u e , p r e g o n a r q u e e l l a s n o 

f u e r o n i n f o r m a d a s c l a r a m e n t e e s a c u d i r a l d e s c o n o c i m i e n t o a l o q u e h a s i d o a d o p t a d o 

p o r e l l e g i s l a d o r . Y e n e l c a s o e n e s t u d i o , f u e r o n p u e s t a s e n c o n o c i m i e n t o d e l a p a r t e 

a c t o r a , q u i e n m o t u p r o p r i o , d e c i d e t r a s l a d a r s e a u n f o n d o p r i v a d o c o n f o r m e e x p u s o e n 

s u i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e . 

A h o r a b i e n , m e n e s t e r r e s u l t a i n d i c a r q u e además éstas c o n s i d e r a c i o n e s n o 

r e s u l t a n c a p r i c h o s a s , y p o r e l c o n t r a r i o e n c u e n t r a n a s i d e r o e n l a s A c l a r a c i o n e s d e V o t o 

d e l a s s e n t e n c i a s S L 1 4 2 1 - 2 0 1 9 , S L 1 4 5 2 - 2 0 1 9 , S L 1 6 8 8 - 2 0 1 9 , S L 1 6 8 9 - 2 0 1 9 , S L 3 4 6 4 - 2 0 1 9 , 

S L 4 3 6 0 - 2 0 1 9 , y S L 4 4 2 6 - 2 0 1 9 , d i c t a d a s p o r l o s H . M a g i s t r a d o s J o r g e L u i s Q u i r o z Alemán 

y R i g o b e r t o E c h e v e r r i B u e n o . 

E l H . M a g i s t r a d o , R i g o b e r t o E c h e v e r r i B u e n o e x p u s o q u e , l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o 

n o p u e d e p r e d i c a r s e r e s p e c t o d e t o d o s l o s c a s o s , d e m a n e r a automática e i n c o n s u l t a , 

s i n o q u e e s n e c e s a r i o l a o c u r r e n c i a d e u n p e r j u i c i o c l a r o , c i e r t o , y específicamente 

d e t e r m i n a b l e p a r a e l a f i l i a d o e n e l m o m e n t o q u e se p r o d u j o e l t r a s l a d o , c o m o c u a n d o 

s e p i e r d e e l régimen d e transición s i n s e r a d v e r t i d o e l l o , o c u a n d o s e c o m p r o m e t e 

o s t e n s i b l e o i n c o n s c i e n t e m e n t e e l n a c i m i e n t o d e u n d e r e c h o p e n s i o n a l . 

Así m i s m o , explicó q u e l a s b a r r e r a s i n f o r m a t i v a s r e s p e c t o d e l a n a t u r a l e z a y 

v a r i a b l e s d e c a d a régimen, e i g n o r a r l a s c o n s e c u e n c i a s jurídicas d e l a decisión d e 

t r a s l a d a r s e , así c o m e e l c o r r e l a t i v o d e b e r d e c a d a a d m i n i s t r a d o r a d e p e n s i o n e s d e 

s u b s a n a r l o a p a r t i r d e s u m i n i s t r a r información c l a r a y s u f i c i e n t e n o p u e d e s e r m e d i d o 

c o n e l m i s m o r a s e r o e n t o d o s l o s c a s o s , p u e s si b i e n e x i s t e n c a s o s e n q u e s e t o m a l a 

decisión p o r p a r t e d e l a f i l i a d o d e f o r m a i n c o n s c i e n t e y m a q u i n a l , h a y o t r o s , e n l o s q u e 

n o se e v i d e n c i a n p e r j u i c i o s q u e s e d e r i v e n d e l m o m e n t o e n q u e s e adoptó l a decisión 

d e t r a s l a d o , p u e s n o se p r o d u c e u n e f e c t o c i e r t o o p o r l o m e n o s d e t e r m i n a b l e e n e s e 

m o m e n t o ; p e r j u i c i o s q u e s e a d i c h o n o se o b s e r v a n c u a n d o e l a c c i o n a n t e tomó l a 

decisión d e s u t r a s l a d o e l 
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P o r s u p a r t e , y d e u n a f o r m a más a m p l i a e l H . M a g i s t r a d o J o r g e L u i s Q u i r o z 

Alemán, l u e g o d e h a c e r u n e s t u d i o d e l a s características p r o p i a s d e l Régimen d e A h o r r o 

I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d y Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a , así c o m o 

d e l a s r a z o n e s o móviles d e s u creación, e x p o n e q u e sólo l o s a f i l i a d o s q u e p e r d i e r o n e l 

régimen d e transición s o n a q u e l l o s q u e p u e d e n s u f r i r u n daño e n s u e x p e c t a t i v a 

p e n s i o n a l , l o q u e s e p u e d e d e d u c i r d e l D e c r e t o 1 6 4 2 d e 1 9 9 5 , q u e permitió e l r e t o r n o 

d e a f i l i a d o s a l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a h a s t a e l 0 1 d e j u l i o d e 

1 9 9 6 , c o n e l ánimo d e c o n s e r v a r s u e x p e c t a t i v a ; c r i t e r i o q u e s e a d i c h o d e p a s o , r e s u l t a 

c o n s e c u e n t e c o n e l l i t e r a l e ) d e l artículo 2° d e l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 q u e concedió u n año 

d e g r a c i a p a r a t r a s l a d a r s e e n t r e regímenes s i n i m p o r t a r l o s términos d e p e r m a n e n c i a , así 

c o n l a r e f e r i d a s e n t e n c i a C - 7 8 9 d e 2 0 0 2 y l a expedición d e l D e c r e t o 3 8 0 0 d e 2 0 0 3 , 

n o r m a q u e consintió e l r e t o r n o d e b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición q u e tenían a l 

0 1 d e a b r i l d e 1 9 9 4 , 1 5 años d e s e r v i c i o s , l o q u e también f u e o b j e t o d e desarrolló p o r 

l a H . C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , a través d e l a s s e n t e n c i a s S U - 0 6 2 d e 2 0 1 0 y S U - 1 3 0 d e 2 0 1 3 , 

s a l v a g u a r d a n d o únicamente i n t e r e s e s d e l o s b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición. 

D e l m i s m o m o d o , s u s t e n t a q u e f u e e l c a m b i o d e legislación q u e s e p r o d u j o c o n l a 

L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , a l i m p o n e r l a limitación d e t r a s l a d a r s e r e s p e c t o d e a q u e l l o s q u e l e s 

f a l t a r e m e n o s d e 1 0 años p a r a c u m p l i r l a e d a d p a r a a c c e d e r a l a pensión rompió e l 

e q u i l i b r i o p r e v i s t o e n l a l e y 1 0 0 o r i g i n a l , y e n t a l s e n t i d o , f u e t a l situación l a q u e conllevó 

g r a v e s c o n s e c u e n c i a s p a r a l o s a f i l i a d o s , y n o e l d e b e r d e información. 

D e i g u a l m a n e r a , a d v i e r t e q u e se d e b e d e t e r m i n a r l a c a u s a q u e g e n e r a l a i n e f i c a c i a 

d e l t r a s l a d o p a r a e s t a b l e c e r s u s e f e c t o s , y a s e a i n e x i s t e n c i a d e l a c t o , n u l i d a d a b s o l u t a 

d e b i d a m e n t e d e c l a r a d a p o r e l j u e z , n u l i d a d r e l a t i v a q u e n o se saneó, y i n o p o n i b i l i d a d , 

l a s q u e r e s p e c t i v a m e n t e y e n s u o r d e n tendrían c o m o c o n s e c u e n c i a : q u e e l a c t o n o 

p r o d u z c a e f e c t o s jurídicos, v o l v e r l a s c o s a s a l e s t a d o e n e l q u e s e e n c o n t r a b a n a n t e s d e 

l a celebración d e l a c t o jurídico, s a n e a m i e n t o p o r e l p a s o d e l t i e m p o o l a ratificación d e l 

i n t e r e s a d o , y d e j a r s i n acción a l o s i n t e r e s a d o s . 

E n e s e s e n t i d o , c o n s i d e r a q u e l a a l t a Corporación m a l podría a f i r m a r , d e f o r m a 

categórica q u e , l a c o n s e c u e n c i a d e l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o e n t o d o s l o s c a s o s , " i m p l i c a 

p r i v a r d e t o d o e f e c t o práctico a l t r a s l a d o , b a j o l a ficción jurídica d e q u e a q u e l l a n u n c a 

se trasladó a l R A I S o , más b i e n , s i e m p r e e s t u v o a f i l i a d a a l R P M P D " , c u a n d o se o b s e r v a 

p a r t i c u l a r i d a d e s q u e podrían c o n l l e v a n a c o n s e c u e n c i a s jurídicas d i s t i n t a s , t a l e s c o m o : l a 

suscripción d e u n f o r m u l a r i o d e afiliación d e f o r m a l i b r e , v o l u n t a r i a y espontánea, q u e 
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c o n f o r m e a l o e x p u e s t o , a l o l a r g o d e e s t a p r o v i d e n c i a , o b l i g a b a a l f o n d o p r i v a d o a s u 

recepción; e s l a l e y l a q u e e s t a b l e c e c u a l e s s o n l a s características d e l R A I S ; y se desconocía 

p a r a e l m o m e n t o d e l t r a s l a d o , 2 0 años atrás, l a m e s a d a q u e l e correspondería a l a 

a c c i o n a n t e p o r c o n c e p t o d e pensión d e v e j e z . 

A u n a d o a e l l o , e s t a b l e c e q u e e s n e c e s a r i o o b s e r v a r d e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e l a 

acción i d e n t i f i c a r l a c a u s a d e l a i n e f i c a c i a d e l a c t o , c o m o l o sería e l c o n t e x t o e n e l q u e 

e l m i s m o s e celebró, e s t o e s , s i h u b o o n o d e s i d i a d e l a f i l i a d o , o si obró i l i c i t u d e n e l 

o b j e t o , a s p e c t o s q u e s o n a b o r d a d o s a través d e d i f e r e n t e s hipotéticos. 

D e l m i s m o m o d o , r e m e m o r a e l H . M a g i s t r a d o q u e l a s r a z o n e s q u e l l e v a r o n a 

c o n d i c i o n a r l a e s c o g e n c i a d e l régimen y e s t a b l e c e r u n a limitación d e t r a s l a d a r s e e n t r e 

regímenes d e n t r o d e l o s 1 0 años a n t e r i o r e s a l c u m p l i m i e n t o d e l a e d a d s o n d e o r d e n 

f i n a n c i e r o , q u e l a s c o n s e c u e n c i a s d e l t r a s l a d o y a h a n s i d o a b o r d a d a s e n s e n t e n c i a s d e 

c o n s t i t u c i o n a l i d a d , y q u e s e d e b e e v a l u a r p r i n c i p i o s c o n s t i t u c i o n a l e s c o m o l a s e g u r i d a d 

jurídica y l a s o s t e n i b i l i d a d f i n a n c i e r a ; e s t e último q u e c o n f o r m e a l o s l i n c a m i e n t o s d e l a 

s e n t e n c i a S U - 1 4 0 d e 2 0 1 9 , i m p o n e e l d e b e r d e i n a p l i c a r l a s d e c i s i o n e s q u e l e s e a n 

c o n t r a r i a s p o r s e r a d v e r s a s a l o s p r i n c i p i o s d e u n i v e r s a l i d a d y d e s o l i d a r i d a d q u e 

d e s a r r o l l a l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

S i g u i e n d o e n t o n c e s e s t e o r d e n d e i d e a s , n o s e v e r i f i c a ningún v i c i o d e l 

c o n s e n t i m i e n t o , t o d a v e z q u e , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l a r t . 1 5 0 9 d e l C C , e l e r r o r 

s o b r e u n p u n t o d e d e r e c h o n o v i c i a e l c o n s e n t i m i e n t o , y n o s e acreditó q u e e l 

d e m a n d a n t e e n e l m o m e n t o d e c e l e b r a r e l a c t o jurídico d e vinculación a l régimen d e 

a h o r r o i n d i v i d u a l , h u b i e s e p o d i d o i n c u r r i r e n e r r o r d e h e c h o , a l c o n s i d e r a r q u e s e 

e n c o n t r a b a c e l e b r a n d o u n a c t o jurídico d i s t i n t o , según l o p r e v i s t o e n e l a r t . 1 5 1 0 zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA

ídem. 

T a m p o c o s e estableció e n e s t e p r o c e s o l a e x i s t e n c i a d e d o l o , c o n s i s t e n t e e n 

a r t i f i c i o s o engaños q u e i n d u j e r a n o p r o v o c a r a n e r r o r e l l a d e m a n d a n t e p a r a s u 

afiliación, p o r p a r t e d e l a A F P , e n c o n s o n a n c i a c o n e l a r t . 1 5 1 5 d e l C C , p u e s d e l a s 

a f i r m a c i o n e s e f e c t u a d a s a l a b s o l v e r e l i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e , e s f a c t i b l e i n f e r i r q u e 

conocía a l g u n a s d e l a s p o s i b i l i d a d e s q u e o f r e c e e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n 

S o l i d a r i d a d , a l a d m i t i r q u e l o s a s e s o r e s d e l a e n t o n c e s A F P C O L M E N A , l e i n d i c a r o n 

q u e ahorraría p a r a él m i s m o , q u e e s o s a h o r r o s g e n e r a b a n u n o s r e n d i m i e n t o s , y e l 

e x t i n t o I n s t i t u t o d e S e g u r o s S o c i a l e s "se iba a terminar". 
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S e c o n s i d e r a e n t o n c e s , q u e n o e x i s t e n e l e m e n t o s d e j u i c i o q u e p e r m i t a n 

e s t a b l e c e r coacción, e r r o r o inducción a l m i s m o c o m o v i c i o s d e l c o n s e n t i m i e n t o , l a 

d e f i c i e n c i a d e l a asesoría q u e s e a d u c e , m e n o s aún e l d o l o c o n s i s t e n t e e n a r t i f i c i o s o 

engaños p a r a o b t e n e r e l c o n s e n t i m i e n t o e n e l t r a s l a d o , p u e s l o q u e está c l a r o e s q u e 

e l d e m a n d a n t e f u e a s e s o r a d o y conocía l a s c o n d i c i o n e s d e l régimen a l c u a l s e 

v i n c u l a b a , p o r l o t a n t o , n o había l u g a r a d e c l a r a r n i l a n u l i d a d d e l a afiliación a l a 

A F P C o l m e n a h o y Protección, n i l a i n e f i c a c i a p r e v i s t a e n e l a r t . 2 7 1 d e l a L e y 1 0 0 d e 

1 9 9 3 , y a q u e t a m p o c o s e acreditó q u e p e r s o n a a l g u n a h u b i e s e a t e n t a d o c o n t r a e l 

d e r e c h o d e l t r a b a j a d o r a s e l e c c i o n a r e l régimen p e n s i o n a l . 

Así l a s c o s a s , e l s u p u e s t o v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o p o r omisión d e información 

sólo s u r g e c u a n d o s e l e i m p i d e s u t r a s l a d o y p a r t e d e u n a información q u e d e s c o n o c e 

C o l m e n a e n s u m o m e n t o , c u a l s o n l o s s a l a r i o s r e p o r t a d o s p o r e l d e m a n d a n t e d e l año 

1 9 9 5 h a c i a a d e l a n t e , e n t r e o t r a s v a r i a b l e s . A n t e e l l o , i m p o s i b l e r e s u l t a s e r e l p r e g o n a r , 

q u e h a y a e x i s t i d o u n a omisión d e l a p r e m e n t a d a proyección c u a n d o l o s e l e m e n t o s 

p a r a r e a l i z a r ésta última n o se conocían a l m o m e n t o e n q u e s e m a t e r i a l i z a l a 

m o v i l i d a d d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l Régimen d e 

A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d . 

S e c o n s u l t a e n t o n c e s ésta C o l e g i a t u r a , cuáles f u e r o n e s a s c o n s e c u e n c i a s q u e s e 

a n u n c i a n c o m o n o a d v e r t i d a s a l d e m a n d a n t e o r a l a d e s v e n t a j a d e t r a s l a d a r s e a u n 

régimen, si s e i n s i s t e s e e n c o n t r a b a e n p l e n a formación e l d e r e c h o a p e n s i o n a r s e . 

¿Sería p r u d e n t e s u p o n e r q u e e l t r a b a j a d o r q u e decidió s u t r a s l a d o s i e m p r e tendría e l 

m i s m o i n g r e s o o q u e ésta sería s u p e r i o r ? , ¿que n u n c a tendría h i j o s ? , o ¿si conformaría 

u n m a t r i m o n i o o r a unión m a r i t a l d e h e c h o ? . P u e s l a r e s p u e s t a e s n e g a t i v a a e s t o s 

i n t e r r o g a n t e s p o r q u e d e p e n s a r e l l o así, sería a u t o r i z a r a l o s j u z g a d o r e s q u e e d i f i q u e n 

s u s f a l l o s e n s u p o s i c i o n e s q u e contrarían n u e s t r a s e g u r i d a d jurídica y d e b i d o p r o c e s o . 

P o r o t r a p a r t e , s e indicará q u e l a n a t u r a l e z a d e l f o n d o p r i v a d o d e p e n s i o n e s s e 

t r a d u c e e n e l c l a r o a c r e c i m i e n t o d e u n p a t r i m o n i o p r o p i o , q u e s e n u t r e d e l o s a p o r t e s 

y p a r a e l b e n e f i c i o p e r s o n a l d e q u i e n l o m a t e r i a l i z a h a s t a e l m o m e n t o d e d e c i d i r 

p e n s i o n a r s e , n o así e l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación d e f i n i d a d o n d ezyxvutsrqponmljihgfedcbaTSQNLIEDCBA "Los 

aportes de los afiliados y sus rendimientos, const ituyen un fondo común de naturaleza 

pública, que garant iza el pago de las prestaciones de quienes tengan la calidad de 

pensionados en cada vigencia, los respect ivos gastos de administración y la 
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const itución de reservas de acuerdo con lo dispuesto en la presente Ley. " (artículo 3 2 

d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 ) 

I n q u i e t a e n t o n c e s a e s t a C o l e g i a t u r a , e l d e t e r m i n a r qué t a n a j u s t a d o a l a l e y y 

a l p r i n c i p i o d e s o l i d a r i d a d q u e g o b i e r n a n u e s t r o s i s t e m a p e n s i o n a l , d e c a r a a l a s 

p r e v i s i o n e s d e l artículo 4 8 S u p e r i o r s o b r e l a s o s t e n i b i l i d a d d e éste último, sería e l 

a c e p t a r q u e , u n p a r t i c u l a r a q u i e n sólo encontrándose a d p o r t a s d e c u m p l i r l a e d a d 

p a r a p e n s i o n a r s e - p u e s t o q u e a l a f e c h a d e presentación d e l a d e m a n d a ( f l . 8 7 ) 

c o n t a b a c o n 5 8 años -, e s q u e p r e t e n d e r e t o r n a r a u n régimen d o n d e n u n c a 

contribuyó a l p a g o d e l a s p e n s i o n e s " d e c a d a v i g e n c i a " y sólo, s o p r e t e x t o d e n o 

habérsele p r o y e c t a d o u n a prestación económica c u a n d o l e f a l t a b a n 

a p r o x i m a d a m e n t e 2 7 años e n e d a d y u n a p r o x i m a d o d e más d e 7 0 0 s e m a n a s p a r a 

c a u s a r t a l d e r e c h o j u s t i f i c a u n v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o , e l q u e resultaría s e r 

i n e x i s t e n t e p a r a t a l m o m e n t o . 

P a r a c o n c l u i r , s e a d e l c a s o a c o t a r q u e , l a s p r e s e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s , n o p u e d e n 

t i l d a r s e c o m o a t e n t a t o r i a s a l d e b i d o p r o c e s o o r a algún o t r o d e r e c h o f u n d a m e n t a l d e e l 

d e m a n d a n t e , e l l o , c o m o q u i e r a q u e d e v i e n e n d e l r a z o n a m i e n t o a l c a s o e n c o n c r e t o y 

a p e g a d o a l a l e y . P o r demás, e n s e d e d e t u t e l a , l a H o n o r a b l e C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 

e n s u S a l a d e Casación L a b o r a l h a c o n s e n t i d o e n l o a n t e s e x p u e s t o . S o b r e e s t e p a r t i c u l a r , 

p u e d e n s e r c o n s u l t a d o s l o s r a d i c a d o s 5 3 . 0 9 2 y 5 4 . 1 6 8 . 

P o r demás, e n e l R a d i c a d o N o . 5 3 . 9 8 4 S T L 1 6 7 7 - 2 0 1 9 , d o n d e s e tramitó u n a 

acción d e t u t e l a c o n t r a u n a p r o v i d e n c i a d e e s t a Corporación y e n l a c u a l fungía c o m o 

p o n e n t e e s t a M a g i s t r a d a , s e indicó q u e : "De lo anterior se inf iere que en la decisión que 

se cuest iona, no se evidencia arbitrariedad const itut iva de vía de hecho, pues la 

providencia reprochada fue el resultado de una apreciación razonable de la situación 

fáct ica acaecida y consonante con lo dispuesto en las normas que regulaban el tema 

objeto de estudio y los criterios jurisprudenciales de esta Corporación. " 

A n t e e l l o , s e a b r e n p a s o l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a s a p e l a c i o n e s y p o r c o n t e r a , se 

d i s p o n e R E V O C A R l a s e n t e n c i a a p e l a d a y e n s u l u g a r , d e c l a r a r p r o b a d a l a excepción d e 

I N E X I S T E N C I A D E L A OBLIGACIÓN p a r a c o n e l l o a b s o l v e r a l a s d e m a n d a d a s . 

I V . C O S T A S E N S E G U N D A I N S T A N C I A 
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A l t e n o r d e l o d i s p u e s t o p o r e l artículo 3 6 5 d e l C G P s e condenará e n c o s t a s e n a m b a s 

i n s t a n c i a s a l a p a r t e d e m a n d a n t e . 

V . DECISIÓN 

E n mérito d e l o e x p u e s t o . A d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r 

a u t o r i d a d d e l a l e y , e l T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ, 

D . C . , S A L A S E G U N D A D E DECISIÓN L A B O R A L , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O . - R E V O C A R l a s e n t e n c i a a p e l a d a y c o n s u l t a d a . E n s u l u g a r , s e d e c l a r a 

p r o b a d a l a excepción d e I N E X I S T E N C I A D E L A OBL IGACIÓN y c o n e l l o , s e 

A B S U E L V E a l a s d e m a n d a d a s d e l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

S E G U N D O . - C O S T A S e n a m b a s i n s t a n c i a s a c a r g o d e l a p a r t e a c t o r a . 

E s t a s e n t e n c i a deberá s e r n o t i f i c a d a e n E d i c t o a t e n d i e n d o l o s términos p r e v i s t o s e n e l 

artículo 4 1 y 4 0 d e l Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e l a S e g u r i d a d S o c i a l . 
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A U T O 

S e señalan c o m o a g e n c i a s e n j i e r e e h Q j a s u m a d e m e d i o s a l a r i o mínimo l e g a l m e n s u a l 

v i g e n t e a c a r g o d e layóarte a c t o r a . 

R H I N A P A T R I C I A E S C O B A R B A R B O Z A 

M a g i s t r a d a P o n e n t ^ 
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REPUBL ICA DE C O L O M B I A 

T R I B U N A L SUPER IOR D ISTR ITO J U D I C I A L DE B O G O T Á 
SALA S E G U N D A DE DECIS IÓN L A B O R A L 

Magistrada Sustanciadora: Rhina Patricia Escobar Barboza. 

Bogotá, D.C. , seis (06) de jul io de dos mil veinte (2020 ) . 

Discutido y Aprobado según Acta No 001 

A U T O 

P R I M E R O : T É N G A S E como Procuradora principal de Colpensiones a la sociedad 

CAL & N A F A B O G A D O S S.A.S. 

S E G U N D O : R E C O N O C E R personería adjetiva a la Dra . A M A N D A LUCÍA Z A M U D I O 

VELA , identificada con Tarjeta Profesional No . 67.612 como procurador 

sustituto de Colpensiones. 

1. A S U N T O A T R A T A R 

Se decide el R E C U R S O DE A P E L A C I Ó N interpuesto por la D E M A N D A D A 

C O L F O N D O S , en contra de la sentencia proferida el 09 de agosto de 2019 por el 

Juzgado Veintisiete Laboral del Circuito de Bogotá, así como el grado jurisdiccional 

de C O N S U L T A a favor de Colpensiones, dentro del proceso ordinario laboral 

reseñado en precedencia. 

II A N T E C E D E N T E S 

1. Hechos 

En lo que aquí concierne con la demanda se pretende se declare "la nul idad" 

de la afiliación realizada al Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad a través de 

Protección y como consecuencia de ello se ordene el traslado de los aportes 

efectuados junto con sus rendimientos y que Colpensiones active la afiliación y reciba 

los aportes de la actora. 

Se edifica la demanda y de forma principal, en el presunto engaño que sufrió 

la actora, el que fue determinante para que decidiera modificar su régimen pensional. 
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2. Actuación Procesal 

Notificadas las convocadas, contestaron en los siguientes términos. 

Colpensiones, se opuso a las pretensiones de la demanda que contra esta 

entidad formularon, presentando las excepciones que consideraba tener a su favor 

( incluyendo la de prescripción), expone, en síntesis, que la demandante se encuentra 

inmersa en la prohibición legal de traslado de régimen ya que le faltan menos de 10 

años para cumplir la edad para acceder a una pensión de vejez, al contar con 57 años 

al momento de la solicitud de traslado. 

Indica que esta entidad no tuvo injerencia alguna en el traslado que efectuara 

la actora a Protecciór , que en el año 1997 no se encontraba inmersa en ninguna 

prohibición legal para hacerlo y que no fue demostrada la existencia de algún vic io 

del consentimiento al momento de la afi l iación; indica que debe tenerse en cuenta 

que la demandante permaneció por más de 20 años en el RAIS, lo que lleva a concluir 

que quería permanecer en este. 

Finalmente, menciona que la demandante también tenía deberes, como lo es 

el de informarse respecto del contrato que en su momento estaba suscribiendo de 

forma voluntar ia , toda vez que la ley le da herramientas para el lo, tal como el 

derecho de retracto, el cual no ejerció. 

Protección S.A.. se opuso a las pretensiones incoadas en la demanda en su 

contra, presentando las excepciones que consideraba tener a su favor ( incluyendo la 

de prescripción), adujo, en síntesis, que la afiliación de la demandante al otrora fondo 

de pensiones Santander cumplió con todos los requisitos legales para su val idez, al 

provenir de un traslado entre administradoras, que el mismo se hizo de manera libre, 

informada, voluntaria y espontánea. 

Refiere que la demandante recibió la totalidad de la información requerida 

sobre las características, ventajas y desventajas de su traslado en comparación con el 

R P M , además que el formulario de afiliación se ajusta a la Ley y contiene la 

información requerida para el efecto; adicionalmente, menciona que el error de 

hecho no vicia el consentimiento. 

Finalmente, indica que la presente acción se encuentra prescrita, como quiera 

que ya transcurrió el término dispuesto en el art. 1750 del Código Civ i l . 

Colfondos S.A., se opuso a las pretensiones de la demanda, presentando las 

excepciones que consideró tener a su favor (entre ellas la de prescripción), adujo, en 

síntesis, que el deber de asesoría de las AFPs se da solo hasta el año 2014 con la 

expedición de la Ley 1748 y del Decreto 2071 de 2015, por lo que los traslados 

realizados por fuera de la vigencia de estas normas no se les puede exigir que se 

demuestre circunstancias sobre las cuales no había obligatoriedad. 
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Indica que esa entidad le informó a la demandante de manera adecuada y 

completa, con anterioridad a su vinculación, acerca de las condiciones bajo las cuales 

operaba el RAIS, además que con la suscripción del formulario la actora dejó 

constancia que su elección fue realizada de manera libre, espontánea y sin presiones, 

formulario que se ajusta a la Ley y contiene la información requerida para el efecto, 

además de que la demandante no hizo uso del derecho de retracto que la ley le 

concede. 

Aduce que la demandante no prueba el supuesto engaño u omisión en la 

información que menciona, siendo carga de esta probar dicha af irmación, además, 

tampoco especifica cual fue la acción fraudulenta de esa AFP , y que en el caso de que 

se refiera a un error de derecho, conforme el art. 1509 de! Código Civi l este no 

produce vicio en el consentimiento. 

Finalmente, menciona que la demandante no era beneficiaría del régimen de 

transición y que la acción se encuentra prescrita. 

3. Providencia recurrida. 

La A quo dictó sentencia, en la cual declaró la ineficacia del traslado, 

condenando a Protección S.A. a devolver a Colpensiones todos los valores recibidos 

con mot ivo de la afiliación de la demandante, ordenando a esta última a recibir los 

mismos. 

En síntesis, consideró, que Colfondos no cumplió con la carga probatoria de 

acreditar la correcta y completa asesoría dada a la afiliada al momento de solicitar el 

traslado de régimen, carga que le correspondía a esta entidad y no a la demandante 

tal como lo ha dejado claro la línea jurisprudencial de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, pues no obra en el plenario prueba alguna que acredite 

que se le haya informado acerca de los beneficios de trasladarse de régimen ni 

tampoco de sus desventajas y que con los formularios de afiliación no es posible 

determinar cuáles fueron los términos de las asesorías que en su momento dio el 

respectivo asesor, por lo que en manera alguna puede tenerse como prueba del 

consentimiento informado que debía manifestar la demandante al trasladarse al RAIS, 

como lo ha indicado la Corporación antes mencionada, situación que tampoco 

acredita Protección S.A. al momento del traslado entre AFPs. 

Refiere que esa obligación de información y de la existencia de un 

consentimiento informado no sufre variaciones cuando se trata de afiliados que no 

son beneficiarios del régimen de transición o cuando no tuvieran una expectativa de 

derecho pensional al momento del traslado o un derecho adquirido a la pensión, 

pues ni la legislación, ni la jurisprudencia tienen establecido que se deba contar con 

ello para que proceda la ineficacia del traslado al RAIS por incumplimiento al deber 
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de información, sino que por el contrario la violación a este se predica frente a la 

validez del acto jurídico de traslado considerado en sí mismo. 

Adujo que conforme la jurisprudencia de la Corte Suprema de Justicia, la 

actuación viciada en e traslado del R P M al RAIS no se convalida por los traslados de 

administradoras dentro de este último régimen, pues el escoger entre una u otra AFP 

no implica la ratificación del cambio de régimen que conlleva la modificación de los 

derechos prestacionales. 

Concluyó que las AFPs demandadas incumplieron su deber de proporcionar 

una información clara y completa a la demandante, la cual influyó en la decisión de 

trasladarse de régimen pensional y de permanecer en este, por lo que además 

incumplieron sus deberes de buen consejo y asesoría y vulneraron los principios 

mínimos de transparencia que deben gobernar la movi l idad entre regímenes 

pensiónales. 

4 . Argumentos del recurrente. 

Colfondos S.A. 

Índica que en el presente proceso no se lograron acreditar los elementos 

tácticos ni jurídicos que permitan configurar una nulidad de la afiliación y por el 

contrario se tiene certeza que las afiliaciones cumplieron con todos los requisitos 

legales, las demandadas actuaron conforme a las normas vigentes para las fechas de 

cada una de las afiliaciones, los formularios de afiliación tuvieron un objeto y causa 

lícita, no fueron tachados de falsos, la demandante era legalmente capaz y no se 

probó ningún vicio del consentimiento, anotando que el error de derecho no vicia el 

consentimiento, además que las afiliaciones fueron realizadas por la demandante de 

manera libre y voluntaria como ella lo confesó en el interrogatorio de parte. 

Menciona que en sus últimos pronunciamientos, la Corte Suprema de Justicia 

ha indicado que cada caso debe analizarse en concreto y en el presente se tiene certeza 

que a la demandante se le ofreció una información suficiente, oportuna y veraz no 

solo por la existencia de un formulario de afiliación sino por el interrogatorio de parte 

rendido por la actora, en el cual confesó que conocía las características del RAIS y que 

recibía extractos de las AFPs demandadas, lo que permite concluir que sabia que 

estaba afiliada a un régimen de capitalización y que hacía aportes a una cuenta de 

ahorro individual , además que mencionó que no había leído el formulario de 

afiliación demostrando un desinterés por su situación pensional, por lo que ha de 

tenerse en cuenta que existe una corresponsabilidad entre el afil iado y la 

administradora, así como ha ratificado su traslado al permanecer por 

aproximadamente 20 años en el RAIS, máxime cuando ha hecho traslado horizontal , 

habiendo saneado cualquier error que hubiese podido presentarse. 
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Aduce que, si bien la asesoría realizada a la demandante lo fue de manera 

verbal , ello no es óbice para concluir que no se le dio una información suficiente, 

oportuna y veraz , máxime que para dicha época no era obligación de los fondos 

dejar constancia adicional al formulario de afi l iación, habiéndose hecho por parte de 

esta entidad la asesoría correspondiente como lo exigían las normas vigentes de la 

época, además de tenerse en cuenta que la demandante se encuentra dentro de la 

prohibición legal de traslado del artículo 13 de la Ley 100 de 1993. 

En cuanto a la devolución de los dineros esta entidad se opone, especialmente 

en lo que respecta a las cuotas de administración, como quiera que durante todo el 

t iempo que la demandante ha estado afiliada al RAIS las mismas fueron descontadas 

como lo establece la ley, además que ha estado cubierta por las contingencias de 

invalidez y sobreviviente. 

5. Actuación de Segunda Instancia: 

Allegadas las diligencias a esta Corporac ión, mediante el auto del 24 de 

septiembre de 2019, se admiten los recursos de apelación y el grado jurisdiccional de 

consulta. 

Luego, en razón de las disposiciones adoptadas mediante el Decreto 806 de 

2 0 2 0 , se dispuso correr el respectivo traslado a las partes para alegar mediante auto 

de fecha 8 de junio de 2 0 2 0 . Todos los extremos procesales, presentaron sus 

alegaciones reiterando aquello expresado en la demanda y contestaciones. 

Finalmente, se advierte que en virtud de lo previsto en el artículo 66 A del 

Código Procesal del Trabajo y de la Segundad Social, la competencia del Tr ibunal se 

limita al estudio exclusivo de las materias objeto del recurso. Por ello se le veda a la 

Sala adentrarse en puntos que están al margen de la discusión, o que no fueron 

aducidos al sustentar el recurso. 

Sin embargo, como fuese adversa a los intereses de COLPENS IONES , se surte a 

su favor el grado jurisdiccional de Consulta. 

III. C O N S I D E R A C I O N E S PARA DEC ID IR 

Conforme a los reparos expuestos en la apelación así como el grado 

jurisdiccional de consulta, la Sala encuentra como problema jurídico por resolver el 

siguiente: 

¿Deviene en ineficaz el traslado de régimen pensional efectuado por el 

demandante del R P M al RAIS a través de Colfondos S.A.? 

Tesis 
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Revocar la decisión de primer grado. Veamos las razones que llevan a la Sala 

mayoritaria a consentir en ello. 

Ineficacia del traslado 

Dentro del presente diligenciamiento, claro es que el 30 de mayo de 1997 la 

demandante suscribió formulario de afiliación al RAIS a través de la AFP Colfondos a 

efectos de trasladarse de régimen pensional, pues anteriormente se encontraba 

cotizando al ISS (fls. 15 7) . 

Ahora bien, previo a resolver es menester precisar, en relación con la 

posibilidad de traslado de régimen, que el literal e) del artículo 13 de la Ley 100 de 

1993, vigente para la época del traslado realizado por la actora, 30 de mayo de 1997 

(fl . 157) , prescribía que los afiliados al sistema general de pensiones podían escoger el 

régimen de pensiones que prefirieran y que una vez efectuada la selección inicial, éstos 

sólo podrían trasladarse de régimen por una sola vez cada tres (3) años, contados a 

partir de la selección inicial, disposición que fue modificada por la Ley 797 de 2 0 0 3 , 

en su artículo 2 Q . indicando que dicho traslado solo podría realizarse cada 5 años, y 

que: "Después de un fl) año de ¡a vigencia de la presente Ley, el afiliado no podrá 

trasladarse de régimen cuando le faltaren diez (10) años o menos para cumplir la edad 

para tener derecho a la pensión de vejez", este último aparte citado textualmente, 

fue declarado EXEQUIBLE por la Corte Constitucional mediante Sentencia C-1024 de 

2 0 0 4 , "exclusivamente por el cargo analizado en esta oportunidad y bajo el 

entendido que las personas que reúnen las condiciones del régimen de transición 

previsto en el artículo 36 de la Ley 100 de 1993 y que habiéndose trasladado al 

régimen de ahorro individual con solidaridad, no se hayan regresado al régimen de 

prima media con prestación definida, pueden regresar a éste -en cualquier tiempo-, 

conforme a los términos señalados en la sentencia C-789 de 2002". 

De cara a lo anterior, a folios 18 y 19 fueron allegados copia del documento 

de identidad y registro civil de la actora en donde se aprecia que nació el 0 4 de mayo 

de 1960, por lo que al momento de entrada en vigencia del régimen de la Ley 100 de 

1993- para su caso I o de abril de 1994 - contaba con 33 años, 10 meses y 25 días, así 

como reportaba un aprox imado de 358 .26 semanas cotizadas (fl . 72) 

Así, es fácil constatar que la actora no contaba con los 15 años de servicios para 

la entrada en vigencia de la Ley 100 de 1993, según las probanzas incorporadas al 

plenario se itera, contaba con un aprox imado de 358 .26 semanas de cotización, 

equivalente a 6.9 años, por lo que no se encontraba en la excepción prevista en la 

sentencia C-789 de 2 0 0 2 , para retornar al régimen de prima media con prestación 

definida en cualquier t iempo. 
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Frente al particular, debe recordarse que la mentada sentencia dispuso: " ( . . . ) 

En tal medida, la Corte establecerá que los incisos 4o y 5° del artículo 36 de la Ley 100 

de 1993 resultan exequibles en cuanto se entienda que los incisos no se aplican a las 

personas que tenían 15 años o más de trabajo cotizados para el momento de entrada 

en vigor del sistema de pensiones consagrado en la Ley 100 de 1993, conforme a lo 

dispuesto en el artículo 151 del mismo estatuto. (...)", con lo que para poder afirmar 

que una persona se encuentra cobijada por el régimen de transición, en casos como 

el que nos ocupa, a la fecha de entrada en vigencia de la Ley 100 de 1993 tendría que 

tener 15 o más años de servicios cotizados, lo que se itera, no acontece con la señora 

Urrego Zipa. 

No obstante estar la actora inmersa en tal escenario, pretende la declaratoria de 

"nul idad" del traslado realizado del Régimen de Prima Media con Prestación Definida 

al de Ahorro Individual con Solidaridad, a través de la AFP Colfondos el 30 de mayo 

de 1997 (fl . 157), a efecto de permanecer afiliada al Régimen de Prima Media con 

Prestación Definida, con fundamento en que al momento de realizar dicho traslado, 

la entidad Colfondos S.A., no realizó proyección pensional, ni brindó información 

suficiente, amplia ni oportuna que le permitiera conocer a la accionante las 

consecuencias, implicaciones y desventajas que le traía el traslado de régimen. 

Sobre el tópico, no desconoce esta Sala mayoritar ia , la fecunda jurisprudencia de 

nuestro máx imo órgano de cierre, quien ha sostenido lo anteriormente reseñado. 

V.gr. en la Radicación No . 33083 del 22 de noviembre de 2011, en la cual se ratificó 

lo señalado en las sentencias con Radicación N o . 31989 del 9 de septiembre de 2 0 0 8 

y 31.314, donde se reitera la necesidad de que se brinde información suficiente y veraz 

sobre las consecuencias de un traslado. 

Sin embargo, se debe advertir que, los asuntos allí tratados difieren 

sustancialmente de este, encontrándose los afiliados en cada caso, en circunstancias 

muy distintas respecto del sistema pensional, en la última citada, cuando el afil iado se 

trasladó del régimen de prima media al de ahorro individual , contaba 58 años y 1286 

semanas cotizadas, por lo que consideró la Alta Corporación que era "claro que tenía 

una expectativa legítima de adquirir el derecho a ¡a pensión de vejez a cargo del ISS, 

por estar próximo a cumplir los requisitos que disponen sus reglamentos" y que era 

"evidente que un afiliado de las características del demandante tiene mayores 

beneficios permaneciendo en el régimen de prima media con prestación definida, en 

cuanto conserva su transición"; y además en todos estos asuntos, se acreditó que la 

información dada por los fondos no fue veraz , pues se allegaron proyecciones que 

no se encontraban acordes con la realidad, acreditándose la inducción al error por 

parte del asesor del fondo, que determinó el traslado. 
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Ante el lo, es un deber inexorable de esta Corporac ión, el analizar caso a caso 

los asuntos de ineficacia de traslado, como quiera no todos resulta ser idénticos en 

supuestos tácticos de cara a dar a aplicación a la Doctrina Probable. 

Por su parte, el 271 de la Ley 100 de 1993 dispone que, si cualquier persona natural o 

jurídica impide o atenta en cualquier forma contra el derecho del trabajador a su 

afiliación y selección de organismos e instituciones del Sistema de Seguridad Social 

Integral, la afiliación respectiva quedará sin efecto y podrá realizarse nuevamente en 

forma libre y espontánea por parte del trabajador. 

Finalmente habrá de recordarse esa norma consignada en el litera! b del artículo 

11 de la Ley 1328/2009 y que realmente, resulta ser aquella que desarrolló en un primer 

momento, lo que como hoy conocemos ese deber de asesoría, en el caso que hoy 

estudia esta Sala no se encontraba vigente al momento de efectuarse el traslado. 

Recordemos, ella sólo inició su vigencia el 01 de julio de 2010, según lo dispuso el 

artículo 101 del mismo texto legal. 

Puestas de este modo las cosas, en primer término debemos recordar que el 

artículo 112 de la Ley 100 de 1993 y el artículo 5 del Decreto 692 de 1994, establecen 

en cabeza del afiliado la posibilidad de elección, y es tan así que expresamente señala 

"Las personas que cumplan los requisitos para seleccionar el régimen de ahorro 

individual con solidaridad no podrán ser rechazadas por las administradoras del 

mismo". Lo que se acompasa con el inc. I o del art. 114 de la Ley 100 de 1993 y el artículo 

11 del Decreto 692 de 1992. El primero, impone como exigencia a los trabajadores y 

servidores públicos, que por primera vez se trasladen al Régimen de Prima Media con 

Prestación Definida, al Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad, que deben 

entregar una comunicación escrita, donde conste que la selección ha sido libre, 

espontánea y sin presiones; y el segundo, indica que: 

"La selección del régimen implica la aceptación de ¡as condiciones propias de éste, 

para acceder a ¡as pensiones de vejez, invalidez y sobrevivientes, y demás prestaciones 

económicas a que haya lugar. 

La selección de uno cualquiera de los regímenes previstos en los artículos anteriores 

es libre y voluntaria por parte del afiliado. Tratándose de trabajadores con vinculación 

contractual, legal o reglamentaria, la selección efectuada deberá ser informada por 

escrito al empleador al momento de la vinculación o cuando se traslade de régimen o 

de administradora, con el objeto de que éste efectúe las cotizaciones a que haya lugar. 

Quienes decidan afiliarse voluntariamente al sistema, manifestarán su decisión al 

momento de vincularse a una determinada administradora. 

Efectuada la selección el empleador deberá adelantar el proceso de vinculación 

con la respectiva administradora, mediante el diligenciamiento de un formulario 

previsto para el efecto por la Superintendencia Bancada, que deberá contener por lo 

menos los siguientes datos: 
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a) Lugar y fecha; 

b) Nombre o razón social y NIT del empleador; 

c) Nombre y apellidos del afiliado; 

d) Número de cédula o NIT del afiliado; 

e) Entidad administradora del régimen de pensiones a la cual desea afiliarse, la 

cual podrá estar preimpresa; 

f) Datos del cónyuge, compañero o compañera permanente, hijos o 

beneficiarios del afiliado." 

Adicionalmente, no puede perderse de vista que el inciso séptimo del prementado 

artículo 11 del Decreto 692 de 1994 permite que el formulario de afiliación contenga la 

leyenda preimpresa de que la decisión que está tomando el afiliado es libre, espontánea 

y sin presiones. Al respecto, la norma en cita a la letra indica: "(...) Cuando el afiliado 

se traslade por primera vez del régimen solidario de prima media con prestación 

definida al régimen de ahorro individual con solidaridad en el formulario deberá 

consignarse que la decisión de trasladarse de régimen seleccionado se ha tomado de 

manera Ubre, espontánea y sin presiones. El formulario puede contener la leyenda 

preimpresa en ese sentido. (...) " 

Por su parte, el 271 de la Ley 100 de 1993 dispone que, si cualquier persona natural o 

jurídica impide o atenta en cualquier forma contra el derecho del trabajador a su 

afiliación y selección de organismos e instituciones del Sistema de Seguridad Social 

Integral, la afiliación respectiva quedará sin efecto y podrá realizarse nuevamente en 

forma libre y espontánea por parte del trabajador. 

Finalmente habrá de recordarse esa norma consignada en el literal b del artículo 

11 de la Ley 1328/2009 y que realmente, resulta ser aquella que desarrolló en un primer 

momento, lo que como hoy conocemos ese deber de asesoría, en el caso que hoy 

estudia esta Sala no se encontraba vigente al momento de efectuarse el traslado. 

Recordemos, ella sólo inició su vigencia el 01 de julio de 2010, según lo dispuso el 

artículo 101 del mismo texto legal. 

Teniendo claro lo anterior, se tiene que en el caso objeto de estudio, esas 

obligaciones generales y especiales que aparecen narradas en los artículos 14 y 15 del 

Decreto 656 de 1994 y a cargo de los Fondos de Pensiones, relativas al deber de 

información para con sus afiliados, se suple con aquellas previsiones que por demás 

aparecen aceptadas por la propia demandante al momento de suscribir el formulario 

que da cuenta el folio 157, del plenario, donde se expresa que con su suscripción se 

deje constancia de su voluntad "l ibre, espontánea y sin presiones". Lo que fue 

refrendado en su interrogatorio cuando indica que "escuchaba" que el Seguro Social 

se iba a extinguir y "Quéplanteo Colfondos en ese momento?, me planteó "tranquila 

señora Martha usted va a tener los mejores rendimientos con nosotros, le va a llegar 

la información de su dinero ahorrado", lo que claramente permite extractar que 
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confesó el asesoramiento, situación diferente es que hoy en día se duela de una 

presunta proyección no realizada. 

Se itera, desde el punto de vista de esta Sala de Decisión no todos los asuntos 

referidos a ineficacias de traslado deben decidirse de forma positiva a quien se limita 

a referir que "no fue informado suficientemente". Consentir en el lo, es prácticamente 

otorgar una patente de corso a quien ha convenido en un acto jurídico - legal le sea 

suficiente alegar un vicio del consentimiento, para que de forma inmediata pierda 

efecto lo que en su momento fue convenido y conocido. 

Y es de cara a lo narrado, que surgen una serie de interrogantes tales como: (i) 

En el presente asunto al momento del traslado ¿Qué tipo de efecto nocivo puede 

causarse a la accionante quien contaba con 37 años, había cotizado 515 semanas y se 

encontraba en plena formación de su derecho de pensión?, por demás, (i¡) durante 

más de 2 0 años se benefició de aquellas prerrogativas que otorgaba el Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad, pero es hoy cuando desde su punto de vista no le 

resulta beneficioso y (iii) acepta en su interrogatorio de parte el hecho de haber 

f irmado el formulario de afiliación y confiesa que sí fue asesorada, pese a pretender 

restar importancia a ello af irmando que no existió una proyección de pensión. 

En ese orden de ¡deas, es un argumento adicional a lo anterior, el precisar que 

podría pensarse que es plausible acudir a la ignorancia de la ley como excusa, en efecto 

es el artículo 60 de la Ley 100 de 1993 el que expone cuáles son las características del 

Rég ;men de Ahorro Individual con Solidaridad, de manera que, pregonar que ellas no 

fueron informadas claramente es acudir al desconocimiento a lo que ha sido adoptado 

por el legislador. Y en el caso en estudio, fueron puestas en conocimiento de la parte 

actora, quien motu proprio, decide trasladarse a un fondo privado conforme expuso en 

su interrogatorio de parte. 

Ahora bien, menester resulta indicar que además éstas consideraciones no 

resultan caprichosas, y por el contrario encuentran asidero en las Aclaraciones de Voto 

de las sentencias SL142I-2019, SL1452-2019, SL1688-2019, SL1689-2019, SL3464-2019, 

SL4360-2019, y SL4426-2019, dictadas por los H. Magistrados Jorge Luis Quiroz Alemán 

y Rigoberto Echeverri Bueno. 

El H. Magistrado, Rigoberto Echeverri Bueno expuso que, la ineficacia del traslado 

no puede predicarse respecto de todos los casos, de manera automática e inconsulta, 

sino que es necesario la ocurrencia de un perjuicio claro, cierto, y específicamente 

determinable para el afiliado en el momento que se produjo el traslado, como cuando 

se pierde el régimen de transición sin ser advertido ello, o cuando se compromete 

ostensible o inconscientemente el nacimiento de un derecho pensional. 
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Así mismo, explicó que las barreras informativas respecto de la naturaleza y 

variables de cada régimen, e ignorar las consecuencias jurídicas de la decisión de 

trasladarse, así como el correlativo deber de cada administradora de pensiones de 

subsanarlo a partir de suministrar información clara y suficiente no puede ser medido 

con el mismo rasero en todos los casos, pues si bien existen casos en que se toma la 

decisión por parte del afiliado de forma inconsciente y maquinal, hay otros, en los que 

no se evidencian perjuicios que se deriven del momento en que se adoptó la decisión 

de traslado, pues no se produce un efecto cierto o por lo menos determinable en ese 

momento; perjuicios que sea dicho no se observan cuando el accionante tomó la 

decisión de su traslado el 25 de agosto de 1997. 

Por su parte, y de una forma más amplia el H. Magistrado Jorge Luis Quiroz 

Alemán, luego de hacer un estudio de las características propias del Régimen de Ahorro 

Individual con Solidaridad y Régimen de Prima Media con Prestación Definida, así como 

de las razones o móviles de su creación, expone que sólo los afiliados que perdieron el 

régimen de transición son aquellos que pueden sufrir un daño en su expectativa 

pensional, lo que se puede deducir del Decreto 1642 de 1995, que permitió el retorno 

de afiliados al Régimen de Prima Media con Prestación Definida hasta el 01 de julio de 

1996, con el ánimo de conservar su expectativa; criterio que sea dicho de paso, resulta 

consecuente con el literal e) del artículo 2° de la Ley 797 de 2003 que concedió un año 

de gracia para trasladarse entre regímenes sin importar los términos de permanencia, así 

con la referida sentencia C-789 de 2002 y la expedición del Decreto 3800 de 2003 , 

norma que consintió el retorno de beneficiarios del régimen de transición que tenían al 

01 de abril de 1994, 15 años de servicios, lo que también fue objeto de desarrolló por 

la H. Corte Constitucional, a través de las sentencias SU-062 de 2010 y SU-130 de 2013, 

salvaguardando únicamente intereses de los beneficiarios del régimen de transición. 

Del mismo modo, sustenta que fue el cambio de legislación que se produjo con la 

Ley 797 de 2 0 0 3 , al imponer la limitación de trasladarse respecto de aquellos que les 

faltare menos de 10 años para cumplir la edad para acceder a la pensión rompió el 

equilibrio previsto en la ley 100 original, y en tal sentido, fue tal situación la que conllevó 

graves consecuencias para los afiliados, y no el deber de información. 

De igual manera, advierte que se debe determinar la causa que genera la ineficacia 

del traslado para establecer sus efectos, ya sea inexistencia del acto, nulidad absoluta 

debidamente declarada por el juez, nulidad relativa que no se saneó, y inoponibilidad, 

las que respectivamente y en su orden tendrían como consecuencia: que el acto no 

produzca efectos jurídicos, volver las cosas al estado en el que se encontraban antes de 

la celebración del acto jurídico, saneamiento por el paso del tiempo o ¡a ratificación del 

interesado, y dejar sin acción a los interesados. 

En ese sentido, considera que la alta Corporación mal podría afirmar, de forma 

categórica que, la consecuencia de la ineficacia del traslado en todos los casos, "implica 

privar de todo efecto práctico al traslado, bajo la ficción jurídica de que aquella nunca 

se trasladó al RAIS o, más bien, siempre estuvo afiliada al RPMPD" , cuando se observa 
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particularidades que podrían conllevan a consecuencias jurídicas distintas, tales como: la 

suscripción de un formulario de afiliación de forma libre, voluntaria y espontánea, que 

conforme a lo expuesto, a lo largo de esta providencia, obligaba al fondo privado a su 

recepción; es la ley la que establece cuales son las características del RAIS; y se desconocía 

para el momento del traslado, 20 años atrás, la mesada que le correspondería a la 

accionante por concepto de pensión de vejez. 

Aunado a ello, establece que es necesario observar desde el punto de vista de la 

acción identificar la causa de la ineficacia del acto, como lo sería el contexto en el que 

el mismo se celebró, esto es, si hubo o no desidia del afiliado, o si obró ilicitud en el 

objeto, aspectos que son abordados a través de diferentes hipotéticos. 

Del mismo modo, rememora el H. Magistrado que las razones que llevaron a 

condicionar la escogenda del régimen y establecer una limitación de trasladarse entre 

regímenes dentro de los 10 años anteriores al cumplimiento de la edad son de orden 

financiero, que las consecuencias del traslado ya han sido abordadas en sentencias de 

constitucionalidad, y que se debe evaluar principios constitucionales como la segundad 

jurídica y la sostenibilidad financiera; este último que conforme a los lincamientos de la 

sentencia SU-140 de 2019, impone el deber de ¡naplicar las decisiones que le sean 

contrarias por ser adversas a los principios de universalidad y de solidaridad que 

desarrolla la Ley 100 de 1993. 

Siguiendo entonces este orden de ¡deas, no se verifica ningún vicio del 

consentimiento, toda vez que, conforme a lo dispuesto en el art. 1509 del C C , el error 

sobre un punto de derecho no vicia el consentimiento, y no se acreditó que la 

demandante en el momento de celebrar el acto jurídico de vinculación al régimen de 

ahorro individual , hubiese podido incurrir en error de hecho, al considerar que se 

encontraba celebrando un acto jurídico distinto, según lo previsto en el art. 1510 

ídem. 

Tampoco se estableció en este proceso la existencia de dolo , consistente en 

artificios o engaños que indujeran o provocaran error en la demandante para su 

afil iación, por parte de la AFP , en consonancia con el art. 1515 del C C , pues de las 

afirmaciones efectuadas al absolver el interrogatorio de parte, es factible inferir que 

conocía algunas de las posibilidades que ofrece el RAIS, al admitir que los asesores de 

la entonces AFP C O L F O N D O S , le indicaron que obtendría " l os mejores rendimientos 

y le llegaría información sobre el dinero ahorrado" . Es decir, no fue objeto de 

engaño como lo pregona en la demanda. 

Se considera entonces, que no existen elementos de juicio que permitan 

establecer coacción, error o inducción al mismo como vicios del consentimiento, la 

deficiencia de la asesoría que se aduce, menos aún el dolo consistente en artificios o 

engaños para obtener el consentimiento en el traslado, pues lo que está claro es que 

la demandante fue asesorada y conocía las condiciones del régimen al cual se 

vinculaba, por lo tanto, no había lugar a declarar ni la nulidad de la afiliación a la 
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AFP Colmena hoy Protección, ni la ineficacia prevista en el art. 271 de la Ley 100 de 

1993, ya que tampoco se acreditó que persona alguna hubiese atentado contra el 

derecho de la trabajadora a seleccionar el régimen pensional. 

Así las cosas, el supuesto vicio del consentimiento por omisión de información 

sólo surge cuando se le impide su traslado y parte de una información que desconoce 

Porvenir S.A. en su momento, cual son los salarios reportados por la demandante del 

año 1997 hacia adelante, entre otras variables. Ante el lo, imposible resulta ser el 

pregonar, que haya existido una omisión de la prementada proyección cuando los 

elementos para realizar ésta última no se conocían al momento en que se materializa 

la movi l idad del Régimen de Prima Media con Prestación Definida al Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad. 

Se consulta entonces ésta Colegiatura, cuáles fueron esas consecuencias que se 

anuncian como no advertidas a la demandante ora la desventaja de trasladarse a un 

régimen, si se insiste se encontraba en plena formación el derecho a pensionarse. 

¿Sería prudente suponer que la trabajadora que decidió su traslado siempre tendría el 

mismo ingreso o que ésta sería superior?, que nunca tendría hijos o a qué edad los 

tuviese?, o si conformaría un matr imonio ora unión marital de hecho?. Pues la 

respuesta es negativa a estos interrogantes porque de pensar ello así, sería autorizar a 

los juzgadores que edifiquen sus fallos en suposiciones que contrarían nuestra 

seguridad jurídica y debido proceso. 

Por otra parte, se indicará que la naturaleza del fondo privado de pensiones 

se traduce en el claro acrecimiento de un patr imonio propio, que se nutre de los 

aportes y para el beneficio personal de quien lo materializa hasta el momento de 

decidir pensionarse, no así el régimen de prima media con prestación definida donde 

"Los aportes de los afiliados y sus rendimientos, constituyen un fondo común de 

naturaleza pública, que garantiza el pago de las prestaciones de quienes tengan la 

calidad de pensionados en cada vigencia, los respectivos gastos de administración y 

la constitución de reservas de acuerdo con lo dispuesto en la presente Ley. " (artículo 

32 de la Ley 100 de 1993) 

Inquieta entonces a esta Colegiatura, el determinar qué tan ajustado a la ley y 

al principio de solidaridad que gobierna nuestro sistema pensional, de cara a las 

previsiones del artículo 48 Superior sobre la sostenibilidad de éste últ imo, sería el 

aceptar que, un particular a quien sólo habiendo cumplido la edad para pensionarse 

- puesto que a la fecha de presentación de la demanda (fl . 48) contaba con 57 años 

-, es que pretende retomar a un régimen donde nunca contribuyó al pago de las 

pensiones "de cada vigencia" y sólo, so pretexto de no habérsele proyectado una 

prestación económica cuando le faltaban aproximadamente 24 años en edad y un 

aproximado de más de 9 0 0 semanas para causar tal derecho justifica un vicio del 

consentimiento, el que resultaría ser inexistente para tal momento . 
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Finalmente, sea del caso acotar que, las presentes consideraciones, no pueden 

tildarse como atentatorias al debido proceso ora algún otro derecho fundamental de 

la demandante, el lo, como quiera que devienen del razonamiento al caso en 

concreto y apegado a la ley. Por demás, en sede de tutela, la Honorable Corte 

Suprema de Justicia en su Sala de Casación Laboral ha consentido en lo antes 

expuesto. Sobre este particular, pueden ser consultados los radicados 53 .092 y 

54.168. 

Por demás, en el Radicado No . 53 .984 STL 1677 - 2019, donde se tramitó una 

acción de tutela contra una providencia de esta Corporación y en la cual fungía como 

ponente esta magistrada, se indicó que: "De lo anterior se infiere que en la decisión 

que se cuestiona, no se evidencia arbitrariedad constitutiva de vía de hecho, pues la 

providencia reprochada fue el resultado de una apreciación razonable de la situación 

fáctica acaecida y consonante con lo dispuesto en ¡as normas que regulaban el tema 

objeto de estudio y los criterios jurisprudenciales de esta Corporación. " 

Ante ello, se abren paso las razones expuestas en la apelación y por contera, se 

dispone R E V O C A R la sentencia apelada y en su lugar, declarar probada la excepción de 

INEXISTENCIA DE LA O B L I G A C I Ó N para con ello absolver a las demandadas. 

IV. COSTAS EN S E G U N D A INSTANCIA 

Al tenor de lo dispuesto por el artículo 365 del CGP se condenará en costas en ambas 

instancias a la parte demandante. 

V . DEC IS IÓN 

En mérito de lo expuesto. Administrando justicia en nombre de la República y por 

autoridad de la ley, el T R I B U N A L SUPER IOR DEL D ISTR ITO J U D I C I A L DE B O G O T Á , 

D.C. , SALA. S E G U N D A DE DECIS IÓN LABORAL , 

R E S U E L V E 

PR IMERO . - R E V O C A R la sentencia apelada y consultada. En su lugar, se declara 

probada la excepción de INEX ISTENCIA DE LA O B L I G A C I Ó N y con ello, se 

ABSUELVE a las demandadas de las pretensiones :ie la derr inda 

S E G U N D O . - COSTAS en ambas instancia a cargo de la parte actora. 

Esta sentencia deberá ser notificada en Edicto atendiendo los términos previstos en el 

artículo 41 y 4 0 del Código Procesa! del Trabajo y de la Seguridad Social. 

Los Magistrados, 
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REPUBL ICA DE C O L O M B I A 

T R I B U N A L SUPER IOR D ISTR ITO J U D I C I A L DE B O G O T Á 

SALA S E G U N D A DE DECIS IÓN L A B O R A L 

Magistrada Sustanciadora: Rhina Patricia Escobar Barboza. 

Bogotá, D.C. , seis (06) de jul io de dos mil veinte (2020 ) . 

Discutido y Aprobado según Acta No 0 0 1 . 

A U T O DE S U S T A N C I A C I Ó N 

P R I M E R O : R E C O N O C E R personería adjetiva la doctora YESEN1A TABARES 

C O R R E A identificada con T .P . 242 . 706 del Consejo Superior de la 

Judicatura como procuradora de la parte demandada P O R V E N I R S.A. en 

los términos y para los efectos del poder conferido. 

S E G U N D O : T É N G A S E como Procuradora principal de Colpensiones a la sociedad 

A R A N G O G A R C Í A A B O G A D O S ASOCIADOS S.A.S. 

T E R C E R O : R E C O N O C E R personería adjetiva a la Dra . M A R Í A M A R C E L A PÉREZ 

M O N T E R O con Tarjeta Profesional 35 .497 como procuradora sustituía 

de Colpensiones. 

I. A S U N T O A T R A T A R 

Se deciden los RECURSOS DE A P E L A C I Ó N interpuestos por los apoderados de 

las D E M A N D A D A S P O R V E N I R Y COLPENS IONES , en contra de la sentencia proferida 

el 27 de agosto de 2019 por el Juzgado Veintiocho Laboral del Circuito de Bogotá, 

así como el grado jurisdiccional de C O N S U L T A a favor de Colpensiones, dentro del 

proceso ordinario laboral que C A M I L O ESCOBAR R I C O promoviese contra las 

precitadas demandadas. 

I I . A N T E C E D E N T E S 

1 . Hechos 

En lo que aquí concierne con la demanda se pretende se declare "la nul idad" 

del traslado efectuado por el demandante al RAIS a través de Porvenir S.A. y como 

consecuencia de ello se ordene el traslado de los aportes y sus rendimientos a 

Colpensiones, y que esta última entidad acepte y reciba el traslado. 

Se edifica la demanda y de forma principal, en el presunto engaño que sufrió el 

actor, el que fue determinante para que decidiera modificar su régimen pensional. 
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2. Actuación Procesal. 

Notificadas las convocadas, contestaron en los siguientes términos. 

Colpensiones, se opuso a las pretensiones de la demanda, presentando las 

excepciones que consideraba tener a su favor (entre estas la de prescripción), expone, 

en síntesis, que la afiliación del demandante tiene plena validez y legalidad, pues no 

probó alguna de las causales de nulidad como vicios del consentimiento y por el 

contrario, confesó su afiliación a Porvenir . 

Indica que nadie puede alegar su propia culpa para beneficiarse, por lo que el 

demandante no puede exponer que fue negligente para averiguar o preguntar su 

situación pensional ante la AFP , pues es obligación de cada persona informarse antes 

de tomar cualquier determinación, ya que el desconocimiento de la ley no es excusa, 

máxime cuando la afiliación al fondo privado acaeció en el año 1994. 

Finalmente, menciona que el traslado no es procedente, como quiera que el 

accionante no tiene derecho a la aplicación del régimen de transición, ya que al I o de 

abril no contaba con 15 años de servicios o 750 semanas cotizadas. 

Porvenir S.A., se opuso a las pretensiones incoadas en la demanda, presentando 

las excepciones que consideraba tener a su favor ( incluyendo la de prescripción), 

adujo, en síntesis que no existe vicio alguno en el consentimiento expresado por el 

actor al momento de la afiliación a Porvenir, encontrándose cumplidos los requisitos 

de ley para la validez de la selección de régimen realizada por el hoy demandante. 

Indica que la información suministrada a los afiliados del RAIS se encuentra 

acorde con las disposiciones legales, por lo que no puede el demandante aducir que 

fue engañado pues además de haber recibido toda la información, tuvo la 

oportunidad de leer, preguntar e inclusive sustraerse de firmar la solicitud de 

vinculación o traslado. 

Refiere que las sentencias que en materia de nulidad ha proferido la Corte 

Suprema de Justicia no pueden aplicarse al presente asunto ya que no es un caso 

análogo a las situaciones jurídicas que fueron el fundamento para dichas decisiones, 

pues los supuestos son diferentes. 

3. Providencia recurrida 

La A quo dictó sentencia, en la cual declaró la nulidad de traslado de régimen 

pensional efectuado por el demandante al RAIS y en consecuencia declaró como 

afiliación válida la del R P M , condenando a Porvenir a trasladar los aportes 

pensiónales, cotizaciones, bonos pensiónales con sus frutos e intereses a Colpensiones 

y ordenó a esta última a activar la afiliación del demandante al R P M . 
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En síntesis, consideró que corresponde a la AFP Porvenir la carga de probar en 

qué circunstancias se hizo el ofrecimiento al actor, las condiciones en las que se otorgó 

el traslado del régimen, si se le brindó la información veraz y oportuna frente a las 

implicaciones del mismo y la verdadera situación que tenía frente a los dos regímenes 

pensiónales para que su consentimiento estuviera debidamente informado y así, 

acoger el que mejor le conviniera. 

Indica que lo anterior no aconteció en el presente proceso, pues de los medios 

de convicción aportados al proceso no se acredita que la demandada Porvenir hubiera 

suministrado al demandante una información clara, precisa y detallada sobre las 

consecuencias de su traslado, lo que constituye su omisión del deber de información, 

máxime cuando ni siquiera obra en el plenario copia del formulario con el cual se dio 

traslado de régimen pensional o documento alguno en el cual se encuentre plasmada 

la voluntad del demandante de afiliación al RAIS y de los cuales se entienda que al 

señor Escobar Rico se le brindó toda la información necesaria y pertinente para tomar 

la decisión correspondiente al traslado de régimen, además que tampoco allegó 

prueba que demuestre que al momento de afiliar al demandante el asesor de la época 

efectuó simulación, proyección a futuro o cuadro comparativo de la pensión de vejez 

que podría recibir e uno u otro régimen. 

4 . Argumentos de los recurrentes 

Porvenir S.A. 

Adujo que al demandante se le dio una información de manera clara y precisa, 

agotándose el trámite pre contractual y contractual del momento en que se afilió el 

demandante, pues la información se dio de acuerdo al momento del traslado 

siguiendo los lincamientos normativos establecidos en el Decreto 692 de 1994, 

además debe tenerse en cuenta que a partir del año 2 0 0 8 el demandante ya tenía 

conocimiento de cómo se liquidaba la mesada pensional en el fondo de ahorro 

individual . 

Refiere que la jurisprudencia aplicada al presente asunto no tiene en cuenta las 

circunstancias fácticas de este proceso, que no son las mismas con las cuales la 

jurisprudencia ha venido desarrollando este tema. 

Solicita se revise la orden de devolución de gastos de administración y seguro 

previsional, ya que este dinero ya no se encuentra en la cuenta de ahorro individual 

del demandante pues en el caso de los primeros fueron utilizados para hacer las 

inversiones que le generaron rendimientos y en cuanto al segundo se pagaron 

directamente a la aseguradora, teniendo el demandante cubrimiento para los riesgos 

de invalidez y sobrevivientes, por tal motivo Porvenir no cuenta con dichos dineros, 

con lo que al ordenar su pago se vería afectado el peculio de esta entidad. 

Colpensiones 

Solicita se garantice el principio de sostenibilidad fiscal o financiera de acuerdo 

al Acto Legislativo 01/2005 el cual protege las finanzas del sistema. Aduce que, si bien 
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es cierto la parte actora puede tener derecho a la nulidad del traslado, no es menos 

cierto que este traslado afecta las finanzas del sistema, con lo que la decisión tomada 

en este caso vulnera las finanzas del R P M , solicitando se proteja este régimen. 

5. Actuación Procesal en Segunda Instancia: 

Allegadas las diligencias a esta Corporac ión, mediante el auto de 8 de octubre 

de 2019, se admiten los recursos de apelación, así como el grado jurisdiccional de 

consulta. 

Luego, en razón de las disposiciones adoptadas mediante el Decreto 806 de 

2 0 2 0 , se dispuso correr el respectivo traslado a las partes para alegar mediante auto 

de fecha 8 de junio de 2 0 2 0 . Todos los extremos procesales, presentaron sus 

alegaciones reiterando aquello expresado en la demanda y contestaciones así como 

en los recursos presentados. 

Finalmente, se advierte que en virtud de lo previsto en el artículo 66 A del 

Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, la competencia del Tr ibunal se 

limita al estudio exclusivo de las materias objeto del recurso. Por ello se le veda a la 

Sala adentrarse en puntos que están al margen de la discusión, o que no fueron 

aducidos al sustentar el recurso. 

Sin embargo, como fuese adversa a los intereses de COLPENS IONES , se surte a 

su favor el grado jurisdiccional de Consulta. 

I I I . C O N S I D E R A C I O N E S PARA DECID IR 

Conforme a los reparos expuestos en la apelación la Sala encuentra como 

problema jurídico por resolver el siguiente 

¿Deviene en ineficaz el traslado de régimen pensional efectuado por el 

demandante del Régimen de Prima Media con Prestación Definida al Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad a través de la AFP Porvenir S.A.? 

Tesis 

Revocar la decisión de primer grado. Veamos las razones que llevan a la Sala 

mayoritaria a consentir en ello. 

Ineficacia del traslado 

Dentro del presente diligenciamiento, conforme al documento visible a folio 89 , 

se tiene que el demandante efectuó traslado al RAIS el día 01 de agosto de 1994 a 

través de la AFP Horizonte S.A. (hoy Porvenir S .A. ) , pues anteriormente se encontraba 

cotizando al ISS (hoy Colpensiones). 
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Ahora bien, previo a resolver es menester precisar, en relación con la posibilidad 

de traslado de régimen, que el literal e) del artículo 13 de la Ley 100 de 1993, vigente 

para la época del traslado realizado por el actor, 01 de agosto de 1994 (fl . 89 v to ) , 

prescribía que los afiliados al sistema general de pensiones podían escoger el régimen 

de pensiones que prefirieran y que una vez efectuada la selección inicial , éstos sólo 

podrían trasladarse de régimen por una sola vez cada tres (3) años, contados a partir 

de la selección inicial, disposición que fue modificada por la Ley 797 de 2 0 0 3 , en su 

artículo 2 e , indicando que dicho traslado solo podría realizarse cada 5 años, y que: 

"Después de un (1) año de ¡a vigencia de la presente Ley, el afiliado no podrá 

trasladarse de régimen cuando le faltaren diez (10) años o menos para cumplirla edad 

para tener derecho a la pensión de vejez", este último aparte citado textualmente, 

fue declarado E X E Q U I B L E por la Corte Constitucional mediante Sentencia C-1024 de 

2 0 0 4 , "exclusivamente por el cargo analizado en esta oportunidad y bajo el 

entendido que las personas que reúnen las condiciones del régimen de transición 

previsto en el artículo 36 de la Ley 100 de 1993 y que habiéndose trasladado al 

régimen de ahorro individual con solidaridad, no se hayan regresado al régimen de 

prima media con prestación definida, pueden regresar a éste -en cualquier tiempo-, 

conforme a los términos señalados en la sentencia C-789 de 2002". 

De cara a lo anterior, a folio 15 fue allegada copia del documento de identidad 

del actor donde se evidencia que nació el 11 de octubre de 1955, por lo que al 

momento de entrada en vigencia del régimen de la Ley 100 de 1 9 9 3 - para su caso I o 

de abril de 1994 - contaba con 38 años, 5 meses y 18 días, así como reportaba un 

aproximado de 536 .56 semanas cotizadas (fl . 65) 

Así, es fácil constatar que el actor no contaba con los 15 años de servicios para 

la entrada en vigencia de la Ley 100 de 1993, según las probanzas incorporadas al 

plenario se itera, contaba con un aproximado de 536 .56 semanas de cotización, 

equivalente a 10.4 años, por lo que no se encontraba en la excepción prevista en la 

sentencia C-789 de 2 0 0 2 , para retornar al régimen de prima media con prestación 

definida en cualquier t iempo. 

Frente al particular, debe recordarse que la mentada sentencia dispuso: "(...) En 

tal medida, la Corte establecerá que los incisos 4o y 5o del artículo 36 de la Ley 100 

de 1993 resultan exequibles en cuanto se entienda que los incisos no se aplican a las 

personas que tenían 15 años o más de trabajo cotizados para el momento de entrada 

en vigor del sistema de pensiones consagrado en la Ley 100 de 1993, conforme a lo 

dispuesto en el artículo 151 del mismo estatuto. (...)", con lo que para poder afirmar 

que una persona se encuentra cobijada por el régimen de transición, en casos como 

el que nos ocupa, a la fecha de entrada en vigencia de la Ley 100 de 1993 tendría que 

tener 15 o más años de servicios cotizados, lo que se itera, no acontece con el señor 

Escobar Rico. 

No obstante estar el actor inmerso en tal escenario, pretende la declaratoria de 

nulidad del traslado realizado del Régimen de Prima Media con Prestación Definida 

al de Ahorro Individual con Solidaridad, el 01 de agosto de 1994 (fl . 89 v to ) , a efecto 
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de permanecer afil iado al Régimen de Prima Media con Prestación Definida, con 

fundamento en que al momento de realizar dicho traslado, la entidad Horizonte S.A. 

(hoy Porvenir ) , no realizó proyección pensional, ni brindó información suficiente, 

amplia ni oportuna que le permitiera conocer al accionante las consecuencias, 

implicaciones y desventajas que le traía el traslado de régimen. 

Sobre el tópico, no desconoce esta Sala mayoritar ia , la fecunda jurisprudencia 

de nuestro máx imo órgano de cierre, quien ha sostenido lo anteriormente reseñado. 

V.gr. en la Radicación No . 33083 del 22 de noviembre de 2011, en la cual se ratificó 

10 señalado en las sentencias con Radicación N o . 31989 del 9 de septiembre de 2 0 0 8 

y 31.314, donde se reitera la necesidad de que se brinde información suficiente y veraz 

sobre las consecuencias de un traslado. 

Sin embargo, se debe advertir que, ios asuntos allí tratados difieren 

sustancialmente de este, encontrándose los afiliados en cada caso, en circunstancias 

muy distintas respecto del sistema pensional, en la última citada, cuando el afil iado se 

trasladó del régimen de prima media al de ahorro individual , contaba 58 años y 1286 

semanas cotizadas, por lo que consideró la Alta Corporación que era "claro que tenía 

una expectativa legítima de adquirir el derecho a la pensión de vejez a cargo del ISS, 

por estar próximo a cumplir los requisitos que disponen sus reglamentos" y que era 

"evidente que un afiliado de las características del demandante tiene mayores 

beneficios permaneciendo en el régimen de prima media con prestación definida, en 

cuanto conserva su transición"; y además en todos estos asuntos, se acreditó que la 

información dada por los fondos no fue veraz, pues se allegaron proyecciones que 

no se encontraban acordes con la realidad, acreditándose la inducción al error por 

parte del asesor del fondo, que determinó el traslado. 

Ante el lo, es un deber inexorable de esta Corporación, el analizar caso a caso 

los asuntos de ineficacia de traslado, como quiera no todos resulta ser idénticos en 

supuestos fácticos de cara a dar a aplicación a la doctrina probable 

Puestas de este modo las cosas, en primer término debemos recordar que el 

artículo 112 de la Ley 100 de 1993 y el artículo 5 del Decreto 692 de 1994, establecen 

en cabeza del afiliado la posibilidad de elección, y es tan así que expresamente señala 

"Las personas que cumplan los requisitos para seleccionar el régimen de ahorro 

individual con solidaridad no podrán ser rechazadas por las administradoras del 

mismo". Lo que se acompasa con el inc. I o del art. 114 de la Ley 100 de 1993 y el artículo 

11 del Decreto 692 de 1992. El primero, impone como exigencia a los trabajadores y 

servidores públicos, que por primera vez se trasladen al Régimen de Prima Media con 

Prestación Definida, al Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad, que deben 

entregar una comunicación escrita, donde conste que la selección ha sido libre, 

espontánea y sin presiones; y el segundo, indica que: 

"La selección del régimen implica ¡a aceptación de las condiciones propias de éste, 

para acceder a las pensiones de vejez, invalidez y sobrevivientes, y demás prestaciones 

económicas a que haya lugar. 
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La selección de uno cualquiera de los regímenes previstos en los artículos anteriores 

es libre y voluntaria por parte del afiliado. Tratándose de trabajadores con vinculación 

contractual, legal o reglamentaria, la selección efectuada deberá ser informada por 

escrito al empleador al momento de la vinculación o cuando se traslade de régimen o 

de administradora, con el objeto de que éste efectúe las cotizaciones a que haya lugar. 

Quienes decidan afiliarse voluntariamente al sistema, manifestarán su decisión al 

momento de vincularse a una determinada administradora. 

Efectuada la selección el empleador deberá adelantar el proceso de vinculación 

con la respectiva administradora, mediante el diligenciamiento de un formulario 

previsto para el efecto por la Superintendencia Bancada, que deberá contener por lo 

menos los siguientes datos: 

a) Lugar y fecha: 

b) Nombre o razón social y NIT del empleador; 

c) Nombre y apellidos del afiliado; 

d) Número de cédula o NIT del afiliado; 

e) Entidad administradora del régimen de pensiones a ¡a cual desea afiliarse, la 

cual podrá estar preimpresa; 

f) Datos del cónyuge, compañero o compañera permanente, hijos o 

beneficiarios del afíliado." 

Adicionalmente, no puede perderse de vista que el inciso séptimo del prementado 

artículo 11 del Decreto 692 de 1994 permite que el formulario de afiliación contenga la 

leyenda preimpresa de que la decisión que está tomando el afiliado es libre, espontánea 

y sin presiones. Al respecto, la norma en cita a la letra indica: "(...) Cuando el afíliado 

se traslade por primera vez del régimen solidario de prima media con prestación 

definida al régimen de ahorro individual con solidaridad en el formulario deberá 

consignarse que la decisión de trasladarse de régimen seleccionado se ha tomado de 

manera libre, espontánea y sin presiones. El formulario puede contener la leyenda 

preimpresa en ese sentido. (...) " 

Por su parte, el 271 de la Ley 100 de 1993 dispone que, si cualquier persona 

natural o jurídica impide o atenta en cualquier forma contra el derecho del trabajador 

a su afiliación y selección de organismos e instituciones del Sistema de Seguridad Social 

Integral, la afiliación respectiva quedará sin efecto y podrá realizarse nuevamente en 

forma libre y espontánea por parte del trabajador. 

Finalmente habrá de recordarse esa norma consignada en el literal b del artículo 

11 de la Ley 1328/2009 y que realmente, resulta ser aquella que desarrolló en un primer 

momento, lo que como hoy conocemos ese deber de asesoría, en el caso que hoy 

estudia esta Sala no se encontraba vigente al momento de efectuarse el traslado. 

Recordemos, ella sólo inició su vigencia el 01 de julio de 2010, según lo dispuso el 

artículo 101 del mismo texto legal. 
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Se itera, desde el punto de vista de esta Sala de Decisión no todos los asuntos 

referidos a ineficacias de traslado deben decidirse de forma positiva a quien se limita 

a referir que "no fue informado suficientemente". Consentir en el lo, es prácticamente 

otorgar una patente de corso a quien ha convenido en un acto jurídico - legal le sea 

suficiente alegar un vicio del consentimiento, para que de forma inmediata pierda 

efecto lo que en su momento fue acordado y conocido. 

Y es de cara a lo narrado, que surgen una serie de interrogantes tales como: (i) 

En el presente asunto al momento del traslado ¿Qué tipo de efecto nocivo puede 

causarse a la accionante quien contaba con 38 años, había cotizado 653 semanas y se 

encontraba en plena formación de su derecho de pensión?, por demás, (ii) durante 

más de 20 años se benefició de aquellas prerrogativas que otorgaba el Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad, pero es hoy cuando desde su punto de vista no le 

resulta beneficioso y (¡ii) acepta en su interrogatorio de parte el hecho de haberse 

trasladado porque se iba a pensionar más rápido y mejor, máxime cuando "el 1SS se 

encontraba en una situación económica complicada" e "iba a quebrar" , aceptando 

con ello el conocimiento de aspectos puntuales del Régimen ce Ahorro Individual 

con Solidaridad que realmente de cara a la legislación, no resultan ser imprecisos. 

Ergo, si fue asesorado al confesar ello en la prementada diligencia. 

Por demás, no está demás precisar que, en el caso objeto de estudio el 

demandante no resulta ser un afil iado tipo lego, nótese que en su interrogatorio 

acepta encontrarse laborando al momento del traslado en una "corredora de bolsa". 

En ese orden de ¡deas, es un argumento adicional a lo anterior, el precisar que 

podría pensarse que es plausible acudir a la ignorancia de la ley como excusa, en efecto 

es el artículo 60 de la Ley 100 de 1993 el que expone cuáles son ¡as características del 

Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad, de manera que, pregonar que ellas no 

fueron informadas claramente es acudir al desconocimiento a lo que ha sido adoptado 

por el legislador. Y en el caso en estudio, fueron puestas en conocimiento de la parte 

actora, quien motu proprio, decide trasladarse a un fondo privado conforme expuso en 

su interrogatorio de parle. 

Ahora bien, menester resulta indicar que además éstas consideraciones no resultan 

caprichosas, y por el contrario encuentran asidero en las Aclaraciones de Voto de las 

sentencias SL1421-2019, SL1452-2019, SL1688-2019, SL1689-2019, SL3464-2019, SL4360-

2019, y SL4426-2019, dictadas por los H. Magistrados Jorge Luis Quiroz Alemán y 

P.igoberto Echeverri Bueno. 

El H. Magistrado, Rigoberto Echeverri Bueno expuso que, la ineficacia del traslado 

no puede predicarse respecto de todos los casos, de manera automática e inconsulta, 

sino que es necesario la ocurrencia de un perjuicio claro, cierto, y específicamente 

determinable para el afiliado en el momento que se produjo el traslado, como cuando 

se pierde el régimen de transición sin ser advertido ello, o cuando se compromete 

ostensible o inconscientemente el nacimiento de un derecho pensional. 
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Así mismo, explicó que las barreras informativas respecto de la naturaleza y 

variables de cada régimen, e ignorar las consecuencias jurídicas de la decisión de 

trasladarse, así como el correlativo deber de cada administradora de pensiones de 

subsanarlo a partir de suministrar información clara y suficiente no puede ser medido 

con el mismo rasero en todos los casos, pues si bien existen casos en que se toma la 

decisión por parte del afiliado de forma inconsciente y maquinal, hay otros, en los que 

no se evidencian perjuicios que se deriven del momento en que se adoptó la decisión 

de traslado, pues no se produce un efecto cierto o por lo menos determinable en ese 

momento; perjuicios cue sea dicho no se observan cuando el accionante tomó la 

decisión de su traslado el 1 de agosto de 1994. 

Por su parte, y de una forma más amplia el H. Magistrado Jorge Luis Quiroz 

Alemán, luego de hacer un estudio de las características propias del Régimen de Ahorro 

Individual con Solidaridad y Régimen de Prima Media con Prestación Definida, así como 

de las razones o móviles de su creación, expone que sólo los afiliados que perdieron el 

régimen de transición son aquellos que pueden sufrir un daño en su expectativa 

pensional, lo que se puede deducir del Decreto 1642 de 1995, que permitió el retorno 

de afiliados al Régimen de Prima Media con Prestación Definida hasta el 01 de julio de 

1996, con el ánimo de conservar su expectativa; criterio que sea dicho de paso, resulta 

consecuente con el literal e) del artículo 2° de la Ley 797 de 2003 que concedió un año 

de gracia para trasladarse entre regímenes sin importar los términos de permanencia, así 

con la referida sentencia C-789 de 2002 y la expedición del Decreto 3800 de 2 0 0 3 , 

norma que consintió el retorno de beneficiarios del régimen de transición que tenían al 

01 de abril de 1994, 15 años de servicios, lo que también fue objeto de desarrolló por 

la H. Corte Constitucional, a través de las sentencias SU-062 de 2010 y SU-130 de 2013, 

salvaguardando únicamente intereses de los beneficiarios del régimen de transición. 

Del mismo modo, sustenta que fue el cambio de legislación que se produjo con la 

Ley 797 de 2 0 0 3 , al imponer la limitación de trasladarse respecto de aquellos que les 

faltare menos de 10 años para cumplir la edad para acceder a la pensión rompió el 

equilibrio previsto en la ley 100 original, y en tal sentido, fue tal situación la que conllevó 

graves consecuencias para los afiliados, y no el deber de información. 

De igual manera, advierte que se debe determinar la causa que genera la ineficacia 

del traslado para establecer sus efectos, ya sea inexistencia del acto, nulidad absoluta 

deb :damente declarada por el juez, nulidad relativa que no se saneó, y inoponibilidad, 

las que respectivamente y en su orden tendrían como consecuencia: que el acto no 

produzca efectos jurídicos, volver las cosas al estado en el que se encontraban antes de 

la celebración del acto jurídico, saneamiento por el paso del tiempo o la ratificación del 

interesado, y dejar sin acción a los interesados. 

En ese sentido, considera que la alta Corporación mal podría afirmar, de forma 

categórica que, la consecuencia de la ineficacia del traslado en todos los casos, "implica 

privar de todo efecto práctico al traslado, bajo la ficción jurídica de que aquella nunca 

se trasladó al RAIS o, más bien, siempre estuvo afiliada al RPMPD" , cuando se observa 
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particularidades que podrían conllevan a consecuencias jurídicas distintas, tales como: la 

suscripción de un formulario de afiliación de forma libre, voluntaria y espontánea, que 

conforme a lo expuesto, a lo largo de esta providencia, obligaba al fondo privado a su 

recepción; es la ley la que establece cuales son las características del RAIS; y se desconocía 

para el momento del traslado, 20 años atrás, la mesada que le correspondería a la 

accionante por concepto de pensión de vejez. 

Aunado a ello, establece que es necesario observar desde el punto de vista de la 

acción identificar la causa de la ineficacia del acto, como lo sería el contexto en el que 

el mismo se celebró, esto es, si hubo o no desidia del afiliado, o si obró ¡licitud en el 

objeto, aspectos que son abordados a través de diferentes hipotéticos. 

Del mismo modo, rememora el H. Magistrado que las razones que llevaron a 

condicionar la escogencia del régimen y establecer una limitación de trasladarse entre 

regímenes dentro de los 10 años anteriores al cumplimiento de la edad son de orden 

financiero, que las consecuencias del traslado ya han sido abordadas en sentencias de 

constitucionalidad, y que se debe evaluar principios constitucionales como la seguridad 

jurídica y la sostenibilidad financiera; este último que conforme a los lineamientos de la 

sentencia SU-140 de 2019, impone el deber de inaplicar las decisiones que le sean 

contrarias por ser adversas a los principios de universalidad y de solidaridad que 

desarrolla la Ley 100 de 1993. 

Siguiendo entonces este orden de ¡deas, no se verifica ningún vicio del 

consentimiento, toda vez que, conforme a lo dispuesto en el art. 1509 del C C , el error 

sobre un punte de derecho no vicia el consentimiento, y no se acreditó que el 

demandante en el momento de celebrar el acto jurídico de vinculación al régimen de 

ahorro individual , hubiese podido incurrir en error de hecho, al considerar que se 

encontraba celebrando un acto jurídico distinto, según lo previsto en el art. 1510 

ídem. 

Tampoco se estaoleció en este proceso la existencia de dolo , consistente en 

artificios o engaños que indujeran o provocaran error en el demandante para su 

afil iación, por parte de la AFP , en consonancia con el art. 1515 del C C , pues de las 

afirmaciones efectuadas al absolver el interrogatorio de parte, es factible inferir que 

conocía algunas de las posibilidades que ofrece el RAIS, al admitir que los asesores de 

la entonces AFP Horizonte, le ofrecieron una mejor pensión, en menor t iempo. 

Se considera entonces, que no existen elementos de juicio que permitan 

establecer coacción, error o inducción al mismo como vicios del consentimiento, la 

deficiencia de la asesoría que se aduce, menos aún el dolo consistente en artificios o 

engaños para obtener el consentimiento en el traslado, pues lo que está claro es que 

el demandante fue asesorado y conocía las condiciones del régimen al cual se 

vinculaba, por lo tanto, no había lugar a declarar ni la nulidad de la afiliación a la 

AFP Horizonte hoy Porvenir , ni la ineficacia prevista en el art. 271 de la Ley 100 de 

1993, ya que tampoco se acreditó que persona alguna hubiese atentado contra el 

derecho del trabajador a seleccionar el régimen pensional. 
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Así las cosas, el supuesto vicio del consentimiento por omisión de información 

sólo surge cuando se le impide su traslado y parte de una información que desconoce 

Horizonte en su momento , cual son los salarios reportados por el demandante del 

año 1995 hacia adelante, entre otras variables. Ante el lo, imposible resulta ser el 

pregonar., que haya existido una omisión de la prementada proyección cuando los 

elementos para realizar ésta última no se conocían al momento en que se materializa 

la movi l idad del Régimen de Prima Media con Prestación Definida al Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad. 

Se consulta entonces ésta Colegiatura, cuáles fueron esas consecuencias que se 

anuncian como no advertidas al demandante ora la desventaja de trasladarse a un 

régimen, si se insiste se encontraba en plena formación el derecho a pensionarse. 

¿Sería prudente suponer que la trabajadora que decidió su traslado siempre tendría el 

mismo ingreso o que ésta sería superior?, ¿que nunca tendría hijos?, o ¿si conformaría 

un matr imonio ora unión marital de hecho?. Pues la respuesta es negativa a estos 

interrogantes porque de pensar ello así, sería autorizar a los juzgadores que edifiquen 

sus fallos en suposiciones que contrarían nuestra seguridad jurídica y debido proceso. 

Por otra parte, se indicará que la naturaleza del fondo privado de pensiones se 

traduce en el claro acrecimiento de un patrimonio propio, que se nutre de ¡os aportes 

y para el beneficio personal de quien lo materializa hasta el momento de decidir 

pensionarse, no así el régimen de prima media con prestación definida donde "Los 

aportes de los afiliados y sus rendimientos, constituyen un fondo común de naturaleza 

pública, que garantiza el pago de las prestaciones de quienes tengan la calidad de 

pensionados en cada vigencia, los respectivos gastos de administración y la 

constitución de reservas de acuerdo con lo dispuesto en la presente Ley. " (artículo 32 

de la Ley 100 de 1993) 

Inquieta entonces a esta Colegiatura, el determinar qué tan ajustado a la ley y 

al principio de solidaridad que gobierna nuestro sistema pensional, de cara a las 

previsiones del artículo 48 Superior sobre la sostenibilidad de éste últ imo, sería el 

aceptar que, un particular a quien sólo habiendo cumplido la edad para pensionarse 

puesto que a la fecha de presentación de la demanda (fl . 41) contaba con 62 años -

, es que pretende retornar a un régimen donde nunca contribuyó al pago de las 

pensiones "de cada vigencia" y sólo, so pretexto de no habérsele proyectado una 

prestación económica cuando le faltaban aproximadamente 24 años en edad y un 

aproximado de más de 6 4 0 semanas para causar tal derecho justifica un vicio del 

consentimiento, el que resultaría ser inexistente para tal momento. 

Para concluir, sea del caso acotar que, las presentes consideraciones, no pueden 

tildarse como atentatorias al debido proceso ora algún otro derecho fundamental del 

demandante, ello, como quiera que devienen del razonamiento al caso en concreto y 

apegado a la ley. Por demás, en sede de tutela, la Honorable Corte Suprema de Justicia 

en su Sala ce Casación Laboral ha consentido en lo antes expuesto. Sobre este particular, 

pueden ser consultados los radicados 53 .092 y 54.168. 
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Por demás, en el Radicado No . 53 .984 STL 1677 - 2019, donde se tramitó una 

acción de tutela contra una providencia de esta Corporación y en la cual fungía como 

ponente esta Magistrada, se indicó que: "De lo anterior se infiere que en la decisión que 

se cuestiona, no se evidencia arbitrariedad constitutiva de vía de hecho, pues la 

providencia reprochada fue el resultado de una apreciación razonable de la situación 

fáctica acaecida y consonante con lo dispuesto en las normas que regulaban el tema 

objeto de estudio y los criterios jurisprudenciales de esta Corporación. " 

Ante ello, se abren paso las razones expuestas en las apelaciones y por contera, se 

dispone R E V O C A R la sentencia apelada y en su lugar, declarar probada la excepción de 

INEXISTENCIA DE LA O B L I G A C I Ó N para con ello absolver a las demandadas. 

IV. COSTAS EN S E G U N D A INSTANCIA 

Al tenor de lo dispuesto por el artículo 365 del C G P se condenará en costas en ambas 

instancias a la parte demandante. 

V . DEC IS IÓN 

En mérito de lo expuesto. Administrando justicia en nombre de la República y por 

autoridad de la ley. el T R I B U N A L SUPER IOR DEL D ISTR ITO J U D I C I A L DE B O G O T Á , 

D.C. , SALA S E G U N D A DE DECIS IÓN LABORAL , 

R E S U E L V E 

PR IMERO. - R E V O C A R la sentencia apelada y consultada. En su lugar, se declara 

probada la excepción de INEX ISTENCIA DE LA O B L I G A C I Ó N y con el lo, se 

ABSUELVE a las demandadas de las pretensiones de la demanda. 

S E G U N D O . - COSTAS en ambas instancias a cargo de la parte actora. 

T E R C E R O . - Devuélvase el expediente el juzgado de origen 

N O T I F Í Q U E S E Y CÚMPLASE 
I 
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A U T O 

Se señalan como agencias en derecho la suma de medio salario mínimo legal mensual 

vigente a cargo de la parte actora -

R H I N ( « ^ T R I C I A ESCOBAR BARÚÓ/LÁ 



CRET S. LRBORHL 

7JUL'28 PM12=58 
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REPUBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 
SALA SEGUNDA DE DECISIÓN LABORAL 

Magistrada Sustanciadora: Rhina Patricia Escobar Barboza. 

Bogotá, D.C., seis (06) de julio de dos mil veinte (2020). 

Discutido y Aprobado según Acta No 001 

I. ASUNTO 

Se decide el RECURSO DE APELACIÓN interpuesto por la parte demandante 

contra la sentencia proferida el 24 de julio de 2019 por el Juzgado Veintinueve 

Laboral del Circuito de Bogotá dentro del proceso ordinario laboral que MARTHA 

LUZ GUTIÉRREZ ORTEGA promoviese contra la ADMINISTRADORA 

COLOMBIANA DE PENSIONES - COLPENSIONES y COLFONDOS S.A. . 

I I . ANTECEDENTES 

1. Hechos 

En lo que aquí concierne con la demanda se pretende se declare la nulidad del 

contrato de aportes pensiónales celebrado entre la demandante y Protección S.A., 

que efectuado lo anterior la demandante retorne al RPM administrado por 

Colpensiones. Como consecuencia de ello, se ordene a Protección S.A. a trasladar la 

totalidad de los aportes, rendimientos y demás sumas a Colpensiones, así como a 

pagar cualquier diferencia económica que surja para asegurar la financiación de la 

pensión de la demandante. 

Se edifica la demanda y de forma principal, en el presunto engaño que sufrió 

la actora, el que fue determinante para que decidiera modificar su régimen pensiona!. 

2. Actuación Procesal. 

Notificadas las convocadas, contestaron en los siguientes Términos. 

Colpensiones, se opuso a las pretensiones de la demanda, presentando las 

excepciones que consideraba teñera su favor (incluyendo la de prescripción), expone, 

en síntesis, que la afiliación de la demandante al RAIS tiene plena validez y legalidad, 

como quiera que esta no probó por parte de la demandante alguna de las causales 
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de nulidad, además, resalta que la actora gozaba de capacidad libre y espontanea 

para cambiarse de régimen. 

Indica que nadie puede alegar su propia culpa para beneficiarse, por lo que la 

demandante no puede exponer que fue negligente por más de 21 años para averiguar 

si lo indicado por el asesor del fondo privado era o no cierto, pues el desconocimiento 

de la ley no es excusa. 

Finalmente, aduce que el traslado de régimen de la actora no es procedente, 

como quiera que se encuentra inmersa en la prohibición contemplada en el artículo 

2 de la Ley 797 de 2003 y no es beneficiaría del régimen de transición para que pueda 

trasladarse en cualquier momento conforme la jurisprudencia de la Corte 

Constitucional. 

Protección S.A., se opuso a las pretensiones incoadas en la demanda, 

presentando las excepciones que consideraba tener a su favor (incluyendo la de 

prescripción), adujo, en síntesis, que la afiliación de la demandante fue el resultado 

de una decisión libre, voluntaria y sin presiones. 

Refiere que la demandante recibió la totalidad de la información requerida 

sobre las características, ventajas y desventajas de su traslado en comparación con el 

RPM, además que el formulario de afiliación se ajusta a la Ley y contiene la 

información requerida para el efecto, con lo que se evidencia que, atendiendo la 

voluntad plasmada en el formulario de afiliación, el ingreso de la demandante al RAIS 

cumplió con las exigencias legales para tal fin. 

Finalmente, menciona que el error de hecho no vicia el consentimiento 

conforme lo dispone el artículo 1508 del Código Civil y que la presente acción se 

encuentra prescrita, como quiera que ya transcurrió el término dispuesto en el art. 

1750 de la mencionada codificación. 

3. Providencia recurrida 

La A quo dictó sentencia, en la cual absolvió a las demandadas de todas y cada 

una de las pretensiones incoadas en su contra. 

En síntesis, refirió que fue el legislador al establecer dos regímenes pensiónales el que 
indicó las características de cada uno de estos, las cuales, en unos u otros casos resultan 
ser ventajosas o desventajosas para el afiliado, pues ello depende de las circunstancias 
de cada uno. 

Menciona que la Corte Suprema de Justicia ha desarrollado una línea 

jurisprudencial, en la que ha dispuesto que por ser esta una materia tan importante los 

fondos debían informar de manera clara, precisa, no solamente las ventajas sino también 

las desventajas aplicándolas al caso particular, además de establecer la inversión de la 



Código Único de Identificación: 11 001 31 05-029-2018-00483 -01 
Demandante: MARTHA LUZ GUTIERREZ ORTEGA 
Demandado: COLPENSIONES Y PROTECCIÓN S.A. 

carga de la prueba, siendo el fondo el que debe probar que efectivamente se dio ese 

tipo de asesoría, lo cual debe aplicarse a todos los afiliados independiente de si son o 

no beneficiarios del régimen de transición o si tienen o no una expectativa legitima o un 

derecho adquirido, pues dicho deber opera para todos los afiliados. 

Frente al caso particular, aduce, que se probó que a la demandante se le dio la 

asesoría correspondiente, pues pese a que ello no se dio al inicio de la afiliación si se 

demostró con la documental allegada a folios 128 a 130 que el 29 de marzo del 2007 

se le dio una doble asesoría, fecha en la cual la actora contaba con 46 años de edad, 

esto es antes de entrar en la prohibición legal de traslado, menciona que en el 

interrogatorio de parte rendido la demandante aceptó que hubo esa reasesoría, que ella 

la verificó y que la única inconsistencia que encontró fue respecto a su fecha de 

nacimiento, dijo que: "firmó los formularios y los leyó ". 

Se indica que dichos formularios no fueron tachados de falsos, por lo que se 

tendrá por cierto lo plasmado en estos, que hay una casilla en donde se dice que después 

de realizado el cálculo le conviene o no quedarse en Protección estando marcada la 

opción de NO le conviene y posteriormente hay una parte donde dice que si se traslada 

al ISS y en esta se marcó la casilla "aplaza decisión" y que en el documento de fl. 129 se 

le hace una proyección de pensión en donde se le indica que con Protección va a tener 

la garantía de pensión mínima. 

Refiere que las mentada documentales son contundentes y en las mismas se 

evidencia que se le brindó una reasesoría dentro del término anterior a la prohibición 

de traslado, por lo que desde el año 2007 la demandante ya tenía conocimiento del 

momento de su pensión y que no le convenia quedarse en el RA1S, situación que no 

puede desconocerse con lo que tampoco puede aducirse que se haya omitido por parte 

de Protección el deber de información. 

4 . Argumentos del Recurrente 

Adujo que, si bien en el formulario que reposa a folios 129-130 se indica que 

la actora aplaza la decisión de traslado al ISS no hay constancia alguna que se le haya 

indicado que esa decisión solamente podía ser aplazada hasta julio de 2007, 

simplemente queda constancia que la asesoría se centró en verificar si habían 

inconsistencias en la fecha de nacimiento. 

Así mismo, solicita tener en cuenta que la información entregada a folio 29 en 

la cual no se hace una comparación entre lo que le correspondería a la demandante 

si estuviera en el RPM y lo que tendría de estar en el RAIS. 

Concluye indicado que la información no fue dada de manera completa en 

tres sentidos. 1. No le dijeron que podía aplazar la decisión de traslado hasta julio; 2. 

No le hicieron comparativos respecto al RPM; y 3. No le información que de no 

trasladarse podía optar por un ahorro voluntario si quería subir su mesada pensional. 
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5. Actuación Procesal en Segunda Instancia: 

Allegadas las diligencias a esta Corporación, mediante el auto de fecha 2 de 

septiembre de 2019, se admite el recurso de apelación. 

Luego, en razón de las disposiciones adoptadas mediante el Decreto 806 de 

2020, se dispuso correr el respectivo traslado a las partes para alegar, el cual fue 

utilizado por la parte demandante así como la demandada COLPENSIONES. 

Ingresadas las diligencias al despacho, se observa que no existe nulidad que 

invalide lo actuado y finalmente, se advierte que en virtud de lo previsto en el artículo 

66 A del CPTSS. la competencia del Tribunal se limita al estudio exclusivo de las 

materias objeto del recurso. Por ello se le veda a la Sala adentrarse en puntos que 

están al margen de la discusión, o que no fueron aducidos al sustentar el recurso. 

III. CONSIDERACIONES PARA DECIDIR 

Sentado lo anterior y conforme a los reparos expuestos en la apelación la Sala 

encuentra como problema jurídico por resolver el siguiente: 

¿Deviene en ineficaz el traslado de régimen pensiona; efectuado por la 

demandante del Régimen de Prima Media con Prestación Definida al Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad? 

Tesis 

Confirmar la decisión de primer grado. 

Veamos las razones que llevan a la Sala mayoritaria a consentir en ello. 

INEFICACIA DEL TRASLADO 

Dentro del presente diligenciamiento, claro es que el día 10 de julio de 1997 la 

demandante suscribió formulario de afiliación al Régimen de Ahorro Individual con 

Solidaridad a través de la AFP Protección S.A. a efectos de trasladarse de régimen 

pensional, pues anteriormente se encontraba cotizando al Instituto de Seguros Sociales 

(fls. 14 y 127). 

Ahora bien, previo a resolver es menester precisar, en relación con la 

posibilidad de traslado de régimen, que el literal e) del artículo 13 de la Ley 100 de 

1993, vigente para la época del traslado realizado por la actora, 10 de julio de 1997 

(fl. 14 y 127), prescribía que los afiliados al sistema general de pensiones podían 

escoger el régimen de pensiones que prefirieran y que una vez efectuada la selección 

inicial, éstos sólo podrían trasladarse de régimen por una sola vez cada tres (3) años, 

contados a partir de la selección inicial, disposición que fue modificada por la Ley 797 
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de 2003. en su artículo 2", indicando que dicho traslado solo podría realizarse cada 

5 años, y que: "Después de un fl) año de la vigencia de la presente Ley, el afiliado no 

podrá trasladarse de régimen cuando le faltaren diez (10) años o menos para cumplir 

la edad para tener derecho a la pensión de vejez", este último aparte citado 

textualmente, fue declarado EXEQUIBLE por la Corte Constitucional mediante 

Sentencia C-1024 de 2004, "exclusivamente por el cargo analizado en esta 

oportunidad y bajo el entendido que las personas que reúnen las condiciones del 

régimen de transición previsto en el artículo 36 de la Ley 100 de 1993 y que 

habiéndose trasladado al régimen de ahorro individual con solidaridad, no se hayan 

regresado al régimen de prima media con prestación definida, pueden regresar a éste 

-en cualquier tiempo-, conforme a los términos señalados en la sentencia C-789 de 

2002". 

De cara a lo anterior, a folios 62 y 115 fue allegado expediente administrativo 

de la actora, dentro del cual se adjunta por parte del Colpensiones el "Reporte de 

semanas cotizadas en pensiones", documento que indica que la actora nació el 5 de 

julio de 1960, por lo que al momento de la entrada en vigencia del régimen de la Ley 

100 de 1993- para su caso I o de abril de 1994 - contaba con 33 años, 8 meses y 24 

días, así como reportaba un aproximado de 127 semanas cotizadas (fl. 62 y 115) 

Así, es fácil constatar que la actora no contaba con los 15 años de servicios para 

la entrada en vigencia de la Ley 100 de 1993, según las probanzas incorporadas al 

plenario se itera, contaba con un aproximado de 127 semanas de cotización, 

equivalente a 2.5 años, por lo que no se encontraba en la excepción prevista en la 

sentencia C-789 de 2002, para retornar al régimen de prima media con prestación 

definida en cualquier tiempo. 

Frente al particular, debe recordarse que la mentada sentencia dispuso: "( . . . ) 

En tal medida, la Corte establecerá que ¡os incisos 4° y 5o del artículo 36 de la Ley 100 

de 1993 resultan exequibles en cuanto se entienda que los incisos no se aplican a las 

personas que tenían 15 años o más de trabajo cotizados para el momento de entrada 

en vigor del sistema de pensiones consagrado en la Ley 100 de 1993, conforme a lo 

dispuesto en el artículo 151 del mismo estatuto. (...)", con lo que para poder afirmar 

que una persona se encuentra cobijada por el régimen de transición, en casos como 

el que nos ocupa, a la fecha de entrada en vigencia de la Ley 100 de 1993 tendría que 

tener 15 o más años de servicios cotizados, lo que se itera, no acontece con la señora 

Gutiérrez Ortega. 

No obstante estar la actora inmersa en tal escenario, pretende la declaratoria 

de "nulidad" del traslado realizado del Régimen de Prima Media con Prestación 

Definida al de Ahorro Individual con Solidaridad, el 10 de julio de 1997 (fl. 14 y 127), 

a efecto de permanecer afiliada al Régimen de Prima Media con Prestación Definida, 

con fundamento en que al momento de realizar dicho traslado, la entidad Protección, 
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no realizó proyección pensional, ni brindó información suficiente, amplia ni oportuna 

que le permitiera conocer a la accionante las consecuencias, implicaciones y 

desventajas que le traía el traslado de régimen. 

Sobre el tópico, no desconoce esta Sala mayoritaria, la fecunda jurisprudencia 

de nuestro máximo órgano de cierre, quien ha sostenido lo anteriormente reseñado. 

V.gr. en la Radicación No. 33083 del 22 de noviembre de 2011, en la cual se ratificó 

10 señalado en las sentencias con Radicación No. 31989 del 9 de septiembre de 2008 

y 31.314, donde se reitera la necesidad de que se brinde información suficiente y veraz 

sobre las consecuencias de un traslado. 

Sin embargo, se debe advertir que, los asuntos allí tratados difieren 

sustancialmente de este, encontrándose los afiliados en cada caso, en circunstancias 

muy distintas respecto del sistema pensional, en la última citada, cuando el afiliado se 

trasladó del régimen de prima media al de ahorro individual, contaba 58 años y 1286 

semanas cotizadas, por lo que consideró la Alta Corporación que era "claro que tenía 

una expectativa legítima de adquirir el derecho a la pensión de vejez a cargo del ISS, 

por estar próximo a cumplir los requisitos que disponen sus reglamentos" y que era 

"evidente que un afiliado de las características del demandante tiene mayores 

beneficios permaneciendo en el régimen de prima media con prestación definida, en 

cuanto conserva su transición"; y además en todos estos asuntos, se acreditó que la 

información dada por los fondos no fue veraz, pues se allegaron proyecciones que 

no se encontraban acordes con la realidad, acreditándose la inducción al error por 

parte del asesor del fondo, que determinó el traslado. 

Ante ello, es un deber inexorable de esta Corporación, el analizar caso a caso 

los asuntos de ineficacia de traslado, como quiera no todos resulta ser idénticos en 

supuestos tácticos de cara a dar a aplicación a la doctrina probable 

Puestas de este modo las cosas, en primer término debemos recordar que el 

artículo 112 de la Ley 100 de 1993 y el artículo 5 del Decreto 692 de 1994, establecen 

en cabeza del afiliado la posibilidad de elección, y es tan así que expresamente señala 

"Las personas que cumplan los requisitos para seleccionar el régimen de ahorro 

individual con solidaridad no podrán ser rechazadas por las administradoras del 

mismo". Lo que se acompasa con el inc. 1° del art. 114 de la Ley 100 de 1993 y el artículo 

11 del Decreto 692 de 1992. El primero, impone como exigencia a los trabajadores y 

servidores públicos, que por primera vez se trasladen al Régimen de Prima Media con 

Prestación Definida, al Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad, que deben 

entregar una comunicación escrita, donde conste que la selección ha sido libre, 

espontánea y sin presiones; y el segundo, indica que: 

"La selección del régimen implica la aceptación de las condiciones propias de éste, 
para acceder a las pensiones de vejez, invalidez y sobrevivientes, y demás prestaciones 
económicas a que haya lugar. 
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La selección de uno cualquiera de los regímenes previstos en los artículos anteriores 

es libre y voluntaria por parte del afiliado. Tratándose de trabajadores con vinculación 

contractual, legal o reglamentaria, la selección efectuada deberá ser informada por 

escrito al empleador al momento de la vinculación o cuando se traslade de régimen o 

de administradora, con el objeto de que éste efectúe las cotizaciones a que haya lugar. 

Quienes decidan afiliarse voluntariamente al sistema, manifestarán su decisión al 

momento de vincularse a una determinada administradora. 

Efectuada la selección el empleador deberá adelantar el proceso de vinculación 

con la respectiva administradora, mediante el diligenciamiento de un formulario 

previsto para el efecto por la Superintendencia Bancada, que deberá contener por lo 

menos los siguientes datos: 

a) Lugar y fecha: 

b) Nombre o razón social y NIT del empleador: 

c) Nombre y apellidos del afiliado; 

d) Número de cédula o NIT del afiliado; 

e) Entidad administradora del régimen de pensiones a la cual desea afiliarse, la 

cual podrá estar preimpresa; 

f) Datos del cónyuge, compañero o compañera permanente, hijos o 

beneficiarios del afiliado." 

Adicionalmente, no puede perderse de vista que el inciso séptimo del prementado 

artículo 11 del Decreto 692 de 1994 permite que el formulario de afiliación contenga la 

leyenda preimpresa de que la decisión que está tomando el afiliado es libre, espontánea 

y sin presiones. Al respecto, la norma en cita a la letra indica: "(...) Cuando el afiliado 

se traslade por primera vez del régimen solidario de prima media con prestación 

definida al régimen de ahorro individual con solidaridad en el formulario deberá 

consignarse que la decisión de trasladarse de régimen seleccionado se ha tomado de 

manera libre, espontánea y sin presiones. El formulario puede contener la leyenda 

preimpresa en ese sentido. (...) " 

Por su parte, el 271 de la Ley 100 de 1993 dispone que, si cualquier persona 

natural o jurídica impide o atenta en cualquier forma contra el derecho del trabajador 

a su afiliación y selección de organismos e instituciones del Sistema de Seguridad Social 

Integral, la afiliación respectiva quedará sin efecto y podrá realizarse nuevamente en 

forma libre y espontánea por parte del trabajador. 

Finalmente habrá de recordarse esa norma consignada en el literal b del artículo 

11 de la Ley 1328/2009 y que realmente, resulta ser aquella que desarrolló en un primer 

momento, lo que como hoy conocemos ese deber de asesoría, en el caso que hoy 

estudia esta Sala no se encontraba vigente al momento de efectuarse el traslado. 

Recordemos, ella sólo inició su vigencia el 01 de julio de 2010, según lo dispuso el 

artículo 101 del mismo texto legal. 



Código Único de Identificación: 11 001 31 05-029-2018-00483 -01 
Demandante: MARTHA LUZ GUTIERREZ ORTEGA 
Demandado: COLPENSIONES Y PROTECCIÓN S.A. 

n 
c 

Teniendo claro lo anterior, se tiene que en el caso objeto de estudio, esas 

obligaciones generales y especiales que aparecen narradas en los artículos 14 y 15 del 

Decreto 656 de 1994 y a cargo de los Fondos de Pensiones - normas vigentes al 

momento del traslado-, relativas al deber de información para con sus afiliados, se 

suple con aquellas previsiones que por demás aparecen aceptadas por la propia 

demandante al momento de suscribir el formulario que da cuenta los folios 5 y 84 

del plenario, donde se expresa que con su suscripción se deja constancia de su 

voluntad "libre, espontánea y sin presiones", la cual fue por demás refrendada en el 

año 2007, donde fue reasesorada y optó por permanecer en el Régimen de Ahorro 

Individual con Solidaridad. 

Se itera, desde el punto de vista de esta Sala de Decisión no todos los asuntos 

referidos a ineficacias de traslado deben decidirse de forma positiva a quien se limita 

a referir que "no fue informado suficientemente". Consentir en ello, es prácticamente 

otorgar una patente de corso a quien ha convenido en un acto jurídico - legal le sea 

suficiente alegar un vicio del consentimiento, para que de forma inmediata pierda 

efecto lo que en su momento fue convenido y conocido. 

Y es de cara a lo narrado, que surgen una serie de interrogantes tales como: (i) 

En el presente asunto al momento del traslado ¿Qué tipo de efecto nocivo puede 

causarse a la accionante quien contaba con 37 años, había cotizado 241 semanas (fl. 

62 y 115) y se encontraba en plena formación de su derecho de pensión?, por demás, 

(i¡) durante más de 20 años se benefició de aquellas prerrogativas que otorgaba el 

Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad, pero es hoy cuando desde su punto 

de vista no le resulta beneficioso y (i¡¡) acepta en su interrogatorio de parte el hecho 

de haber recibido reasesorías? 

En efecto, en este asunto, adquiere una mayor connotación lo plasmado en el 

formulario de afiliación suscrito por la demandante y que obra a folios 14 y 127, sin 

que sea argumento para esta Sala de Decisión la desidia que se alega por este extremo 

procesal, máxime cuando en el año 2007, específicamente el 29 de marzo, le fue 

efectuada una reasesoría pensional como da cuenta el formulario de folio 128, en la 

que, como allí quedo plasmado, se le informó que después de realizarse el cálculo no 

le convenía quedarse en Protección S.A., acompañamiento que la propia demandante 

en su interrogatorio de parte aceptó haber recibido. Además, aceptó haber leído el 

formulario y que su firma plasmada y formulario que aceptó haber leído y suscrito. 

En ese orden de ¡deas, es un argumento adicional a lo anterior, el precisar que 

podría pensarse que es plausible acudir a la ignorancia de la ley como excusa, en efecto 

es el artículo 60 de la Ley 100 de 1993 el que expone cuáles son las características del 

Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad, de manera que, pregonar que ellas no 

fueron informadas claramente es acudir al desconocimiento a lo que ha sido adoptado 
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por el legislador. Y en el caso en estudio, fueron doblemente puestas en conocimiento 

de la parte actora. quien motu proprio, decide mantenerse en un fondo privado. 

Ahora bien, menester resulta indicar que además éstas consideraciones no 

resultan caprichosas, y por el contrario encuentran asidero en las Aclaraciones de Voto 

de las sentencias SL1421-2019, SL1452-2019, SL1688-2019, SL1689-2019, SL3464-2019, 

SL4360-2019, y SL4426-2019, dictadas por los H. Magistrados Jorge Luis Quiroz Alemán 

y Rigoberto Echeverri Bueno. 

El H. Magistrado, Rigoberto Echeverri Bueno expuso que, la ineficacia del traslado 

no puede predicarse respecto de todos los casos, de manera automática e inconsulta, 

sino que es necesario la ocurrencia de un perjuicio claro, cierto, y específicamente 

determinable para el afiliado en el momento que se produjo el traslado, como cuando 

se pierde el régimen de transición sin ser advertido ello, o cuando se compromete 

ostensible o inconscientemente el nacimiento de un derecho pensional. 

Así mismo, explicó que las barreras informativas respecto de la naturaleza y 

variables de cada régimen, e ignorar las consecuencias jurídicas de la decisión de 

trasladarse, así como el correlativo deber de cada administradora de pensiones de 

subsanarlo a partir de suministrar información clara y suficiente no puede ser medido 

con el mismo rasero en todos los casos, pues si bien existen casos en que se toma la 

decisión por parte del afiliado de forma inconsciente y maquinal, hay otros, en los que 

no se evidencian perjuicios que se deriven del momento en que se adoptó la decisión 

de traslado, pues no se produce un efecto cierto o por lo menos determinable en ese 

momento; perjuicios que sea dicho no se observan cuando el accionante tomó la 

decisión de su traslado el 25 de agosto de 1997. 

Por su parte, y de una forma más amplia el H. Magistrado Jorge Luis Quiroz 

Alemán, luego de hacer un estudio de las características propias del Régimen de Ahorro 

Individual con Solidaridad y Régimen de Prima Media con Prestación Definida, así como 

de las razones o móviles de su creación, expone que sólo los afiliados que perdieron el 

régimen de transición son aquellos que pueden sufrir un daño en su expectativa 

pensional, lo que se puede deducir del Decreto 1642 de 1995, que permitió el retorno 

de afiliados al Régimen de Prima Media con Prestación Definida hasta el 01 de julio de 

1996, con el ánimo de conservar su expectativa; criterio que sea dicho de paso, resulta 

consecuente con el literal e) del artículo 2° de la Ley 797 de 2003 que concedió un año 

de gracia para trasladarse entre regímenes sin importar los términos de permanencia, así 

con la referida sentencia C-789 de 2002 y la expedición del Decreto 3800 de 2003, 

norma que consintió el retorno de beneficiarios del régimen de transición que tenían al 

01 de abril de 1994, 15 años de servicios, lo que también fue objeto de desarrolló por 

la H. Corte Constitucional, a través de las sentencias SU-062 de 2010 y SU-130 de 2013, 

salvaguardando únicamente intereses de los beneficiarios del régimen de transición. 



Código Único de Identificación: 11 001 31 05-029-2018-00483 -01 
Demandante: MARTHA LUZ GUTIERREZ ORTEGA 
Demandado: COLPENSIONES Y PROTECCIÓN S.A. 

Del mismo modo, sustenta que fue el cambio de legislación que se produjo con la 

Ley 797 de 2003, al imponer la limitación de trasladarse respecto de aquellos que les 

faltare menos de 10 años para cumplir la edad para acceder a la pensión rompió el 

equilibrio previsto en la ley 100 original, y en tal sentido, fue tal situación la que conllevó 

graves consecuencias para los afiliados, y no el deber de información. 

De igual manera, advierte que se debe determinar la causa que genera la ineficacia 

del traslado para establecer sus efectos, ya sea inexistencia del acto, nulidad absoluta 

debidamente declarada por el juez, nulidad relativa que no se saneó, y inoponibilidad, 

las que respectivamente y en su orden tendrían como consecuencia: que el acto no 

produzca efectos jurídicos, volver las cosas al estado en el que se encontraban antes de 

la celebración del acto jurídico, saneamiento por el paso del tiempo o la ratificación del 

interesado, y dejar sin acción a los interesados. 

En ese sentido, considera que la alta Corporación mal podría afirmar, de forma 

categórica que, la consecuencia de la ineficacia del traslado en todos los casos, "implica 

privar de todo efecto práctico al traslado, bajo la ficción jurídica de que aquella nunca 

se trasladó al RAIS o, más bien, siempre estuvo afiliada al RPMPD", cuando se observa 

particularidades que podrían conllevan a consecuencias jurídicas distintas, tales como: la 

suscripción de un formulario de afiliación de forma libre, voluntaria y espontánea, que 

conforme a lo expuesto, a lo largo de esta providencia, obligaba ai fondo privado a su 

recepción; es la ley la que establece cuales son las características del RAIS; y se desconocía 

para el momento del traslado, 20 años atrás, la mesada que le correspondería a la 

accionante por concepto de pensión de vejez. 

Aunado a ello, establece que es necesario observar desde el punto de vista de la 

acción identificar la causa de la ineficacia del acto, como lo sería el contexto en el que 

el mismo se celebró, esto es, si hubo o no desidia del afiliado, o si obró ¡licitud en el 

objeto, aspectos que son abordados a través de diferentes hipotéticos. 

De! mismo modo, rememora el H. Magistrado que las razones que llevaron a 

condicionar la escogencia del régimen y establecer una limitación de trasladarse entre 

regímenes dentro de los 10 años anteriores al cumplimiento de la edad son de orden 

financiero, que las consecuencias del traslado ya han sido abordadas en sentencias de 

constitucionalidad, y que se debe evaluar principios constitucionales como la seguridad 

jurídica y la sostenibilidad financiera; este último que conforme a los lineamientos de la 

sentencia SU-140 de 2019, impone el deber de inaplicar las decisiones que le sean 

contrarias por ser adversas a los principios de universalidad y de solidaridad que 

desarrolla la Ley 100 de 1993. 

Siguiendo entonces este orden de ¡deas, no se verifica ningún vicio del 

consentimiento, toda vez que, conforme a lo dispuesto en el art. 1509 del CC, el error 

sobre un punto de derecho no vicia el consentimiento, y no se acreditó que la 

demandante en el momento de celebrar el acto jurídico de vinculación al régimen de 

ahorro individual, hubiese podido incurrir en error de hecho, al considerar que se 
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encontraba celebrando un acto jurídico distinto, según lo previsto en el art. 1510 

ídem. 

Tampoco se estableció en este proceso la existencia de dolo, consistente en 

artificios o engaños que indujeran o provocaran error en la demandante para su 

afiliación, por parte de la AFP, en consonancia con el art. 1515 del CC, pues de las 

afirmaciones efectuadas al absolver el interrogatorio de parte, es factible inferir que 

conocía algunas de las posibilidades que ofrece el RAIS, al admitir que los asesores de 

la entonces AFP COLMENA, le indicaron que obtendría una mejor rentabilidad en sus 

ahorros, una pensión en mayor cuantía, y el extinto Instituto de Seguros Sociales "se 

iba acabar". 

Se considera entonces, que no existen elementos de juicio que permitan 

establecer coacción, error o inducción al mismo como vicios del consentimiento, la 

deficiencia de la asesoría que se aduce, menos aún el dolo consistente en artificios o 

engaños para obtener el consentimiento en el traslado, pues lo que está claro es que 

la demandante fue asesorada y conocía las condiciones del régimen al cual se 

vinculaba, por lo tanto, no había lugar a declarar ni la nulidad de la afiliación a la 

AFP Colmena hoy Protección, ni la ineficacia prevista en el art. 271 de la Ley 100 de 

1993, ya que tampoco se acreditó que persona alguna hubiese atentado contra el 

derecho de la trabajadora a seleccionar el régimen pensional. 

Así las cosas, el supuesto vicio del consentimiento por omisión de información 

sólo surge cuando se le impide su traslado y parte de una información que desconoce 

Protección S.A. en su momento, cual son los salarios reportados por la demandante 

del año 1998 hacia adelante, entre otras variables. Ante ello, imposible resulta ser el 

pregonar, que haya existido una omisión de la prementada proyección cuando los 

elementos para realizar ésta última no se conocían al momento en que se materializa 

la movilidad del Régimen de Prima Media con Prestación Definida al Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad, pese a lo cual, se itera, en el año 2007 la AFP 

demandada efectuó una reasesoría pensional en la que se le realizó una proyección 

de su mesada pensional en el RAIS. 

Se consulta entonces ésta Colegiatura, cuáles fueron esas consecuencias que se 

anuncian como no advertidas a la demandante ora la desventaja de trasladarse a un 

régimen, si se insiste se encontraba en plena formación el derecho a pensionarse. 

¿Sería prudente suponer que la trabajadora que decidió su traslado siempre tendría el 

mismo ingreso o que ésta sería superior?, que nunca tendría hijos?, o si conformaría 

un matrimonio ora unión marital de hecho?. Pues la respuesta es negativa a estos 

interrogantes porque de pensar ello así, sería autorizar a los juzgadores que edifiquen 

sus fallos en suposiciones que contrarían nuestra seguridad jurídica y debido proceso. 

Por otra parte, se indicará que la naturaleza del fondo privado de pensiones 

se traduce en el claro acrecimiento de un patrimonio propio, que se nutre de los 

T t ' r 
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aportes y para el beneficio personal de quien lo materializa hasta el momento de 

decidir pensionarse, no así el régimen de prima media con prestación definida donde 

"Los aportes de los afiliados y sus rendimientos, constituyen un fondo común de 

naturaleza pública, que garantiza el pago de las prestaciones de quienes tengan la 

calidad de pensionados en cada vigencia, los respectivos gastos de administración y 

la constitución de reservas de acuerdo con lo dispuesto en la presente Ley. " (artículo 

32 de la Ley 100 de 1993) 

Inquieta entonces a esta Colegiatura, el determinar qué tan ajustado a la ley y 

al principio de solidaridad que gobierna nuestro sistema pensional, de cara a las 

previsiones del artículo 48 Superior sobre la sostenibilidad de éste último, sería el 

aceptar que, un particular a quien sólo habiendo cumplido la edad para pensionarse 

- puesto que a la fecha de presentación de la demanda (fl. 59) contaba con 58 años 

-, es que pretende retornar a un régimen donde nunca contribuyó al pago de las 

pensiones "de cada vigencia" y sólo, so pretexto de no habérsele proyectado una 

prestación económica cuando le faltaban aproximadamente 20 años en edad y un 

aproximado de más de 1000 semanas para causar tal derecho justifica un vicio del 

consentimiento, el que resultaría ser inexistente para tal momento, máxime cuando 

el 29 de marzo de 2007 se le efectuó por parte de la AFP Protección una reasesoría 

pensional en donde se le indica que no le conviene continuar en el Régimen de 

Ahorro Individual con Solidaridad, encontrándose para dicha data a tiempo de 

trasladarse al Régimen de Prima Media con Prestación Definida, sin que ello hubiera 

sido efectuado por la hoy demandante. 

Para concluir, sea del caso acotar que, las presentes consideraciones, no pueden 

tildarse como atentatorias al debido proceso ora algún otro derecho fundamental de la 

demandante, ello, como quiera que devienen del razonamiento al caso en concreto y 

apegado a la ley. Por demás, en sede de tutela, la Honorable Corte Suprema de Justicia 

en su Sala de Casación Laboral ha consentido en lo antes expuesto. Sobre este particular, 

pueden ser consultados los radicados 53.092 y 54.168. 

Por demás, en el Radicado No. 53.984 STL 1677 - 2019, donde se tramitó una 

acción de tutela contra una providencia de esta Corporación y en la cual fungía como 

ponente esta Magistrada, se indicó que: "De lo anterior se infiere que en la decisión que 

se cuestiona, no se evidencia arbitrariedad constitutiva de vía de hecho, pues la 

providencia reprochada fue el resultado de una apreciación razonable de la situación 

fáctica acaecida y consonante con lo dispuesto en las normas que regulaban el tema 

objeto de estudio y los criterios jurisprudenciales de esta Corporación. " 

Ante ello, no se abren paso las razones expuestas en la apelación ni en los alegatos, 

a los que se da repuesta con esta providencia y por contera, se dispone CONFIRMAR 

la sentencia apelada. 
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Son suficientes entonces las anteriores consideraciones para confirmar la providencia 

apelada. 

IV. COSTAS EN SEGUNDA INSTANCIA 

Al tenor de lo dispuesto por el artículo 365 del CGP se condenará en costas en esta 

instancia a la parte demandante. 

V. DECISIÓN 

En mérito de lo expuesto, Administrando justicia en nombre de la República y por 

autoridad de la ley, el TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, 

D.C., SALA SEGUNDA DE DECISIÓN LABORAL, 

R E S U E L V E 

PRIMERO.- CONFIRMAR la sentencia apelada. 

SEGUNDO.- COSTAS en esta instancia a cargo de la parte actora. 

Esta sentencia deberá ser notificada en Edicto atendiendo los términos previstos en el 

artículo 41 y 40 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social. 
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R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 

T R I B U N A L S U P E R I O R D I S T R I T O J U D I C I A L D E B O G O T Á 

S A L A S E G U N D A D E D E C I S I Ó N L A B O R A L 

M a g i s t r a d a S u s t a n c i a d o r a : R h i n a P a t r i c i a E s c o b a r B a r b o z a . 

Bogotá, D . C . , s e i s ( 0 6 ) d e j u l i o d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) . 

D i s c u t i d o y A p r o b a d o según A c t a N o 0 0 1 . 

I . A S U N T O 

S e d e c i d e e l R E C U R S O D E A P E L A C I Ó N i n t e r p u e s t o p o r e l a p o d e r a d o d e l a 

p a r t e a c t o r a c o n t r a l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o T r e i n t a y C i n c o L a b o r a l d e l 

C i r c u i t o d e Bogotá e l 2 1 d e e n e r o d e 2 0 2 0 d e n t r o d e l p r o c e s o o r d i n a r i o l a b o r a l q u e 

C A R L O S B A H A M Ó N G O N Z Á L E Z p r o m o v i e s e c o n t r a l a A D M I N I S T R A D O R A 

C O L O M B I A N A D E P E N S I O N E S - C O L P E N S I O N E S , C O L F O N D O S S . A , O L D 

M U T U A L P E N S I O N E S Y CESAN ÍTAS S . A , y P R O T E C C I Ó N . 

I I . A N T E C E D E N T E S 

1 . H e c h o s 

E n l o q u e aquí c o n c i e r n e c o n l a d e m a n d a s e p r e t e n d e s e d e c l a r e l a n u l i d a d d e l 

a c t o o f o r m u l a r i o q u e l o vinculó c o n C o l f o n d o s S . A e n a g o s t o d e 1 9 9 6 ; y q u e s e 

e n c u e n t r a e n e l régimen d e p r i m a m e d i a . C o m o c o n s e c u e n c i a d e l o a n t e r i o r , p r e t e n d e 

q u e Protección r e a l i c e e l t r a s l a d o d e t o d o s l o s a p o r t e s , r e n d i m i e n t o s , y v a l o r d e l b o n o 

p e n s i o n a l q u e s e e n c u e n t r e e n l a c u e n t a d e a h o r r o i n d i v i d u a l d e a h o r r o p e n s i o n a l a 

C o l p e n s i o n e s . 

S e e d i f i c a l a d e m a n d a y d e f o r m a p r i n c i p a l , e n l a p r e s u n t a f a l t a d e información 

q u e n o suministró e l f o n d o p r i v a d o a l a c t o r a l m o m e n t o d e e f e c t u a r s u t r a s l a d o . 

2 . Actuación P r o c e s a l . 

N o t i f i c a d a s l a s c o n v o c a d a s , c o n t e s t a r o n e n l o s s i g u i e n t e s términos. 

C o l p e n s i o n e s , s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , p r e s e n t a n d o l a s 

e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r ( i n c l u y e n d o l a d e prescripción), e x p o n e , 

e n síntesis, q u e e l d e m a n d a n t e s e trasladó a C o l f o n d o s d e m a n e r a l i b r e y v o l u n t a r i a , 

s i n t e n e r i n j e r e n c i a a l g u n a e n t a l decisión, debiéndose a c r e d i t a r e l engaño d e l f o n d o 

p r i v a d o . 
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I n d i c a q u e , q u e e l a c c i o n a n t e a l 0 1 d e a b r i l d e 1 9 9 4 n o c o n t a b a c o n 4 0 años 

n i 7 5 0 s e m a n a s p a r a p o d e r p r e d i c a r s u t r a s l a d o e n razón d e l a s e n t e n c i a S U - 0 6 2 d e 

2 0 1 0 y q u e e l 2 6 d e e n e r o d e 2 0 1 8 , f e c h a d e s o l i c i t u d d e t r a s l a d o a n t e C o l p e n s i o n e s , 

e l a c c i o n a n t e s e e n c o n t r a b a a m e n o s d e 1 0 años p a r a c u m p l i r l a e d a d p e n s i o n a l . 

Señala q u e , e l e r r o r q u e a l e g a e l a c t o r n o e s d i r i m e n t e p a r a c o n s i d e r a r q u e 

g e n e r a n u l i d a d , p o r demás q u e s e debió s o l i c i t a r d e n t r o d e l o s 4 años, según e l 

artículo 1 7 5 0 C . C ; y q u e , d e e x i s t i r n u l i d a d , f u e s a n e a d a e n l o s términos d e l artículo 

1 7 5 0 e j u s d e m , y a q u e , s e o b s e r v a u n a ratificación tácita, a l p e r m i t i r s e l o s d e s c u e n t o s 

p o r p a r t e d e l R A I S . 

A d u c e q u e , l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a h a c o b i j a d o a p e r s o n a s b e n e f i c i a r i o s 

d e l régimen d e transición, a s p e c t o d e l q u e n o e s b e n e f i c i a r i o e l a c t o r , y q u e , a l 

m o m e n t o d e l t r a s l a d o , e l a c c i o n a n t e n o tenía u n a e x p e c t a t i v a legítima d e 

p e n s i o n a r s e . 

F i n a l m e n t e e x p o n e q u e , s e d e b e d a r aplicación a l p r i n c i p i o d e l a s o s t e n i b i l i d a d 

f i n a n c i e r a . 

O í d M u t u a l P e n s i o n e s y Cesantías S . A s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s i n c o a d a s e n 

l a d e m a n d a , p r e s e n t a n d o l a s e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r 

( i n c l u y e n d o l a d e prescripción), a d u j o , e n síntesis, q u e n o b a s t a c o n c i t a r y / o i n v o c a r 

v i c i o s d e c o n s e n t i m i e n t o , s i n o q u e e s n e c e s a r i o d e m o s t r a r l o s , p o r demás q u e , e l 

t r a s l a d o d e l a c t o r d e v i n o d e u n a decisión v o l u n t a r i a , l i b r e , i n f o r m a d a , y y a venía d e 

u n f o n d o p r i v a d o , C o l f o n d o s S . A 

R e f i e r e q u e , e l e r r o r d e d e r e c h o n o p r o d u c e v i c i o s d e c o n s e n t i m i e n t o , y e l 

e r r o r d e h e c h o , n o s e v e r i f i c a . 

I n d i c a , q u e e l d e b e r d e información p a r a l a f e c h a d e l t r a s l a d o d e l d e m a n d a n t e 

n o s e e n c o n t r a b a v i g e n t e . 

F i n a l m e n t e , m e n c i o n a q u e d e s d e s u n a c i m i e n t o c u e n t a n c o n p e r s o n a l q u e 

c a p a c i t a a t o d o s s u s f u n c i o n a r i o s , e s p e c i a l m e n t e a s u s a s e s o r e s c o m e r c i a l e s , p a r a 

e x p l i c a r l a s características, p a r t i c u l a r i d a d e s , y b o n d a d e s d e l R A I S ; y q u e e l a c c i o n a n t e 

n o e s b e n e f i c i a r i o d e l régimen d e transición. 

C o l f o n d o s S . A , s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s i n c o a d a s e n l a d e m a n d a , 

p r e s e n t a n d o l a s e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r ( i n c l u y e n d o l a s d e 

prescripción y compensación), señala, e n síntesis, q u e brindó a l d e m a n d a n t e a l 

m o m e n t o d e t r a s l a d a r s e u n a asesoría i n t e g r a l y c o m p l e t a r e s p e c t o d e t o d a s l a s 

i m p l i c a c i o n e s d e s u decisión, informándose a c e r c a d e l a s características d e l régimen, 

s u f u n c i o n a m i e n t o , l a s d i f e r e n c i a s c o n régimen d e p r i m a m e d i a , l a s v e n t a j a s y 

d e s v e n t a j a s , y e l d e r e c h o d e r e n t a b i l i d a d q u e p r o d u c e n l o s a p o r t e s . 
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Señala q u e , e l a c c i o n a n t e d e s u puño y l e t r a suscribió f o r m u l a r i o d e afiliación, 

d o n d e también señaló q u e d i c h a v o l u n t a d e r a s i n presión o coacción, p o r demás q u e 

n o s e d e m u e s t r a q u e h u b o algún v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o , e l e r r o r d e d e r e c h o n o 

v i c i a e l c o n s e n t i m i e n t o , y e l e r r o r d e h e c h o sólo l o v i c i a c u a n d o s e y e r r a e n c u a n t o a 

l a e s p e c i e d e l a c t o o c o n t r a t o , o s o b r e l a i d e n t i d a d d e l a c o s a , n o o b s t a n t e , e l a c t o r sí 

pretendió a f i l i a r s e a R A I S . 

F i n a l m e n t e , m a n i f i e s t a q u e , e l artículo 1 7 5 0 C . C e s t a b l e c e u n término d e 

prescripción d e 4 años, y e l artículo 1 5 1 d e l C P T y d e l a S S , d e 3 . 

Protección, s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s i n c o a d a s e n l a d e m a n d a , p r e s e n t a n d o 

l a s e x c e p c i o n e s q u e c o n s i d e r a b a t e n e r a s u f a v o r ( i n c l u y e n d o l a d e prescripción), 

i n d i c a , e n síntesis, q u e n o s e h a p r o b a d o v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o o situación anómala 

q u e i n v a l i d e e l c o n t r a t o s u s c r i t o c o n e l a c t o r , a u n a d o q u e e l a c c i o n a n t e solicitó d e 

m a n e r a l i b r e y v o l u n t a r i a s u afiliación, y recibió información d e t a l l a d a , c l a r a , p r e c i s a , 

y c o n c i s a s o b r e l a s v e n t a j a s y d e s v e n t a j a s d e l R A I S . 

A p u n t a q u e , l a s p r o y e c c i o n e s pensiónales p u e d e n v a r i a r c o n e l t r a n s c u r s o d e l 

t i e m p o , d e b i d o a c a m b i o s e n e l s a l a r i o , h i j o s , y e s t a d o c i v i l . 

F i n a l m e n t e , e x p r e s a q u e e l a c c i o n a n t e n o s e e n c u e n t r a e n l o s s u p u e s t o s d e l a 

s e n t e n c i a S U - 0 6 2 d e 2 0 1 0 p a r a r e t o r n a r a l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación 

d e f i n i d a . 

3 . P r o v i d e n c i a r e c u r r i d a 

E lzyxvutsrqponmljihgfedcbaTSRQONLIFEDCBA A quo dictó s e n t e n c i a a b s o l u t o r i a . 

E n síntesis, refirió q u e s i b i e n l e correspondía a C o l f o n d o s S . A a c r e d i t a r s i prestó 

asesoría a l d e m a n d a n t e , s u m i n i s t r a n d o l a r e s p e c t i v a información d e l régimen, l a s 

v e n t a j a s y d e s v e n t a j a s q u e l o l l e v e n i n c l u s o a d e s a n i m a r s e d e o p t a r p o r e l t r a s l a d o , d e l 

i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e s e d e s p r e n d e q u e e l a c t o r tenía u n c o n o c i m i e n t o más q u e básico 

d e l f u n c i o n a m i e n t o d e l R A I S . 

F i n i q u i t a e x p o n i e n d o q u e n o t o d a s l a s c i r c u n s t a n c i a s d e t a l régimen g e n e r a n u n 

m e n o s c a b o p a r a e l a f i l i a d o ; y q u e e l a c t o r e r a p r o f e s i o n a l , y n o s e p u e d e c o n s i d e r a r q u e 

e s t a m o s e n u n país d e i g n o r a n t e s , d o n d e l o s a f i l i a d o s n i s i q u i e r a p u e d e n l e e r u n a l e y y 

e n t e n d e r l a , p u e s e n t a l e s c o n d i c i o n e s a n a d i e s e l e podría e x i g i r s u c u m p l i m i e n t o . 

4 . A r g u m e n t o s d e l R e c u r r e n t e 

A d u j o q u e , s e d e b e s e g u i r e l p r e c e d e n t e j u d i c i a l , e n t a l s e n t i d o , v e r i f i c a r s i s e 

suministró d e m a n e r a d e b i d a l a información a l d e m a n d a n t e , p o r demás q u e , según l a 

j u r i s p r u d e n c i a n o s e l e p u e d e p e d i r a l a f i l i a d o q u e t e n g a c o n o c i m i e n t o s d e l a s 
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c o n s e c u e n c i a s d e e s t a r e n R A I S , c u a n d o e l d e b e r d e i n f o r m a r r e c a e e n l a 

a d m i n i s t r a d o r a , d e m o d o q u e n o s e l e p u e d e p e d i r a u n a f i l i a d o l e g o t e n e r t a l e s 

c o n o c i m i e n t o s . 

E x p o n e q u e , s i b i e n e l a c c i o n a n t e manifestó e n s u i n t e r r o g a t o r i o q u e a n t e s d e 

l o s 5 2 años tenía c o n o c i m i e n t o d e l a s c o n s e c u e n c i a s d e l R A I S , f u e p o r u n a m a l a 

información q u e n o s e trasladó p o r q u e e s t a b a c o n v e n c i d o q u e n o podía h a c e r l o . 

C o n c l u y e i n d i c a d o q u e , e l a c c i o n a n t e e n s u i n t e r r o g a t o r i o l o q u e expresó f u e r o n 

c o n o c i m i e n t o s g e n e r a l e s d e l R A I S , p e r o e n ningún m o m e n t o s e demostró q u e s e l e 

brindó u n a c o r r e c t a asesoría c o n f o r m e a l o d i s p o n e l a j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e 

S u p r e m a d e J u s t i c i a . 

5 . Actuación P r o c e s a l e n S e g u n d a I n s t a n c i a : 

A l l e g a d a s l a s d i l i g e n c i a s a e s t a Corporac ión, m e d i a n t e e l a u t o d e f e c h a 2 1 d e 

e n e r o d e 2 0 2 0 , s e a d m i t e e l r e c u r s o d e apelación. 

L u e g o , e n razón d e l a s d i s p o s i c i o n e s a d o p t a d a s m e d i a n t e e l D e c r e t o 8 0 6 d e 

2 0 2 0 , s e d i s p u s o c o r r e r e l r e s p e c t i v o t r a s l a d o a l a s p a r t e s p a r a a l e g a r , e l c u a l f u e 

u t i l i z a d o p o r a p o d e r a d o s d e l e x t r e m o p a s i v o . 

I n g r e s a d a s l a s d i l i g e n c i a s a l d e s p a c h o , s e o b s e r v a q u e n o e x i s t e n u l i d a d q u e 

i n v a l i d e l o a c t u a d o y f i n a l m e n t e , s e a d v i e r t e q u e e n v i r t u d d e l o p r e v i s t o e n e l artículo 

6 6 A d e l C P T S S , l a c o m p e t e n c i a d e l T r i b u n a l s e l i m i t a a l e s t u d i o e x c l u s i v o d e l a s 

m a t e r i a s o b j e t o d e l r e c u r s o . P o r e l l o s e l e v e d a a l a S a l a a d e n t r a r s e e n p u n t o s q u e 

están a l m a r g e n d e l a discusión, o q u e n o f u e r o n a d u c i d o s a l s u s t e n t a r e l r e c u r s o . 

P e s e a l o a n t e r i o r , s e s u r t e e l g r a d o j u r i s d i c c i o n a l d e c o n s u l t a a f a v o r d e 

C O L P E N S I O N E S . 

I I I . C O N S I D E R A C I O N E S P A R A D E C I D I R 

S e n t a d o l o a n t e r i o r y c o n f o r m e a l o s r e p a r o s e x p u e s t o s e n l a apelación y e l 

g r a d o j u r i s d i c c i o n a l d e c o n s u l t a , l a S a l a e n c u e n t r a c o m o p r o b l e m a jurídico p o r 

r e s o l v e r e l s i g u i e n t e : 

¿Deviene e n i n e f i c a z e l t r a s l a d o d e régimen p e n s i o n a l e f e c t u a d o p o r e l 

d e m a n d a n t e d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l Régimen d e 

A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d ? 

T e s i s 

R e v o c a r l a decisión d e p r i m e r g r a d o . 
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V e a m o s l a s r a z o n e s q u e l l e v a n a l a S a l a m a y o r i t a r i a a c o n s e n t i r e n e l l o . zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSRQONLIFEDCBA

INEFICACIA DEL TRASLADO 

D e n t r o d e l p r e s e n t e d i l i g e n c i a m i e n t o , c l a r o e s q u e e l 0 8 d e a g o s t o d e 1 9 9 6 e l 

d e m a n d a n t e suscribió f o r m u l a r i o d e afiliación a l R A I S a través d e C o l f o n d o s ( f l . 4 0 ) 

a e f e c t o s d e t r a s l a d a r s e d e régimen p e n s i o n a l , p u e s a n t e r i o r m e n t e s e e n c o n t r a b a 

c o t i z a n d o a l I S S . 

A h o r a b i e n , p r e v i o a r e s o l v e r e s m e n e s t e r p r e c i s a r , e n relación c o n l a 

p o s i b i l i d a d d e t r a s l a d o d e régimen, q u e e l l i t e r a l e ) d e l artículo 1 3 d e l a L e y 1 0 0 d e 

1 9 9 3 , v i g e n t e p a r a l a época d e l t r a s l a d o r e a l i z a d o p o r e l a c t o r , 0 8 d e a g o s t o d e 1 9 9 6 

( f l . 4 6 ) , prescribía q u e l o s a f i l i a d o s a l s i s t e m a g e n e r a l d e p e n s i o n e s podían e s c o g e r e l 

régimen d e p e n s i o n e s q u e p r e f i r i e r a n y q u e u n a v e z e f e c t u a d a l a selección i n i c i a l , éstos 

sólo podrían t r a s l a d a r s e d e régimen p o r u n a s o l a v e z c a d a t r e s ( 3 ) años, c o n t a d o s a 

p a r t i r d e l a selección i n i c i a l , disposición q u e f u e m o d i f i c a d a p o r l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , 

e n s u artículo 2 Q , i n d i c a n d o q u e d i c h o t r a s l a d o s o l o podría r e a l i z a r s e c a d a 5 años, y 

q u e : "Después d e u n ( 1 ) año d e l a v i g e n c i a d e l a p r e s e n t e L e y , e l a f i l i a d o n o podrá 

t r a s l a d a r s e d e régimen c u a n d o l e f a l t a r e n d i e z ( 1 0 ) años o m e n o s p a r a c u m p l i r l a e d a d 

p a r a t e n e r d e r e c h o a l a pensión d e v e j e z " , e s t e últ imo a p a r t e c i t a d o t e x t u a l m e n t e , 

f u e d e c l a r a d o E X E Q U I B L E p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l m e d i a n t e S e n t e n c i a C - 1 0 2 4 d e 

2 0 0 4 , " e x c l u s i v a m e n t e p o r e l c a r g o a n a l i z a d o e n e s t a o p o r t u n i d a d y b a j o e l 

e n t e n d i d o q u e l a s p e r s o n a s q u e reúnen l a s c o n d i c i o n e s d e l régimen d e transición 

p r e v i s t o e n e l artículo 3 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y q u e habiéndose t r a s l a d a d o a ! 

régimen d e a h o r r o i n d i v i d u a l c o n s o l i d a r i d a d , n o s e h a y a n r e g r e s a d o a l régimen d e 

p r i m a m e d i a c o n prestación d e f i n i d a , p u e d e n r e g r e s a r a éste - e n c u a l q u i e r t i e m p o - , 

c o n f o r m e a l o s términos señalados e n l a s e n t e n c i a C - 7 8 9 d e 2 0 0 2 " . 

D e c a r a a l o a n t e r i o r , a f o l i o 8 8 f u e a l l e g a d a c o p i a d e l d o c u m e n t o d e i d e n t i d a d 

d e l a c t o r e n d o n d e s e a p r e c i a q u e nació e l 0 9 d e m a y o d e 1 9 5 9 , p o r l o q u e a l 

m o m e n t o d e e n t r a d a e n v i g e n c i a d e ! régimen d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 - p a r a s u c a s o I o 

d e a b r i l d e 1 9 9 4 - c o n t a b a c o n 3 4 años, 1 0 m e s e s y 2 3 días, así c o m o r e p o r t a b a u n 

a p r o x i m a d o d e 6 2 0 , 8 6 s e m a n a s c o t i z a d a s ( f l . 3 6 ) . 

A s " , e s fácil c o n s t a t a r q u e e l a c t o r n o c o n t a b a c o n l o s 1 5 años d e s e r v i c i o s p a r a 

l a e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , según l a s p r o b a n z a s i n c o r p o r a d a s a l 

p l e n a r i o s e i t e r a , c o n t a b a c o n u n a p r o x i m a d o d e 6 2 0 , 8 6 s e m a n a s d e cotización, 

e q u i v a l e n t e a 1 1 , 8 9 años, p o r l o q u e n o s e e n c o n t r a b a e n l a excepción p r e v i s t a e n l a 

s e n t e n c i a C - 7 8 9 d e 2 0 0 2 , p a r a r e t o r n a r a l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación 

d e f i n i d a e n c u a l q u i e r t i e m p o . 

F r e n t e a l p a r t i c u l a r , d e b e r e c o r d a r s e q u e l a m e n t a d a s e n t e n c i a d i s p u s o : " ( . . . ) 

E n t a l m e d i d a , l a C o r t e establecerá q u e l o s i n c i s o s 4 o y 5 o d e l artículo 3 6 d e l a L e y 1 0 0 

d e 1 9 9 3 r e s u l t a n e x e q u i b l e s e n c u a n t o s e e n t i e n d a q u e l o s i n c i s o s n o s e a p l i c a n a l a s 
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p e r s o n a s q u e tenían 1 5 años o más d e t r a b a j o c o t i z a d o s p a r a e l m o m e n t o d e e n t r a d a 

e n v i g o r d e l s i s t e m a d e p e n s i o n e s c o n s a g r a d o e n l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , c o n f o r m e a l o 

d i s p u e s t o e n e l artículo 1 5 1 d e l m i s m o e s t a t u t o . ( . . . ) " , c o n l o q u e p a r a p o d e r a f i r m a r 

q u e u n a p e r s o n a s e e n c u e n t r a c o b i j a d a p o r e l régimen d e transición, e n c a s o s c o m o 

e l q u e n o s o c u p a , a l a f e c h a d e e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 tendría q u e 

t e n e r 1 5 o más años d e s e r v i c i o s c o t i z a d o s , l o q u e s e i t e r a , n o a c o n t e c e c o n e l señor 

Bahamón González. 

N o o b s t a n t e e s t a r e l a c t o r i n m e r s o e n t a l e s c e n a r i o , p r e t e n d e l a d e c l a r a t o r i a 

d e i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o r e a l i z a d o d e l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación 

D e f i n i d a a l d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , a través d e C o l f o n d o s e l 0 8 d e 

a g o s t o d e 1 9 9 6 ( f l . 4 6 ) , a e f e c t o d e p e r m a n e c e r a f i l i a d o a l Régimen d e P r i m a M e d i a 

c o n Prestación D e f i n i d a , c o n f u n d a m e n t o e n q u e a l m o m e n t o d e r e a l i z a r d i c h o 

t r a s l a d o , l a e n t i d a d C o l f o n d o s , n o realizó proyección p e n s i o n a l , n i brindó 

información s u f i c i e n t e , a m p l i a n i o p o r t u n a q u e l e p e r m i t i e r a c o n o c e r a l a c c i o n a n t e 

l a s c o n s e c u e n c i a s , i m p l i c a c i o n e s y d e s v e n t a j a s q u e l e traía e l t r a s l a d o d e régimen. 

S o b r e e l tópico, n o d e s c o n o c e e s t a S a l a d e Decisión l a f e c u n d a j u r i s p r u d e n c i a 

d e n u e s t r o máximo órgano d e c i e r r e , q u i e n h a s o s t e n i d o l o a n t e r i o r m e n t e reseñado. 

V . g r . e n l a Radicación N o . 3 3 0 8 3 d e l 2 2 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 , e n l a c u a l s e ratificó 

l o señalado e n S e n t e n c i a c o n Radicación N o . 3 1 9 8 9 d e l 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 8 y 

d o n d e s e r e i t e r a l a n e c e s i d a d d e q u e s e b r i n d e información s u f i c i e n t e y v e r a z s o b r e 

l a s c o n s e c u e n c i a s d e u n t r a s l a d o . 

S i n e m b a r g o , s e d e b e a d v e r t i r q u e , l o s a s u n t o s allí t r a t a d o s d i f i e r e n 

s u s t a n c i a l m e n t e d e e s t e , encontrándose l o s a f i l i a d o s e n c a d a c a s o , e n c i r c u n s t a n c i a s 

m u y d i s t i n t a s r e s p e c t o d e l s i s t e m a p e n s i o n a l , e n l a última c i t a d a , c u a n d o e l a f i l i a d o s e 

trasladó d e l régimen d e p r i m a m e d i a a l d e a h o r r o i n d i v i d u a l , c o n t a b a 5 8 años y 1 2 8 6 

s e m a n a s c o t i z a d a s , p o r l o q u e consideró l a A l t a Corporac ión q u e e r azyxvutsrqponmljihgfedcbaTSRQONLIFEDCBA "claro que tenía 

una expectat iva legít ima de adquirir el derecho a la pensión de vejez a cargo del ISS, 

por estar próx imo a cumplir los requisitos que disponen sus reglamentos" y q u e e r a 

"evidente que un afiliado de las característ icas del demandante t iene mayores 

beneficios permaneciendo en el régimen de prima media con prestación definida, en 

cuanto conserva su transición ": y además e n t o d o s e s t o s a s u n t o s , s e acreditó q u e l a 

información d a d a p o r l o s f o n d o s n o f u e v e r a z , p u e s s e a l l e g a r o n p r o y e c c i o n e s q u e 

n o s e e n c o n t r a b a n a c o r d e s c o n l a r e a l i d a d , acreditándose l a inducción a l e r r o r p o r 

p a r t e d e l a s e s o r d e l f o n d o , q u e determinó e l t r a s l a d o . 

A n t e e l l o , e s u n d e b e r i n e x o r a b l e d e e s t a Corporac ión, e l a n a l i z a r c a s o a c a s o 

l o s a s u n t o s d e i n e f i c a c i a d e t r a s l a d o , c o m o q u i e r a n o t o d o s r e s u l t a s e r idénticos e n 

s u p u e s t o s tácticos d e c a r a a d a r a aplicación a l a d o c t r i n a p r o b a b l e 

P u e s t a s d e e s t e m o d o l a s c o s a s , e n p r i m e r término, d e b e m o s r e c o r d a r q u e e l 

artículo 1 1 2 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l artículo 5 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 4 , e s t a b l e c e n 
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e n c a b e z a d e l a f i l i a d o l a p o s i b i l i d a d d e elección, y e s t a n así q u e e x p r e s a m e n t e señala zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSRQONLIFEDCBA

"Las personas que cumplan los requisitos para seleccionar el régimen de ahorro 

individual con solidaridad no podrán ser rechazadas por las administradoras del 

mismo". L o q u e s e a c o m p a s a c o n e l i n c . I o d e l a r t . 1 1 4 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l artículo 

11 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 2 . E l p r i m e r o , i m p o n e c o m o e x i g e n c i a a l o s t r a b a j a d o r e s y 

s e r v i d o r e s públicos, q u e p o r p r i m e r a v e z s e t r a s l a d e n a l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n 

Prestación D e f i n i d a , a l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , q u e d e b e n 

e n t r e g a r u n a comunicación e s c r i t a , d o n d e c o n s t e q u e l a selección h a s i d o l i b r e , 

espontánea y s i n p r e s i o n e s ; y e l s e g u n d o , i n d i c a q u e : 

"La selección del régimen implica la aceptación de las condiciones propias de éste, para 

acceder a las pensiones de vejez, invalidez y sobrevivientes, y demás prestaciones económicas a 

que haya lugar. 

La selección de uno cualquiera de los regímenes previstos en los art ículos anteriores es libre 

y voluntaria por parte del af iliado. Tratándose de trabajadores con vinculación contractual, legal 

o reglamentaria, la selección efectuada deberá ser informada por escrito al empleador al 

momento de la vinculación o cuando se traslade de régimen o de administradora, con el objeto 

de que éste efectúe las cot izaciones a que haya lugar. 

Quienes decidan afiliarse voluntariamente al sistema, manifestarán su decisión al momento 

de vincularse a una determinada administradora. 

Efectuada la selección el empleador deberá adelantar el proceso de vinculación con la 

respect iva administradora, mediante el diligenciamiento de un formulario previsto para el efecto 

por la Superintendencia Bancada, que deberá contener por lo menos los siguientes datos: 

a) Lugar y fecha: 

b) Nombre o razón social y NIT del empleador: 

c) Nombre y apellidos del af iliado: 

d) Número de cédula o NIT del af iliado: 

e) Ent idad administradora del régimen de pensiones a la cual desea afiliarse, la cual 

podrá estar preímpresa: 

f) Datos del cónyuge, compañero o compañera permanente, hijos o beneficiarios del 

af iliado." 

A d i c i o n a l m e n t e , n o p u e d e p e r d e r s e d e v i s t a q u e e l i n c i s o séptimo d e l p r e m e n t a d o 

artículo 11 d e l D e c r e t o 6 9 2 d e 1 9 9 4 p e r m i t e q u e e l f o r m u l a r i o d e afiliación c o n t e n g a l a 

l e y e n d a p r e i m p r e s a d e q u e l a decisión q u e está t o m a n d o e l a f i l i a d o e s l i b r e , espontánea 

y s i n p r e s i o n e s . A l r e s p e c t o , l a n o r m a e n c i t a a l a l e t r a i n d i c a : " ( . . . ) Cuando el af iliado 

se t raslade por primera vez del régimen solidario de prima media con prestación 

definida al régimen de ahorro individual con solidaridad en el formulario deberá 

consignarse que la decisión de trasladarse de régimen seleccionado se ha tomado de 

manera libre, espontánea y sin presiones. El formulario puede contener la leyenda 

preímpresa en ese sent ido. (...) " 
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P o r s u p a r t e , e l artículo 2 7 1 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 d i s p o n e q u e , s i c u a l q u i e r 

p e r s o n a n a t u r a l o jurídica i m p i d e o a t e n t a e n c u a l q u i e r f o r m a c o n t r a e l d e r e c h o d e l 

t r a b a j a d o r a s u afiliación y selección d e o r g a n i s m o s e i n s t i t u c i o n e s d e l S i s t e m a d e 

S e g u r i d a d S o c i a l I n t e g r a l , l a afiliación r e s p e c t i v a quedará s i n e f e c t o y podrá r e a l i z a r s e 

n u e v a m e n t e e n f o r m a l i b r e y espontánea p o r p a r t e d e l t r a b a j a d o r . 

F i n a l m e n t e habrá d e r e c o r d a r s e e s a n o r m a c o n s i g n a d a e n e l l i t e r a l b d e l artículo 

11 d e l a L e y 1 3 2 8 / 2 0 0 9 y q u e r e a l m e n t e , r e s u l t a s e r a q u e l l a q u e desarrolló e n u n p r i m e r 

m o m e n t o , l o q u e c o m o h o y c o n o c e m o s e s e d e b e r d e asesoría, e n e l c a s o q u e h o y 

e s t u d i a e s t a S a l a n o s e e n c o n t r a b a v i g e n t e a l m o m e n t o d e e f e c t u a r s e e l t r a s l a d o . 

R e c o r d e m o s , e l l a sólo inició s u v i g e n c i a e l 0 1 d e j u l i o d e 2 0 1 0 , según l o d i s p u s o e l 

artículo 1 0 1 d e l m i s m o t e x t o l e g a l . 

T e n i e n d o c l a r o l o a n t e r i o r , s e t i e n e q u e e n e l c a s o o b j e t o d e e s t u d i o , e s a s 

o b l i g a c i o n e s g e n e r a l e s y e s p e c i a l e s q u e a p a r e c e n n a r r a d a s e n l o s artículos 1 4 y 1 5 d e l 

D e c r e t o 6 5 6 d e 1 9 9 4 y a c a r g o d e l o s F o n d o s d e P e n s i o n e s - n o r m a s v i g e n t e s a l 

m o m e n t o d e l t r a s l a d o - , r e l a t i v a s a l d e b e r d e información p a r a c o n s u s a f i l i a d o s , s e 

s u p l e c o n a q u e l l a s p r e v i s i o n e s q u e p o r demás a p a r e c e n a c e p t a d a s p o r l a p r o p i a 

d e m a n d a n t e a l m o m e n t o d e s u s c r i b i r e l f o r m u l a r i o d e afiliación a l f o n d o p r i v a d o , 

d o n d e s e e x p r e s a q u e c o n s u suscripción s e d e j a c o n s t a n c i a d e l a v o l u n t a dzyxvutsrqponmljihgfedcbaTSRQONLIFEDCBA "libre, 

espontánea y sin presiones". 

Se i t e r a , d e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e e s t a S a l a d e Decisión n o t o d o s l o s a s u n t o s 

r e f e r i d o s a i n e f i c a c i a s d e t r a s l a d o d e b e n d e c i d i r s e d e f o r m a p o s i t i v a a q u i e n s e l i m i t a 

a r e f e r i r q u e " n o f u e i n f o r m a d o s u f i c i e n t e m e n t e " . C o n s e n t i r e n e l l o , e s prácticamente 

o t o r g a r u n a p a t e n t e d e c o r s o a q u i e n h a c o n v e n i d o e n u n a c t o jurídico - l e g a l l e s e a 

s u f i c i e n t e a l e g a r u n v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o , p a r a q u e d e f o r m a i n m e d i a t a p i e r d a 

e f e c t o l o q u e e n s u m o m e n t o f u e a c o r d a d o y c o n o c i d o . 

Y e s d e c a r a a l o n a r r a d o , q u e s u r g e n u n a s e r i e d e i n t e r r o g a n t e s t a l e s c o m o : ( i ) 

E n e l p r e s e n t e a s u n t o a l m o m e n t o d e l t r a s l a d o ¿qué t i p o d e e f e c t o n o c i v o p u e d e 

c a u s a r s e a l a c c i o n a n t e q u i e n c o n t a b a c o n 3 7 años, había c o t i z a d o u n p o c o más d e 

7 5 8 , 5 7 s e m a n a s y s e e n c o n t r a b a e n p l e n a formación d e s u d e r e c h o d e pensión?, p o r 

demás, ( i i ) d u r a n t e más d e 2 0 años s e benefició d e a q u e l l a s p r e r r o g a t i v a s q u e 

o t o r g a b a e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , p e r o e s h o y c u a n d o d e s d e 

s u p u n t o d e v i s t a n o l e r e s u l t a b e n e f i c i o s o y ( i i i ) a d u c e e n i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e d a 

m u e s t r a s d e c o n o c e r e l f u n c i o n a m i e n t o d e l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n 

S o l i d a r i d a d c u a n d o e x p o n e q u e l o i m p o r t a n t e e n éste e r a c o t i z a r y q u e e r a s i m i l a r a l 

Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a . 

E n e f e c t o , e n e s t e a s u n t o , a d q u i e r e u n a m a y o r connotación l o p l a s m a d o e n e l 

f o r m u l a r i o d e afiliación s u s c r i t o p o r e l d e m a n d a n t e y q u e o b r a a f o l i o 4 0 s i n q u e s e a 

a r g u m e n t o p a r a e s t a S a l a d e Decisión l a d e s i d i a q u e s e a l e g a p o r e s t e e x t r e m o 

p r o c e s a l , máxime c u a n d o e n i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e e l a c c i o n a n t e señaló q u e e r a J e f e 

d e Estación e n E c o p e t r o l , y d i o m u e s t r a s d e c o n o c e r e l f u n c i o n a m i e n t o d e l R A I S a l 
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señalar q u e e l c a p i t a l e n t a l régimen está c o n s t i t u i d o p o r a p o r t e s , r e n d i m i e n t o s y b o n o 

p e n s i o n a l , e x p o n i e n d o e n qué consistía e s t e últ imo, así c o m o también h i z o alusión 

q u e e r a p o s i b l e p e n s i o n a r s e a n t i c i p a d a m e n t e , y q u e e l s a l d o podía s e r h e r e d a b l e . 

Además, expresó q u e a n t e s d e c u m p l i r l o s 5 2 años tenía c o n o c i m i e n t o d e l a s 

c o n s e c u e n c i a s a d v e r s a s q u e i m p l i c a b a e s t a r allí y q u e C o l p e n s i o n e s l e convenía más, 

limitándose únicamente a señalar q u e n o s e trasladó a l régimen d e p r i m a m e d i a c o n 

prestación d e f i n i d a p o r c u a n t o C o l f o n d o s l e informó q u e n o podía, declaración q u e 

c a r e c e d e algún o t r o m e d i o d e p r u e b a q u e l o s u s t e n t e . 

F i n a l m e n t e , e s u n a r g u m e n t o a d i c i o n a l a l o a n t e r i o r , e l p r e c i s a r q u e podría 

p e n s a r s e q u e e s p l a u s i b l e a c u d i r a l a i g n o r a n c i a d e l a l e y c o m o e x c u s a , e n e f e c t o e s e l 

artículo 6 0 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 e l q u e e x p o n e cuáles s o n l a s características d e l Régimen 

d e A h o r r o I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d , d e m a n e r a q u e , p r e g o n a r q u e e l l a s n o f u e r o n 

i n f o r m a d a s c l a r a m e n t e e s a c u d i r a l d e s c o n o c i m i e n t o a l o q u e h a s i d o a d o p t a d o p o r e l 

l e g i s l a d o r . Y e n e l c a s o e n e s t u d i o , f u e r o n d o b l e m e n t e p u e s t a s e n c o n o c i m i e n t o d e l a 

p a r t e a c t o r a , q u i e n m o t u p r o p r i o , d e c i d e m a n t e n e r s e e n u n f o n d o p r i v a d o . 

A h o r a b i e n , m e n e s t e r r e s u l t a i n d i c a r q u e además e s t a s c o n s i d e r a c i o n e s n o 

r e s u l t a n c a p r i c h o s a s , y p o r e l c o n t r a r i o e n c u e n t r a n a s i d e r o e n l a s A c l a r a c i o n e s d e V o t o 

d e l a s s e n t e n c i a s S L 1 4 2 1 - 2 0 1 9 , S L 1 4 5 2 - 2 0 1 9 , S L 1 6 8 8 - 2 0 1 9 , S L 1 6 8 9 - 2 0 1 9 , S L 3 4 6 4 - 2 0 1 9 , 

S L 4 3 6 0 - 2 0 1 9 , y S L 4 4 2 6 - 2 0 1 9 , d i c t a d a s p o r l o s H . M a g i s t r a d o s J o r g e L u i s Q u i r o z Alemán 

y R i g o b e r t o E c h e v e r r i B u e n o . 

E l H . M a g i s t r a d o , R i g o b e r t o E c h e v e r r i B u e n o e x p u s o q u e , l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o 

n o p u e d e p r e d i c a r s e r e s p e c t o d e t o d o s l o s c a s o s , d e m a n e r a automática e i n c o n s u l t a , 

s i n o q u e e s n e c e s a r i o l a o c u r r e n c i a d e u n p e r j u i c i o c l a r o , c i e r t o , y específicamente 

d e t e r m i n a b l e p a r a e l a f i l i a d o e n e l m o m e n t o q u e s e p r o d u j o e l t r a s l a d o , c o m o c u a n d o 

s e p i e r d e e l régimen d e transición s i n s e r a d v e r t i d o e l l o , o c u a n d o s e c o m p r o m e t e 

o s t e n s i b l e o i n c o n s c i e n t e m e n t e e l n a c i m i e n t o d e u n d e r e c h o p e n s i o n a l . 

Así m i s m o , explicó q u e l a s b a r r e r a s i n f o r m a t i v a s r e s p e c t o d e l a n a t u r a l e z a y 

v a r i a b l e s d e c a d a régimen, e i g n o r a r l a s c o n s e c u e n c i a s jurídicas d e l a decisión d e 

t r a s l a d a r s e , así c o m o e l c o r r e l a t i v o d e b e r d e c a d a a d m i n i s t r a d o r a d e p e n s i o n e s d e 

s u b s a n a r l o a p a r t i r d e s u m i n i s t r a r información c l a r a y s u f i c i e n t e n o p u e d e s e r m e d i d o 

c o n e l m i s m o r a s e r o e n t o d o s l o s c a s o s , p u e s s i b i e n e x i s t e n c a s o s e n q u e s e t o m a l a 

decisión p o r p a r t e d e l a f i l i a d o d e f o r m a i n c o n s c i e n t e y m a q u i n a l , h a y o t r o s , e n l o s q u e 

n o s e e v i d e n c i a n p e r j u i c i o s q u e s e d e r i v e n d e l m o m e n t o e n q u e s e adoptó l a decisión 

d e t r a s l a d o , p u e s n o s e p r o d u c e u n e f e c t o c i e r t o o p o r l o m e n o s d e t e r m i n a b l e e n e s e 

m o m e n t o ; p e r j u i c i o s q u e s e a d i c h o n o s e o b s e r v a n c u a n d o e l a c c i o n a n t e tomó l a 

decisión d e s u t r a s l a d o e l 0 8 d e a g o s t o d e 1 9 9 6 . 

P o r s u p a r t e , y d e u n a f o r m a más a m p l i a e l H . M a g i s t r a d o J o r g e L u i s Q u i r o z 

A lemán, l u e g o d e h a c e r u n e s t u d i o d e l a s características p r o p i a s d e l Régimen d e A h o r r o 

I n d i v i d u a l c o n S o l i d a r i d a d y Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a , así c o m o 

d e l a s r a z o n e s o móviles d e s u creación, e x p o n e q u e sólo l o s a f i l i a d o s q u e p e r d i e r o n e l 

régimen d e transición s o n a q u e l l o s q u e p u e d e n s u f r i r u n daño e n s u e x p e c t a t i v a 
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p e n s i o n a l , l o q u e s e p u e d e d e d u c i r d e l D e c r e t o 1 6 4 2 d e 1 9 9 5 , q u e permitió e l r e t o r n o 

d e a f i l i a d o s a l Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a h a s t a e l 0 1 d e j u l i o d e 

1 9 9 6 , c o n e l ánimo d e c o n s e r v a r s u e x p e c t a t i v a ; c r i t e r i o q u e s e a d i c h o d e p a s o , r e s u l t a 

c o n s e c u e n t e c o n e l l i t e r a l e ) d e l artículo 2° de l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 q u e concedió u n año 

d e g r a c i a p a r a t r a s l a d a r s e e n t r e regímenes s i n i m p o r t a r l o s términos d e p e r m a n e n c i a , así 

c o n l a r e f e r i d a s e n t e n c i a C - 7 8 9 d e 2 0 0 2 y l a expedición d e l D e c r e t o 3 8 0 0 d e 2 0 0 3 , 

n o r m a q u e consintió e l r e t o r n o d e b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición q u e tenían a l 

0 1 d e a b r i l d e 1 9 9 4 , 1 5 años d e s e r v i c i o s , l o q u e también f u e o b j e t o d e desarrolló p o r 

l a H . C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , a través d e l a s s e n t e n c i a s S U - 0 6 2 d e 2 0 1 0 y S U - 1 3 0 d e 2 0 1 3 , 

s a l v a g u a r d a n d o únicamente i n t e r e s e s d e l o s b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición. 

D e l m i s m o m o d o , s u s t e n t a q u e f u e e l c a m b i o d e legislación q u e s e p r o d u j o c o n l a 

L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , a l i m p o n e r l a limitación d e t r a s l a d a r s e r e s p e c t o d e a q u e l l o s q u e l e s 

f a l t a r e m e n o s d e 1 0 años p a r a c u m p l i r l a e d a d p a r a a c c e d e r a l a pensión rompió e l 

e q u i l i b r i o p r e v i s t o e n l a l e y 1 0 0 o r i g i n a l , y e n t a l s e n t i d o , f u e t a l situación l a q u e conllevó 

g r a v e s c o n s e c u e n c i a s p a r a l o s a f i l i a d o s , y n o e l d e b e r d e información. 

D e i g u a l m a n e r a , a d v i e r t e q u e s e d e b e d e t e r m i n a r l a c a u s a q u e g e n e r a l a i n e f i c a c i a 

d e l t r a s l a d o p a r a e s t a b l e c e r s u s e f e c t o s , y a s e a i n e x i s t e n c i a d e l a c t o , n u l i d a d a b s o l u t a 

d e b i d a m e n t e d e c l a r a d a p o r e l j u e z , n u l i d a d r e l a t i v a q u e n o s e saneó, e i n o p o n i b i l i d a d , 

l a s q u e r e s p e c t i v a m e n t e y e n s u o r d e n tendrían c o m o c o n s e c u e n c i a : q u e e l a c t o n o 

p r o d u z c a e f e c t o s jurídicos, v o l v e r l a s c o s a s a l e s t a d o e n e l q u e s e e n c o n t r a b a n a n t e s d e 

l a celebración d e l a c t o jurídico, s a n e a m i e n t o p o r e l p a s o d e l t i e m p o o l a ratificación d e l 

i n t e r e s a d o , y d e j a r s i n acción a l o s i n t e r e s a d o s . 

E n e s e s e n t i d o , c o n s i d e r a q u e l a a l t a Corporación m a l podría a f i r m a r , d e f o r m a 

categórica q u e , l a c o n s e c u e n c i a d e l a i n e f i c a c i a d e l t r a s l a d o e n t o d o s l o s c a s o s , " i m p l i c a 

p r i v a r d e t o d o e f e c t o práctico a l t r a s l a d o , b a j o l a ficción jurídica d e q u e a q u e l l a n u n c a 

s e trasladó a l R A I S o , más b i e n , s i e m p r e e s t u v o a f i l i a d a a l R P M P D " , c u a n d o s e o b s e r v a 

p a r t i c u l a r i d a d e s q u e podrían c o n l l e v a n a c o n s e c u e n c i a s jurídicas d i s t i n t a s , t a l e s c o m o : l a 

suscripción d e u n f o r m u l a r i o d e afiliación d e f o r m a l i b r e , v o l u n t a r i a y espontánea, q u e 

c o n f o r m e a l o e x p u e s t o , a l o l a r g o d e e s t a p r o v i d e n c i a , o b l i g a b a a l f o n d o p r i v a d o a s u 

recepción; e s l a l e y l a q u e e s t a b l e c e c u a l e s s o n l a s características d e l R A I S ; y s e desconocía 

p a r a e l m o m e n t o d e l t r a s l a d o , 2 0 años atrás, l a m e s a d a q u e l e correspondería a l 

a c c i o n a n t e p o r c o n c e p t o d e pensión d e v e j e z . 

A u n a d o a e l l o , e s t a b l e c e q u e e s n e c e s a r i o o b s e r v a r d e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e l a 

acción i d e n t i f i c a r l a c a u s a d e l a i n e f i c a c i a d e l a c t o , c o m o l o sería e l c o n t e x t o e n e l q u e 

e l m i s m o s e celebró, e s t o e s , s i h u b o o n o d e s i d i a d e l a f i l i a d o , o s i obró ¡licitud e n e l 

o b j e t o , a s p e c t o s q u e s o n a b o r d a d o s a través d e d i f e r e n t e s hipotéticos. 

D e l m i s m o m o d o , r e m e m o r a e l H . M a g i s t r a d o q u e l a s r a z o n e s q u e l l e v a r o n a 

c o n d i c i o n a r l a e s c o g e n c i a d e l régimen y e s t a b l e c e r u n a limitación d e t r a s l a d a r s e e n t r e 

regímenes d e n t r o d e l o s 1 0 años a n t e r i o r e s a l c u m p l i m i e n t o d e l a e d a d s o n d e o r d e n 
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f i n a n c i e r o , q u e l a s c o n s e c u e n c i a s d e l t r a s l a d o y a h a n s i d o a b o r d a d a s e n s e n t e n c i a s d e 

c o n s t i t u c i o n a l i d a d , y q u e s e d e b e e v a l u a r p r i n c i p i o s c o n s t i t u c i o n a l e s c o m o l a s e g u r i d a d 

jurídica y l a s o s t e n i b i l i d a d f i n a n c i e r a ; e s t e último q u e c o n f o r m e a l o s l i n e a m i e n t o s d e l a 

s e n t e n c i a S U - 1 4 0 d e 2 0 1 9 , i m p o n e e l d e b e r d e i n a p l i c a r l a s d e c i s i o n e s q u e l e s e a n 

c o n t r a r i a s p o r s e r a d v e r s a s a l o s p r i n c i p i o s d e u n i v e r s a l i d a d y d e s o l i d a r i d a d q u e 

d e s a r r o l l a l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

S i g u i e n d o e n t o n c e s e s t e o r d e n d e ¡deas, n o s e v e r i f i c a ningún v i c i o d e ! 

c o n s e n t i m i e n t o , t o d a v e z q u e , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l a r t . 1 5 0 9 d e l C C , e l e r r o r 

s o b r e u n p u n t o d e d e r e c h o n o v i c i a e l c o n s e n t i m i e n t o , y n o s e acreditó q u e e l 

d e m a n d a n t e e n e l m o m e n t o d e c e l e b r a r e l a c t o jurídico d e vinculación a l régimen d e 

a h o r r o i n d i v i d u a l , h u b i e s e p o d i d o i n c u r r i r e n e r r o r d e h e c h o , a l c o n s i d e r a r q u e s e 

e n c o n t r a b a c e l e b r a n d o u n a c t o jurídico d i s t i n t o , según l o p r e v i s t o e n e l a r t . 1 5 1 0 zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSRQONLIFEDCBA

ídem. 

T a m p o c o s e estableció e n e s t e p r o c e s o l a e x i s t e n c i a d e d o l o , c o n s i s t e n t e e n 

a r t i f i c i o s o engaños q u e i n d u j e r a n o p r o v o c a r a n e r r o r e n e l d e m a n d a n t e p a r a s u 

afiliación, o o r p a r t e d e l a A F P , e n c o n s o n a n c i a c o n e l a r t . 1 5 1 5 d e l C C , p u e s d e l a s 

a f i r m a c i o n e s e f e c t u a d a s e n l o s h e c h o s d e l a d e m a n d a , y a l a b s o l v e r e l i n t e r r o g a t o r i o 

d e p a r t e , e s f a c t i b l e i n f e r i r q u e conocía e l f u n c i o n a m i e n t o d e l R A I S , a l señalar q u e e l 

c a p i t a l e n t a l régimen está c o n s t i t u i d o p o r a p o r t e s , r e n d i m i e n t o s y b o n o p e n s i o n a l , 

e x p o n i e n d o e n qué consistía e s t e últ imo, así c o m o también h i z o alusión q u e e r a 

p o s i b l e p e n s i o n a r s e a n t i c i p a d a m e n t e , y q u e e l s a l d o podía s e r h e r e d a b l e . Además, 

expresó q u e a n t e s d e c u m p l i r l o s 5 2 años tenía c o n o c i m i e n t o d e l a s c o n s e c u e n c i a s 

a d v e r s a s q u e i m p l i c a b a e s t a r allí y q u e C o l p e n s i o n e s l e convenía más, limitándose 

únicamente a señalar q u e n o s e trasladó a l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación 

d e f i n i d a p o r c u a n t o C o l f o n d o s l e informó q u e n o podía, declaración q u e c a r e c e d e 

algún o t r o m e d i o d e p r u e b a q u e l o s u s t e n t e . 

S e c o n s i d e r a e n t o n c e s , q u e n o e x i s t e n e l e m e n t o s d e j u i c i o q u e p e r m i t a n 

e s t a b l e c e r coacción, e r r o r o inducción a l m i s m o c o m o v i c i o s d e l c o n s e n t i m i e n t o , l a 

d e f i c i e n c i a d e l a asesoría q u e s e a d u c e , m e n o s aún e l d o l o c o n s i s t e n t e e n a r t i f i c i o s o 

engaños p a r a o b t e n e r e l c o n s e n t i m i e n t o e n e l t r a s l a d o , p u e s l o q u e está c l a r o e s q u e 

e l d e m a n d a n t e f u e a s e s o r a d o y conocía l a s c o n d i c i o n e s d e l régimen a l c u a l s e 

v i n c u l a b a , p o r l o t a n t o , n o había l u g a r a d e c l a r a r n i l a n u l i d a d d e l a afiliación a l a 

S o c i e d a d A d m i n i s t r a d o r a d e F o n d o s d e P e n s i o n e s y Cesantías P o r v e n i r S . A , n i l a 

i n e f i c a c i a p r e v i s t a e n e l a r t . 2 7 1 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , y a q u e t a m p o c o s e acreditó 

q u e p e r s o n a a l g u n a h u b i e s e a t e n t a d o c o n t r a e l d e r e c h o d e l t r a b a j a d o r a s e l e c c i o n a r 

e l régimen p e n s i o n a l . 

Así l a s c o s a s , e l s u p u e s t o v i c i o d e l c o n s e n t i m i e n t o p o r omisión d e información 

sólo s u r g e c u a n d o s e l e i m p i d e s u t r a s l a d o y p a r t e d e u n a información q u e d e s c o n o c e 

l a S o c i e d a d A d m i n i s t r a d o r a d e F o n d o s d e P e n s i o n e s y Cesantías P o r v e n i r S . A , e n s u 

m o m e n t o , c u a l s o n l o s s a l a r i o s r e p o r t a d o s p o r e l d e m a n d a n t e d e l año 1 9 9 6 h a c i a 
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a d e l a n t e , e n t r e o t r a s v a r i a b l e s . A n t e e l l o , i m p o s i b l e r e s u l t a s e r e l p r e g o n a r , q u e h a y a 

e x i s t i d o u n a omisión d e l a p r e m e n t a d a proyección c u a n d o l o s e l e m e n t o s p a r a r e a l i z a r 

ésta última n o s e conocían a l m o m e n t o e n q u e s e m a t e r i a l i z a l a m o v i l i d a d d e l 

Régimen d e P r i m a M e d i a c o n Prestación D e f i n i d a a l Régimen d e A h o r r o I n d i v i d u a l 

c o n S o l i d a r i d a d . 

S e c o n s u l t a e n t o n c e s e s t a C o l e g i a t u r a , cuáles f u e r o n e s a s c o n s e c u e n c i a s q u e s e 

a n u n c i a n c o m o n o a d v e r t i d a s a l d e m a n d a n t e o r a l a d e s v e n t a j a d e t r a s l a d a r s e a u n 

régimen, s i s e i n s i s t e s e e n c o n t r a b a e n p l e n a formación e l d e r e c h o a p e n s i o n a r s e . 

¿Sería p r u d e n t e s u p o n e r q u e e l t r a b a j a d o r q u e decidió s u t r a s l a d o s i e m p r e tendría e l 

m i s m o i n g r e s o o q u e ésta sería s u p e r i o r , q u e n u n c a tendría h i j o s , o s i conformaría u n 

m a t r i m o n i o o r a unión m a r i t a l d e h e c h o ? P u e s l a r e s p u e s t a e s n e g a t i v a a e s t o s 

i n t e r r o g a n t e s p o r q u e d e p e n s a r e l l o así, sería a u t o r i z a r a l o s j u z g a d o r e s q u e e d i f i q u e n 

s u s f a l l o s e n s u p o s i c i o n e s q u e contrarían n u e s t r a s e g u r i d a d jurídica y d e b i d o p r o c e s o . 

P o r o t r a p a r t e , s e indicará q u e l a n a t u r a l e z a d e l f o n d o p r i v a d o d e p e n s i o n e s 

s e t r a d u c e e n e l c l a r o a c r e c i m i e n t o d e u n p a t r i m o n i o p r o p i o , q u e s e n u t r e d e l o s 

a p o r t e s y p a r a e l b e n e f i c i o p e r s o n a l d e q u i e n l o m a t e r i a l i z a h a s t a e l m o m e n t o d e 

d e c i d i r p e n s i o n a r s e , n o así e l régimen d e p r i m a m e d i a c o n prestación d e f i n i d a d o n d e zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSRQONLIFEDCBA

"Los aportes de los afiliados y sus rendimientos, const ituyen un fondo común de 

naturaleza pública, que garant iza el pago de las prestaciones de quienes tengan la 

calidad de pensionados en cada vigencia, los respect ivos gastos de administración y 

la const itución de reservas de acuerdo con lo dispuesto en la presente Ley. " (artículo 

3 2 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 ) 

I n q u i e t a e n t o n c e s a e s t a C o l e g i a t u r a , e l d e t e r m i n a r qué t a n a j u s t a d o a l a l e y y 

a l p r i n c i p i o d e s o l i d a r i d a d q u e g o b i e r n a n u e s t r o s i s t e m a p e n s i o n a l , d e c a r a a l a s 

p r e v i s i o n e s d e l artículo 4 8 S u p e r i o r s o b r e l a s o s t e n i b i l i d a d d e éste último, sería e l 

a c e p t a r q u e , u n p a r t i c u l a r a q u i e n sólo e s t a n d o próximo a l a e d a d p a r a p e n s i o n a r s e 

- p u e s t o q u e a l a f e c h a d e presentación d e l a d e m a n d a ( f l . 6 1 ) c o n t a b a c o n 5 8 años, 

1 0 m e s e s , y 4 días -, e s q u e p r e t e n d e r e t o r n a r a u n régimen d o n d e n u n c a contr ibuyó 

a l p a g o d e l a s p e n s i o n e s " d e c a d a v i g e n c i a " y sólo, s o p r e t e x t o d e n o habérsele 

p r o y e c t a d o u n a pensión c u a n d o l e f a l t a b a n a p r o x i m a d a m e n t e 2 4 años e n e d a d y u n 

a p r o x i m a d o d e más d e 6 7 9 , 1 4 s e m a n a s p a r a c a u s a r t a l d e r e c h o j u s t i f i c a u n v i c i o d e l 

c o n s e n t i m i e n t o q u e resultaría s e r i n e x i s t e n t e a l m o m e n t o d e l t r a s l a d o , o a l e g a q u e n o 

s e acató e l c o r r e s p o n d i e n t e d e b e r d e información f r e n t e a p r e s u p u e s t o s q u e 

resultarían ¡mpredecibles e n d i c h o m o m e n t o . 

P a r a c o n c l u i r , s e a d e l c a s o a c o t a r q u e , l a s p r e s e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s , n o p u e d e n 

t i l d a r s e c o m o a t e n t a t o r i a s a l d e b i d o p r o c e s o o r a algún o t r o d e r e c h o f u n d a m e n t a l d e l a 

d e m a n d a n t e , e l l o , c o m o q u i e r a q u e d e v i e n e n d e l r a z o n a m i e n t o a l c a s o e n c o n c r e t o y 

a p e g a d o a l a l e y . P o r demás, e n s e d e d e t u t e l a , l a H o n o r a b l e C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 

e n s u S a l a d e Casación L a b o r a l h a c o n s e n t i d o e n l o a n t e s e x p u e s t o . S o b r e e s t e p a r t i c u l a r , 

p u e d e n s e r c o n s u l t a d o s l o s r a d i c a d o s 5 3 . 0 9 2 y 5 4 . 1 6 8 . 
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P o r demás, e n e l R a d i c a d o N o . 5 3 . 9 8 4 S T L 1 6 7 7 - 2 0 1 9 , d o n d e s e tramitó u n a 

acción d e t u t e l a c o n t r a u n a p r o v i d e n c i a d e e s t a Corporación y e n l a c u a l fungía c o m o 

p o n e n t e e s t a M a g i s t r a d a , s e indicó q u e :zyxvutsrqponmljihgfedcbaTSRQONLIFEDCBA "De lo anterior se Inf iere que en la decisión que 

se cuest iona, no se evidencia arbitrariedad const itut iva de vía de hecho, pues la 

providencia reprochada fue el resultado de una apreciación razonable de la situación 

fáct lca acaecida y consonante con lo dispuesto en las normas que regulaban el tema 

objeto de estudio y los criterios jurisprudenciales de esta Corporación. " 

A n t e e l l o , n o s e a b r e n p a s o a l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a apelación y sí a l o s 

a l e g a t o s d e l e x t r e m o p a s i v o , a l o s q u e s e d a r e p u e s t a c o n e s t a p r o v i d e n c i a y p o r c o n t e r a , 

s e d i s p o n e , C O N F I R M A R l a s e n t e n c i a . 

I V . C O S T A S E N S E G U N D A I N S T A N C I A 

A l t e n o r d e l o d i s p u e s t o p o r e l artículo 3 6 5 d e l C G P s e condenará e n c o s t a s e n e s t a 

i n s t a n c i a a l a p a r t e d e m a n d a n t e . 

V . D E C I S I Ó N 

E n mérito d e l o e x p u e s t o . A d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r 

a u t o r i d a d d e l a l e y , e l T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E B O G O T Á , 

D . C . , S A L A S E G U N D A D E D E C I S I Ó N L A B O R A L , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O . - C O N F I R M A R l a s e n t e n c i a a p e l a d a . 

S E G U N D O . - C O S T A S e n e s t a i n s t a n c i a a c a r g o d e l a p a r t e a c t o r a . 

E s t a s e n t e n c i a deberá s e r n o t i f i c a d a e n E d i c t o a t e n d i e n d o l o s términos p r e v i s t o s e n e l 

artículo 4 1 y 4 0 d e l Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e l a S e g u r i d a d S o c i a l . 
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M A R C E L l A N t J X H Á V E Z ÁV I LA 

( S a l v a m e n t o d e V o t o ) 

L p R E N Z Q j m R E S J R U S S Y 

A U T O 

S e señalan c o m o a g e n c i a s en^Jfiíecho l a s u m a d e f n e d i o s a l a r i o mín imo l e g a l m e n s u a l 

v i g e n t e a c a r g o d e l a • ¿r r 'fe a # t o n 

T R I C I A ESC O BA R BA R BÓ L A 

!S3  SECRET S. LH3 0 RHL 
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Demandante : A L B A M E R C E D E S R O D R Í G U E Z SALAZAR 

Demandado : C O L P E N S I O N E S Y C O L F O N D O S S.A 

R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 

T R I B U N A L S U P E R I O R D I S T R I T O J U D I C I A L D E B O G O T Á 

SALA S E G U N D A D E D E C I S I Ó N L A B O R A L 

Magist rada Sustanc iadora : Rh ina Patricia Escobar Ba rboza . 

Bogotá , D .C . . seis ( 06 ) de ju l io de dos mil ve inte ( 2 0 2 0 ) . 

Discut ido y A p r o b a d o según Acta N o 001 

I. A S U N T O 

Se dec ide el R E C U R S O D E A P E L A C I Ó N interpuesto por el a p o d e r a d o de la parte 

actora contra la sentencia profer ida por el Juzgado T re in ta y C inco Laboral del C i rcu i to 

de Bogotá el 0 4 de octubre de 2019 dentro del proceso ord inar io laboral que A L B A 

M E R D E D E S R O D R Í G U E Z S A L A Z A R promov iese contra la A D M I N I S T R A D O R A 

C O L O M B I A N A D E P E N S I O N E S - C O L P E N S I O N E S , y C O L F O N D O S S.A. 

I I . A N T E C E D E N T E S 

1. Hechos 

En lo que aquí concierne con la d e m a n d a se pretende se autor ice su t ras lado de 

régimen pens iona l . C o m o consecuencia de lo anter ior , solicita se inicien los trámites ante 

Co l fondos S.A para la real izac ión del t ras lado de aportes real izados en su v i d a l abora l , y 

que Colpens iones reciba los mismos . 

Se edif ica la d e m a n d a y de f o r m a pr inc ipa l , en la presunta ut i l izac ión de estrategias 

de m i e d o , des in fo rmac ión , y engaños de parte del f o n d o p r i vado a la actora para que 

efectuara su t ras lado. 

2 . Ac tuac ión Procesal . 
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Not i f icadas las convocadas , contestaron en los siguientes té rminos . 

Co lpens iones , se opuso a las pretensiones de la d e m a n d a , presentando las 

excepciones que cons ideraba tener a su f avo r ( inc luyendo la de prescr ipc ión) , e x p o n e , en 

síntesis, que el demandan te efectuó su t ras lado de manera l ibre y vo lun ta r i a , por lo que 

el cont ra to de af i l iac ión no se encuentra inmerso de nu l idad o inef icacia , por demás que 

no t u v o injerencia en la decis ión del actor de trasladarse 

Índica que , pese a lo anter ior , la decis ión de trasladase afecta sus intereses, ya que , 

genera su descapi ta l i zac ión , y por ende pone en riesgo las pensiones de aquellas personas 

que han cot i zado al régimen de pr ima media con prestación def in ida durante toda su 

v i d a . 

Señala que , la actora al 01 de abri l de 1994 no acumulaba 15 años de servicios 

para retornar según condic iones de la sentencia SU-062 de 2010 y que , al m o m e n t o de 

efectuarse el t ras lado del actor , este apenas se encontraba con una mera expectat iva 

pens iona l . 

Aduce que , no se ev idenc ia e r ror , c o m o quiera que los que se a legan no t ienen la 

fuerza legal para repercut ir sobre la eficacia del acto jur íd ico ce lebrado con el f o n d o 

p r i v a d o , y que la nul idad fue saneada en caso de existir al ev idenciarse una rat i f icación 

tác i ta , y al ejecutarse de manera vo lunta r i a lo aco rdado en el cont ra to y ser consentidos 

los descuentos con dest ino al RA IS , a u n a d o a que el p lazo para pedir la rescisión del 

cont ra to es de 4 años 

F ina lmente e x p o n e que, en las sentencias de la Co r te Suprema de Justicia se 

protegieron a personas con régimen de transic ión o que estaban m u y cercanas a cumpl i r 

requisitos para obtener la pens ión . 

Co l fondos se opuso a las pretensiones incoadas en la d e m a n d a , presentando las 

excepciones que cons ideraba tener a su favor ( inc luyendo la de prescr ipc ión) , adu jo , en 

síntesis, que la demandan te no es benefic iar ía del régimen de t rans ic ión , por cuanto no 

acredita 15 años de servicios al 01 de abril de 1994 , según sentencias SU-062 de 2010 y 

SU-130 de 2 0 1 3 ; y que existe una proh ib ic ión legal de t ras lado cuando al a f i l iado le fa l tan 

10 años o menos para cumpl i r la edad para acceder a una pensión de vejez 
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Mani f iesta que , no se ev idenc ia un er ror que condu je ra a una dete rminac ión 

equ ivocada de las partes, por el cont ra r io , la af i l iac ión se hizo c o n f o r m e a los mandatos 

legales y const i tucionales , por demás que la actora podía acceder a fuentes de in fo rmac ión 

donde están c la ramen le definidas las características de cada uno de los regímenes 

pensiónales que existen en C o l o m b i a . As im i smo , que no se ev idenc ia ¡ l icitud en el objeto 

de la af i l iac ión de la acc ionante , y a que , se han cump l ido las condic iones y normas legales 

que deben atender los fondos de administ radores de pensiones. 

E x p o n e , que las sentencias de la Cor te Suprema de Justicia no t ienen simil i tud 

fáctica con el caso , dado que en el las, se protegió personas que estaban en régimen de 

transic ión o p róx imos a cumpl i r requisitos 

F ina lmente , menc iona que la no rmat i v idad v igente para la época no establecía el 

deber de in fo rmac ión en los términos actuales , pues fue sólo con la exped ic ión de los 

Decretos 2 5 5 5 de 2010 , 2071 de 2 0 1 5 , y la Ley 1748 de 2015 que surge la anter ior 

ob l igac ión ; que se efectuó la publ icac ión de la posibi l idad de trasladarse con fo rme al 

Decreto 3 8 0 0 de 2 0 0 3 ; y que cualquier acc ión de una nu l idad se encuentra prescr i ta . 

3 . P rov idenc ia recurr ida 

El A quo dictó sentencia abso lutor ia . 

En síntesis, refirió que conforme a criterio de la Corte Suprema de Justicia le 

correspondía al fondo pr ivado dar cumpl imiento a su deber de in formac ión , señalándose al 

potencial af i l iado las ventajas y desventajas del régimen pensional , que esto se debe realizar 

en todas las etapas del proceso, y que el lo obedece a la simetría que se presenta con el 

af i l iado lego. Empero , no se acreditó que a la accionante se le brindara la información 

suficiente para que hubiese podido optar por el traslado en las condiciones que le hubieren 

sido más favorable , sin que ello se desprenda del formular io de af i l iación. 

Expresa que. pese a lo anter ior , y conforme a la jur isprudencia de la Cor te Suprema 

de Justicia se debe demostrar que se perdieron beneficios, tales c o m o una pensión vital ic ia , 

un mejor monto de la pensión, entre otros factores, sin embargo , no está acreditado tal 

perjuicio. 

4 . Argumentos del Recurrente 
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A d u j o que , la l ínea jur isprudencia l de la Cor te Suprema de Justicia no establece en 

ningún m o m e n t o que el actor deba apor ta r una prueba sumar ia , d o n d e se determine el 

per juic io , por demás que se está f rente a un hecho no to r io que se puede ev idenc iar dent ro 

de la historia laboral del proceso , de manera ta l , que conoc iéndose las f o r m a c o m o se 

l iquida en los regímenes se pod ía determinar que la pens ión en Colpens iones sería mucho 

m a y o r , se t iene un d i fe 'enc ia de más de $ 2 ' 0 0 0 . 0 0 0 . 

Conc luye ind icado que , la Cor te Suprema de Just ic ia establece que es el f o n d o 

p r i vado quien t iene la carga de la p rueba , y por ende , era la encargada de demost ra r que 

cumpl ió con su deber c e i n fo rmac ión . 

5. Actuac ión Procesal en Segunda Instancia : 

Al legadas las di l igencias a esta C o r p o r a c i ó n , mediante el auto de fecha 17 de enero 

de 2 0 2 0 , se admite el recurso de ape lac ión . Luego, en razón de las disposiciones 

adoptadas mediante el Decreto 8 0 6 de 2 0 2 0 , se dispuso correr el respect ivo tras lado a 

las partes para alegar, el cual fue ut i l i zado por apoderados de ambas partes. 

Ingresadas las dil igencias al despacho , se observa que no existe nu l idad que 

inva l ide lo ac tuado y f ina lmente , se adv ier te que en v i r tud de lo prev isto en el art ículo 

66 A del CPTSS , la competenc ia del T r ibuna l se l imita al estudio exc lus ivo de las materias 

ob jeto del recurso. Por ello se le v e d a a la Sala adentrarse en puntos que están al margen 

de la discusión, o que no fueron aducidos al sustentar el recurso. 

I I I . C O N S I D E R A C I O N E S P A R A D E C I D I R 

Sentado lo anter ior y con fo rme a los reparos expuestos en la ape lac ión , la Sala 

encuentra c o m o p rob lema ju r íd i co por resolver el s iguiente: 

¿Dev iene en ineficaz el t ras lado de régimen pensional efectuado por la 

d e m a n d a n t e del Régimen de Pr ima M e d i a con Prestación Def in ida al Régimen de A h o r r o 

Ind iv idua l con Sol idar idad? 

Tesis 

C o n f i r m a r la decis ión de pr imer g rado . 
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V e a m o s las razones que l levan a la Sala mayor i ta r i a a consent i r en e l lo . 

INEFICACIA DEL TRASLADO 

Dent ro del presente d i l igenc iamiento , c laro es que el 13 de j un io de 1995 la 

d e m a n d a n t e suscribió fo rmula r io de af i l iac ión al Rég imen de A h o r r o Ind iv idua l con 

Sol idar idad a través de Co l fondos S.A ( f l .144) , a efectos de trasladarse de régimen 

pens iona l , pues anter io rmente se encont raba cot i zando al ISS. 

A h o r a b ien , p rev io a resolver es menester precisar, en re lac ión con la posibi l idad 

de t ras lado de rég imen , que el l iteral e) del art ícu lo 13 de la Ley 100 de 1993 , v igente 

para la época del t ras lado rea l i zado por la ac tora , 13 de jun io de 1995 ( f l .144) prescribía 

que los af i l iados al sistema genera! de pensiones pod ían escoger el régimen de pensiones 

que pref i r ieran y que una vez efectuada la selección in ic ia l , éstos sólo podr ían trasladarse 

de régimen por una sola vez cada tres (3) años , contados a part ir de la selección in ic ia l , 

d isposic ión que fue modi f i cada por la Ley 7 9 7 de 2 0 0 3 , en su art ículo 2 2 , ind icando que 

d icho t ras lado solo podr ía real izarse cada 5 años , y que : "Después de un (1) a ñ o de la 

v igencia de la presente Ley, el a f i l iado no podrá trasladarse de régimen c u a n d o le fa ltaren 

diez (10) años o menos para cumpl i r la edad para tener derecho a la pens ión de ve jez " , 

este ú l t imo aparte c i tado tex tua lmente , fue dec la rado E X E Q U I B L E por la Cor te 

Const i tuc iona l mediante Sentencia C-1024 de 2 0 0 4 , "exclusivamente por el cargo 

analizado en esta oportunidad y bajo el entendido que las personas que reúnen las 

condiciones del régimen de transición previsto en el artículo 36 de la Ley 100 de 1993 y 

que habiéndose trasladado al régimen de ahorro individual con solidaridad, no se hayan 

regresado al régimen de prima media con prestación definida, pueden regresar a éste -en 

cualquier tiempo-, conforme a los términos señalados en la sentencia C-789 de 2002". 

De cara a lo anter ior , a fo l io 18 fue al legada copia del d o c u m e n t o de ident idad 

de la actora en donde se aprecia que nació el 25 de j un io de 1961 , por lo que al m o m e n t o 

de ent rada en v igencia del régimen de ¡a Ley 100 de 1 9 9 3 - para su caso 1° de abri l de 

1994 - contaba con 32 años , 9 meses y 7 días , así c o m o reportaba un a p r o x i m a d o de 

351 ,86 semanas cot izadas según historia laboral de Colpens iones (fls. 7 y 8 ) . 

As í , es fácil constatar que la actora no contaba con los 15 años de servicios para la 

ent rada en v igencia de la Ley 100 de 1993 , según las probanzas incorporadas al p lenar io 

se i tera , contaba con un m á x i m o c e 3 9 3 , 2 8 semanas de cot i zac ión , equiva lente a 7 , 5 4 

años , por lo que no se encont raba en la excepc ión prevista en la sentencia C-789 de 



Código Único de Identif icación: 11 001 31 05035201800221 -01 

Demandante : A L B A M E R C E D E S R O D R Í G U E Z SALAZAR 

Demandado : C O L P E N S I O N E S Y C O L F O N D O S S.A 

2 0 0 2 , para retornar al régimen de pr ima media con prestación def in ida en cualquier 

t i e m p o . 

Frente al part icular , debe recordarse que la mentada sentencia d ispuso: " ( . . . ) En 

tal med ida , la Cor te establecerá que los incisos 4° y 5 o del art ículo 36 de la Ley 100 de 

1993 resultan exequibles en cuanto se ent ienda que los incisos no se apl ican a las personas 

que ten ían 15 años o más de t raba jo cot izados para el m o m e n t o de entrada en v igor del 

sistema de pensiones consagrado en la Ley 100 de 1993 , c o n f o r m e a lo dispuesto en el 

art ículo 151 del m i smo estatuto. ( . . . ) " , con lo que para poder a f i rmar que una persona se 

encuentra cobi jada por el régimen de t rans ic ión , en casos c o m o el que nos o c u p a , a la 

fecha de entrada en v igencia de la Ley 100 de 1993 tendr ía que tener 15 o más años de 

servicios cot i zados , lo que se i tera , no acontece con la señora Rodr íguez Salazar . 

N o obstante estar la actora inmersa en tal escenar io , pretende la dec larator ia de 

ineficacia del t ras lado realizado del Rég imen de Pr ima M e d i a con Prestación Def in ida al 

de A h o r r o Ind iv idua l con So l idar idad , a través de Co l fondos S.A el 13 de j un io de 1995 

( f l . 144 ) , a efecto de permanecer af i l iada al Rég imen de Pr ima M e d i a con Prestación 

Def in ida , con fundamento en que al m o m e n t o de real izar d icho t ras lado , la ent idad 

Co l fondos S.A, no real izó proyecc ión pens iona l , ni b r indó in fo rmac ión que le permit iera 

conocer a la acc ionante las consecuencias , impl icac iones y desventajas que le traía el 

t ras lado de rég imen . 

Sobre el tóp i co , no desconoce esta Sala de Decis ión la fecunda jur i sprudencia de 

nuestro m á x i m o órgano de cierre, quien ha sostenido lo ante r io rmente reseñado. V .g r . 

en la Rad icac ión N o . 3 3 0 8 3 del 2 2 de nov i embre de 2011 , en la cual se ratif icó lo 

señalado en Sentencia con Rad icac ión N o . 31989 del 9 de sept iembre tíe 2 0 0 8 y d o n d e 

se reitera la necesidad de que se br inde in fo rmac ión suficiente y ve raz sobre las 

consecuencias de un t ras lado. 

Sin embargo , se debe adver t i r que , los asuntos all í t ratados di f ieren 

sustancialmente de este, encont rándose los af i l iados en cada caso, en circunstancias m u y 

distintas respecto del sistema pens iona l , en la ú l t ima c i tada , cuando el a f i l iado se t ras ladó 

del régimen de pr ima media al de aho r ro ind i v idua l , contaba 5 8 años y 1286 semanas 

cot izadas , por lo que cons ideró la A l ta C o r p o r a c i ó n que era "claro que tenía una 

expectativa legítima de adquirir el derecho a la pensión de vejez a cargo del ISS, por estar 

próximo a cumplir los requisitos que disponen sus reglamentos" y que era "evidente que 

un afiliado de las características del demandante tiene mayores beneficios permaneciendo 
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en el régimen de prima media con prestación definida, en cuanto conserva su transición "; 

y además en todos estos asuntos , se acredi tó que la i n fo rmac ión dada por los fondos no 

fue ve raz , pues se a l legaron proyecc iones que no se encont raban acordes con la rea l idad , 

acredi tándose la inducc ión al er ror por parte del asesor del f o n d o , que de te rminó el 

t ras lado . 

Ante e l lo , es un deber inexorab le de esta C o r p o r a c i ó n , el anal izar caso a caso los 

asuntos de ineficacia de t ras lado , c o m o quiera no todos resulta ser idénticos en supuestos 

tácticos de cara a dar a apl icac ión a la Doct r ina Probable . 

Puestas de este m o d o las cosas, en pr imer té rmino , debemos recordar que el artículo 

112 de la Ley 100 de 1993 y el art ículo 5 del Decreto 6 9 2 de 1994, establecen en cabeza del 

af i l iado la posibi l idad de elección, y es tan así que expresamente señala "Las personas que 

cumplan los requisitos para seleccionar el régimen de ahorro individual con solidaridad no 

podrán ser rechazadas por las administradoras del mismo". Lo que se acompasa con el inc. 

I o del art . 114 de la Ley 100 de 1993 y el art ículo 11 del Decreto 6 9 2 de 1992. El pr imero , 

impone como exigencia a los trabajadores y servidores públicos, que por pr imera vez se 

trasladen al Régimen de Prima Med ia con Prestación Def in ida , al Régimen de Ahor ro 

Individual con Sol idar idad, que deben entregar una comunicac ión escrita, donde conste que 

la selección ha sido libre, espontánea y sin presiones; y el segundo, indica que: 

"La selección del régimen implica la aceptación de las condiciones propias de éste, 

para acceder a las pensiones de vejez, invalidez y sobrevivientes, y demás prestaciones 

económicas a que haya lugar. 

La selección de uno cualquiera de los regímenes previstos en los artículos anteriores es 

libre y voluntaria per parte del afiliado. Tratándose de trabajadores con vinculación 

contractual, legal o reglamentaria, la selección efectuada deberá ser informada por escrito 

al empleador al momento de la vinculación o cuando se traslade de régimen o de 

administradora, con el objeto de que éste efectúe las cotizaciones a que haya lugar. 

Quienes decidan afiliarse voluntariamente al sistema, manifestarán su decisión al 

momento de vincularse a una determinada administradora. 

Efectuada la selección el empleador deberá adelantar el proceso de vinculación con la 

respectiva administradora, mediante el diligenciamiento de un formulario previsto para el 
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efecto por ¡a Superintendencia Bancada, que deberá contener por ¡o menos los siguientes 

datos: 

a) Lugar y fecha: 

b) Nombre o razón social y NIT del empleador; 

c) Nombre y apellidos del afiliado: 

d) Número de cédula o NIT del afiliado; 

e) Entidad administradora del régimen de pensiones a la cual desea afiliarse, la 

cual podrá estar preimpresa; 

f) Datos del cónyuge, compañero o compañera permanente, hijos o beneficiarios 

de! afiliado." 

Adic iona lmente , no puede perderse de vista que el inciso séptimo del prementado 

artículo 11 del Decreto 692 de 1994 permite que el formular io de afi l iación contenga la 

leyenda preimpresa de que la decisión que está t o m a n d o el af i l iado es l ibre, espontánea y 

sin presiones. Al respecto, la norma en cita a la letra indica: "(...) Cuando el afiliado se 

traslade por primera vez del régimen solidario de prima media con prestación definida al 

régimen de ahorro individual con solidaridad en el formulario deberá consignarse que la 

decisión de trasladarse de régimen seleccionado se ha tomado de manera libre, espontánea 

y sin presiones. El formulario puede contener la leyenda preimpresa en ese sentido. (...) " 

Por su parte, el ar t ícu lo 271 de la Ley 100 de 1993 d ispone que , si cualquier persona 

natural o jur íd ica impide o atenta en cualquier fo rma contra el derecho del t raba jador a 

su af i l iac ión y selección de organismos e instituciones del Sistema de Seguridad Social 

Integral , la af i l iac ión respectiva quedará sin efecto y podrá real izarse nuevamente en 

fo rma libre y espontánea por parte del t raba jador . 

F inalmente habrá de recordarse esa norma consignada en el literal b del art ículo 11 de 

la Ley 1328/2009 y que realmente , resulta ser aquella que desarrol ló en un primer 

m o m e n t o , lo que c o m o hoy conocemos ese deber de asesoría, en el caso que hoy estudia 

esta Sala no se encontraba vigente al m o m e n t o de efectuarse el t ras lado. Recordemos , ella 

sólo inició su vigencia el 01 de ju l io de 2010 , según lo dispuso el art ículo 101 del mismo texto 

lega!. 

T e n i e n d o claro o anter ior , se t iene que en el caso objeto de estudio , esas 

obl igaciones generales y especiales que aparecen narradas en los art ículos 14 y 15 del 
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Decreto 6 5 6 de 1994 y a cargo de los Fondos de Pensiones - normas vigentes al m o m e n t o 

del t ras lado-, relativas al deber de in fo rmac ión para con sus af i l iados , se suple con aquellas 

previs iones que por demás aparecen aceptadas por la propia demandan te al m o m e n t o 

de suscribir el fo rmula r io de af i l iac ión al f o n d o p r i v a d o , d o n d e se expresa que con su 

suscripción se deja constancia de la v o l u n t a d "libre, espontánea y sin presiones". 

Se i tera, desde el punto de vista de esta Sala de Decis ión no todos los asuntos 

refer idos a ineficacias de t ras lado deben decidirse de f o r m a posit iva a quien se l imita a 

referir que " n o fue i n fo rmado suf ic ientemente" . Consent i r en e l lo , es práct icamente 

otorgar una patente de corso a quien ha c o n v e n i d o en un acto ju r íd ico - legal le sea 

suficiente alegar un v ic io del consent imiento , para que de f o r m a inmediata p ierda efecto 

lo que en su m o m e n t o fue aco rdado y conoc ido . 

Y es de cara a lo na r rado , que surgen una serie de interrogantes tales c o m o : (i) En 

el presente asunto al m o m e n t o del t ras lado ¿qué t ipo de efecto noc i vo puede causarse a 

la acc ionante quien contaba con 33 años , había cot i zado un poco más de 4 3 2 , 2 9 semanas 

y se encont raba en plena fo rmac ión de su derecho de pens ión , por demás , (¡i) durante 

más de 22 años se benefic ió de aquel las prerrogat ivas que otorgaba el Régimen de A h o r r o 

Indiv idual con So l idar idad , pero es hoy cuando desde su punto de vista no le resulta 

benef ic ioso y (iii) aduce en inter rogator io de parte que conoc ía legislación de registros 

sanitar ios , en v i r tud de su profes ión c o m o Ingeniera Q u í m i c a , y da muestras de tener 

conoc imiento de características de los regímenes pensiónales 

En e fecto , en este asunto , adquiere una m a y o r connotac ión lo p lasmado en el 

fo rmu la r io de af i l iac ión suscrito por el demandante y que obra a fo l io 144 sin que sea 

a rgumento para esta Sala de Decis ión la desidia que se alega por este e x t r e m o procesa l , 

m á x i m e cuando en inter rogator io de parte la acc ionante señaló que era Ingeniera 

Q u í m i c a , y en que en v i r tud del ejercicio de tal labor conoc ía la legislación de registros 

sanitarios y del INVIJMA, y tenía conoc imientos o exper ienc ia en el c a m p o legal . 

As im i smo , que el ISS se iba a acabar , que se podía pens ionar a una edad m e n o r que en el 

ISS, así c o m o con un m o n t o m a y o r , que existía la posibi l idad que les devo l v i e r an los 

saldos, y que se reconocía un b o n o pens iona l . Es decir , confesó que si fue asesorada . 

F ina lmente , es un a rgumento adic ional a lo anter ior , el precisar que podría 

pensarse que es plausible acudir a la ignorancia de la ley c o m o excusa, en efecto es el artículo 

6 0 de la Ley 100 de 1993 el que expone cuáles son las características del Régimen de Ahor ro 

Individual con Sol idar idad, de manera que, pregonar que ellas no fueron informadas 
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c laramente es acudir al desconocimiento a lo que ha sido adoptado por el legislador. Y en 

el caso en estudio, fueron doblemente puestas en conoc imiento de la parte actora , quien 

motu propr io , decide mantenerse en un fondo pr i vado . 

Ahora bien, menester resulta indicar que además estas consideraciones no resultan 

caprichosas, y por el contrar io encuentran asidero en las Aclaraciones de V o t o de las 

sentencias SL1421-2019, SL1452-2019, SL1688-2019, SL1689-2019, SL3464-2019 , SL4360-

2019 , y SL4426-2019 , dictadas por los H . Magistrados Jorge Luis Qu i roz A lemán y Rigoberto 

Echeverri Bueno. 

El H . Magistrado, Rigoberto Echeverri Bueno expuso que, la ineficacia del traslado no 

puede predicarse respecto de todos los casos, de manera automát ica e inconsulta, sino que 

es necesario la ocurrencia de un perjuicio c laro, c ierto, y específ icamente determinable para 

el af i l iado en el m o m e n t o que se produjo el t ras lado, c o m o cuando se pierde el régimen de 

transición sin ser adver t ido e l lo , o cuando se compromete ostensible o inconscientemente 

el nacimiento de un derecho pensional . 

Así mismo, expl icó que las barreras informativas respecto de la naturaleza y variables 

de cada régimen, e ignorar las consecuencias jurídicas de la decisión de trasladarse, así como 

el correlat ivo deber de cada administradora de pensiones de subsanarlo a partir de 

suministrar información clara y suficiente no puede ser medido con el mismo rasero en todos 

los casos, pues si bien existen casos en que se t o m a la decisión por parte del af i l iado de 

forma inconsciente y maquina l , hay otros , en los que no se evidencian perjuicios que se 

der iven del m o m e n t o en que se adoptó la decisión de traslado, pues no se produce un 

efecto cierto o por lo menos determinable en ese m o m e n t o ; perjuicios que sea dicho no se 

observan cuando el accionante t o m ó la decisión de su traslado el 13 de jun io de 1995 . 

Per su parte , y de una forma más ampl ia el H . Magistrado Jorge Luis Qu i roz A l e m á n , 

luego de hacer un estudio de las características propias del Régimen de Ahor ro Individual 

con Solidaridad y Régimen de Pr ima Med ia con Prestación Def in ida, así c o m o de las razones 

o móviles de su creación, expone que sólo los afi l iados que perdieron el régimen de 

transición son aquellos que pueden sufrir un daño en su expectat iva pensional , lo que se 

puede deducir del Decreto 1642 de 1995 , que permit ió el retorno de afil iados al Régimen 

de Prima Med ia con Prestación Def inida hasta el 01 de ju l io de 1996 , con el án imo de 

conservar su expectat iva ; criterio que sea dicho de paso, resulta consecuente con el literal e) 

del art ículo 2° de la Ley 7 9 7 de 2 0 0 3 que concedió un año de gracia para trasladarse entre 

regímenes sin importar los términos de permanenc ia , así con la referida sentencia C-789 de 
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2 0 0 2 y la expedic ión del Decreto 3 8 0 0 de 2 0 0 3 . norma que consintió el retorno de 

beneficiarios del régimen de transición que tenían al 01 de abril de 1994 ,15 años de servicios, 

lo que también fue objeto de desarrol ló por la H . Corte Const i tuc ional , a través de las 

sentencias SU-062 c e 2010 y SU-130 de 2013 , sa lvaguardando únicamente intereses de los 

beneficiarios del régimen de transic ión. 

Del mismo m o d o , sustenta que fue el cambio de legislación que se produjo con la Ley 

797 de 2 0 0 3 , al imponer la l imitación de trasladarse respecto de aquellos que les faltare 

menos de 10 años para cumplir la edad para acceder a la pensión rompió el equil ibrio 

previsto en la ley 100 or iginal , y en tal sentido, fue tal situación la que conl levó graves 

consecuencias para los af i l iados, y no el deber de in formac ión . 

De igual manera , advierte que se debe determinar la causa que genera la ineficacia del 

traslado para establecer sus efectos, ya sea inexistencia del acto , nul idad absoluta 

debidamente declarada por el juez , nul idad relativa que no se saneó, e ¡noponib i l idad, las 

que respectivamente y en su orden tendr ían c o m o consecuencia: que el acto no produzca 

efectos jurídicos, vo l ve r las cosas al estado en el que se encontraban antes de la celebración 

del acto jur íd ico, saneamiento por el paso del t i empo o la ratif icación del interesado, y dejar 

sin acción a los interesados. 

En ese sentido, considera que la alta Corporac ión mal podr ía af i rmar , de forma 

categórica que, la consecuencia de la ineficacia del traslado en todos los casos, " impl ica 

pr ivar de todo efecto práctico al t ras lado, bajo la ficción jurídica de que aquella nunca se 

trasladó al RAIS o, más bien, siempre estuvo afi l iada al R P M P D " , cuando se observa 

particularidades que podr ían conl levan a consecuencias jurídicas distintas, tales c o m o : la 

suscripción de un formular io de afi l iación de forma libre, vo luntar ia y espontánea, que 

conforme e lo expuesto, a lo largo de esta prov idenc ia , obl igaba al fondo pr ivado a su 

recepción; es la ley la que establece cuales son las características del RAIS ; y se desconocía 

para el momento del traslado, 22 años atrás, la mesada que le correspondería al accionante 

por concepto de pensión de vejez . 

A u n a d o a el lo , establece que es necesario observar desde el punto de vista de la acción 

identificar la causa de la ineficacia del acto, c o m o lo sería el contexto en ei que el mismo se 

celebró, esto es, si hubo o no desidia del af i l iado, o si ob ró ¡licitud en el objeto , aspectos 

que son abordados a través de diferentes hipotéticos. 
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Del mismo m o d o , rememora el H . Magistrado que las razones que l levaron a 

condic ionar la escogencia del régimen y establecer una l imitación de trasladarse entre 

regímenes dentro de los 10 años anteriores al cumpl imiento de la edad son de orden 

f inanciero, que las consecuencias del traslado ya han sido abordadas en sentencias de 

const i tucional idad, y que se debe eva luar principios constitucionales c o m o la seguridad 

jurídica y la sostenibil idad f inanciera; este úl t imo que conforme a los l incamientos de la 

sentencia SU-140 de 2019 , impone el deber de inaplicar las decisiones que le sean contrarias 

por ser adversas a los principios de universal idad y de sol idaridad que desarrol la la Ley 100 

de 1993 . 

Siguiendo entonces este orden de ideas, no se ver i f ica n ingún v i c io del 

consent imiento , toda vez que , c o n f o r m e a lo dispuesto en el art . 1509 del C C , el e r ror 

sobre un punto de derecho no v ic ia el consent imiento , y no se acreditó que la 

demandante en el m o m e n t o de celebrar el acto ju r íd ico de v incu lac ión al régimen de 

aho r ro ind iv idua l , hubiese pod ido incurr i r en er ror de hecho , al considerar que se 

encont raba ce lebrando un acto jur íd ico dist into , según lo prev isto en el art . 1510 ídem. 

T a m p o c o se estableció en este proceso la existencia de d o l o , consistente en artif icios 

o engaños que indujeran o p r o v o c a r a n error en la demandan te para su a f i l iac ión , por 

parte de la A F P , en consonanc ia con el art . 1515 del C C , pues de las af i rmaciones 

efectuadas en los hechos de la d e m a n d a , y al abso lver el in ter rogator io de parte la 

acc ionante señaló que era Ingeniera Q u í m i c a , y en que en v i r tud del ejercicio de tal labor 

conoc ía la legislación de registros sanitarios y del I N V I M A , y tenía conoc imientos o 

exper ienc ia en el c a m p o legal . A s im i smo , que el ISS se iba a acabar , que se podía pens ionar 

a una edad m e n o r que en el ISS, así c o m o con un m o n t o m a y o r , que exist ía la posibi l idad 

que les devo l v i e r an los saldos, y que se reconocía un b o n o pens iona l . 

Se considera entonces , que no existen e lementos de ju ic io que permi tan establecer 

coacc ión , error o inducc ión al m i smo c o m o vic ios del consent imiento , la def ic iencia de la 

asesoría que se aduce , menos aún el d o l o consistente en artif icios o engaños para obtener 

el consent imiento en el t ras lado , pues lo que está c laro es que la demandan te fue 

asesorada y conoc ía las condic iones del régimen al cual se v incu laba , por lo t an to , no 

había lugar a dec larar ni la nul idad de la af i l iac ión a la Co l fondos S.A, ni la ineficacia 

prevista en el art . 271 de la Ley 100 de 1993 , y a que t a m p o c o se acreditó que persona 

a lguna hubiese a tentado contra el derecho de la t raba jadora a seleccionar el régimen 

pens iona l . 
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Así as cosas, el supuesto v i c io del consent imiento por omis ión de in fo rmac ión 

sólo surge cuando se le imp ide su t ras lado y parte de una in fo rmac ión que desconoce 

Co l fondos S.A en su m o m e n t o , cual son los salarios reportados por la demandan te del 

año 1995 hacia ade lante , entre otras var iab les . An te e l lo , impos ib le resulta ser el 

pregonar , que haya ex is t ido una omis ión de la p rementada proyecc ión cuando los 

e lementos para real izar ésta ú l t ima no se conoc ían al m o m e n t o en que se mater ia l iza la 

m o v i l i d a d de! Rég imen de Pr ima M e d i a con Prestación Def in ida al Rég imen de A h o r r o 

Indiv idual con So l idar idad . 

Se consulta entonces esta Co leg ia tura , cuáles fueron esas consecuencias que se 

anunc ian c o m o no advert idas al demandante ora la desventa ja de trasladarse a un 

rég imen, si se insiste se encont raba en plena fo rmac ión el derecho a pensionarse . ¿Sería 

prudente suponer que la t raba jadora que decid ió su t ras lado s iempre tendr ía el m ismo 

ingreso o que ésta sería super ior , que nunca tendr ía hi jos, o si con fo rmar ía un mat r imon io 

o ra un ión mar i ta l de hecho? Pues la respuesta es negat iva a estos interrogantes porque 

de pensar el lo así, sería autor izar a los juzgadores que edi f iquen sus fal los en suposiciones 

que cont rar ían nuestra seguridad jur íd ica y deb ido proceso. 

Por otra parte , se indicará que la natura leza del f o n d o p r i v a d o de pensiones se 

t raduce en el c laro acrec imiento de un pat r imon io p rop io , que se nutre de los aportes y 

para el beneficio personal de quien lo mater ia l iza hasta el m o m e n t o de decidir 

pensionarse , no así el régimen de pr ima media con prestación def in ida d o n d e "Los 

aportes de los afiliados y sus rendimientos, constituyen un fondo común de naturaleza 

pública, que garantiza el pago de las prestaciones de quienes tengan la calidad de 

pensionados en cada vigencia, los respectivos gastos de administración y la constitución 

de reservas de acuerdo con lo dispuesto en la presente Ley. " (art ículo 32 de la Ley 100 

de 1993) 

Inquieta entonces a esta Co leg ia tu ra , el determinar qué tan a justado a la ley y al 

pr inc ip io de sol idar idad que gobierna nuestro sistema pens iona l , de cara a las previs iones 

del art ículo 4 8 Super ior sobre la sostenibi l idad de éste ú l t imo , sería el aceptar que , un 

part icular a quien sólo estado p r ó x i m o a cumpl i r la edad para pensionarse - puesto que 

a la fecha de presentación de la d e m a n d a ( f l . 39 ) contaba con 56 años , 9 meses y 25 días 

-, es que pretende retornar a un régimen donde nunca cont r ibuyó al pago de las pensiones 

" d e cada v igenc ia " y só lo , so pretexto de no habérsele p royec tado una pens ión cuando 

le fa l taban a p r o x i m a d a m e n t e 22 años en edad y un a p r o x i m a d o de más de 868 ,71 

semanas para causar tal derecho justif ica un v ic io del consent imiento que resultaría ser 
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inexistente al m o m e n t o del t ras lado , o alega que no se acató el cor respondiente deber 

de in fo rmac ión frente a presupuestos que resultar ían impredecibles en d icho m o m e n t o . 

Para concluir , sea del caso acotar que , las presentes consideraciones, no pueden tildarse 

c o m o atentatorias al debido proceso ora algún otro derecho fundamental de la 

demandante , e l lo , como quiera que dev ienen del razonamiento al caso en concreto y 

apegado a la ley. Por demás, en sede de tutela , la Honorab le Corte Suprema de Justicia en 

su Sala de Casación Laboral ha consentido en lo antes expuesto. Sobre este particular, 

pueden ser consultados los radicados 5 3 . 0 9 2 y 54 .168 . 

Por demás, en el Radicado N o . 5 3 . 9 8 4 STL 1677 - 2019 , donde se t ramitó una acción 

de tutela contra una providencia de esta Corporac ión y en la cual fungía c o m o ponente esta 

Magistrada, se indicó que : "De lo anterior se infiere que en la decisión que se cuestiona, no 

se evidencia arbitrariedad constitutiva de vía de hecho, pues la providencia reprochada fue 

el resultado de una apreciación razonable de la situación fáctica acaecida y consonante con 

¡o dispuesto en las normas que regulaban el tema objeto de estudio y ¡os criterios 

jurisprudenciales de esta Corporación. " 

Ante el lo , no se abren paso a las razones expuestas en la apelación y en los alegatos 

de la parte actora , a los que se da repuesta con esta providencia junto con los demás 

presentados por el ex t remo pas ivo , y por contera , se dispone, C O N F I R M A R la sentencia. 

IV . C O S T A S E N S E G U N D A I N S T A N C I A 

A l tenor de lo dispuesto por el ar t ícu lo 3 6 5 del C G P se condenará en costas en esta 

instancia a la parte demandan te . 

V . D E C I S I Ó N 

En mér i to de lo expuesto , Admin i s t r ando justicia en n o m b r e de la Repúbl ica y por 

autor idad de la ley , el T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E B O G O T Á , 

D . C . , SALA S E G U N D A D E D E C I S I Ó N L A B O R A L , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O . - C O N F I R M Í A R la sentencia ape lada . 



3 ^ 

Código Único de Identif icación: 11 001 31 05035201800221 -01 

Demandante : A L B A M E R C E D E S R O D R Í G U E Z SALAZAR 

Demandado : C O L P E N S I O N E S Y C O L F O N D O S S.A 

S E G U N D O . - C O S T A S en ambas instancias a cargo de la parte ac to ra . 

Esta sentencia deberá ser not i f icada en Edicto a tend iendo los términos previstos en el 

art ícu lo 41 y 4 0 del Cód igo Procesal del T r aba jo y de la Seguridad Social . 

A U T O 

Se señalan c o m o agencias en derecho la suma de m e d i o salario m í n i m o legal mensual 

R H I N A P A T R I C I A E S C p B A R B A R B O Z A 

Í7 
































